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Secretória  do  Besouro  c  Fazenila  do  Eslado  da 
Bahia,  iarço  1903 


Exm.°  Sr.  Dr.  Governador  do  Estado 


Dando  cumprimento  ao  disposto  no  artigo  11  do  Regulamento 
que,  pira  execução  da  Lei  n".  115  de  16  de  Agosto  de  1895,  baixou 
com  o  decreto  n.°  126  de  21  de  Março  de  1002,  venho  apresentar  a 
V.  Ex."  o  relatório  das  oceurrencias  mais  importantes  da  Secretaria 
do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado. 

Taes  oceurrencias  respeitam  ao  anno  financeiro  de  1904  e 
delias  passo  a  dar  conta  com  a  lealdade  que  devo,  neste  posto  em  que 
a  coniiauça  de  V.  Ex.  me  collocou,  convicto  de  que  se  o  não  pude 
elevar  com  a  superioridade  dos  espíritos  solidamente  disciplinados 
na  seiencia  da  administração,  nem  com  o  brilho  das  intelligencias 
fartamente  allumiadas  de  saber,  ao  menos,  o  servi  assiduamente,  com 
o  animo  desassombrado  dos  que,  tendo  a  consciência  da  responsa- 
bilidade dos  altos  encargos  que  lhes  incumbe  desempenhar,  consi- 
derando a  probidade  do  homem  publico  como  um  prolongamento  da 
probidade  particular,  não  se  arreceiam  do  exame  de  seus  actos,  nos 
quaes  imprimem,  por  assim  dizer,  como  norma  inalterável,  o  cunho 
de  sua  austeridade  no  cumprimento  das  mais  árduas  funeções. 

Para  a  ingente  tarefa  de  que  fui  incumbido,  em  tão  acciden- 
tada  e  melindrosa  phase  da  nossa  vida  económica  e  financeira, 
certamente  não  eram  os  meus  hombros  a  q-ae  devera  ser  ella  confiada. 
Outros  mais  possantes  e  robustos  melhor  teriam  auxiliado,  neste 
ponto,  os  encargos  do  governo  do  Estado ;  mãos  mais  hábeis  pode- 


riam  tcr-lhe  talvez  aplainado  o  campo  de  acção,  rem  »v8ud  i-lhe  os 
óbices,  aligeirando-J^B  as  medidas  indispensáveis  à  marcha  dos 
negócios  públicos  com  precisão  e  sabedoria. 

Aeceit  uni  )-a,  comtudo,  naoo  fiz  sem  pesara  respons  ibilid  ide 
tremenda  que  contrahia,  capacitadode  que,  nas  c  >ndi  -  espe- 
ciaes  das  nossas  finanças,  que  punham  o  governo  à  prova  dos  m  iis 
dsros  sacrifícios,  o  meu  dever  de  cidadão  era  não  recusar  os  ser- 
viços que  lhe  pudesse  prest  ir,  tanto  111  às  qa  mto  0  posto  a  que  era 
chamado,  longe  de  tentar  o  desejo  de  representação  ofiLial  ais 
mais  tímidos,  apresentava— se  ouriçado  de  taes  difficuldades,  exigia 
tSmanha  disposição  de  animo  qne  desanimava  aos  mais  afoitos. 

Velar  sem  descanço  na  guarda  dos  dinheiros  públicos ;  obser- 
var severamente  a  applicação  que  lhos  dava  nas  Leis  orçamentarias 
o  poder  legislativo,  para  que,  com  as  escassas  arrecadações  reali- 
sadis  nas  repartições  físcaes,  não  fossem  elles  distribuídos  mais 
liberalmente  a  uns  que  a  outros  serviços,  estabelecendo  d'est'arte 
inteira  equanimidade  no  attender  as  despçzas  que  me  cabia  satis- 
fazer; manter  sem  quebra  o  credito  do  Estado  ao  extrangeiro  c 
dentro  do  paiz  ;  zelar  sem  desfallecimento  os  interesses  d  i  íazond  i 
contra  as  arremettidas  dos  seus  defraudadores  ;  adstringir— me,  sem 
hesitações,  aos  gastos  absolutamente  indispensáveis  aos  serviços  da 
Fazenda  :  eis  a  linha  invariável  que  tracei  a  meus  actos  até  hoje  ft 
de  que  não  deslisarei  até  o  ultimo  dia  da  minha  adminístracção  nesta 
Secretaria. 

Solicitando  vénia  para  as  lacunas  do  trabalho  que  submetto  à 
apreciação  e  estudo  de  V.  Ex.,  passo  a'  registrar  os  factos,  cujo 
exame  o  constitue,  afim  de  que  melhor  possam  ser  resolvidas  as 
questões  que  mais  urgentemente  demandam  de  uma  solução  com- 
pleta do  poder  legislativo  e  que  se  lhe  impõem  à  sabedoria  c  ao 
patriotismo  com  a  exigência  das  medidas  inadiáveis. 


Situação  financeira 

Quando,  a  28  do  Maio  do  a  ano  passada,  assumi    o  exercício 

do  cargo  de  Secretario  do  Tliesouro  era  esta  a  penosa  situação  das 

.  finanças  do  Estado  estudadas  em  fase  do  seguinte  balanço  geral  que 

comprehendendo  as  contas  do  exercício  encerrado  a  31  de  Março 

do  mesmo  armo,  apresou  to  u-ino  a  Directoria  da  Contabilidade: 

PASSITO 

Empréstimo  com  o  SyndicatoBrazileiro  em  Pariz  9,227:952$300  ~ 

Apólices  em  circulação 11,140:100$  XJD 

Obrigações   apagar     .     ........  4,758:131g638 

Títulos  depositados Ç502:656g04g) 

Credores  caucionarios ■  255:817^031 

Órfãos  e  interdictos 1  112:139$5l2 

Caixa  económica  do  Estado 4  678:531$463  - 

Monto-pio  dos  empregados  do  Estado  .     .     .     .  194:888$524 

Juros  de  apólices  em  deposito 1:345$090 

Resgate  de  apólices 1:500$000 

Banco  da  Baliia  C/C 320:9tír;§:)17 

Diversos  credores  C/  do  exercício  de  1904  .     .  508:573$638 

Diversos  credores — exercícios  findos  .     .     .     .  3,166:164§393 

Banco  Auxiliar  C/C.    .     : 172:000|000 

British   Bank  C/C  .     .     .     ...     ...     .     .  230:000$000 

Banco  territorial  e  agrícola 739:898fo07 

37,010:662§366 

A  1  de  Junliodo  anno  passado  era  lida  no  Congresso  do  Es- 
tado a  «Mensagem  inaugural»  que  V.  Exa.  lhe  dirigiu  e  na  qual,  fa- 
zendo a  exposição  da  grarve  situação  financeira  estudada  em  face 
dos   dados  constantes  da  mensagem  com  que  o  honrado  antecessor 
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de  V.  Ex\  abrira  a  sr^à.>  legislativa,  suggeria-lhe  a  adopção  ur- 
gente de  medidas  legíslatnfcs  tendentes  a  diminuir  a  deapoza  pu- 
blica '■  estabelecer  o  equilíbrio  ibgKnceiro. 

Para  mais  exacta  apreciação  das  cousas  e  como  documento 
histórico  de  importância  tomo  a  liberdade  de  transcrevi  l-a  e  a  86- 
golda. 

mensagem  ixauíjural 

Senhores  da  Assfimbléa  Geral  LegisMtioa. — E*  cheio  de  maior 

confiança  no  futuro  grandios»  de  nosso  Estado  e  no  vosso  nunca 
desmentido  patriotismo,  que  venho,  ao  iniciar  o  meu  governo, 
usando  da  attribuição  concedida  pela  Constitui ;•;>>,  no  art.  •>'.»,  £  ;>.", 
propor-vos  as  medidas  que  considero  indispensáveis  e   urgentes 

para  dominar  os  grandes  embaraços  e  dificuldades  que,  de  alguns 
annos,  perturbam  profundamente  o  nosso  regimen  económico  e  fi- 
nanceiro. 

Já  conhecei»  a  penosa  situação  das  finanças  pela  minucioso  e 
clara  informação  da  importante  Mensagem  com  que  abriu  a  pre- 
sente sessão  legislativa  o  meu  digno  e  illustrc  antecessor,  que,  pe- 
los seus  reconhecidos  talento,  saber,  patriotismo  e  lealdade;  tanto 
honrou  e  nobilitou  esta  cadeira,  que  a  munificência  dos  meus  con- 
cidadãos, por  um  destes  contrastes  eomnruns  ás  coisas  humanas, 
confiou  a  minha  msufficioncia. 

Com  o  grande  o  fino  tacto  politico,  que  caracteriza  o  seu  vi- 
goroso espirito,  procurou  o  distincto  estadista,  durante  o  seu  tra- 
balhoso governo,  attemvir  os  effeitos  da  crise,  que,  não  obstante, 
foi  de  anno  a  anuo  se  aggravando. 

Nem  a  cuidadosa  arrecadação  da  receita,  nem  a  sua  escru- 
pulosa applicaeão,  nem  as  nossas  tontos  de  renda,  nem  a  moderad  i 
reduoção  das  despezas,  conseguiram  evitar  que  se  fechasse  - 
ultimo  exercício  financeiro  com,  o  grande  deficit  de  2.58&60c  5751. 

Com  o  pleno  conhecimento  da  situação,  com  a  experiência  e 
a  sinceridade  de  quem  acabava  de  governar,  s.  cx.  ao  delinear  os 
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traços  do  actual  exercício,  que  se  lhe  afigura  de  maiores  dificul- 
dades do  que  o  findo,  affirmou:  «Bem  vedes  que  a  situação  c  dema- 
siado critica;  não  permitte  delongas:  e  resolvel-a  é  objecto  de 
vossa  precípua  e  exclusiva  competência.» 

Está  saltando  aos  olhos  de  quantos  estudam  é  observam  os- 
públicos  negócios,  que  é  necessário  um  plano  de  combate  á  crise 
que  se  implantou  no  Estado. 

E'  ella  complexa :  económica  e  financeira,  sendo  esta,  em 
grande  parte,  consequência  daquella. 

Para  debellar  as  causas  dos  nossos  embaraços  e  inferiorida- 
des  económicas,  são  necessários  processos  de  acção,  se  bem  que 
infallivel,  lenta,  pois  lenta  e  morosa  é  a  evolução  da  agricultam, 
base  da  nossa  actividade  económica. 

Devemos  estudar  a  applicação  desses  processos,  que,  de 
longa  data,  são  objecto  das  minhas  mais  sérias  preoccupações,  e> 
que  agora  vão,  pelo  duplo  dever  de  conherencia  e  patriotismo,  ser 
um  dos  prineipaes  assumptos  da  minha  administração ;  mas  não 
devemos  esperar  somente  dos  resultados,  que,  como  já  notei,  são 
morosos,  o  remédio  para  os  males  que  tanto  opprimem  actualmente 
o  Thesouro  do  Estado.  Urge  irmos  ao  seu  encontro  com  expedien- 
tes  de  acção  bem  combinada,  prompta  e  enérgica. 

O  grande  mal  financeiro,  que  nos  aíHige,  è  a  superioridade- 
da  despeza  sobre  a  receita. 

Para  obvial-o  só  se  offereeem  estes  recursos :  augmentar  a 
receita,  ou  diminuir  a  despeza;  ou  augmentar  a  receita  e,  ao  mesmo 
tempo,  diminuir  a  despeza. 

Exigir  das  profissões  laboriosas  impostos  novos  para  supprir 
o  decrescimento  continuo  da  receita,  è  alvitre  que  jamais  indicarei, 
pois  iria  aggravar  a  crise  económica,  e,  dest'arte,  avolumar  a  prin- 
cipal causa  dos  nossos  embaraços  financeiros. 

Só  resta,  portanto,  o  recurso,  indicado  pelos  mais  rudimen- 
tares preceitos  económicos  e  finaneeiros,^de  equilibrar  a  despem 
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com  a  receita,  reduzindo  aquella  aos  seus  '1  svidos  termos,  e  procu- 
rando desenvolver  esta. 

De  empréstimo,  para  este  fim,  não  devemos  cogitar.  Com- 
prehende-se  que  o  Estado,  como  o  particular,  recorra  ao  credito 
para  des|  iv  »h  er  assu  ia  fonte3  de  pr  idoc  .-'i  i  e  de  ri  [ueza,  ou  p  ira 
attender  a  serviços  urgentes,  imprevistos  e  extraordinários ;  mas 
nunea  para  as  suas  de3pezás  ordinárias.  Quem  procede  diversa- 
mente mv,i  a  própria  raina. 

A  despeza  divide-se  em  dois  grupos:  despeza  fixada  em  Lei, 
dospeza  provenienteíie  contractos  e  obrigajo"  >s.  A  do  ultimo  grupo 
è  sagrada  e  uão  pode  ser  diminuída. 

Temos  a  do  primeiro,  que  se  subdivide  em:  despezas  com  o 
pessoa]  e  material  dos  divers  >s  ramos  do  Berviço  publico,  activo  o 
inactivo ;  despezas  com  subvenções  e  faVwea  a  instituições  parti- 
culares de  caridade  ede  ensino;  e  despazas  com  obras  publicas  e 
emprezas  de  viação. 

Da  despeza  votada  para  este  exercício,  na  importância  de 
11.776:833$862  cabe:  Aos  encargos  da  divida  interna,  consolidada 
externa,  e  outras  obrigações  e-qHvitieadas  no  art. .">",  t;S  >*  a  14  do 
orçamento— 1.342:621  $659 : 

Ao  pessoal  activo  e  inactivo  e  material  da  administração, 
deduzidas  as  verbas  das  duas  escolas  normaos  suppressas — 
8.601:374$203,  sendo  a  verba  dos  aposentados,  jubilados  e  penBÍo. 
nistas— 599:820$357  ; 

A  subvènções»-342:100$000  ; 

A  obras  publicas,  estradas  de  ferro  e  omprez as  de  viação — 
1:063:007  $000. 

Desta  distribuição  vê-se  que  só  o  funccionalismo  absorvo 
mais  de  71  "/„  da  despeza,  e  que  é  destinada  a  obras  publicas, 
construeção  de  estradas  de  ferro  e  subvenção  a  emprezas  de  via- 
ção— apenas  a  quota  de  9  ,,,  sendo  de  notar  que  daquella  enorme 
verba  somente  a  quantia  de  122:760$000,  isto  é,  pouco  mais  de 
1  °/o  da  despeza  geral,  é  applicada  á  agricultura. 
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Com  esta  extraordinária  desproporção  entre  as  despezas  im- 
productivas  e  as  reproductivas,  não  é  de  extranhar  que,  dada  a 
crise,  que,  desde  annos,  atacou  as  fontes  de  producçâo  económica, 
estejamos  a  lactar  como  desequilíbrio  orçamentário   e  os  respecti- 

'  vos  deficits  delle  decorrentes. 

- 

Além  dos  encargos  annuos  da  divida  publica,  computados  no 
orçamento  em  1.922:621$659,  existem  outros  especificados  na  Men- 
sagem de  meu  antecessor  e  no  ultimo  relatório  do  Thesouro,  epara 
cujo  serviço  tevê  o  governo  diversas  auctorizações. 

São  elles : 

Obrigações  por  letras 

Contas  de  exercícios  findos  ....... 

Debito  á  Caixa  de  Cauções,  ao    Cofre  dos  Or- 

phâos,  á  Caixa  Económica,  ao   Monte-Pio 

e  ao  projectado  Banco  Agrícola.     .     ,     .        6.991:210$812 

Ao  Thesouro  Federal 20:000^000 

A' empreza  da  Estrada  de  Ferro  de  S.Miguel     .   '     '    800.000$000 
A'    John    Webster.     .     .     . 140.000$000 


4.490:697:£770 
3.128:576|000 


15.570:484$580 


Caleulando-se  os  juros  e  amortização  de  alguns 
destes  compromissos  e  a  retirada  da 
Caixa  Económica  e  do  Cofre  dos  Orphãos, 

á  rasão  de  20  °/„,  em.     .     . . 

e  addicionando-se  os  encargos  da  divida 
publica,  previstos  no  orçamento,  excluída 
a  annuidacle  á  Companhia  do  Gaz,  já  paga 


3.114:0961917 


1.828:399*437 

vê-se  que  importam  elles  realmente  em  .  4.942:496^354 
Dando-se  mesmo  contra  as  previsões  da  Mensagem,  que  a 
receita  arrecadada  este  anuo  seja  egual  á  do  exercício  findo,  fsto  é  : 
réis  9.383:130|178  teremos  que  só  os  encargos  da  divida  publica 
absorverão  mais  de  52  %,  ficando  pouco  mais  de  47  %  para  todas 
as  outras  despezas. 


Ora,  só  ofunccionalismo  com  o  seu  pessoal  e  material,  des- 
pendendo mais  de  71  ,.,  a  consequência  intallivel  Bera,  Be  não  ae 
reduzir  aos  seus  justos  termos  esta  enorme  despeza,  irmos  a  ca- 
minho da  ruína  financeira. 

A  receita,  porém,  do  actual  «àcercicio,  a  julgar  pela  arreca- 
dação dos  cinco  meras  já  decorridos,  na  exígua  importância  de 
3.Õ07:S81|Í709,  inferior  em  522.330:$902  a  de  eguaes  mezes  do 
anno  findo,  deverá,  com  certeza,  ser  menor  que  a  do  exercício  an- 
terior. 

Nesta  dolorosa  perspectiva,  por  mais  que  custe  aos  meus 
sentimentos,  venho,  desenrolando  este  triste  quadro,  propor-vos 
as  providencias  que  de  momento  podem  razer  sobrestar  naquelfe 
escabroso  caminho. 

E,  permitta  Deus,  que  o  constrangimento  que  sinto  nesta 
hora  seja  compensado  por  melhores  dias  para  o  nosso  Estado,  e 
que  não  esmoreçamos  na  ingente  lucta  e  possamos  vencer  os  pe- 
rigos financeiros  e  económicos  que  nos  ameaçam. 

Para  pôr  a  despeza  com  o  funecionalismo  publico  de  ac- 
cordo  com  a  oppressiva  situação  do  Thesouro  e  com  as  difficulda- 
des  económicas  do  momento,  faz-se  preciso  reformar  os  diversos 
ramos  do  serviço  publico,  tornando  o  menos  dispendioso,  mais  sim- 
ples, modesto  e  fácil. 

Por  outro  lado,  para  remover  essas  difficuldades  é  nrster,  ao 
m  smo  tempo,  levar  á  laboriosa  e  soffredora  profissão  da  lavoura, 
principal  productora  da  riqueza,  os  alentos  e  os  meios  de  sair  dos 
embaraços  e  inferioridade  em  que  se  acha  essa  classe,  esteio  de 
nossa  prosperidade,  e  a  quem  tudo  falta,  desde  a  instrucção  pro- 
fissional até  os  meios  fáceis  de  transporte  e  o  capital ;  a  quem  a  secca, 
nestes  últimos  annos  tão  frequente,  tem  duramente  flagellado,  e  que, 
curvada  ao  peso  do  trabalho  ingrato,  e  passando  por  toda  ordem  de 
privações,  nem  uma  queixa  articula. 

Mai,  por  isso  mesmo  que  são  tae3  providencias  complexas  e 


definitivas,  devera  ser  bera  ponderadas  e  não  podem  ser  realizadas 
com  a  presteza  e  a  urgência  que  está  o  Thesouro  reclamando. 

E',  pois,  indispensável  adoptar-se  já,  e  antes  de  tudo,  medi- 
das, algara  is  provisoriamente,  de  mais  proraptoe  eífijiz  result  ido. 
Se  todas  as  classes  estão  evidentemente  soífrendo  os  tristes 
eíTcitos  da  crise  económica,  com  a  diminuição  de  seus  rendimentos, 
o  p  Uriotismo  do  f  unceionalismo,  que  por  tantos  titulos  se  rccom- 
mcndi  á  estima  da  sociedade,  necessariamente,  abrindo  mão  de 
quaesquer  prerogativas  que,  porventura,  possa  invocar,  de  boa 
vontade,  partilhará  da  sorte  geral,  contribuindo  com  un  imposto 
miior  para  as  argentes  necessidades  do  Thesouro,  o  qual  irá  dimi- 
naindo  ate  cessar,  á  me  lida  que  for  melhDrandj  a  situação  finan- 
ceira. 

Na  mesma  propo"ção  desta  contribuição,  convém  ser  redu- 
zida a  despeza  com  o  material  dos  diversDS  ramos  do  serviço  pu- 
blico. 

Sendo  diminuto  o  soldo  dxs  praças  de  pret  da  policia,  e  pe- 
sado e  ininterrupto  o  serviço  a  que  são  obrigadas,  devem  ser  ex- 
ceptuados d  iquello  imposto ;  mas  para  que  não  escape  ao  plano  de 
redacção  da  despeza  este  ramo  do  serviço  publico,  vou  tratar  de 
reduzir  o  numero  de  praças  ao  estrictamente  indispensável. 

Ao  desenvolvimento  dos  institutos  particulares  de  caridade  e 
de  ensino,  que  è  dever  de  todos  animar,  não  podem  ser  indifferen- 
tes  os  poderes  públicos  que  são  obrigados  a  promover  o  bem  estar 
da  sociedade.  Nas  difficuldades  actuaes,  porém,  quando  muitos 
dos  serviços  públicos  estão  perturbados  pela  falta  de  meios  para 
oceorrer  ao  seu  regular  fuuecionamento ;  quando  as  subvenções 
votadas  para  essas  instituições  não  se  têni  tornado  eífectivas,  pelo 
mesmo  poderoso  motivo,  servindo,  apenas,  para  augmeutar  os  já 
pesados  compromissos  e  atrasos  do  Thesouro,  é  um  acto  de  ci- 
vismo suspender  essas  fillazos  subvenções,  até  que,  melhorada  a 
situação,  possa  o  Estado  prestar,  e.Tectiva  e  re  dmente,  os  favores 
de  que  são  ellas  merecedoras. 
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Havendo  grande  desproporção  entre  sus  secretarias  da  Ca- 
mará e  do  Senado  e  as  outras  repartições  congéneres,  sem  mo- 
tive qne  o  justifique,  quanto  á  dotição  e  numero  dos  seus  fimccio- 
narios,  é  de  equidade  que,  emquanto  não  se  fizer  a  reforma  das 
repartições  publicas,  sejam  equiparados  os  seus  vencimentos  aos 
dos  empregados  da  mesma  cathegoria,  da  Bibliotheca  e  da  Junta 
Commercial. 

A  aposentação,  instituição  benéfica  pira  amparo  da  invalidez 
absoluta  do  funcionário  publico,  tem  sido,  em  muitos  casos,  tilo 
desvirtuada,  que  não  é  demais  o  clamor  publico  levantado  pela  sua 
revisão,  que  ê  de  toda  a  justiça. 

Adoptadas  estas  providencias  com  a  urgência,  que  está"  a 
reclamar  os  apertados  apuros  do  Thesouro;  arrecadados  os  ae- 
tuaes  impostos,  sem  vexame,  porem,  com  severa  equidade  e  fisca- 
lização; e  reformadas  as  repartições  publicas  de  aceordo  com  os 
sãos  princípios  da  sciència  económica  eadministractiva,  podere- 
mos obter  o  equilíbrio  orçamentário  o  fomentar  o  desenvolvimento 
das  fontes  de  producção,  abrindo,  desta  arte,  novos  horisontesao 
progredimento  do  nosso  Estado,  dotado  pela  natureza  de  riquezas 
tão  grandes  quão  variadas  e  que  só  pedem,  para  dar  abundantes  re- 
sultados, exploração  racional  o  económica. 

Em  conclusão,  srs.  da  Asscmbléi  Legislativa,  submetto  a 
vossa  esclarecida  apreciação  e  deliberação  as  seguintes  providen- 
cias : 

Suspensão  das  subvenções  a  todas  as  associações  e  institui- 
ções particulares ; 

Imposto  de  20  "/„  sobre  os  vencimentos  de  todos  os  que  exer- 
ceram funcções  publicas  ; 

Reducção  de  20  %  em  todas  as  despezas  com  o  material  do 
serviço  publico  ; 

Imposto  de  30  %  sobre  os  vencimentos  dos  aposentados,  ju- 
bilados e  pensionistas,  ficando  reduzido  a  20  °/0  Para  os  maiores  de 
70  annos  ; 
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Equiparação  dos  vencimentos  dos  empregados  das  secreta- 
rias da  Camará  e  do  Senado  aos  dos  empregados  da  mesma  cathe- 
goria  da  Bibliotheca  e  da  Junta  Commercial ; 

Revisão  das  aposentidorias  e  jubilações  ; 

Reforma  das  secretarias  do  Estaio  do  modo  a  reduzir-se  o 
pessoal  e  as  respectivas  despezas,  sem  prejuízo  do  seu  regular  func- 
cionamento  e  attendondo-se  tanto  quanto  for  possivel  ao  princi- 
pio de  que  a  remuneração  deve  ser  correspondente  ao  serviço 
exigido  ; 

Reforma  da  iustrucjâo  publica,  em  ordem  a  simplificar  e  tor- 
nar mais  fácil  e  proveitoso  o  ensino  secundário,  normal  e  primário, 
e  reduzir-se  o  seu  pessoal  e  despezas,  que  são  excessivas  ; 

Reforma  da  organização  judiciaria,  reduzindo-se  as  comar- 
cas ao  numero  estabelecido  na  Constituição,  restabelecendo-se  o 
cargo  de  preparador  em  todos  os  termos,  e  supprimindo-se  destes 
os  que,  por  sua  proximidade  a  outros  mais  importantes,  insuffici- 
encia  de  renda  estadual,  de  população,  de  movimento  forense  e 
extensão  territorial,  não  tiverem  razão  de  ser. 

Acceitae,  srs.  da  Assemblca  Geral  Legislativa,  as  expressões 
de  minha  estima  e  subida  consideração. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  Io.  de  junho  de  1904. 

José  Marcellino  âe  Souza. 

Si  de  um  lado  o  passivo  do  Estado  apresentava-se  assim  tão 
desanimador,  a  receita  não  promettia  recursos  sufficientes  para  faze- 
rem face  a  tão  melindrosa  situação. 

Assim  era  que  emquanto  no  primeiro  trimestre  de  1903  a  renda 
elevara-se  a  1,949: 430$930  em  igual  periodo  do  anuo  passado  attin- 
gira  apenas  a  somma  de  1,846:896§953,  oíferecendo  por  tal  íorma 
uma differença  para  menos  de  102:533$127  rs. 

No  trimestre  do  corrente  exercicio  a  receita  importou  em 

1,936:065^904,  mais  89:168$951rs.  que  em  igual  periodo  do  anno 
passado  e  menos  13:364$076  que  no  mesmo  periodo  do  anno  de  1903. 
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Já  coma  louvável  franqueza  de  administrador  preclaro  assim 
so  enunciara  o  honrado  antecessor  de  V.  Ex."em  notável  documento 
sobre  as  finanças  do  Estudo : 

«Não  me  illudi,  infelizmente,  quando  em  mensagem  an- 
terior, vos  esbocei,  em  cores  um  tanto  carregadas,  as  minhas 
desanimadoras  previsões  sobre  a  perspectiva  financeira  do  ex- 
ercício que  terminou. 

Foi  para  ser  confirmado,  muito  a  meu  pezar  embora,  pof 
cruel  realidade  do  meu  prognostico,  quando,  apreciando  o  pe- 
queno excesso  verificado  na  arrecadação  da  receito  nos  três 
primeiros  mezes  d'aquelle  exercício,  em  confronto  com  a  ar- 
recadação de  egual  período  do  anuo  anterior,  enunciei  que  esse 
resultado  nada  tinha  de  animador,  si  quízessemos  attendrr  «a 
que  foi  assas  escassa  a  sairá  do  fumo  que  estava  sendo  liqui- 
dada, sem  que  a  menor  quantidade  do  produeto  fosse  compen- 
sada pela  elevação  do  seu  preço». 

Com  effeito,  a  crise  financeira  que  parecia  j;\  haver  attin- 
gído  ao  seu  auge,  aggravou-se,  entretanto,  aceontua  lamente 
no  anno  findo. 

Em  consequência  do  nosso  péssimo  systema  tributário, 
que  faz  consistir  a  principal  fonte  das  rendas  publicas  no  pro- 
dueto das  taxas  de  exportação,  os  effeitos  da  crise  económica, 
que  vem  trabalhando  profundamente,  de  quatro  annos  a  esta 
parte,  o  Estado  e  o  Paiz,  em  geral,  não  podiam  deixar  de  in- 
fluir directa  e  immedi at  amente  sobre  essa  fonte  de  receita». 
Tomando  o  Poder  Legislativo  ua  importância  merecida  as  graves 
considerações  da  mensagem  de  V.  Ex.a,  que  venho  de  transcrever, 
discutiu,  approvou  e  decretou  as  seguintes  medidas  que  constituem 
parte  integrante  da  Lei  n.°  535  de  30  de  Junho  de  1904 : 

LEI  N.  535  DE  30  DE  JUNHO  DE  1904 

Suspende  as  subvenções  concedidas  às  associa- 
ções e  institutos  particulares,  manda  cobrar 
imposto  s>bre  vencimentos  dos  funecionarios 
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activas  e  inactivos  e  estabalece  outras 
económicas 

O  Governador  do  Estado  da  Bahia. 

Faço  saber  que  a  assemblèa  Geral  Legislativa  decretou  e  eú 
sancciono  a  seguinte  lei : 

Art.  1."  Ficam  suspensas,  até  que  o  Estado  as  possa  pagar, 
todas  as  subvenções  concedidas  às  associações  e  institutos  parti- 
culares. 

Art.  2."  Será  cobrado  sobre  os  vencimentos  de  todos  os  cida- 
dãos, que  exercerem  fancções  ou  empreg  ds  públicos,  o  imposto  de 

10  %  sobre  os  vencimentos  annuaes  até  4:800$;  do  excesso  de 

4:800$  até  8:000$  23  °/0;  do  excesso  de  8:000$  em  diante  30  %. 

Não  está  comprehendida  nas  disposições  deste  artigo  a  classe 
dos  magistrados,  para  os  quaes  é  mantida  a  taxação  actual. 

Art.  3.°  Fiea  o  Governo  do  Estado  autorizado  a  fazer  todas 
as  reducções  possíveis  nas  despezas  com  o  material  do  serviço 
publico. 

Art.  4."  Será  cobrado  sobre  os  vencimentos  dos  íunccionarios 
ou  empregados  aposentad  is,  jubilados  ou  pensionistas  do  Estado 
um  imposto  proporcional  de  20%  até  4:800$;  do  excesso  de  4:800$ 
até  8:000$  25  %i  e  dahi  em  diante  30  °/°  sobre  o  excesso. 

Art.  5.°  Será  cobrado  sobre  os  vencimentos  dos  íunccionarios 
aposentados,  jubilados  ou  pensionistas  maiores  de  70  annos  o  imposto 
de  10  %  sobre  os  vencimentos  demais  de  2:400$  até  4:800$;  de 
23%  do  excesso  de  4:800$  até  8:000$;  de  30  %  do  excesso  de 
8:000$  em  diante. 

Art.  6."  Ficam  equiparados  os  vencimentos  de  todos  os  em- 
pregados das  secretarias  da  Camará  dos  Deputados  e  do  Senado  aos 
da  mesma  cathegoria  da  Bibliotheca  Publica  e  Junta  Commercial. 

Art.  7.°  O  governo  reverá  desde  já,  de  accordo  com  os  art 5. 
37  e  59  §§  11  e  14  da  Constituição  do  Estado  e  a  lei  n.  25  de  12  de 
agosto  de  1902,  todas  as  aposentadorias  e  jubilaçòes,  podendo  usar 
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de  todos  os  moios  e  recursos  legaes  para   obter  a  restituição  dos 
alcances  que  por  tal  revisão  se  verificarem. 

Art.  8."  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  30  de  junho  de 
1904. —  José  Marcelliso  de  Souza. — João  Pedro  dos  S.uitos. 

Sempre  reputei  estas  medidas  obsolutamente  inefficazes  para, 
por  si  sós,  solverem  a  grave  crise  em  que  se  deparava  então  o  cre- 
dito do  Estado. 

Sob  o  aspecto  jurídico  a  providencia  contida  no  artigo  7.°  da 
Bupratranscripta  lei  affigurou-se  a  muita  gente  um  attaque  a  di- 
reitos adquiridos  que  só  por  intervenção  judiciaria  poderião  ser 
modificados. 

As  economias  realisadas  por  effeito  da  suppressão  das  Escolas 
Normaes  e  das  subvenções  foram  completamente  cobertas  com  os 
créditos  abertos  para  soceorros  públicos,  e;n  consequência  do  appa- 
recimento  da  peste  bubonica  c  para  supplemento  da  dotação  decre- 
tada para  a  construção  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Miguel  e  Areia. 

O  empréstimo  interno,  mediante  lettras  emmittidas  pelo 
Thesouro,  a  juros  de  8  e9°/0,  de  conformidade  com  as  disposições 
dos  decretos  n.°  28  de  9  de  Outubro  de  1900  e  n.°  52  de  23  de  Fe- 
vereiro de  1901,  expedidos  em  vista  de  autorizações  legislativas, 
tornou-se  para  o  fim  um  pezadissimo  encargo  que  absorvia  grande 
parte  da  receita.  E  como  os  débitos  de  tal  natureza  sempre  gosassem 
de  preferencia,  sempre  promptihcou-se  o  Thesouro  a  satisfazer  os 
juros  pela  reforma  ou  o  capital  com  o  resgate  das  letras,  á  proporção 
que  estas  se  venciam,  a  aprazimento  de  seus  portadores,  muito 
embora  com  lamentável  prejuizo  de  credores  de  outra  espécie. 

Convencido  da  gravidade  da  situação,  resolvi  desprezar  o  até 
então  usado — recurso  de  credito — pelo  qual  se  ia  pagando,  á  pro- 
porção que  os  capitães  eram  recolhidos  a  empréstimo  no  Thesouro, 
as  quantias  relativas  aos  juros  e  resgate  das  lettras  que  se  iam 
vencendo. 

Enfrentei  a  via  dolorosa,  recusando  novos  empréstimos  e  res- 
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g.xtando  quasi  todas  as  lettras  que  se  venciam  com  os  recursos  da 
receita  ordinária. 

E  foi  assim  que  de  Junho  a  Novembro  do  anno  passado  res- 
gatei lettras  na  importância  de  quatrocentos  e  quatôrze  contos  e 
oitenta  mil  réis  e  paguei  cento  e  vinte  e  dois  contob  setecentos  e 
vinte  e  seis  mil  cento  e  oitenta  réis  de  juros. 

As  elevadas  taxas  de  juros,  porem,  aggravarão  a  situação 
ereada  pela  insuffi ciência  da  receita  e  absorvendo  não  pequena  im- 
portância estava  impondo  urgentemente  uma  operação  de  credito 
que  viesse  consolidar  a  nossa  assas  elevada — divida  fluetuante — e 
desenvolver  e  valorisar  as  nossas  fontes  de  producção. 

Convencido  de  semelhante  verdade  assim  me  manifestei  na 
exposição  de  motivos  com  que  fiz  preceder  no  anno  passado  a  apre- 
sentação da  proposta  de  lei  do  orçamento : 

Proposta  de  orçamento  paca  o  exercício  tle  1  905 

Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  20  de 
j  ulho  de  1934 — Exm.  sr.  dr.  Governador  do  Estado  da  Bahia. — Tenho 
a  honra  de  passarás  mãos  de  v.  ex.,  de  conformidade  coma  dispo- 
sição do  art.  124,  da  Constituição  de  2  de  julho  de  1891,  a  proposta 
do  orçamento  da  despeza  e  da  receita  do  Estado  para  o  próximo 
exercicio  de  1905,  acompanhada  das  respectivas  tabeliãs  expli- 
cativas. 

Desde  que  assumi,  por  determinação  de  v.  ex.,  a  28  de  maio 
ultimo,  a  superintendência  dos  negócios  do  Thesouro  e  Fazenda  do 
Estado,  prciurei  colligir  elementos  para  no  mais  breve  tempo  apre- 
sentar a  proposta  da  lei  do  orçamento. 

Motivos,  porém,  de  ordem  superior,  só  agora  pennittiram-me 
cumprir  aquelle  dever. 

Realmente  teado  v.  ex.  na  mensagem  que  a  1."  de  junho 
ultimo  dirigiu  ao  Poder  Legislativo  solicitado  providencias,  todas 
de  ordem  exedusivame  ite  financeira  e  que  muito  interessavam  á 
redueção  das  despezas,  necessário  affigurou-se-me  aguardar  a  deli- 
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beração  daquellc  departamento  do  poder  publico  paru  organizara 
proposta  que  ora  submetto  á  competente  e  criteriosa  apreciação 
de  v.  ex. 

Satisfazendo  as  solicitações  da  alludida  mensagem,  o  Con- 
gresso votou  o  projecto  que  converteu-seem  lei  publicada  em  30  de 
junho  com  o  numero  535. 

Assim  foi  a  proposta  do  orçamento  da  despeza  ajustada,  tanto 
qnanto  possível,  ás  autorizaçíes  de  grande  redacção  constantes  da 
citada  lei,  e  por  outro  lado  attcndi  a  alta  conveniência  posta  em  relevo 
pela  universalidade  dos  financistas,  qual  a  de  se  estudai'  e  se  pre- 
parar o  orçamento  da  receito,  onde  tanto  se  lança  sobre  o  futuro,  á 
vista  de  informações  e  documentos  relativos  á  producção  e  á  receita 
colhidos  em  época  mais  próxima  possível  do  momento  de  entrar  o 
orçamento  em  execução. 

Esta  medida  que  se  impõe,  em  se  tratando  de  trabalhos  de  pre- 
visão, como  é  o  do  orçamento  da  receita,  mais  exigível  se  toma  pre- 
sentemente com  o  decrescimen to  progressivo  de  nossas  rendas. 

Este  phenoraeno  inquietante  estí  a  reclamar  a  maior  prudência 
na  fixação  antecipada  da  importância  da  receita  do  exercício  futuro, 
sob  pena  de  augmentar-se  a  nossa  já  elevada  divida. 

E,  uma  vez  que  as  seccas  periódicas,  que  tanto  têm  assolado  o 
nosso  Estado,  despovoando  grande  parte  de  seus  sertões  e  crestando 
sua  lavoura,  além  de  outras  causas  de  ordem  nimiamente  económica, 
não  permittem  se  esperar  melhores  receitas,  resta-nos  diminuir  sem 
tergiversações  a  despeza  ao  seu  mínimo  rigorosamente  reclamado 
pela  situação. 

E  muito  é  para  desejar  que  esta  reducção  de  um  lado  e  o  desen- 
volvimento possível  das  fontes  de  producção,  de  outro,  venham 
minorar  a  afflictiva  actual  situação  aggravada  pela  necessidade  de  se 
acudir,  com  os  próprios  e  exíguos  recursos  previstos  e  arrecadados 
para  cobrirem  as  despezas  do  exercício,  a  compromissos  legaes  que 
não  obstante  não  figuram  no  orçamento  da  despeza. 
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Do  contrario,  o  deseqaillibrio  orçamentário,  o  deficit,  aug- 
mentarão  inevitavelmente. 

Para  alliviar,  até  certo  ponto,  as  consequências  de  semelhante 
anomalia,  contemplei  na  proposta  da  despeza  serviços  até  então  não 
previstos,  o  que  fez  elevar  o  orçamento  á  somam  de  11.281:501§804. 

Esta  importância  comparada  com  a  de  11.776:333$862,  em 
quanto  está  orçada  a.despeza  do  Estado,  no  orçamento  vigente,  dá  o 
deeresciniento  de494:832á058  apenas. 

Entretanto,  comparando-se  a  despeza  orçada  para  acudir  os 
serviços  de  cada  Secretaria,  em  particular,  se  encontrará  grande 
economia  prevista  sobretudo  com  a  reducção  das  dotações  de  verbas 
do  «Material»,  não  podendo  a.economiaeffectuadacom  o  pessoal  das 
differentes  repartições  ser  devidamente  apreciada,  senão  pelo  con- 
fronto da  fixação  da  verba  do  orçamento  vigente  da  receita  «Im- 
posto sobre  vencimentos»,  com  a  dotação  da  mesma  verba  constante 
da  proposta  do  orçamento  da  receita  para  o  próximo  futuro  exercício. 

Assim  é  q.ue  deste  consta  a  dotação  de  quatrocentos  contos, 
que  serão  arrecadados  sob  a  forma  de  imposto  sobre  os  venci- 
mentos ,de  todos  os  cidadãos  q.ue  exercem  cargos  ou  funeções 
publicas  remuneradas,  emquanto  que  do  orçamento  vigente  o  pro- 
dueto  deste  imposto  é  fixado  apenas  em  cento  e  cincoenta  e  seis 
contos  de  réis. 

Assim  também  do  orçamento  vigente  verifica-se  que  foi 
autorizada  a  despeza  de  3.917:853§300  para  se  custear  os  serviços 
da  competência  da  Secretaria  do  Interior,  Justiça  e  Instrucção 
Publica. 

Emquanto,  pela  proposta,  a  despeza  com  o  serviço  da  citada 
Secretaria  está  orçada  em  3.534:851*000,  verificando-se  assim  uma 
economia  de  383:002*500. 

Este  total  pudera  augmentar  se  os  projectos  de  reforma  judi- 
ciaria e  outros  reduzirem  as  despezas  com  esse  e   outros  serviços. 

Para  cobrir  as  depezas  com  os  serviços  a  cargo  da  Secretaria 
da  Policia  e  Segurança  Publica  foi  fixada  a  quantia  de  2.033:989*000 
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quc  comparada  com  a  de  2.7  7  4:508 $500,  constante  do  orçamento 
vigente,  deixa  ver  uma  economia  de  735:519$500» 

Com  os  serviços  a  cargo  da  Secretaria  da  Agricultura,  Indus- 
tria e  Obras  Publicas  a  proposta  do  orçamento  da  despeza  autoriza 
a  despendor-se  a  quantia  de  1.122:499$000,  e  consequentemente 
monos  27 8:367 $000  que  a  despeza  actual  que  monta  a  1 .400:8G6$000. 

A  proposta  do  orçamento,  porém,  da  despeza  com  os  serviços 
a  cargo  da  Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  ascendeu 
á  quantia  de  4.585.102S804  que  comparada  com  a  constante  do 
orçamento  vigent  •  na  importância  de  3.683:105$ 362  dá  um  aug- 
mentode  902.056$942. 

Este accrescinio,  porém,  tem  saa  explicação  natural. 

Antes  de  tudo  convém  accentuar  que  do  orçamento  vigente 
não  constam  dotações  para  a  Batisfaç&o  de  certos  compromissos 
actuaes  do  Estado. 

Aliás  taes  compromissos  toem  sido  attendidos  em  virtude  das 
autorizações  contidas  nas  disposições  geraes  do  orçamento  e  podem 
ser  levados  á  conta  do  credito  de  que  elles  promanam — Tal  processo 
nenhum  inconveniente  produziria  se  aquelles  compromissos  não 
importassem  em  onosparaa  satisfação  dosquaes  a  receita  prevista 
e  arrecadada  tosse  sufficiente  para  cobrindo  as  despezas  igualmente, 
previstas  deixasse  saldo  com  o  qual  si  não  se  operasse  o  regate  ou 
a  amortização  pelo  menos  desse  para  se  verificar  prompta  o  folga- 
damente a  obrigação  dos  juros. 

A  verdade,  porém,  é  que  os  empréstimos  por  Iettras,  por  ex- 
emplo, satisfazendo,  embora,  a  uma  necessidade  do  occasião,  cream 
■  os  ónus  dos  juros  que  lhes  são  devidos  e  não  sendo  previstos  no 
orçamento  da  despeza  aggravam  com  o  decrescimento  da  receit.i  o 
desequilíbrio  orçamentário. 

Julguei  por  isso  acertado  contemplar  na  proposta  do  orça- 
mento da  despeza  dotações  para  satisfação  de  determinados  com- 
promissos, uns  não  previstos,  outros  previstos  no  actual  orçamento 
da  despeza  mas  insufficientemente  dotados,  de  modo  que  frequente- 
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mente  se  repetia  dentro  do  anno  financeiro  a  abertura  de  créditos 
supplementares. 

E'  certamente  intuitivo  que  as  dotações  para  a  satisfação  dos 
alludidos  compromissos  são  inferiores  á  quantia  total  emquanto 
montam — Nem  fora  possivel  se  esperar  razoavelmente  que  com  as 
varias  causas,  de  ordem  económica  e  financeira,  que  ora  podero- 
samente concorrem  para  a  escassez  de  nossas  rendas,  obtivéssemos 
saldos  orçamentários  sufficientes  para  amortisarmos  grande  parte  de 
nossa  divida  fluetnante. 

Aliás  penso  que  a  consolidação  desta  divida  por  meio  de  uma 
vantajosa  operação  de  credito  seria  de  bom  effeito  e  até  impõe-se 
como   condição  para  o  equilíbrio  orçamentário,   embora  também 
fosse  preciso  cortarmos  ainda  mais  no  orçamento  da  despeza. 
Particularizando   temos  no  orçamento   em  vigor 

para 

Aposentados 462:080$921 

Jubilados '  '. 131:899$836 

Pensionistas 5:840$500 

599:820§357 
A  dotação  constante  da  proposta  para  estes  servi- 
ços monta  em 

Aposentados 493:991  $01 5 

Jubilados 135:870$599 

Pensionistas 5:840|500 

635:702^114 
Temos,  pois  um  acerescimodo  35:881^757  que  certamente  se 

reduzirá,   dando   logar  provavelmente  a  enorme  economia  com  a 

revisão  das  aposentações. 

A  dotação  da  verba  «juros  de  apólices»  recebeu  na  proposta 

um  acerescimo  de  104:755^000  em  razão   da  emissão   legalmente 

feita  de  novos  títulos  de  obrigações  d'aquella  espécie. 

Para  «resgate  de  apólices»  consigna  a  proposta  111:551§000. 
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Do  orçamento  «gente  da  despaza  não  consta  dotação  paca 

tal  resgato. 

Assim  também  não  consigna  o  ornamento  actual  dot  içfto  para 
se  despender  com  "restituirão  do  dinheiros  deorphàose  iuterdictos» 
para  satisf iç.ào  do  que  se  encontra  na  proposti  autorização  na  iin- 
portancia  de  L25:009fQQ0. 

Titulos  novos  foram  abertos  para  «resulte  do  lettras»  o 
«sellos  de  juros  de  lcttra.se  do  BúDt  is  convntes». 

Para  cada  um  destes  serviços  a  proposta  consigna  datação 
de  quatrocentos  contos  de  róis. 

A  verba  «exercícios  findos»  está  na  proposta  com  a  dotação 
de  trezentos  contos  de  réis  emquanto  no  orçamento  actual  c  de  com 
contos.  Assim  também  a  verba  «rep  isiooes  e  restituições»  do  orça- 
mento vigente  é  dotado  com  trinta  conto  de  ttía,  apea  is,  emquanto 
que  pela  proposta  a  dotação  eleva-se  a  com  contos  de  Wis. 

1'clo  balanço  do  Thesouro  até  150  de  junho,  conforme  abaixo 
trancrevo  se  poderá  ajuizar  da  situação  financeira  do  Estado. 

Quanto  ás  medidas  de  rigorosa  economia  que  se  impõem  no 

momento,  a  custo,  embora  dos  maiores  sacrifícios,  julgo  escusado 
suggerir,  desde  que  v.  ox,  com  a  coragem  civica  e  franqueza  lou- 
vável de  administrador  preclaro,  as  expoz  na  mensagem  a  que 
acimo  alludo.  Não  basta,  porém,  que  o  poder  legislativo  com  o 
patriotismo  que  lhe  reconhecemos  decrete  as  medidas  da  mais 
rigorosa  economia  reclamadas  pela  grave  e  precária  situação  de 
nossas  finanças. 

Torna-se  mister,  também,  ao  meu  ver,  que  os  ordenadores 
de  despezasse  mantenham  criteriosamente  dentro  dosjustos  limites 
que  a  mais  rudimentar  prudência  está  a  aconsclhar-nos  no  critico 
momento  actual. — O  secretario  do  Thesouro  e  Fazenda,  João  Peilm 
dos  Santos. 
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Empréstimo  externo 

Não  foi  debalde  que  alvitrei  e  insisti  pela  roalisação  de  uma 
operação  de  credito  destinada  à  consolidação  da  nossa  divida  fluc- 
tuante. 

Já  o  preclaro  e  eminente  antecessor  de  V'.  Exa.  com  a  grande 
autoridade  que  lhe  reconhecemos  affirmava  em  sua  notável  men- 
sagem de  1904  : — «comquanto  os  recursos  provenientes  de  emprés- 
timo não  sejam,  em  definitiva,  mais  do  que  uma  contribuição  por 
vezes  pesada  lançada  sobre  o  futuro,  penso  que  na  situação  actual 
do  Thesouro  do  Estado,  uma  operação  desta  natureza,  realisada  em 
condições  de  não  comprometter  os  recursos  destinados  á  satisfação 
das  necessidades  ordinárias,  seria  de  úteis  resultados,  avultando, 
não  pouco,  entre  estes,  o  de  promover  a  movimentação  da  riqueza 
publica». 

«Ainda  em  12  de  Janeiro  do  corrente  anno,  recebi  por  inter- 
médio de  conceituado  negociante  desta  praça,  ora  no  extrangeiro 
depositário  da  confiança  do  Governo,  proposta  para  um  emprés- 
timo de  £  1.000.000  a  juros  de  5  %  ao  anno,  emissão  ao  typo  li- 
quido de  78  '/á  %  amorfcisavel  em  50annos,  e  garantido  pela  renda 
de  exportação  do  fumo  e  subsidiariamente  do  caeáo  e  do  café». 

«Os  proponentes  solicitavam  uma  opção  até  o  dia  31  de  ja- 
neiro por  compromisso  assignado  pelo  Governo  ou  por  alguém  que 
o  representasse». 

«Achando-se  para  essa  representação  munido  de  poderes  o 
cavalheiro  a  que  atrás  alludí,  autorisei-o  a  assignar  o  compro- 
misso.» 

«Em  3  de  Fevereiro  me  foi  dada  communicação  de  que  os 
banqueiros  proponentes,  representados  por  acreditado  banco  da 
praça  de  Londres,  com  succursaes  em  diversas  cidades  brazileiras 
o  qual  assumia  a  responsabilidade  do  negocio,  estavam  promptos  a 
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tomar  firme  500.000  libras  sterlinas,  realisaveis  até  l.~>  d'aquello 
mez,  reservando-se,  porém,  a  opção  de  collocar  nas  mesmas  con- 
dições as  restantes  quinhentas  mil,  até  SI  de  dezembro  do  viugcnto 
anuo.» 

«Respondi  que  não  offerecia  duvida  em  acceitar  o  negocio 
proposto,  comtanto  que  o  praso  da  opção  Dão  ultrapassasse  de  15 
de  maio,  ficando  o  empréstimo  limitado  á  importância  até  essa  data 
cmittida,  se  não  podessc  ser  completada  a  sua  collocação.» 

«O  Banco  encarregado  da  proposta,  em  (>  de  fevereiro,  telc- 
grapliou,  por  intermédio  do  emissário  do  Governo,  pedindo  praso 
para  responder.» 

«Intercorreu  nesse  meio  tempo  a  guerra  no  Extremo  Oriente, 
que  deu  motivo  a  suspender-se  a  negociação.» 

«Emmeiados  do  mez  findo,  porém, íoram-me  propostas  outras 
combinações,  de  que  recus.-i  tomar  conhecimento,  por  me  não  per- 
mittir  a  próxima  terminação  do  meu  mandato  emprehender  negocio 
de  tal  espécie.» — 

E' sabido  que  o  negociante  a  que  alludia  o  antecessor  de  V. 
Exs.  é  o  honrado  e  digno  Snr.  Manuel  José  do  Conde  Júnior.  Reputo 
um  dever  de  consciência  tornar  aqui  accentuadas  a  alta  competência 
e  extrema  dedicação  d'aquelle  distincto  cidadão  qne  não  poupou 
esforços  nem  actividade,  aqui  e  no  estrangeiro,  para  levara  bom 
termo  a  honrosa  missão  de  que  fora  incumbido  pelo  antecessor  de 
V.  Ex\  Realmente  ao  regressar  da  Europa  deixou  o  Snr.  Conde 
Júnior  firmado  com  o  EtheU/un/a  Syndicate  eo  London  Bank  o  es- 
boço de  um  contracto  do  empréstimo  de  conformidade  com  as  con- 
dições mencionadas  na  mensagem  de  7  de  Abril  de  1904. 

As  negociações  interrompidas  embora  com  asuecessão  gover- 
namental do  Estado  foram  reatadas  a  principio  por  intermédio  d'a- 
quelle  cidadão,  e  afinal  directamente  com  V.  Exa.  e  o  referido  svn- 
dicato,  depois  de  V.  Ex*.  ter  se  convencido  de  que  o  «La  Banque 
de  Paris  et  Pays  Bas»,  a  que  em  começo  recorreu,  não  queria  ef- 
fectuar  a  operação  senão  em  condições  deprimentes  para  o  nosso 
credito. 
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Tendo  V.  Ex\  fechado  directamente  com  o  predito  syndicato 
e  seus  banqueiros — o  London  and  Brazilian  Bank — o  typo  de  80  */2 
e  convencionado  acceitar  as  bases  principaes  do  contracto  provi- 
sório firmado  com  o  Snr.  Condo  Júnior,  resolveu  também  commis- 
sionar  o  Exm".  Snr.  Dr.  Severino  dos  Santos  Vieira  para  firmar  e 
assignar  o  contracto  difinitivo. 

Attenta  a  urgência  reclamada  partiu  para  Londres  dentro  de 
muito  poucos  dias  aquelle  nosso  querido  e  eminente  conterrâneo 
que  desempenhou-se  brilhantemente  desta  commissão  com  o  m  dor 
desinteresse  tal  como  era  esperado  de  seu  patriotismo  e  de  seus  ta- 
lentos e  reconhecida  competência. 

Efrectivamente  a  21  de  Dezembro  do  anuo  passado  foi  assig- 
nado  em  Londres  o  contracto  de  empréstimo  para  o  Estado  da  Ba- 
hia de  £  1,000,000  bruto,  typo  80  1/2,  juros  5  %,  amortisação  de 
1  1/-2  % — ,  ficando  modificado  o  contracto  provisório  em  algumas 
clausulas. 

Eis  o  theòr  do  contracto  do  empréstimo  e  em  seguida  a  ta- 
beliã do  mesmo  orgmisada  pelo  digno  Snr.  Dr.  Director  da  Conta- 
bilidade : 

THEOR  DO  CONTRACTO    DE  21  DE  DEZEMBRO  DE  1904 
RSTADOS-UMOOS  I>0    BRAZ1L 

ESTADO  DA  BAHIA-EMíSSÃO 

£  1.000:000  a  5  % 

Títulos  c-jlerlimss  cio  :ium>  de    iíSO-1 


Considerando  que  a  lei  n.  4fô,  de  0  de  Setembro  de  1901,  decre- 
tada pelo  Congresso  Legislativo  do  Estado  da  Bahia,  entro  outras  dis- 
posições, contém  a  do  art.  0.°,  capitulo  3.",  assim  concebida:  «O  governo 
fica  autorizado  a  efívetuar,  dentro  ou  fora  do  paiz,  operações  de  credito, 
para  o  fim  de  consolidara  divida  iíuctuante  do  Estado,  podendo  ao 
mesmo  tempo  fazer  a  unificação  do  empréstimo  externo  de  1883,  con- 
traindo com  o  Sj/ndicat  BrcsUicn.» 
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Considerando  que  a  lei  n.  179,  de  15  do  Outubro  de  IW2,  decretada 
pelo  Congresso  Legislativo  do  Estado  da  Bahia,  entre  outras  disposi- 
ções, contém  a  do  art.  9.°,  assim  concebido:  -<0  governo  fica  autori- 
zado, a  effectuar,  dentro  ou  fora  do  paiz,  toda  e  qualquer  operação  do 
credito,  para  o  fim  de  consolidar  a  divida  fluetuante  do  Estado,, 
ofterecendo  as  garantias  que  forem  necessárias»; 

Considerando  que  alei  d.  580,  de  20  de  ( tatubro  de  1904,  decretada 
pelo  Congresso  legislativo  do  Estado  da  Bahia,  autoriza  o  governo  a 
effectuar,  dentro  ou  tóra  do  paiz,  toda  o  qu.nlqu.pr  operação  de  credito 
para  consolidar  a  divida  fluetuante  do  Estado  c promover  a  construc- 
çílo  de  estradas  de  ferro  e  outros  melhoramentos  semelhantes,  offe- 
recendo  as  garantias  que  íorem  necessárias  ; 

Considerando  que  a  mesma  lei  autoriza  o  governo  a  resgatar  a 
divida  interna  e  externa  existente. 

Considerando  que  a  actual  divida  fluetuante  do  Estado  é  avaliada, 
segundo  a  taxa  do  cambio,  de  lb.  500.000  ou  pouco  mais  ou  menos  ; 

Considerando  que  o  Governo  determinou  a  emissão  de  títulos 
esterlinos  a  5  %  sobre  a  importância  nominal  de  lb.  1.000.000,  que 
deve  ser  applicada  á  consolidação  da  divida  fluetuante  existente,  e 
que  a  differonça  entre  a  importância  pedida  para  ea  e  firo  o  a  impor- 
tância liquida  realizada  pela  vendados  referidos  títulos  tem  de  ser 
entregue  ao  Governo  para  a construcçâo ('c  estradas  de  Cerro  e  outros 
melhoramento  ; 

E,  considerando  finalmente,  que  existem  ainda  títulos  a  receber, 
na  'mportancia  nominal  de  15.345.000  francos,  equivalentes  a  !b. 
G13.SO0,  emittida  na  França,  em  virtud-  da  lei  de  21  de  Abril  de  1888, 
conhecida  por  titules  a  5  %  de  18L8  da  Provinda  da  Bahia; 

Fu,  o  baclare!  Severino  dos  Santos  Vieira,  devidamente  auto- 
rizado a  assignar  o  contracto  geral  dessa  emissão,  declaro  que  pela 
presente  escriptura,  que  o  Estado  da  Bahia  eo  seu  governo  obrigam- 
.sc  a  acceitar  as  seguintes  clausulas  : 

1.*  A  imporlanria  nomimal  do  empréstimo  lb.  l.flIo.NOO,  ou 
40.345.000  francos,  será  representada  por  500  títulos  de Jb.  500,  ou 
12.500  francos  cad  i  um,  (lb.  250.000  ou  6.250.000  francos),  2.500  títulos 
de  lb.  100,  ou  2.500  francos  cada  um  (lb.  250.000,  ou  6.25  .000  francos1, 
55.G00  títulos  de  libra  20.  ou  500  francos  cada  um  (lb.  1,113.800,  ou 
27.845.C00  francos). 

2.a  Os  títulos  serão  chamados— Titulos  esterlinos  de  lí)0í  a5°/0 
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— e  serão  ao  portador  e  impressos  em  mglcz  e  franeoz  emittidos  pelo 
London  &  Brazilian  Bank,  Limited,  London,  devendo  os  titulos  desta 
emissão,  da  importância  nominal  de  lb.  613.890  ru  15.345.090  francos, 
ser  tomados  pelos  London  &  Brazilian  B.mk,  dos  quaes  fará  emissão 
unicamente  para  resgatar  e  substituir  todos  os  títulos  de  1888,  do 
mesmo  valor  nominal,  quando  estes  titulos  puderem  ser  convertidos 
ou  resgatados  totalmente  e  não  parcialmente. 

Os  titulos  dessa  emissão  serão  acceitos  por  todas  as  repartições 
do  Estado,  como  dinheiro,  em  tocla  a  extensão  de  sua  importância 
nominal,  como  caução  ou  deposito  de  garantias  exigida  pelo  Governo. 

Os  titulos  renderão  ju/os  de  5  •/<,  annua.es,  sobre  seu  valor  nomi- 
nal pagáveis  com  a  apresentação  dos  respectivos  coupons  nos  dias 
1.°  de  Maio  e  1  de  Novembro  cie  cada  anno,  devendo  ser  a  data  para  o 
primeiro  pagamento  do  1.°  coupon  em  Io  de  M.úo  em  1905;  50  coupons, 
que  representam  50  pagaimntos  semestraes,  serão  ligados  a  cada 
titulo,  e  quando  esses  se  esgotarem  fornecer-se-á  uma  folha  de  cou- 
pons addicionacs  cm  substituição  ao  talão  unido  ao  titulo. 

4.a  O  pagamento  de  todo  o  empréstimo  será  eftectuado  dentro  de 
50  annos  pela  creaçâo  do  um  fundo  de  amortização  de  1/2  %  sobre 
todo  o  capital  nominal,  istoé,  sobre  lb,  1.000.000  ou  25.000.000  francos 
ou  lb.  1.013.800  ou  40.345.000  francos,  conforme  o  caso. 

O  fundo  de  amortização  será  constituído  por  meio  de  compras 
na  praça,  si  os  titulos  estiverem  abaixo  do  par,  ou  por  sorteio,  se' 
elles  estiverem  ao  par  ou  acima. 

No  ultimo  caso,  o  sorteio  terá  logar  em  Londres,  no  London  & 
Brazilian  Bank,  Limited,  em  Abril  de  cada  anno  em  presença  de  um 
tabellião  P.e  de  um  representante  do  Estado  da  Bahia,  si  o  Estado 
assim  quizer. 

O  numero  dos  titulos  sorteiadose  também  o  numero  de  todos  os 
titulos  comprados  para  serem  inutilizados  juntamente  com  uma  copia 
do  certificado  do  sorteio  serão  publicados,  sem  demora,  em  um  jor- 
nal de  Londres  e  de  Pariz,  e  os  titulos  sorteiados  serão  pagos  ao  par 
de  1.°  de  Maio  seguinte,  cessando  os  juros  de  taes  titulos  dessa  data 
por  deante,  em  que  os  mesmos  titulos  podem  ser  recebidos,    si  forem 

apresentados. 

Todos  os  titulos  apresentados  para  pagamento  devem  ser  entre- 
gues com  todos  os  coupons  não  vencidos  na  data  marcada  para  res- 
gate. No  caso  de  faltar  algum  coupon,  será  deduzida  a  sua  importância 
do  valor  nominal  do  titulo  pagável  ao  possuidor. 
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5."  Os  coupom  vencidos  e  pagos,  bem  como  os  títulos  sorteados! 

o  pagos  com  os  coupous  não  vcnc;dos  'igados  8  elles,  serão  inutili- 
zados e  postos  á  disposição  do  Governo. 

6.1  0  serviço  dos  juros  do  fundo  de  amortização  serfl  garantido 
por  uma  ahnuidade  de  lb.  55.000,  a  respeito  da  qual  pagar-sc-a  tri- 
mestralmente ao  London  &  Brarilian  Bank  Limited,  na  Bahia,  da  se- 
guinte maneira:  íemquanto  somente  os  títulos  desta  emi°s&o  da 
importância,  lb,  1 .000.000 OU  25.000.000  francos,  tiverem  si, In  emit- 
tidosiuma  importância  equivalente, á  taxado  cambio  do  dia  á  vista 
sobre  Londres,  á  somina  de  lb.  13.890  para  os  pagamentos  trime-nsaes, 
que  devem  ser  feitos  a  25  de  Março  e25  de  Setembro  de  cada  anno,  e 
uma  egual  importância,  de  lb.  13.800  em  moeda  corrente  equivalente, 
á  taxa  de  cambio  do  dia,  a  noventa  dias,  sobre  Londres,  á  somma  de 
lb.  13.800 para  pagamento  trimestral,  que  deve  ser  feito  a  25  de  Junho 
8  24  de  Dezembro  de  cada  anno. 

Si' os  títulos  restantes  desta  emissão,  na  Importância  nominal 
de  lb.  (113. 800  ou  15.3i5,000  francos,  forem  emittidos,  os  pagamentos 
trimestraes  acima  mencionados  e  feitos  ao  London  ABrazilian  Bank, 
Limited,  na  Bahia,  serão  augiuontados  com  a  somma  de  lb.  8. HO 
juntamente  com  uma  somma  egual,  a  1  °  o,  sobre  a  importância  appli- 
cada  ao  pagamento  de  juros  e  '  '■  ,.,  sobre  a  importância  applicadaá 
amortização  dos  referidos  títulos  em  cada  trimestre  para  o  pagamento 
acima  mencionado. 

A  annuidade  serã  applicada  primeiramente  ao  pagamento  dos 
juros  de  todos  os  títulos  dessa  emissão  em  circulação  e  o  saldo 
(menos  um  pagamento  de  II».  õiiii  e  1  "  „  e  '  2o  o,  conlorme  o  caso, 
tanto  sobre  a  annuidade  augrnentada  como  pagável  em  relação  aos 
juros  e  amortização  respectivamente  mencionados,  pagáveis  ao  Lon- 
don &  Brazilian  Bank,  Limited  pelo  serviço  do  empréstimo  consti- 
tuirá o  fundo  de  amortização 

~.a  Como  garantia  da  divida  e  pagamento  pontual  da  mencio- 
nada annuidade  de  lb.  55.560,  ou  tal  importância  auginentada,  o 
Governo  do  Estado  da  Bahia  designa  a  hvpotbeca  como  primeiro 
privilegio  e  até  o  completo  reembolso  de  todo  o  capital  e  juros  do  em- 
préstimo, a  renda  do  imposto  de  exportação  sobre  o  fumo  e,  no  caso 
deste  ser  insufficiente,  sobre  o  cacau  e  o  café. 

8."  21  dias  depois  que  os  fundos  forem  pagos  ao  London  &  Bra- 
zilian Bank,  Limited,  na  Bahia,  (Si  fora  vista,)  ou  cento  c  quinze  dias 
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(si  fòr  a  90  dias)— os  mesmos  serão  levados  ao  credito  de  um  emprés- 
timo com  o  mesmo  banco  em  Londres  c  essa  impoitancia  será  debitada 
li  dias  antes  das  datas  fixas  para  pagamento  com  as  quantias  neces- 
sárias semestralmente  para  satisfação  dos  juros  e  amortização.  A 
importância  produzirá  juros  em  favor  do  Governo  á  taxa  do  Bank  of 
England,  menos  1  %■ 

9. a  Os  títulos  definitivos  serão  assignados  em  favor  do  Governo 
do  Estado  da  Bahia  por  mim  ou  por  pessoa  especialmente  por  mim 
autorizada  e  entregues  logo  q^e  for  possível. 

10.  O  pagamento  dos  couiions  o  o  reembolso  dos  títulos  serão 
isentos  de  todos  os  impostos  do  Brâzil,  ficando  o  Governo  do  Estado 
da  Bahia  encarregado  de  pagar  todos  os  impostos  federaes,  estaduaes 
o  r:unicipacs  a  que  os  coupons  ou  títulos  venham  a  ficar  suuútos 
daqui  por  deante. 

O  Governo  também  obrig\-se  a  pagT  regularmente  os  covpons 
e  títulos  sorteados,  quer  no  tempo  de  paz  quer  no  do  guerra  o  quer  os 
portadores  sejam  os  súbditos  de  um  paiz  amigo  ou  inimigo. 

11.  Se  acontecer  qnàlqier  dos  títulos  ou  coupons  do  empréstimo 
ficar  estragado,  por  qualquer  causa,  o  Governo  do  Estado  r"a  Bahia 
compromette-se  a  pagar  as  despezas,  entregando  ás  partes  novos 
títulos  ou  novos  coupons,  conforme  o  caso. 

12.  Pela  morte  de  qualquer  possuidor  dos  títulos  do  presente 
empréstimo  passarão  e  ficarão  sujeitos  ás  mesmas  leis  que  regulam 
a  diotribuiçáo  do  resto  do  seu  estado  pessoal  c  real. 

13.  No  caso  dos  coupons  não  terem  sido  apresentados  para  paga- 
mento (dentro  cie  cinco  annos)  dos  títulos  sorteados  (dentro  de  dez 
annos  depois  de  suas  respectivas  datas  devidas  para  pagamentos),  o 
London  &  Brasilian  Bank,  Limited  restituirá  ao  Governo  do  Estado 
da  Bahia  os  fundos  apropriados  para  pagamentos  de  taes  coupons  ou 
títulos  não  reclamados  e  os  possuidores  de  taes  coupons  ou  títulos 
serão,  dahi  por  deante,  transferidos  ao  Governo  da  Bahia. 

14  O  Governo  do  Estado  da  Bahia  reserva  para  si  o  direito  de 
dar  ao  London  &  Brazilian  Bank  Limited,  em  Londres,  aviso,  seis 
mezes  antes,  para  augmentar  qualquer  importância  a  ser  applicada 
na  amortização  annual  dos  títulos. 

Por  tudo  isto  me  obrigo  com  as  rendas  daquelle  Estado  da  Bahia. 

Em  testemunho  do  que  assigno-me  e  sello  cm  Londres,  hoje,  21 
de  Dezembro  de  1904 
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Assignado,  sellado  e  entregue  pelo  bacharel  acima  mencionado, 
Severino  dos  Santos  Vieira.  (Assignado)— Severino  dos  Santos   Vieira. 


Este  contracto  6  feito  entre  o  bacharel  Severino  dos  Santos  Vieira , 
actualmente  residente  em  Londres  e  representante  do  Governo  do 
Estado  da  Bahia,  (daqui  por  deante  chamado  o  Governo)  de  uma  parte 
e  o  London  &  Brazilian  Bank,  Limited,  cuja  sede  6  em  lokenhouse 
yard,  na  cidade  de  Londres,  (daqui  por  deante  chamado  o  Banco)  da 
outra  parte. 

Considerando  que  o  Governo,  no  exercício  dos  poderes  confe- 
ridos pelas  leis  n.  440,  de  9  de  Setembro  de  1901,  n.  479  de  15  de 
Outubro  de  1902  o  n.  580  de  20  de  Outubro  de  1904,  decretadas  pelo 
congresso  legislativo  do  Estado  da  Bahia,  fica  com  o  direito  de  fazer 
um  empréstimo  de  lb.  1.000.000,  representadas  por  títulos  esterlinos 
de  5  °/o,  para  consolidar  a  divida  tluctuante  do  Estado,  para  estradas 
de  ferro  e  outros  melhoramentos  e  fazer  a  conversão  c  resgate  dos 
títulos  a  receber  na  importância  nominal  de  15.3i5.000  francos  equi- 
valente a  lb.  013,800  emittidos  na  França,  em  virtude  da  Lei  datada 
de  21  de  Abril  de  1888  e  conhecidos  como  titulo  a  5  u/c  de  1888  da 
Província  da  Bahia  (Province  of  Bahia  s  °  j '„  liondeof  1S8S.) 

E  considerando  que  a  garantia  e  condições  dos  títulos  que  repre- 
sentam o  referido  empréstimo  estão  declaradas  no  contracto  geral, 
que  foi  submettido  ao  Banco  e  por  elle  approvado  para  ser  executado 
em  favor  do  Governo,  simultaneamente  com  a  execução  deste  con- 
tracto ; 

Fica,  por  isto,  declarado  e  acceito  o  seguinte  : 

1,°0  Banco  acecita  e  o  Governo  concorda  cm  executar  c  entregar 
ao  Banco  todos  os  referidos  titulos  a  5  °/o,  da  importância  nominal  de 
lb.  1.000.000,  de  25.000.000  frs.,  ao  typo  de  lb.  80,10,0  por  cada  lb.  100, 
da  importância  do  capital  nominal  fazendo  um  total  de  lb.  805.000, 
pagamento  que  deve  ser  feito  pelo  seguinte  modo : 

Na  assignatura  deste  contracto  contra  a  entrega  ao  Banco  do 
contracto  geral  de  lb.  201 .025  (menos  a  somma  de  lb.  28.000,  abaixo 
mencionada). 

Em  31  de  Janeiro  de  1905,  lb.  181.125. 

Em  15  de  Março  de  1905,  lb.  181.125. 

Em  30  de  Abril  de  1905,  lb.  181.125. 

2.°  Os  referidos  pagamentos  serão  feitos  por  letras,  a  90  dias  de 
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vista,  para  scrsaccadas  pelo  Governe  sobre  o  Banco,  nas  da'as  deter- 
minadas para  o  pagamento  das  respectivas  prestações  e  saques,  owe 
o  Barco  eercorda  em  aeceitar  cem  a  apresentação  e  pagar  quando 
estiverem  vencidos. 

3.o  A  sommade  lb.  28.000,  deduzida  da  primi  ira  prestação,  será 
levada  pelo  Banco  ao  credito  do  "mprestimo  referido  no  contracto 
geral  para  pagamento  da  prestação  de  juros  do  1.°  semestre  sobre  o 
dito  empréstimo,  pagável  no  dia  1  de  maio  de  1905. 

4.o  O  Banco  poderá,  como  e  quando  elle  julgar  conveniente,  fazer 
uma  emis:  ão  publica  dos  referidos  títulos,  e  o  governo  dará  a  neces- 
sária autorização  para  o  prrsrccto  e  fará  documentos  e  actos,  que 
sejam  necessários  para  facilitarem  a  emissão  dos  títulos,  incluindo  o 
fornecimento  de  todos  os  documentos  ofíiciaes  necessários  e  usaes. 

5.°  Os  titulos  difinitivos  serão  emittidos  a  favor  do  Governo, 
de  accordo  com  as  disposições  do  contracto  geral,  e  entregues  ao 
Banco  logo  que  fòr  praticável,  e  em  todo  o  caso,  o  mais  tardar,  no  dia 
primeiro  de  Abril  do  1905. 

G.°  O  Banco  supporíará  tod  is  as  despegas  conjunctamente  com 
a  preparação  do  presente  contracto  o  contracto  geral  para  emissão  e 
impressão  dos  titulos  definitivos,  porém  o  governo  satisfará  todas 
as  despezas  conjunctamente  com  a  publicação  e  registro  no  Brazil, 
incluído  o  imposto  de  scllo  brazileiro,  de  todos  os  actos  necessários 
para  fazer  a  hypotheca  e  custas  oÇerecidas  pelo  contracto  geral. 

7.°  O  Banco  supportará  as  despezas  conjunctamente  com  os 
pagamentos  periódicos  dos  couvons  de  juros  e  da  applicaçâo  do  fundo 
para  amortização,  excepto  a  correctagem  da  compra  na  praça  dos 
titulos  para  o  fundo  de  amortisaçâo,  ao  qual  será  addicionada  a  cor- 
retagem c  incluída  na  despeza  dos  titulos  assim  comprados. 

8.°  O  Governo,  por  bem  do  presente  contracto,  nomeia  de  um 
modo  irrevocável  o  Banco  como  seu  agente  para  o  serviço  do  emprés- 
timo e  em  consideração  do'  seus  serviços  lhe  pagará  a  sommade  1b. 
560  por  anno,  se  a  somma  emittida  não  exceder  de  lb.  1.000.000;  mas 
se  fòr  feita  a  emissão  addiccional  de  lb.  G13.8C0  para  a  redempção  do 
empréstimo  francez,  em  relação  a  este  excesso  o  Governo  recompen- 
sará os  serviços  do  Banco  com  uma  quota  na  razão  de  um  por  cento 
do  que  fòr  despendido  com  o  pagamento  dos  coupons  de  juros,  e  de 
meio  por  cento  do  que  for  applicado  á  amortisaçâo  correspondente 
áquelle  excesso.  Também  correm  por  conta  do  Banco  as  despezas  com 
o  pagamento  de  juros  e  amortisaçâo  em  qualquer  praça  extrangeira. 
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9."  O  Governo  concorda  ora  nao  fazer,  dentro  do  prazo  de  12 
mezes  deste  contracto,  outro  empréstimo  externo. 

10.  O  Governo  pelo  presente  contracto  autoriza  edá  poderes  ao 
Banco  para  fazer  as  deligencias  que  julgar  necessárias  afim  de  pro^ 
move  a  conversão  eredempçao  das  obrigações  de  cinco  por  cento  do 
1888da  Provinciada  Bahia,  que  ao  ainda  estiverem  em  circu- 

lação, mediante  a  emissão  do  bonds  do  presente  empréstimo  em 
somraa  nominal  igual,  se  e  emquanto  tal  oonversaoe  redempcao 
poderem  abranger  a  totalidade  d'aquelles  titulos  e  não  uma  parte 
somente,  ficando  sempre  bem  entendido  que  essa  conversão  o  redem- 
pçao não  importem  qualquer  despeza  que  soja  a  conta  do  Governo  do 
Estado. 

Londres,  21  de  Dezembro  de  1904. 
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Adescripção  que  fiz  da  nossa  situação  financeira  justifica  per- 
feitamente a  operação  effectuada. 

Bem  sei  que  o  empréstimo  é  sempre  um  ónus,  que,  quando 
não  é  contraindo  ao  par,  faz  o  capital  entrar  muito  diminuído  pela 
taxa  de  desconto,  e  sahir  accrescidojà  pelo  pagamento  integral  da 
somma  bruta  ajustada,  já  pela  satisfação  dos  juros  estipulados. 

E  taes  inconvenientes  avultam  quando  a  applicacão  do  pro- 
dueto  do  empréstimo  não  pôde  produzir  os  benefícios  de  que  são 
susceptíveis  capitães  criteriosa  e  intelligentemente  applicados  ao 
desenvolvimento  da  riqueza  publica. 

O  nosso  Estado,  porém,  via  cada  dia  avolumar-se  a  sua  di- 
vida fluetuante.  A  receita  arrecadada  por  si  insufnciente  para  cobrir 
as  despezas  ordinárias  era  destrahida  para  satisfação  de  compro- 
missos inadiáveis  extraordinários.  Sò  os  juros  de  8  e  9  %  do  em- 
préstimo interno  por  letras  emittidas  pelo  Thesouro,  a  praso  de  um 
anno  absorvia  grande  parte  da  receita  ordinária.  Nestas  condições 
se  recorrera  impostos  novos  fora  impossível,  não  só  porque  a  crise 
económica,  contemporânea  da  crise  financeira,  não  permittia  no- 
vos tributos,  como  também  porque  o  produeto  destes  não  seria  apu- 
rado, quando  sufficiente,  com  a  promptidão  reclamada  pela  gravi- 
d  ide  da  situação.  Nem  de  outro  modo  ensinam  os  mestres.  «Em 
tempo  de  crise,  diz  Boueard  grande  autoridade  em  matéria  de 
finanças  uma  sobrecarga  considerável  dos  impostos  pôde  acarretar 
perturbações  para  a  paz  social.» 

«Além  disso  mesmo  em  tempo  normal  as  sobretaxis  não  são 
boas  a  menos  que  os  impostos  existentes  não  sejam  já  muito  pe- 
sados sob  pena  de  se  roubar  á  producção  os  capitães  que  lhe  são 
indispensáveis  em  grande  detrimento  da  riqueza  publica.» — Ainda 
é  o  próprio  financista  citado  que  affirma  em  conclusão.  —  «Assim, 
o  empréstimo,  para  um  Estado,  é  o  processo  o  mais  rápido,  o 
mais  vantajoso,  de  se  procurar  recursos  extraordinários  que  se  tor- 
nem necessários» — 

Fatal  era  pois  a  realisação  do  empréstimo. 


* 
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Lamentei  apenas  que  a  quantia  pedida  e  afinal  apurada  com 
a  conversão  em  papel-moeda  de  L  805,000,  total  liquido  do  em- 
préstimo contraindo  pelo  Estado  em  21  de  Dezembro  de  1904  em 
Londres,  não  fosse  sufficiente  para  o  resgate  de  toda  a  nossa  divida 
fluctuante  e  para  se  fomentar  o  desenvolvime  íto  de  fontes  de  pro- 
ducção  que  entre  nós  tanto  reclamam  e  carecem  do  concurso  de 
capitães  intelligentemente  applicados. 

Esta  circumstancia  que  desafia  contestação  está  a  reclamar 
a  maior  prudência  na  applicação  da  nossa  assas  escassa  receita  oi-- 
dinaria,  que  se  alimenta  quasi  exclusivamente  do  producto  dos 
impostos  aã  valorem  dos  géneros  de  exportação,  tão  condemnados 
sob  o  ponto  de  vista  económico  quão  sensíveis  ás  oácillaçòes  cam- 
biaes. 

E  desde  que  não  podemos  resgatar  agora  com  recursos  ex- 
traordinários do  empréstimo  toda  a  nossa  divida  fluctuante.  sò  po- 
deríamos conseguir  o  equilíbrio  orçamentário  com  a  mais  severa 
economia  ao  lado  do  fomento  de  maior  renda  ordinária. 

Infelizmente  porém  não  alimento  a  esperança  de  conseguir- 
mos o  equilíbrio  orçamentário  e  ainda  menos  saldo. 

Os  dados  que  possuímos  são  eloquentíssimos  e  falam  bem 
expressivamente  para  destruírem  qualquer  illusâo  a  tal  respeito. 

Basta  lembrar  que  o  exercício  de  1903  encerrou-se  com  um 
deficit  de  1,742:740§946  e  o  exei-ci cio  de  1904  deixou  um  deficit 
de  1,724:982§276. 

A  julgar  pelas  despezas  até  agora  effectuadas  no  corrente  ex- 
ercício e  pela  receita  arrecadada,  podemos  antecipar  com  fundadas 
probabilidades  um  deficit  orçamentário  ainda  maior  que  o  apurado 
nos  dois  exercícios  anteriores. 

Era,  pois,  com  seguros  fundamentos  que  eu  terminava  a  mi- 
nba  exposição  de  motivos,  ao  apresentar  a  proposta  de  lei  do  oi*ça- 
mento  para  o  corrente  exercício,  fazendo  um  appello  aos  ordenado- 
res de  despezas  afim  de  que  se  mantivessem  criteriosamente  dentro 
dos  apertados  limites  que  a  mais  rudimentar  prudência  estava  a 
impor  no  despendio  dos  dinheiros  públicos. 
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Receio  que  circumstancias  superiores  supervenientes  houves- 
sem obstado  a  observância  de  tal  appello  a  julgar  pela  situação  já 
assas  alcançada  de  muitas  verbas  do  orçamento  vigente. 

Todavia  não  cessarei  de  expor  a  situação  financeira  do  Estado 
que  se  me  afiigura  delicada,  desde  que  não  se  tendo  logrado  resga- 
tar toda  sua  divida  fluctuante,  com  o  producto  do  empréstimo 
contraindo  recentemente  na  praça  de  Londres,  nem  siquér  podemos 
fundadamente  esperar  que  a  receita  arrecadada  cubra  a  despeza 
orçada  e  portanto  ainda  menos  que  hajam  saldos  orçamentários  para 
cobrirem  o  deficit  verificado. 

E  affirmo  isso  porque  é  evidente  que  o  preço  dos  nossos  pro- 
ductos  tem  diminuído  consideravelmente ;  que  a  nossa  producção 
tem  se  apresentado  em  condições  de  inferioridade  na  concurrencia 
dos  mercados  consumidores,  consequências  do  deficit  económico 
que  é  por  sua  vez  causa  fatal  do  deficit  financeiro. 

Estas  considerações  me  levam  a  aproveitar  a  opportunidade 
para  transcrever  aqui  as  seguintes  reflexões  de  um  sábio  financista 
italiano  e  que  bem  merecem  de  nós  a  maior  attenção.  Salientando  a 
importância  das  reservas  e  dos  saldos  orçamentários  assim  se 
enuncia  Frederico  Flora:  «Somente  com  semelhante  politica  finan- 
ceira é  possivel  assegurar-se  o  equilíbrio,  diminuir  as  despezas  e 
reduzir  os  impostos.  «Muito  mais  frequente  è.  antes,  nos  orçamentos 
dos  Estados  odiérnos,  o  desequilíbrio  económico,  o  qual,  por  isso 
que  eliminado  da  correspondência  preventiva  das  rendas  e  das 
despezas  effectivas,  pôde  manifestar-se  no  curso  da  gestão  (ou  do 
anno  financeiro)  por  um  imprevisto  augmento  das  despezas  ordiná- 
rias e  extraordinárias  ou  por  uma  inesperada  diminuição  das 
rendas,  tornadas  insufficientes  para  cobrirem  as  despezas  ordi- 
nárias e  com  o  seu  saldo  activo,  as  extraordinárias.  Ora,  que  ren- 
das se  devem  accrescer  para  restabelecer  o  equilíbrio  nas  finanças 
do  Estado  e  vencer  o  desequilíbrio  económico?» 

«E'  este  o  problema  fundamental  da  politica  financeira.» 

«Para  resolvel-o  importa  destinguir  antes  de  tudo  as  rendas 
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conforme  sua  natureza.  Algumas  são  fixas  e  continuas  e  se  fundam 
sobre — reditos  ;  outras  são  variáveis  e  descontinuas  e  teem  por  fun- 
damento— o  capital.  As  primeiras  dizem-se  ordinárias  e  as  segun- 
das extraordinárias ; — comprehendem  as  primeiras  os  proventos  do 
domínio  fiscal  e  os  impostos,  e  as  ultimas  a  alienação  do  domínio 
fiscal,  os  empréstimos  públicos,  o  papel-moeda,  otesôro  de  guerra.» 

«Isto  posto,  deriva  um  principio  fundamental,  exposto  antes 
por  Laspeyres,  por  Dietzel,  por  Soetheer,  mas  desenvolvido  com- 
pletamente apenas  por  "Wagner  e  por  Schaeffle,  isto  é  que:— «que 
as  despezas  ordinárias  devem  ser  cobertas  com  rendas  ordinárias» — 
isto  é,  «com  impostos  que  na  finança  odiérna  representa  a  recei'a 
ordinária  tipica.  A  sua  demonstração  torna-se  facílima.  Quando  si 
manifesta  um  augmento  da  despeza  ordinária,  por  exemplo  com  um 
aperfeiçoamento  da  tutela  jurídica,  si  tal  despeza  se  cobrir  com  uma 
renda  extraordinária,  como  a  venda  de  uma  ferro-via  do  Estado  ou 
um  empréstimo  publico,  o  equilíbrio  do  orçamento  será  destruído  e 
se  produzirá  um  desequilíbrio  económico  chronico.  De  facto  em- 
quanto  a  despeza  pela  accrescida  tutela  jurídica,  corresp  jndendo  a 
uma  necessidade  continua  da  collectividade,  reproduz-se  em  todo 
exercício,  o  provento  da  ven'a  da  ferro-via  ou  do  empréstimo 
publico  contraindo  se  consome  de  vez,  com  efFectiva  diminuição  do 
património  do  Estado,  no  caso  da  ferro-via,  ou  com  a  aggravante 
dos  juros,  no  caso  do  empréstimo.» 

«Na  Itália  para  cobrir  a  despeza  ordinária  sempre  crescente 
se  recorria  como  na  Áustria,  na  Rússia  e  na  França,  á  rendas 
extraordinárias,  quaes  a  alienação  dos  bens  e  o  debito  publico.  Se 
consomia  assim  o  património  do  Estado,  ao  qual  vinham  a  faltar 
proventos  contínuos  ou  si  augmentavão  as  despezas  necessárias  com 
o  serviço  dos  juros  dos  novos  empréstimos  contrahidos,  emquanto  as 
despezas  ordinárias,  consumidos  os  bens  e  os  capitães  obtidos,  res- 
tavam não  satisfeitas.» 

«O  deficit  chronico,  em  que,  salvo  o  Inglaterra,  cuja  politica 
financeira  é  a  consagração  do  principio  que  defendemos,  cahiram 
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mais  ou  menos,  os  maiores  Estados  da  Europa,  é  devido  á  violação 
desta  lei  de  equilil  rio  financeiro.» 

«Como  consequência  desastrosa  surgiu  a  impossibilidade,  para 
restaurar  o  equilibrio  orçamentário,  de  se  recorrer  seja  as  rendas 
ordinárias,  aos  impostos,  seja  ás  extraordinárias,  isto  é,  ao  credito, 
por  isso  que  em  ambos  os  casos  se  compromettia  o  futuro  econó- 
mico daNxção  eo  credito  do  Estado,  que  ficou  reduzido  a  não  mais 
offerecer  capacidade  de  recursos  nos  momentos  de  suprema  neces- 
sidade.» 

«Os  impostos,  realmente,  aggravados  de  todos  os  juros  dos 
débitos  contrahidos,  attingem  uma  tal  pressão,  além  da  qual  não 
mais  são  susceptiveis  de  augmento,  sem  estancar  a  producção,  sem 
diminuir  grandemente  o  consumo,  impedir  a  economia  e  afinal 
exhaurir  as  fontes  da  riqueza  privada ;  igualmente  ao  credito  não 
se  pode  mais  recorrer,  dado  um  certo  limite,  sem  provocar  a  depre- 
ciação dos  titulos  já  emittidos  e  de  todos  os  valores  industriaes,  a 
rumado  credito  do  Estado  e  da  sua  independência.  Em  tão  tristes 
condições  o  único  meio  de  salvação  para  restabelecer  o  equi- 
librio : — é  a  renuncia  a  toda  nova  renda  ordinária  e  extraordinária  e 
a  redacção  contemporânea  das  despezas.» 

Fazemos  votos  para  que  estas  acertadas  considerações  do 
sábio  financista  italiano  tenham  completo  acolhimento  no  espirito 
patriótico  de  nossos  homens  públicos. 


De  L  623.875  já  apuradas  e  convertidas  á  taxas  de  13  1/2, 
14  1/32,  e  13  15/16  convencionadas  entre  o  Governo  do  Estado  e 
o  Banco  da  Republica  foi  recolhida  ou  posta  á  disposição  do  The- 
souro  a  quantia  de  10.369:431$426. 

Esta  quantia  teve  o  seguinte  destino  : 

Divida  fluctuante 

Resgate  de  lettras  vencidas 1,497:087$870 

Credores  de  1904 493:630$687 

Vencimentos  em  atrazo  do  funecionalismo     .  287:631^367 
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Banco  da  lavoura  .  .  . 
Exercícios  findos  .  .  . 
Banco  da  Bahia 
Banco  da  Republica  c/c 
Banco  da  Bahia  c/c  .  . 
British  Bank  c/c  .  .  . 
Em  cofre      ..... 


400:000^000 
1,762:507$330 
2,358:410§734 

274:059$522 
1,874:213$346 
1,000:000$000 

421:890$770 


10.369:431  $426 
Em  seguida  publicamos  o  quadro  demonstrativo  dos  prasos  de 
vencimentos  das  letras,  importância  das  libras,  taxa  da  conversão  e 
producto  desta. 
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EMPRÉSTIMO  DE    1  «88 

Passo  a  transcrever  o  contracto  de  empréstimo  de  1888,  con- 
traindo entre  a  antiga  Província  da  Bahia  e  o  «La  Banque  de  Paris 
et  Pay  Bas». 

Em  virtude  da  clausula  5a.  da  obrigação  geral  deste  contracto 
estipular  a  exigência  de  a  Provincia  dar  aviso  prévio  de  seis  me- 
zes  no  caso  de  querer  resgatar  o  debito  ou  augmentar  a  impor- 
tância da  amortisaçâo,  não  poude  o  nosso  eminente  representante 
o  Dr.  Severino  Vieira,  estabelecer  no  contracto  firmado  a  21  de 
Dezembro  do  anuo  passado  com  o  London  and  Brazilian  Bank,  em 
Londres,  a  condição  da  conversão  pelo  resgate  immediato  dos  títu- 
los do  empréstimo  de  1888  como  fora  para  desejar. 

Ficou  convencionado  porém  que  dentro  de  curto  praso  se 
effectuarà  o  alludido  resgate,  unificando-se  assim  a  nossa  divida 
externa,  para  o  que  se  acham  depositados  no  London  Bank  £ 
613,800,  importância  equivalente  a  somma  dos  títulos  íran?ezes  em 
circulação,  devendo  os  possuidores  destes  mandal-os  ali  para  se- 
rem permutados  pelos  títulos  inglezes  do  empréstimo  de  1904  ou 
reembolsados  de  sua  importância. 

Ao  contracto  seguem-se  os  mappas  demonsti-activos  das 
despezas  effectuadas  com  o  referido  empréstimo  de  1888  e  bem  as- 
sim a  respectiva  tabeliã  explicativa. 

Termo  do  contracto  celebrado  entre  o  Exmo.  Snr.  Conse- 
lheiro Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella,  Presidente  da  Pro- 
vincia, e  o  Exmo.  Snr.  Visconde  de  Figueiredo  por  si,  e  como  pro- 
curador do  «Syndicat  Brésilien  de  Paris». 

Aos  desoito  dias  do  mez  de  Eezembro  de  mil  oito  centos  e 
oitenta  e  oito,  presente  no  Palácio  do  Governo  o  Exm0.  Snr.  Presi- 
dente da  Provincia  da  Bahia,  Conselheiro  Dr.  Manoel  do  Nasci- 
mento Machado  Portella,  e  o  Procurador  Fiscal  do  Thesouro  Pro- 
vincial Bacharel  Victor  Izaac  de  Araújo,  como  representante  da 
Fazenda  compareceo  o  Exmo.  Snr.  Visconde  de  Figueiredo,  domi- 
ciliário no  Rio  de  Janeiro,  que  por  si  e  na  qualidade  de  represen- 
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tanto  do  «Syndicat  Brésilien»  com  sede  em  Paris,  conformo  a. 
procuração  que  apresentou,  constante  do  annexo  n°.  1,  e  que  fica 
archivada  na  Secretaria  da  Presidência,  disse  o  seguinte  : 

Que,  tendo  o  Governo  da  Província  sido  auto  risado  pela  Lei 
n°.  2578  de  21  de  Abril  do  corrente  anno  (annexo  n°.  2),  devida- 
mente promulgada  de  accordo  com  a  Constituição  do  Brazil,  a  le- 
vantar-se  dentro  ou  fora  do  Império  até  a  quantia  de  oito  mil 
contos  de  réis  em  moeda  brazileira,  equivalente  a  novecentas  mil 
libras  sterlinas  ao  cambio  de  vinte  e  sete  dinheiros  por  um  mil  reis, 
ou  a  vinte  e  dous  milhões  e  quinhentos  mil  francos,  e  bem  assim : 

Que,  tendo  aquelle  Governo,  em  conformidade  com  a  dita 
Lei,  negociado,  por  seu  intermédio,  com  o  «Syndicat  Brésilien»  um 
empréstimo  de  oitocentas  mil  libras  ou  vinte  milhões  de  francos, 
sob  as  condições  previamente  ajustadas  em  correspondência  com 
o  mesmo  Governo,  e  agora  com  clle  também  ratificadas  em  confe- 
rencias presenciaes  que  tiveram;  vem,  polo  presente  instrumento, 
como  ambas  as  partes  o  desejam,  tornar  certas  eauthentios  as 
clausulas  que  devem  reger  o  referido  contracto  e  fixar  a  respon- 
sabilidade dos  contractantes  e  seus  respectivos  suecessores,  as 
quaessão: — 1*.  O  Governo  da  Provinda  da  Bahia  tomará  em- 
prestado ao  Syndicat  Brésilien  a  quantia  de  oitocentas  mil  libras 
sterlinas  ou  vinte  milhões  de  francos,  capital  nominal,  que  será  ga- 
rantido por  escriptura  do  obrigação  geral  (annexo  n\  3),  e  repre- 
sentado por  títulos  ou  apólices  definitivas  ao  portador. — 2o.  O  Go- 
verno da  Província,  por  seu  Presidente  ou  por  seus  substitutos, 
firmará  com  todas  as  formalidades  necessárias  e  conjunetamente 
a  este  contracto  uma  escriptura  de  obrigação  geral  (annexo  n°.  3) 
que  entregara  ao  representante  do  «Syndicat  Brésilien»,  e  ao 
mesmo  tempo  nomeará  com  plenos  poderes  um  representante  na 
Europa  para  approvar  a  forma,  assignar  e  entregar  com  toda  pres- 
teza possível  os  títulos  definitivos,  que  representam  o  dito  emprés- 
timo de  oitocentas  mil  libras  sterlinas  ou  vinte  milhões  de  francos, 
capital  nominal,  de  accordo  com  as  condições  da  mencionada  es- 
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eriptura  de  obrigação  geral  e  complet  i  em  todos  os  sentidos,  excep- 
tuando-se  tão  somente  o  sello  inglez,  e  francez  ou  qualquer  outro 
d  i  emissão,  que  sertão  pagos  pelo  tomador.  O  referido  represen- 
tante terá  poderes  para  assignar  e,  quando  lhe  for  pedido,  assignará 
o  prospecto  que  terá  de  ser  emittido  na  oecasião  em  que  for  o  em- 
préstimo offerccido  á  subscripção  publica. — 3a.  O  «Syndicat  Bré- 
silien»  toma  definitivamente  ou  compra  a  dita  obrgaçâo  geral  e  os 
titulos  definitivos  por  oitocentas  mil  libras  ou  vinte  milhões  de 
francos,  que  tem  de  ser  creados,  como  já  foi  exposto,  ao  preço  li- 
quido de  noventa  e  uma  libras  por  cada  cem  libras  sterlinas,  ou 
francos  quatrocentos  e  cincoenta  e  cinco  por  cada  franco  qui- 
nhentos da  quantia  nominal,  pela  qual  dará  por  tanto  a  quantia 
liquida  de  setecentas  e  vinte  dito  mil  libras  ou  desoito  milhões  e 
duzentos  mil  francos.  O  dito  preço  será  pagável  em  moeda  ster- 
lina  em  Londres,  ou  em  moeda  franceza  em  Paris,  à  opção  da 
Província,  por  saques  que  serão  feitos  pelos  aetuaes  Inspector  e 
Thesoureiro  do  Thesouro  Provincial,  Bacharel  Augusto  de  Araújo 
Santos  e  Dr.  Francisco  Xavier  dos  Reis,  cujas  assignaturas  estão 
exaradas  no  annexo  n°.  5,  ou  seus  substitutos  e  suecessores,  que 
são  devidamente  nomeados  agentes  autorisados  do  Governo  da 
Província  para  tal  fim.  Taes  saques  serão  feitos  a  noventa  dias 
depois  da  assignatura  d'este  contracto  e  da  entrega  da  escriptura 
o-eral  mencionada  nas  seguintes  epochas  já  convencionadas: 

20  %  ou  L  160.000  ou  Fr8.  4.000.000  na  assignatura 

25  °/0  ouL  200.000  ou  F'".  5.000.000  trinta  dias  depois  do  contracto 
25  °/0  ou  L  200.000  ou  F".  5.000.000  sessenta  dias  depois 

21  °/0  ou  LÍ68.000  ou  Frs.  4.200.000  noventa  dias  depois 

91  %  ou  L  72&.000  ou  F".  18.200.000  ;  o  «Syndicat  Brésilien»  ou 
seus  banqueiros  acceitarão  e  pagarão  os  mesmos  saques,  conforme 
forem  effectuados  sobre  Paris  ou  Londres,  nos  dias  dos  seus  ven- 
cimentos.J_4ar  Os  titulos  definitivos  vencerão  juro  do  dia  Io.  de 
Dezembro  corrente  em  diante,  a  razão  de  cinco  por  cento  ao  anno. 
5\  O  «Syndicat  Brésilien»  ou  seus  banqueiros   terão  a  liberdade 
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de  fazer  uma  ou  mais    emissões    publicas    dos  títulos  definitivos 
quando,  onde,  de  qualquer  maneira  e  em  taes  termos  que  julgarem 
convenientes,  correndo  por  conta  d'elles  todas  as  despezas  d'essa 
ou  d' essas  emissões,  inclusive  os  sellos  inglez  e  francez,   ou   qual- 
quer outro  da  emissão.   O  Governo  Provincial  concorrerá   com  os 
banqueiros  em  taes  emissões,  si  elles  o  desejarem. — 6a.    O    «Syn- 
dicat  Brèsilien»  ou  seus  agentes  serão  os  agentes  para  o  serviço  do 
empréstimo,  e  o  Governo  Provincial  llies  abonará  uma  commissão 
de  um  por  cento  sobre  a  importância  dos  juros  forem  pagando  os 
títulos  definitivos,  e  uma  commissão    de  meio  por  cento    sobre  as 
quantias  applicadas  annuxlmente  á  amortisação  dos  titulos  defini- 
tivos,  sendo    também  reembobadas  pelo  Governo  Provincial  de 
quaesquer  despezas  que  fizerem  com  annuncios  telegrammas  tro- 
cados com  o  Presidente  da  Província,  Tabellião,  as  quaes  tenbam 
relação  com  o  serviço  e  resgate  do  empréstimo. —  7  a.  O  Governo 
Provincial  collocará  em  Poder  do  «Syndicat  Brésilit  n»  ou  de  seus 
banqueiros  o  dinheiro  necessário    para   o  pagamento  dos  juros  e 
amortisação  dos  titulos  definitivos  pelo  menos  trinta  dias  antes  de 
vencer-se  o  prazo  para  pngamento  dos  respectivos  coupons  e  para 
a    amortisação  dos  mesmos    titulos.  Para  esse  fim    e  de    accordo 
com  a  citada  Lei  de   21  de  Al  ril  d'este    anuo,  o  Governo  Pro- 
vincial depositará  em  um  banco  de  sua   escolha  as    sommas   que 
forem  precisas  para  o  pagamento  dos  juros  e  amortisação,  e  f  rá 
d'eilas  remessa  de  modo  a  estarem  em  poder  do  Syndicat  ou  dos 
seus  banqueiros  no  prazo  acima  fixado. — 8a.    O  Governo  Provin- 
cial exercerá  todos  os  actos  e  assignará  todos  os  documentos   de 
que  os  banqueiros  precisarem  para  qualquer  dos  fins  d'este  con- 
tracto, e  para  que  possam  elles  obter  a  quotação  dos    titulos  de- 
finitivos nas  bolsas  de  Londres  (London  Stock  Exchange)  e  de  Pa- 
ris, correndo  as  despezas  resultantes  de  semelhantes  serviços   por 
conta  do  Syndicat  ou  de  seus  banqueiros.  S.   Ex'.   o  Snr.   Conse- 
lheiro Presidente  da  Província  assignará  o  Memorandum  (annexo 
li0.  4  )  demonstractivo  dos  recursos,   receita,  despeza,   população 
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riqueza,  estradas  de  ferro,  divida  da  Província  e  dos  fins  a  que  é 
destinado  este  empréstimo.  No  mesmo  acto  íoi  pelo  Exm°.  Snr. 
Visconde  de  Figueiredo  dito  que,  e  nbora  pelo  telegramma  de  onze 
de  Setembro  ultimo  que  lhe  íoi  dirigido  pelo  «Syndicat  Brésilien» 
e  fica  archivado  na  Secretaria  da  Província  com  os  demais  papeis 
relativos  a  esta  operação,  a  considere  definitiva  e  expressamente 
approvada  por  aquelle  seu  committente  conforme  a  praxe  e  os  tí- 
tulos commerciaes  em  casos  semelhantes,  comtudo  para  completa 
satisfação  e  observância  dos  termos  em  que  se  acha  concebido 
n'esse  ponto  o  mandato  que  recebeo,  obriga-se  sob  sua  responsa- 
bilidade e  garantia  pessoaes  e  sem  prejuízo  da  execução  do  con- 
tracto, apresentar  ao  Governo  Provincial,  dentro  do  prazo  de  três 
mezes  contados  da  presente  data,  uma  ractificação  authentica  e 
solemne  do  que  se  acha  pactuado. 

E  por  S.  Ex".  o  Snr.  Presidente  da  Província  foi  dito  que 
em  nome  da  mesma  Provincia,  acceitava  o  contracto  com  as  con- 
dições n'elle  exaradas,  e  para  sua  firmeza  mandou  lavrar  o  pre- 
sente termo  que  assigna  com  o  Procurador  Fiscal  e  o  Ex"10.  Snr. 
Visconde  de  Figueredo,  sobre  estampilhas  no  valor  de  mil  e  du- 
zentos réis.  Eu  José  Vieira  de  Faria  Rocha,  Chefe  da  Ia  Secção 
da  Secretaria  do  Governo,  o  escrevi.  E  eu,  o  Secretario,  João 
Baptista  de  Castro  Rebello  Júnior,  o  fiz  escrever. — Manoel  do 
Nascimento  Machado  Portella. — Bahia  18  de  Dezembro  de  1888. — ■ 
Victor  Izaac  de  Araújo. —  Visconde  de  Figueredo. 

Termo  de  obrigação  geral  a  que  se  refere  a  clausula  1."  do 
contracto  do  empréstimo  autorisado  pela  Lei  n.°  2578  de  21  de 
Abril  de  1888. 

Aos  desoito  dias  do  mez  de  Dezembro  de  mil  oito  centos  e 
oitenta  e  oito,  presentes  no  Palácio  do  Governo  o  Exm.°  Sr.  Con- 
selheiro Dr.  Manoel  do  Nascimsnto  Machado  Portella,  Presidente 
da  Provincia  da  Bahia,  Procurador  Fiscal  do  Thesouro  Provincial 
Bacharel  Victor  Izaac  de  Araújo,  como  representante  da  Fazenda, 
e  o  Exm.°  Sr.  Visconde  de  Figueiredo,  domiciliário  no  Rio  de  Ja- 
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neiro,  na  qualidade  de  representante  do  «Syndicat  Brósilien  de 
Paris»  (França)  segundo  os  poderes  contidos  na  procuração  que 
exhibio,  efica  archivadana.  Secretaria  da  Presidência,  foi  por  todos 
resolvido  que,  de  accordo  com  a  clausula  1."  do  contracto  cele- 
brado n'esta  datx  e  logar  entre  os  referidos  outhorgantes,  fosse 
lavrado  o  presente  termo  ou  escriptura  geral  de  obrigação,  pela 
qual  da  forma  a  mais  solemne  se  responsabilisam  a  observar  e  cum- 
prir as  condições  abaixo  exaradas  no  empréstimo  de  oito  mil  contos 
de  reis,  que  foi  o  Governo  da  mesma  Provincia  autorisado  a  con- 
trahir,  dentro  ou  fora  do  Império,  pela  Lei  Provincial  n.°  2578  de 
21  de  Abril  do  corrente  anno : — 1.* — O  empréstimo  é  d  i  quantia  de 
oito  centos  mil  libras  sterlinas  ou  vinte  milhões  de  francos,  capital 
nominal  e  representado  por  títulos  (bonds  ou  obligations)  ao  por- 
tador, de  cem,  quinhentas  ou  mil  libras,  sendo  em  dinheiro  ster- 
lino,  ou  em  francos  quinhentos,  sendo  em  moeda  franceza. — 2.* — 
O  producto  do  empréstimo  é  destinado  ao  pagamento  da  divida 
fluctuante  e  á  conversão  da  parte  da  divida  fundada. — 3." — As 
quantias  necessárias  para  o  serviço  do  empréstimo  sahirão  da  re- 
ceita provincial,  de  accordo  com  a  citada  Lei  de  21  de  Abril  d'este 
anno,  ficando  assim  garantido  o  pagamento  dos  juros  e  capital  dos 
títulos  representativos  do  dito  empréstimo. — 4.* — Os  títulos  (bonds 
ou  obligations)  vencerão  juros  do  dia  primeiro  de  Dezembro  de  mil 
oito  centos  e  oitenta  e  oito,  a  razão  de  cinco  por  cento  ao  anno  e 
pagáveis  semestralmente  no  dia  primeiro  de  Junho  e  no  dia  pri- 
meiro de  Dezembro  de  cada  anno.  O  primeiro  pagamento  será 
effectuado  no  dia  primeiro  de  Junho  de  1889. — 5." — Os  títulos  (bonds 
ou  obligations)  serão  resgatados  ao  par,  isto  é:  a  Ls.  100,  Ls.  500, 
Ls.  1.000  ou  a  F.™  500,  conforme  a  moeda  em  que  forem  emittidos, 
por  meio  de  um  fundo  de  amortisação  accumulativo  de  um  por 
cento  ao  anno  que  resgatará  a  divida  inteira  por  37  sorteios  annuaes. 
Os  títulos  (bonds  ou  obligations)  assim  sorteados  serão  pagos 
no  dia  1.°  de  Dezembro  de  cada  anno.  O  pagãmente  do  primeiro 
sorteio  terá  lugar  no   dia  1.°  de  Dezembro  de  1889  e  o  ultimo  no 
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dia  primeiro  de  Dezembro  de  mil  novecentos  e  vinte  seis.  O  Go- 
verno Provincial  reserva  para  si  o  direito  de  a  qualquer  tempo, 
sempre  que  lhe  convenha,  augmentar  a  quantia  do  fundo  de  amor- 
tisação,  dando  ao  Syndicat  Brésilien  aviso  prévio  por  escripto  seis 
mezes  antes ;  assim  como,  estando  os  títulos  (bonds  ou  obligations) 
abaixo  do  par.no  mercado,  reserva  para  si  o  direito  de  effeetuar  a 
compra  dos  que  forem  precisos  para  o  resgate  annual. 

6.a — O  Governo  da  Província  obriga-se  a  remetter  todos  os 
semestres  ao  Syndicat  Brésilien  de  Paris  ou  aos  seus  banqueiros  tal 
quantia  em  moeda  sterlina  ou  íranceza,  á  opção  do  mesmo  Governo, 
que  seja  necessária  para  o  pagamento  doscoupons  e  títulos  (bonds 
ou  obligations)  sorteados  e  vencíveis  em  primeiro  de  Dezembro,  de 
tal  forma  que  os  fundos  precisos  cheguem  ao  seu  destino,  o  mais 
tardar,  trinta  dias  antes  das  referidas  datas  de  pagamento. 

7.a — O  sorteio  para  amortisação  dos  títulos  (bonds  ou  obliga- 
tions terá  logar  em  um  dia  conveniente  da  segunda  quinzena  do 
mez  de  Outubro  no  escriptof  io  do  Syndicat  Brésilien  de  Paris,  ou  de 
seus  banqueiros  em  Londres,  na  presença  de  um  Tabellião  publico. 

8." — Os  números  dos  títulos  (bonds  ou  obligations)  sorteados 
serão  publicados,  pelo  menos,  em  dous  jornaes. 

9." — O  pagamento  dos  títulos  (bonds  ou  obligations)  sortea- 
dos terá  logar  ao  mesmo  tempo  que  se  fizer  o  pagamento  dos  coupons 
do  semestre  a  vencer-se  depois  do  sorteio,  isto  é :  no  dia  1.°  de 
Dezembro  de  cada  anno  e  dessa  data  cessará  o  juro  sobre  os  títulos 
(bonds  ou  obligations)  sorteados. — 10.a — Os  títulos  (bonds  ou  obli- 
o-ations)  sorteados  e  apresentados  para  pagamento  deverão  ter  todos 
os  coupons  não  vencidos  na  data  marcada  para  tal  pagamento  e  no 
caso  de  faltar  um  ou  mais  coupons  a  importância  dos  mesmos  será 
deduzida  da  quantia  paga  ao  portador  por  tal  titulo  (bond  ou  obli- 

o-ation) 11a. — Os  títulos  (bonds  ou  obligations)  sorteiados  serão 

pagáveis  no  escriptorio  do  Syndicat  Brésilien  em  Paris  ou  nos  de 
seus  banqueiros  em  Londres.  12." — Os  coupons  pagos  e  os  títulos 
(bonds  ou  obligations)  resgatados  serão  cancellados  e  ficarão  á  dispo- 
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siçâo  do  Governo  da  Província. — 13." — O  p  tgammto  dos  coupons  e 
o  resgate  dos  títulos  (bonds  ou  obligations)  serão  isentos  de  todo  e 
qualquer  imposto  etaxa  de  qualquer  natureza  quer  seja  provincial, 
municipal  oa  outra  de  egual  procedência  a  que  os  ditos  coupons  ou 
títulos  (bonds  ou  obligations)  possam  em  qualquer  epocha  ficar  su- 
jeitos e  que  affectem  ao  mesmo  pagamento  e  assim  também  do  mesmo 
modo  obriga-se  o  Governo  da  Província  ao  pagamento  dos  coupons 
e  títulos  (bonds  ou  obligations)  em  tempo  de  guerra  e  em  tempo  de 
paz,  quer  sejam  os  portadores  súbditos  de  Estados  amigos  ou  ini- 
migos. 

14." — No  caso  de  fallecimento  de  qualquer  portador  de 
títulos  (bonds  ou  obligations)  do  presente  empréstimo,  passarão 
elles  a  seus  herdeiros  ou  representantes,  de  accordo  com  a  lei  de 
successão  que  possa  estar  em  vigor  no  paiz  de  que  o  fallecido  por- 
tador era  súbdito — 15*. — Os  títulos  (bonds  ou  obligations)  serão 
assignadospor  um  representante  do  Governo  da  Província  d?  Bahia. 

16." — Si  os  litulos  (bonds  ou  obligations)  ou  os  coupons, 
que  fazem  o  objecto  do  presente  contracto,  forem  destruídos  por 
qualquer  causa,  o  Governo  da  Província,  pela  presente,  concorda 
em  entregar  aos  possuidores  títulos  (bonds  ou  obligations)  ou  cou- 
pons novos,  mediante  o  pagamento  das  despezas  occasionadas  pela 
sua  substituição,  depois  de  ter  tido  as  provas,  que  julgar  sufficientes, 
da  perda  dos  mesmos  e  dos  direitos  dos  reclamantes,  e  depois  tam- 
bém de  terem  sido  preenchidas  todas  as  formalidades  legaes.  E,  em 
signal  de  que  accceitam  o  presente  termo  em  sua  integridade,  as- 
signa-o  o  Exm.°  Sr.  Conselheiro  Presidente  da  Província  sobre 
estampilhas  no  valor  de  um  mil  reis,  e  em  seguida  os  representantes 
da  Fazenda  Provincial  e  do  Syndicat  Eresilien,  todos  acima  desig- 
nados. Eu  José  Vieira  de  Faria  Rocha,  Chefe  da  1."  Secção  da  Se- 
cretaria do  Governo,  o  escrevi. — E  eu,  o  Secretario,  João  Baptista 
de  Castro  Rebello  Júnior  o  fiz  escrever — Manuel  do  Nascimento 
Machado  Portella — Bahia  18  de  Dezembro  de  1888 — Victor  Izaac 
de  Araújo — Visconde  do  Figuerêdo. 
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Pagamentos  tia  divida  externa  franceza  durante 
o  anno  de  1904 

1.°  SEMESTRE 

Importâncias  despendidas  com  o  pagamento  dos 

juros  e  commissão  do  empréstimo  com  o 

Syndicato  Brasileiro  em  Paris  (cambio  par)  140:547  $995 

Diferença  de  cambio 175:7 13$935 


316:261§930 


2.°  SEMESTRE 

Importâncias  despendidas  como  o  pagamento  da 
amortisação  juros  e  commissões  do  emprés- 
timo com  o  Syndicato  Brasileiro  em  Paris. 
311  titulos  a  Lbs.  500  cada  um  ou  F".  155.500  a 

795" 123:622^500 

F."  200.000  a  cambio  de  795" 159:000^000 

F."  244.500 «       «       «   795" 194:377§500 

F."  100.000  «       «       «    793" 79:300§000 

F."  109.863,75  a  «       «    791" 86:902§200 


643:202^200 
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ul> 
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DEMONSTRACTIVO  DA  DESPEZA  REALISADA  PELO  ESTADO 
DA  BAHIA,  COM  OS  PAGAMENTOS  DAS  AMORTISAÇÕES, 
JUROS  E  OUTRAS  DESPEZAS  DO  EMPRÉSTIMO  EXTER- 
NO, DESDE  1889  ATE'  1904 


PAGAMENTOS     EFFECTUADOS 

ANNOS 

PAPEL  A  CÂMBI- 

OURO 

EXCESSO 

1 

OS  DIVERSOS 

PAPEL    A  27 

FRANCOS 

1889 

421: 421 $400 

426:959g842 

1.208.487,50 

1890 

509:548g050 

426:986g777 

1.208.563,74 

82:501  g273 

1891 

711:3428400 

426:8358303 

1.208.135,00 

284:507gO97 

1892 

1.032:731g390 

426:505$405 

1.207.201,24 

606:225g985 

1893 

967:7518630 

426:884g765 

1.208.2:5,00 

540:8668805 

1894 

1.064:2318037 

426:153g432 

1.200.205.51 

038:077801  5 

18'.  15 

1.053:9738750 

426:131  g351 

1.206.142,50 

(527:8428399 

1896 

1.303:5178722 

42.3:773*5914 

1.207.961,24 

870:7438808 

1897 

1.489:082820(5 

426:2618189 

1.206.510.00 

1.06fc:8218<il7 

1898 

1.659:3978308 

420:4138310 

1.200.940,00 

1.232:9838998 

1899 

1.625:601g564 

426:297g402 

1.200.012,50 

1.199:3048162 

1900 

1.275:535gl03 

426:8018740 

1.208.040,00 

818:7338303 

1901 

1.003:9758270 

426:106$  175 

1.206.071,24 

577:8008  ,95 

1902 

961:5898850 

426:0308660 

1.205.857,50 

538:559*190 

1903 

963: 7880750 

4211:5308581 

1.207.272,50 

537:2588169 

1904 

1.070:143g458 

426:0738068 

1.507.677.50 

049:1098790 

17.122:G30S'SSS 

6.824:34555)4 

19.315.952,  í-0 

10.303:823$816 

Difterença  para  menos  cn 

1 1889 

5:538g842 

Excesso    te 

(tal 

10.298:285g374 
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DIVIDA  EXTERNA  DE  1889  A  1904 


ANNOS 

TOTAL  EM  1925 

■l^vla.i  ^-..■„^— vw.--^---,   »■ 

PAGAMENTOS 
ANNUAES 

DÉBITOS  ANXUAES 

1889 

15.766:1715947 

426:9595842 

15.539:2125105 

1890 

— 

426:986?777. 

14.912:2255328 

1891 

— 

426:8355303 

14.485:3905025 

1892 

— 

426:5055105 

14.058:8845620 

1893 

— 

426:884§765 

13.613:0995855 

1894 

— 

426:1535432 

13.205:8465423 

1895 

— 

426:1315351 

12,779:7155072 

1896 

— 

426:7735914 

12.352:9415158 

1897 

— 

426:2615189 

11.926:6795969 

1898 

— 

426:4135310 

11.500:2665659 

1899 

.  — 

426:2975102 

11.073:9695257 

1900 

— 

426:8015740 

10.647:1678517 

1901 

— 

426:1065175 

10.221:0615342 

1902 

— 

426:030$660 

9.795:0305682 

1903 



426:5305581 

9.368:5005101 

1904 

wawtt»«MiHS»s*srEH^-j^~ss 

426:6735668 

■ra-.,  i,».»».i«4»;»lnT«l»l 

8.941:8265433 
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Divida  interna  consolidada 

—APÓLICES— 

— Dentre  quantas  anomalias  existem  no  organismo  fiscal  do 
Estado  concorrendo  poderosamente  para  a  depreciação  do  seu 
credito,  avulta  o  numero  das  emissões  dos  títulos  da  sua  divida  in- 
terna fundada. 

Data  de  16  de  novembro  de  1858  a  primeira  lei  que  sob  o  n. 
715  autorizou  o  governo  da  então  Província  a  emittir  cem  apólices 
do  valor  nominal  de  um  conto  de  réis  cada  uma,  para  o  fim  de  ser 
coberto  o  deficit  orçamentário  do  exercicío  daquelle  anno. 

O  estudo  das  nossas  emissões  de  apólices,  de  então  para  cá, 
nos  dá  a  conbecer  que  quasi  todas,  senão  todas  as  emissões  daquella 
espécie  não  tiveram  outro  fim  senão  a  consolidação  da  divida  flu- 
ctuante. 

Era  o  regimen  fatal  e  desastroso  do  deficit  orçamentário. 

Taes  emissões  feitas  assim  para  satisfazerem  a  necessidades 
nrgentes  de  occasiâo,  certamente  acabariam  por  crear  anomalias, 
cujas  consequências  não  se  fizeram  esperar. 

Fere  desde  logo  a  vista  do  observador  o  exíguo  numero  de 
apólices  de  que  se  compõem  algumas  emissões,  taes  como  a  18a  que 
em  começo  composta  somente  de  25  apólices  do  valor  nominal  de 
um  conto  de  réis,  está  hoje  reduzida  a  20  em  razão  do  resgate  de  5;  a 
27a  composta  desde  o  começo  de  4  do  valor  nominal  de  um  conto 
de  réis  ainda  em  circulação;  a  12a,  cujas  apólices  então  reduzidas 
ao  numero  de  8,  a  22a  que  se  compõe  actualmente  de  6;  a  26a  de 
64;  a  28a  de  38;  a  25a  de  85  apólices,  etc. 

A  ignorância  em  que  quasi  todos  se  acham  de  tal  circum- 
stancia  deixa  crer,  maxime  áquelles  que  attendem  apenas  para  o 
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numero  das  emissões,  que  é  avultadíssima  a  nossa  divida  interna 
fundada. 

E  semelhante  julgamento  avulta  com  injusto  prejuízo  para  o 
nosso  credito,  quando  as  nossas  apólices  entram  em  concurrencia 
com  iguaes  títulos  de  credito  de  outros  Estadcs,  cujas  emissões 
ainda  não  attingiram  a  tão  alta  numeração,  apezar  de  cada  emissão 
se  compor  de  grande  numero  de  apólices. 

Accresce  que  temos  emissões  de  títulos  de  valores  nominaes 
differentes. 

Assim  as  apólices  das  emissões  4.",  8.a,  9.".  10."  e  17."  são  do 
valor  nominal  de  500$000;  as  da  14a  emissão  são  de  três  tjrpos: — 
umas  de  500$,  outras  de  200$,  outras  até  de  100$000. 

Todas  estas  circumstancias  concorrem  fatalmente  para  as 
consequências  a  que  acima  alludo. 

Variáveis  foram  os  juros  das  apólices  emittidas. 

Sendo  elles  a  principio  de  6  %  elevaram-se  depois,  em  1873, 
a  7  °/o  voltando  a  6  %  por  effeito  da  conversão  effectuada  em  1889 
e  afinal  a  5  %  Por  acto-do  Governo  de  30  de  dezembro  de  1890. 

O  resgate  effectuado  em  1889.  em  consequência  do  emprés- 
timo de  frs.  1.000.000,  contraindo  pela  então  Província  da  Bahia  com 
o  «La  Banque  de  Paris  et  Pays  Bas»,  reduziu  de  6.035:700§  a  nossa 
divida  interna  consolidada. 

Com  o  advento  do  regimen  republicano  a  nossa  divida  da- 
quella  espécie  era  de  3.881:600$. 

A  primeira  emissão  apôs  a  proclamação  da  Republica  effe- 
ctuou-se  em  18  de  Fevereiro  de  1899. 

Até  aqui  temos  em  circulação  12.737  apólices  de  valores  no- 
minaes differentes,  importando  num  compromisso  para  o  Estado  de 
12.072  contos  de  réis,  que  se  tornam  effectivos  pelo  pagamento  dos 
juros  que  já  montam  annualmente  a  603:000$. 

As  nossas  apólices  são  ao  portador,  salvo  ao  proprietário  a 
faculdade  de  requererem  a  conversão  para  nominativas  das  que 
possuírem. 
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Assim  é  que  nominativas  temos  9.874. 

Fora  para  desejar  que  a  lei  as  tornasse  nominativas. 

E'  certo  que  «o  titulo  ao  portador  responde  a  uma  necessidade 
da  vida  moderna»  como  affirma  e  demonstra  entre  outros  o  egrégio 
commentador  do  código  civil  allemão,  Laleilles — «Poderosa  ala- 
vanca do  credito,  diz  Folleville,  os  títulos  ao  portador  augmentam 
a  riqueza  publica,  fornecendo  capitães  ás  emprezas  úteis  e  permit- 
tem  a  reserva  necessária  a  operações  commerciaes  etc.» 

Effeetivamente  a  facilidade  de  transferencia  de  propriedade 
de  taes  títulos,  que  se  transmittem  pela  simples  tradição,  facilita  a 
circulação  da  riqueza  publica  e  torna-os  um  importante  instru- 
mento de  credito. 

Si  taes  considerações  estão  fora  do  alcance  de  qualquer  cri- 
tica, no  tocante  á  applicação  dos  títulos  ao  portador,  no  desenvol- 
vimento da  actividade  industrial  e  commercial,  tenho,  entretanto, 
como  certo  que,  sendo  o  Estado  o  emissor,  fora  preferível  conhecer 
sempre  quaes  os  seus  credores,  aquelles  afinal  com  os  quaes  con- 
trahiu  obrigações. 

Si  na  actividade  commercial  a  occultação  do  nome  do  cre- 
dor por  vezes  encerra  vantagens  relevantes,  não  vejo  que  estas 
possam  existir  quando  as  relações  contractuaes  ligarem  o  Estado. 

O  estudo  da  própria  natureza  e  indole  jurídica  dos  títulos  ao 
portador,  objecto  de  larga  e  importante  disputa  entre  os  civilistas, 
máximo  os  tedescos,  deixa  ver  quão  precário  torna-so  o  direito  do 
senhor  de  tae3  titulos  em  caso  de  perda,  subtracção  ou  accidente. 

Todavia  não  é  menos  digna  de  at tenção  a  circumstancia  de 
que  ao  portador  o  titulo  de  credito  se  valoriza  pela  facilidade  de 
negociação,  consequentemente  de  procura. 

Muito  conviria,  penso,  qaie  o  Poder  Legislativo  concedesse 
autorisação  para  serem  recolhidas  todas  as  apólices  estaduaes,  ora 
em  circulação,  sendo  emittidas  outras  em  substituição  em  numero 
de  doze  mil,  do  valor  nominal  de  um  conto  de  reis  cada  uma,  de 
uma  só  emissão,  nominativas,  si  isto  não  for  julgado  inconveniente, 


« 
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sendo  por  igual  autorizado  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  necessário 
credito  para  execução  de  semelhantes  autorisações,  ficando  man- 
tido o  juro  actual  de  5  %  e  resgatando-se  as  72  apólices  restantes. 

Os  mappas  annexos  offerecem  objecto  de  estudo  doaugmento 
considerável  que  tem  soffrido  a  nossa  divida  interna  fundada. 

Faço  votos  para  que  sejam  elles  realmente  lidos  e  bem  estu- 
tados  pelos  homens  que  têm  a  responsabilidade  da  gestão  das  cousas 
publicas. 

DIVIDA  DO  ESTADO,  EM  APÓLICES,  DE  1889  A  1904 


ANNOS 

Até  1889 
Em  1890 
1891 
1892 
1893 
1894 
1895 
1896 
1897 
1898 
1899 
1900 
1901 
1902 
1903 
1904 


IMPORTÂNCIAS  ANNUAES 
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Contabilidade  Financeira 

Relativamente  ao  serviço  de  contabilidade  do  Thesouro  do 
Estado,  lc-se  o  seguinte  no  substancioso  Relatório  do  sr.  dr.  Director 
da  Contabilidade  :-^- 

« Conforme  sabeis,  o  actual  systema  de  escripturaçao  foi 
admittido  pela  reforma  de  1901  e  começou  a  ser  executado  de  1."  de 
Janeiro  de  1902  em  deante. 

Na  Contabilidade  Geral  devem  ser  diariamente  escripturadas 
as  operações  referentes  á  receita  e  á  despeza  publicas,  processadas 
pela  Contadoria  e  realizadas  pela  Tliezo araria. 

Os  balanços  do  Thesouro  encerram  a  evolução  de  sua  conta- 
bilidade e  no  fim  de  cada  exercício  taes  balanços  comprehendem 
egualmente  as  operações  re alisadas  nó  primeiro  trimestre  do  anno 
que  se  inicia. 

Já  mostrei,  supprimidos  os  balanços  diários,  que  eram  real- 
mente superabundantes,  sendo  os  balanços  actuaes  fornecidos  men- 
salmente. 

Segundo  já  tive  occasião  de  referir-vos,  providenciei  sobre  o 
inicio  da  escripturaçao  do  Monte  Pio,  a  partir  de  1904,  depois  do 
balanço  de  inventario,  a  partir  de  1895;  e  bem  assim  sobre  a  insti- 
tuição de  certas  contas  correntes,  incluindo  capital  e  juros,  em  livro 
auxiliar,  de  accordo  com  a  previsão  do  art.  35  do  Regulamento  em 
vigor. 

Até  aqui,  os  quadros  da  receita  e  despeza  classificadas  eram 
fornecidos  á  Directoria  em  duas  epochas,  a  saber:  no  fim  de  cada 
annoe  depois  de  encerrado  cada  exercício,  havendo  paia  ís-ío  mais 
três  mezes,  além  do  período  addicional.  D'este  modo,  somente  em 
30  de  Junho,  fornecia  a  Contabilidade  Geral  esses  quadros  demons- 
trativos e,  como  os  relatórios  são  geralmente  apresentados  antes 
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dessa  data,  resultara  d'ahi  o  inconveniente  de  só  figurarem  taes 
qu.dros  no  relatório  do  anno  immediato. 

Attendendo  a  este  inconveniente  e  á  duplicata  dos  quadros 
em  questão,  resolvi  dispensal-os  em  Dezembro  e  exigil-os  em  Abril, 
podendo,  deste  modo,  figurar  no  Relatório  de  cada  anno  todas  as 
contas  referentes  ao  exercício  immediatamente  anterior.  Assim, 
em  vosso  relatório  apresentado  em  1905,  podereis  dar  todas  as  contas 
do  exercício  de  1904,  que,  enti-etanto,  pelo  systema  até  aqui  seguido, 
só  poderiam  figurar  no  relatório  a  publicar  em  1906.  São  indiscu- 
tíveis as  vantagens  resultantes  d'esta  providencia. 

Providenciou  egualmente  esta  Directoria  sobre  os  lança- 
mentos dos  alcances  de  Collectores,  que  estavam  por  escripturar 
desde  31  de  Dezembro  de  1901. 

Ordenei  ainda  que  fossem  escripturados  co.uo  despezas 
extraordinárias  os  juros  das  obrigações  a  pagar,  como  já  o  eram,  por 
idênticas  auctorisações  legislativas,  as  importâncias  relativas  ao 
capital  de  taes  obrigações. 

D'este  modo,  concorri  pira  a  diminuição  do  excessivo  tra- 
balho  do  empregado  encarregado  da  escripturação  das  despezas 
ordinárias.  Ainda  no  sentido  de  diminuir  tal  trabalho,  sem  prejuízo 
do  serviço,  determinei  que  fossem  escripturadas  as  despezas  por 
créditos  addicionaes  nas  mesmas  verbas  a  que  os  mesmos  são  adap- 
táveis, segundo  a  classificação  que  lhes  der  a  Contadora.  Mas,  tal 
providencia  não  impede  a  descriminação  das  despezas  por  cada 
decreto  no  respectivo  livro  de  credito,  de  modo  a  se  conhecer,  em 
qualquer  occasião,  a  importância  despendida  ou  o  saldo  disponível. 

Finalmente,  como  medida  complementar  d'esta,  restabeleci  a 
organisação  annual  dos  quadros  comparativos  dos  créditos  com  as 
despezas,  feita  a  descriminação  por  cada  Secretaria  do  Estado. 

No  intuito  de  acertar  diversas  contas  que  figuram  nos  balanços 
mensaes,  expedi  algumas  portarias,  baseadas  no  exame  minucioso 
das  ditas  contas  e  no  meio  de  corrigil-as  em  vista  dos  documentos 
existentes. 


Procedendo  com  o  nuior  escrúpulo  nesta  matéria, auctorisei 
as  modificações  necessárias  nas  contas  relativas  ao  Empréstimo  com 
o  Syndicato  Brazileiro  em  Paris,  Caixa  Económica  do  Estado, 
Companhia  Tram-Road  Nazareth,  Exercícios  Findos,  Títulos  do 
Domínio  do  Estado  (com  referencia  á  Central  Bahia  Railway), 
Bens  immoveis  e  outras  menos  importantes.  Todas  estas  alterações 
serão  consignadas  no  balanço  geral  a  apresentar-vos  em  31  de 
Março  corrente,  data  esta  em  que  se  encerrará  o  exercício. 

Alem  do  que  ahi  fica  mencionado,  nenhuma  alteração  fiz 
quanto  á  distribuição  do  serviço  por  novos  livros,  modelos  empre- 
gados e  modos  de  escriptural-os,  visto  ser  satisíactoria  a  ordem  esta- 
belecida na  reforma  de  1901. 

Racional  e  interessante  é  o  systema  de  escripturação  adoptado 
na  Contabilidade  Geral  do  Thezouro,  centralisando  por  formulas 
digraphicas  o  total  das  operações  realizadas  em  cada  dia,  quer  em 
virtude  dos  documentos  enviados  pela  Thezouraria,  quer  mediante 
Portarias  do  Director,  quer,  finalmente,  em  virtude  de  resoluções 
tomadas  pelo  encarregado  do  serviço  geral,  no  sentido  de  modificar 
esta  ou  aquella  determinada  conta. 

Três  são  os  livros  prineipaes  da  Contabilidade  Geral  centra- 
lisada:  Diário  Geral,  Razão  Geral  e  Balanços. 

De  posse  dos  documentos  originaes  relativos  a  todas  as 
operações  do  dia,  procede  o  Encarregado  da  Contabilidade  Geral  a 
um  apanhamento  prévio  das  mesmas,  classificando-as  segundo  as 
diversas  contas  abertas  no  seu  Razão.  Conhecida  a  importância  a 
lançar  de  cada  conta  naquelle  dia,  importância  esta  que  pode  ser 
levada  a  debito  ou  a  credito  da  mesma,  e  bem  assim  a  somma  total 
das  operações,  começa  o  trabalho  pelo  Diário  Geral,  escripturando-se 
as  partidas  em  artigos  completos,  sendo  um  relativo  aos  débitos  e 
outro  aos  créditos  das  differentes  contas. 

O  equilíbrio  se  estabelece  em  cada  artigo  pela  conta  chamada 
— Património  do  Estado — que  corresponde  propi-iamente  ao  que 
se  denomina  saldo,  podendo  este  ser  devedor  ou  credor. 
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Em  cada  artigo,  a  conta  do  Património  fica  a  principio  inde- 
terminada, sendo  o  seu  valor  dado  em  debito,  ou  em  credito,  pelo 
que  falha  á  sonima  das  outras  contas  para  completara  importância 
total  das  operações  do  dia. 

Depois  de  escripturado  o  Diário  Geral,  põe-se  o  transporte 
dos  débitos  ou  dos  créditos  de  cada  conta  para  o  Razão  Geral  e  em 
seguida  para  os  livros  auxiliares  da  contabilidade,  onde  são  feitos  os 
lançamentos  detalhados  nos  Diários  e  os  classificados  nos  Razões, 
segundo  os  documentos  em  presença.» 

O  systema  ou  metbodo  admittido,  entre  nós,  na  contabili- 
dade publica  é  o  chamado  de — partidas  dobradas — Este  methodo 
de  escripturação,  preferido  por  muitos,  repousa  sobre  este  princi- 
pio :  «que  toda  operação  de  contabilidade  contém  necessariamente 
dous  termos  correlativos ;  si  alguém  recebe  é  porque  alguém  paga  ; 
si  alguém  é  credor  é  porque  alguém  é  devedor». 

«Fm  outros  teimes,  continua  o  Dr.  Amaro  Cavalcanti» — é 
a  compi'ovacão  simultânea  destes  dous  factos  em  um  só  artigo,  que 
constitue  a  rasão  fundamental  da  contabilidade  por  partida  do- 
brada». 

Para  Leon  Say  a  escripturação  por  partida  dobrada  é  uma 
invenção  maravilhosa,  uma  sorte  de  mythologia. 

«Quando  um  negociante,  diz  o  referido  financista,  faz  com- 
pras de  mercadori;  s  no  valor  de  dez  mil  francos,  elle  pede  escre- 
ver em  seu  livro  de  caixa  que  elle  despendeu  dez  mil  francos  ; 
um  só  negocio  deu  lugar  a  uma  só  escrípta  é  a  partda  simples. 

«Mas  o  dinheiro  despendido  tem  uma  contra-partida  no  va- 
lor das  mercadorias  e  o  negociante  tem  o  direito  de  esperar  que  os 
10.0C0  francos  despendidos  entrarão  no  caixa  no  dia  em  que  as 
mercadorias  sahirem  do  deposito  para  serem  entregues  ao  compra- 
dor, que  as  pagará. 

«O  dinheiro  da  caixa  é,  pois,  de  alguma  sorte  emprestado  e 
se  pôde  descrever  a  operação  lhe  dizendo  que  ha  um  tomador  que 
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é  a  caixa    e  um    emprestadôr  que  éo  deposito; — é  a. partida  do- 
brada. 

«Porém  não  basta  ter  descrípto  um  sò  negocio,  por  uma  du- 
pla escriptura  ;  é  preciso  ainda  dar  a  cada  uma  das  duas  escriptu- 
ras  uma  personabilidade». 

«A  conta  tem  uma  vida  própria». 

«Tomar  dinheiro  em  caixa,  é  para  o  negociante  que  pratica 
a  -partid.i  dobrad.i,  tomar  dinheiro  a  alguém,  porque  a  caixa  é  uma 
pessoa.» 

«Comprar  com  dinheiro  da  caixa  mercadorias  e  collocal-as 
em  seu  deposito  é  enriquecer  uma  pessoa,  porque  o  deposito  é  uma 
pessoa  e  se  o  pôz  de  posse  das  mercadories  que  o  enriquecem.» 

Quando  se  quer  descrever  uma  operação  qualquer  de  com- 
mercio.  se  deve,  pois,  suppSr  que  cila  é  feita  entre  dois  seres,  de 
um  se  faz  o  credor,  de  outro  o  devedor.» 

O  eminente  estadista  italiano  Conde  de  Cavour  assim  se 
enunciava  em  notável  exposição  de  motivos  sobre  o  projeeto  de 
contabilidade  italiana.  «Os  actos  mais  importantes  dos  governos 
são  aquelles  que  se  referem  ao  publico  thesouro,  e  devem  pois  dar 
aos  contribuintes  que  sacrificam  parte  de  sua  fortuna  em  favor  do 
Estado,  a  segurança  de  que  os  dinheiros  legalmente  coilectados 
recebem  a  sua  devida  applicação.»  «Para  tal  fim  são  estabelecidas 
regras,  que  fixam  operações  relativas  desde  o  momento  em  que  o 
dinheiro  é  colleetado  dos  contribuintes  até  aquelle  em  que  se  paga 
aos  credores  do  Estado,  ficando  assim  impedido  o  emprego  arbi- 
trário, illegal  da  fortuna  publica.» 

Abordando  com  indiscutível  competência  idêntico  assumpto, 
e  não  menos  acertadamente  assim  se  manifestava  em  seu  relatório 
de  1865,  Sella,  outro  estadista  italiano  : 

«Não  ha  quem  ignore  quão  importa  á  bôa  administração  de 
qualquer  património  as  contas  claras  e  regularmente  escriptu- 
radas.  «Não  se  pôde  deliberar  com  san  e  opportuna  previdência, 
nem  se  age  com  precisão  e  sollicitude,  senão  quando  se  colhe  pela 
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evidencia  das  contas  seguras  normas  de  conselho  e  de  execução.» 
«Cresce  pois  a  importância  da  contabilidade  si  as  administrações 
são  vastas  e  complicadas  e  quando  se  trata  da  mais  vasta,  mais 
complicada,  mais  importante  de  todas,  isto  é,  a  do  Estado,  bem  se 
pode  dizer  que  sem  boa  contabilidade  não  se  tem  bôa  politica.»  «E 
si  isso  se  pôde  affirmar  de  todo  Estado,  qualquer  que  seja  a  forma  de 
governo,  tanto  mais  verdadeiro  se  evidencia,  quando  o  Estado  se 
rege  sob  a  forma  parlamentar.» 

E'  realmente  incontestável  a  grande  importância  de  uma  lei 
de  contabilidade  do  Estado,  quer  sob  o  ponto  de  vista  constitucio- 
nal, quer  sob  o  ponto  de  vista  administrativo.  Entre  outros  effeitos 
de  elevado  alcance,  uma  bôa  lei  de  contabilidade  publica  produz  os 
seguintes : 

1.° — provê  o  modo  porque  o  Parlamento  deva  exercer  a  mais  pre- 
ciosa de  suas  prerogativas,  consistente  em  autorisar  a  arreca- 
dação dos  impostos   e  o  pagamento  das  despezas  com  oa 
públicos  serviços. 
2." — pi*ovê  os  meios  pelos  quaes  tal  prerogativa  tenha  effeito  pratico, 
de  modo  que  sejam  arrecadados  todos  os  impostos  autorisados 
e  sejam  feitas  despezas  dentro  dos  limites  permittidos  no 
orçamento. 
3." — previne  com  uma  idónea  fiscalisação  e  com  um  systema  claro 
e  racional  de  registro,  os  abusos  dos  administradores  e  dos 
gestores  dos  dinheiros  públicos  proporcionando  os  meios  de 
reconhecer  facilmente  os  erros. 
4." — torna  possivel  a  prompta  e  completa  compilação  das  situações 
tanto  patrimoniaes  como   das  receitas   e  das   despezas,   as 
quaes  emquanto  facilitam  a  devida  prestação  de  contas,  auxi- 
liam os  governantes  a  acompanhar  com  vigilância  effectiva  o 
andamento  económico  e  financeiro  da  cousa  publica  e  prover, 
com  opportnnidade,  as  necessidades  do  Estado. 
E'  muito  para  lamentar-se  que  assumpto  tal,   da  maior  trans- 
cendência ainda  esteja  tratado  entre  nós  por  um  regulamento  ins- 
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pirado,  aliás,  nos  mais  puros  sentimentos  de  patriotismo  do  digno 
antecessor  de  V.  Ex.a 

Em  face  da  disposição  constante  do  artigo  16  do  capitulo  3.° 
da  Lei  n.°580d3  20  de  Outubro  do  anno  passado,  o  systema  domi- 
nante de  contabilidade  entre  nós  é  o  chamado  de — exercício. 

Por  este  systema  o  periodo  de  vigência  dos  orçamentos  pro- 
roga-se  além  do  anno  civil,  para  que  foram  estes  decretados,  com- 
prehendendo  um  praso  addiccional  dentro  do  qual  se  ultimam  a 
execução  e  liquidação  dos  compromissos  empenhados  no  decurso 
do  anno  civil. 

A  contabilidade  oppõe  á  palavra — exercício — a  palavra — - 
gestão — Segundo  este  ultimo  systema  o  orçamento  vigora  apenas 
dentro  do  anno  para  que  foi  votado, — todas  as  contas  a  elle  inhe- 
rentes  eneerram-se  improrogavelmente  com  a  expiração  do  anno. 

«Como  as  receitas  e  despezas  de  um  anno  não  podem  mate- 
rialmente se  completar  todas  no  limite  desse  mesme  anno,  diz  Stourm, 
antes  muitas  se  prorogam,  pela  necessidade  de  sua  liquidação,  sobre 
o  anno  seguinte,  foi  preciso  inventar  um  processo  especial  de 
contabilidade  que  permitisse  ligar  estas  operações  posthumas  ao 
grupo  de  que  elles  fazem  legitimamente  parte,  por  isso  ao  quadro  do 
anno  vem  se  sobrepor  o  quadro  mais  extenso  do  exercício.» 

Assim  as  contas  de  exercício  abrangem  um  periodo  de  doze 
rnezes,  augmentido  de  um  prolongamento  mais  ou  menos  extenso. 
As  contas  de  gestão  ao  contrario  não  comportam  prorogação,  adia- 
mento, prasos  addiccionaes ;  a  gestão  começa  e  acaba  em  data  certa. 
A  gestão  faz  se  registrar  estrictamente  as  operações  materiaes 
effectuadas  de  um  dia  a  um  outro  dia  dado,  sem  outro  objectivo  que 
o  estabelecimento  de  uma  situação  de  caixa ;  emquanto  que  as 
contas  de  exercício  constituem  contas  moraes,  as  contas  de  gestão 
não  são  senão  contas  de  caixa. 

«O  primeiro  artigo  de  uma  conta  por  gestão,  lemos  em 
Stourm,  a  respeitável  autoridade  em  matéria  de  orçamento,  consiste 
na  menção  do  saldo  em  caixa  no  fim  do  precende  periodo.  Depois 
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as  operações  quotidianas  de  receitas  e  despezas  são  descriptas  á 
proporção  que  ellas  se  efectuam  até  o  ultimo  artigo  relatando  como 
conclusão  e  como  resultante  o  saldo  em  caixa  e  em  carteira.» 

«A  caixa  e  a  carteira  continham  tanto  em  começo :  ahi  enteou 
e  d'ahi  sahiu  tanto  no  curso  da  gestão,  portanto,  deve  ficar  tanto  e 
ficará  realmente,  si  a  escripturação  é  exacta,  um  saldo  se  elevando 
a  tanto  no  encerramento. 

«A  simplicidade  de  uma  tal  contabilidade  satisfaz  o  espirito : 
tudo  ahi  repousa  sobre  factos  materiaes,  claros  e  indiscutíveis,  encai- 
xamentos,  pagamentos,  nada  mais.» 

Sob  o  ponto  de  vista  scientificos,  entretanto,  e  systema  de — 
exercício — é melhor.  O  próprio  financista  citado  équem  o  reconhece 
quando  salienta,  «as  vantagens  do  mothodo  de  exercício»  que  elle 
mesmo  affirma  serem  de  duas  naturezas,  «em  primeiro  lugar,  a  con- 
tabilidade por  exercício  permittede  estabelecer  situações  orçamen- 
tarias verdadeiras;  em  segundo  lugar  ella  torna  essas  situações 
comparáveis  entre  si.» 

Realmente  só  o  systema  de — exercício — é  compativel  com 
a  prerogativa  parlamentar  que  tornou-se  um  cânone  universal  de 
direito  publico  qual  a  que  possuo  o  poder  legislativo  de  fixar  o 
quanto  dos  dinheiros  públicos  pode  ser  utilisado  pelo  governo  nos 
serviços  legalmente  creados  ou  antorisados. 

Certamente,  o  poder  legislativo  fixa  e  consequentemente 
limita  as  dotações  das  verbas  orçamentarias  para  serem  executadas 
dentro  do  anno  para  que  foram  decretadas ;  é  muito  natural  e  lógico, 
pois,  que  as  despezas  empenhadas  e  os  compromissos  contrahidos 
dentro  das  forças  de  taes  dotações  e  de  conformidade  com  as  res- 
pectivas autorisações  sejam  satisfeitos  e  liquidados  de  aecôrdo  com 
as  prescripções  dominantes  na  epoeha  em  que  foram  contratados. 

E'  bem  verdade  que  o  methodo  de — exercido — perde  as  suas 
o-randes  virtudes  com  as  liquidações  morosas  e  assas  demoradas. 

Isto  porém  se  pôde  evitar  com  uma  boa  lei  de  contabilidade. 


—  61  — 

Isto,  ruão  obstante,  penso  que  o  systema  do — gestão—  offerece 
maiores  inconvenientes. 

Impedindo  em  absoluto  a  apreciação  exacta  da  execução  do 
orçamento  já  na  parte  relativa  as  despezas,  muitas  das  quaes  serão, 
transferidas  infallivelmente  para  o  anuo  immediatamente  seguinte, 
já  na  parte  relativa  a  receita,  por  isso  que  obsta  conhecer-se  a  capa- 
cidade effectiva  de  certas  contribuições  constantes  do  orçamento 
decretado  para  dado  anno  financeiro,  por  isso  que  algumas,  ao 
menos  só  serão  encaixadas  no  decurso  do  anno  próximo  futuro 
pela  impossibilidade  material  de  todos  os  agentes  contáveis  reco- 
lbel-as  no  ultimo  dia  do  anno, — o  methodo  de  gestão  annula  as 
prerogativas  legislativas  e  torna-se  incongruente  por  isso  que  o 
anno  a  vir  terá  de  supportar  os  saldos  ou  os  deficits  com  que  for 
encerrado  o  anno  anterior,  causando  isso  em  matéria  de  contabili- 
dade publica  os  mais  graves  abusos. 

O  notável  financista  Boucard,  que,  aliás,  mostra-se  adepto 
do  methodo  de — gestão — afiaram:  «bastará,  emfim  de  anno,  uma 
demora  no  pagamento  de  uma  somma  grande  ou  um  adiantamento 
no  recolhimento  de  uma  grande  receita  para  mudar  completamente 
o  resultado  da  conta  financeira» — e  accrescenta:  «um  excesso  de 
receita  vai  apparecer,  talvez,  ali,  onde,  na  realidade,  só  existe 
deficit ;  inversamente  uma  demora  no  recolhimento  va;,  talvez, 
saldar  em  deficit,  uma  conta  que  na  realidade  dá  um  excesso  de 
receita.» 

Certamente  transferindo-se  para  o  orçamento  vigente  em 
anno  iniciado  a  satisfação  de  reliquato  passivos  empenhados  na 
vidência  e  dentro  das  forças  das  verbas  do  orçamento  do  anno 
expirado,  sé  arrisca  a  ver  esgotadas  em  praso  assas  curto  senão 
desde  logo  dotações  de  vei'bas  calculadas  sem  a  previsão  do  accres- 
cimo  com  que  serão  oneradas  pelo  pagamento  de  taes  reliquato. 

Ora  é  bem  claro  que  se  isso  é  intolerável  na  administração 
da  fazenda  particular,  torna-se  absolutamente  inadmissível  no  to- 
cante a  gestão  da  fortuna  publica. 
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Debalde  buscam  os  exemplos  da  Inglaterra  e  da  Itália  onde 
prevalece  o  systema  de — gestão — para  discutirem  a  sua  superiori- 
dade. 

Antes  do  mais  é  bem  de  vêr  que  a  Inglaterra  é  um  paiz  cujas 
instituições  consolidadas  senão  creadas  por  usos  e  costumes  secu- 
lares não  pôde  ser  imitado  fácil  e  efficazmente. 

Verdadeiramente  typicas  são  as  suas  instituições  politicas ; 
especialmente  originaes  são  os  systemas  dos — créditos  provisórios — 
e  dos  «fundos  consolidados.-» 

Demais  a  Inglaterra  comoá  Itália  se  regem  pelo  systema  de 
governo  parlamentar. 

Em  ambos  aquelles  paizes  o  ramo  executivo  de  governo,  o 
Gabinete,  é  uma  commissão  do  Parlamento,  deste  tira  sua  origem 
e  sua  autoridade  de  tal  sorte  que  sem  o  seu  apoio,  sem  a  sua  con- 
fiança não  poderá  governar. 

E'  pois  natural  que  n'aquelles  paizes  o  Gabinete  se  reserve  a 
mais  ampla  iniciativa  em  matéria  orçamentaria. 

Pelos  créditos  provisórios  votados  concomitantemente  com  a 
discussão  dos  esiimates,  o  Gabinete  Inglez  se  vê  com  recursos  para 
governar  até  que  seja  votado  o  «Appropiation  Act»  que  é  a  lei 
orçamentaria  definitiva,  e  que  somente  é  lei  no  fim  da  sessão,  isto  é, 
cinco  mezes  depois  de  iniciado  o  anno  financeiro  para  o  qual  é 
decretada. 

«Na  Inglaterra,  diz  Leon  Say,  os  créditos  a  abrir-se  ao  orça- 
mento são,  realmente,  sempre  discutidos  no  curso  mesmo  do  exer- 
cício e  o  que  nós  chamamos  lei  de  finanças,  que  os  Inglezes  desig- 
nam pelo  nome  de  «Appropriation  Act»  forma  a  ultima  lei  da 
sessão ;  ella  é  votada  pelo  parlamento  no  fim  do  que  nós  chamamos 
a  sessão  ordinária,  isto  é,  no  mez  dex4gosto,  cinco  mezes  após  o 
começo  do  anno  financeiro  que  ali  começa  a  1  de  Abril.» 

Ora  os  perigos  decorrentes  de  um  tal  systema  são  tão  claros  e 
evidentes  que  afngura-se-me  escusado  accentual-os. 

Todavia  cedamos  a  palavra  ao  próprio  Leon-Say. 
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Dize3te  tão  apreciado  financista  :  «O  systema  ingleztem  cer- 
tamente vantagens ;  não  é  impossível  conceber  entre  nós  que  se 
possa  discutir  e  votar  o  orçamento  depois  muitos  mezes  de  aberto  o 
exercício ;  mas  é  esse  um  methodo  que  não  poderá  ser  acceito  sem 
perigo,  salvo  se  forem  cercados,  como  na  Inglaterra,  a  discussão  e 
a  votação  final  da  lei  de  finanças,  de  numerosas  precauções,  que 
seria  muito  difficil,  talvez  mesmo  impossível,  de  fazer  acceitar  pelas 
Camarás  Francezas  . . . .  » 

Não  menos  clara  é  a  linguagem  do  egrégio  Boucard. 

Abordando  o  assumpto  com  a  clareza  e  proficiência  que  lhe 
são  peculiares  diz  aquelle  financista: — «O  systema  do  voto  por 
eont is f ansoiona  muito  vantajosamente  na  Inglaterra  porque  existe 
n'aquelle  paiz  nm  meio  de  se  realisar  immediatamente  as  reformas 
financeiras  sem  se  esperar  o  voto  final  do  orçamento.  «Um  credito 
votado  pelos  communs,  diz,  continua  Boucird,  May,  não  torna-se 
lei  do  Estado  senão  depois  do  duplo  consentimento  da  Camará  dos 
Lords  e  da  Rainha ;  se  tem,  entretanto,  o  habito  sanccionado  pela 
Camará  dos  Communs  de  permittir  sahirem  os  créditos  do  The- 
souro  Publico,  antes  de  terem  sido  destinados  a  certos  serviços  pela 
lei  de  finanças  ( appropriation  act )  que  não  se  vota  senão  no  fim 
da  sessão.  Esta  latitude  deixada  ao  Poder  Executivo  é  necessária  a 
bôa  gestão  dos  negócios  e  assenta  sobre  a  convicção  que  se  tem  de 
que  o  Parlamento  afinal  a  devida  autorisaçâo,  porém,  isto  pôde  des- 
pertar as  susceptibilidades  do  Parlamento,  se  os  Ministros  não 
gosam  de  sua  confiança.»  «O  effeito  dado  aos  votos  dos  communs 
antes  da  adopção  da  lei,  é  mais  notável  ainda  em  relação  á  adopção 
e  modificação  dos  impostos.  O  Governo  tem  o  habito  de  effectuar  o 
recolhimento  dos  novos  impostos  em  substituição  dos  antigos  desde 
que  as  resoluções  tomadas  neste  sentido  forem  relatadas  pelo 
Comité  da  Receita  e  adoptadas  pela  Camará.  Esse  recolhimento  se 
faz  também  a  partir  da  data  mencionada  na  resolução,  muito  embora 
um  regulamento  não  possa  dar  effeito  legal  a  tal  resolução  e  possa 
o  Parlamento  regei tar  o  projecto.  E'  claro  que  semelhante  pratica 
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não  é  absolutamente  legal,  mas  o  Gabinete  antecipa  sob  sua  res- 
ponsalidadea  sancção  do  Parlamento. 

Si  a  Camará  decide  que  a  diminuição  de  um  imposto  deve 
partir  de  uma  data  determinada,  o  Thesouro  expede  uma  ordem, 
em  virtude  da  qual  os  agentes  encarregados  da  cobrança  desse 
imposto,  sò  o  collectarão  com  a  redacção  verificada  da  data  indi- 
cada. Entretanto,  antes  de  pcnnittir  circular  os  objectos  menos 
tributados,  o  fisco  faz  os  importadores  ou  os  proprietários  se  com- 
promettereni  a  pagar  o  excesso  no  caso  de,  mais  tard°,  o  Parlamento 
não  sanccionar  a  reducção. 

Si,  de  outro  lado,  a  Camará  votou  um  augmento  de  impostos, 
os  agentes  do  fisco,  em  virtude  de  uma  ordem  do  Thesouro,  perce- 
bem o  imposto  augmentado  e  não  deixam  entrar  em  consumo  os 
géneros  tributados  senão,  depois  de  ter  assegurado  a  cobrança  do 
augmento,  ou,  pelo  menos  depois  de  ter  tomado  garantias  para  tal 
cobrança.» 

Nestas  condições,  em  vista  da  exposição  que  venho  de  fazer, 
é  escusado  accentuar  es  graves  periges  que  offerece  a  pratica  de 
um  tal  systema  orçamentário,  maxime  a  ser  observado  ali  onde  ha 
grande  repugnância  para  pagamento  de  impostos. 


Estrada  de   Ferro  Centro  Oeste 

Tendo  caducado  o  contracto  firmado"  a  29  de  Outubro  de  1898 
entre  a  Direcção  da  Estrada  de  Ferro  Centro  Oeste  e  o  Governo  do 
Estado,  a  assembléa  geral  dos  accionistas  d'aquella  Empreza  resol- 
veu em  reunia  j  de  10  de  Junho  de  1903,  firmar  novo  contracto  com 
o  Estado,  o  que  effectivamente  realisou-se  a  29  de  Dezembro  de 
1903. 

As  principaes  alterações  introduzidas  por  esse  novo  con- 
tracto, consistem:  a)  na  desistência  por  parte  da  companhia  da 
garantia  de  juros  de  7  %  sobre  a  quinta  parte  do  capital  empregado 
na  construcção ;  b)  na  alteração  do  traçado ;  c)  na  obrigação  con- 
trahida  pelo  Estado  de  Emprestar  á  companhia,  mediante  condições 
estipuladas  mais  três  mil  contos  em  apólices;  d)  desistência  de 
metade  dos  juros  vencidos,  durante  a  vigência  do  contracto  de  1898. 

Tendo  a  Companhia  Estrada  de  Perro  Centro  Oeste  recla- 
mado, por  intermédio  da  Secretaria  da  Agricultura  onde  fora  firmado 
o  supra  alludido  contracto  de  29  de  Dezembro  de  1903,  o  pagamento 
de  metade  dos  juros  vencidos  na  vigência  do  contracto  de  1898,  ou 
aimpDrtancia  de  cento  e  onze  contos,  repliquei  ao  illustre  titular 
d'aquella  Secretaria  nos  seguintes  termos : 

Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado  da  Bahia  em  21 
de  Junho  de  1904 

Snr.  Dr.  Secretario  da  Agricultura,  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Satisfazendo  a  solicitação  contida  no  ofíicio  que  dirigistes  á 
esta  Secretaria  sob  n.°  656  datado  de  18  de  Maio  ultimo,  passo  a 
dar-vos  as  informações  desejadas  a  respeito  da  questão  de  garantia 
de  juros  vencidos,  a  que  se  julga  com  direito  a  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Centro  Oeste. 
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Como  vereis  da  exposição  que  se  segue,  nenhum  direito  tem 
íi  citada  Companhia  a  juros,  porquanto  ao  em  vez  disso  é  ella  deve- 
dora ao  Estado  de  quantias  recebidas  do  Thesouro  em  excesso  das 
que  effectivamente  lhe  cabiam  a  titulo  de  garantia  de  juros  j  or 
effeito  de  contracto  que  firmara  com  o  Governo  do  Estado. 

A  demonstracção  de  semelhante  acerto,  mais  claramente  se 
fará  á  luz  das  modificações  por  que  passou  o  regimen  de  garantia 
de  juros  por  effeito  das  difforentes  leis  decretadas  sobre  a  viação 
ierrea  do  Estado. 

Effectivamente,  como  sabeis,  a  lei  n."  37  de  7  de  Julho  de 
1893  que  estabeleceu  o  traçado  da  rede  de  viação  geral  do  Est  do 
assim  di;p  mhaem  seu  artigo  3.° — «Para  construcção  destas  estra- 
das serão  concedidos  os  seguintes  auxílios: — §  1."  garantia  de  juro 
nunca  excedente  a  7  °/0  Pel°  praso  máximo  de  30  annos,  sobre  o 
capital  necessário  á  sua  constrneção,  com  todas  as  obras  constantes 
das  respectivas  plantas  e  o  material  preciso  para  o  trafego,  comtanto 
que  a  despeza  total  não  se  eleve  a  mais  de  trinta  e  cinco  contos  de 
réis  por  kilometro.  Este  auxilio  poderá  ser  substituído  por  subvenção 
kilometrica  de  dez  contos  de  reis,  também,  no  máximo  pagos  por  uma 
só  vez». 

A  lei  n.°  57  de  23  de  Julho  de  1 894  prescrevia  que: — «(artigo 
1.")  O  máximo  de  trinta  e  cinco  contosde  réis  estabelecido  no  §  1."  do 
artigo  3.°  da  lei  n.°  37  de  7  de  Julho  de  1893  para  o  custo  de  cada 
kilometro  de  estrada  de  ferro,  é  somente  para  o  caso  do  cambio  de  20 
dinheiros  sterlinos  para  cima.  §  1.° — quando  o  cambio  fôr  inferior  a 
20  dinheiros  será  addicionado  ao  custo  indicado  mais  quinhentos 
mil  réis  por  cada  meio  dinheiro  sterlino  ou  fracção  de  meio  dinheiro, 
que  baixar  até  o  cambio  de  10,  de  conformidade  com  a  seguinte 
tabeliã: 

Por  esta  tabelião  limite  máximo  da  garantia  é  de  45:000$000 
ao  cambio  de  10  1/2  pence,  por  cada  kilometro  construido.  §  2.° — a 
garantia  de  juros  será  paga  durante  o  praso  estabelecido  na  citada  lei 
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(n.°37  de  7  de  Julho  de  1893)  sobre  a  somma  do  custo  hilometrico  de 
cada  trecho  conforme  o  cambio  bancário  do  dia  da  entrega.» 

Não  tendo,  ao  tempo  da  execução  desta  lei  n.°  57  de  23  de 
Julho  de  1894,  sido  entregue  ao  trafego  um  só  trecho  de  viação,  não 
podia  a  Companhia  Estrada  de  Perro  Centro  Oeste  gosar  da 
garantia  de  juros  concedida  por  aqaella  lei. 

Veio  então  a  resolução  de  n.°  89  de  27  de  Julho  de  1895,  que 
autorisandoo  governo  a  alterar  o  contracto  celebrado  para  a  cons- 
trucçâo  da  estrada  de  ferro  de  Passe  a  Jacuipe  e  a  mudar  os  pontos 
inicial  e  terminal  da  mesma  estrada,  assim  dispôz  em  seu  artigo  2.° 
— «são  extensivos  á  empreza  constructôra  todos  as  favores  e  obri- 
gações da  lei  de  7  de  Julho.» 

E  assim  foi  que  por  effeito  desta  disposição  legislativa  e  do 
contracto  firmado  a  9  de  Maio  de  1898  ficou  a  empreza  construc- 
tôra da  Estrada  de  Perro  Centro  Oeste,  gosando  da  garantia  de 
juros  de  7  n/0  sobre  o  capital  empregado  na  eonstrucção  da  mesma 
estrada. 

Com  a  lei  n.°  174  de  20  de  Junho  de  1897  que  autorisou  o 
governo  a  modificar  p  contracto  que  celebrara  a  9  de  Maio  de  1896, 
foram  estabelecidas  varias  innovações. 

Realmente  em  consequência  desta  lei,  a  garantia  de  juros  de 
7  %  que  pelo  citado  contracto  incidia  sobre  todo  o  capital  empre- 
gado na  eonstrucção  da  estrada,  passou  a  tornar-se  «effeitiva 
somente  sobre  uma  quinta  parte  do  capital  da  companhia,  appiicado 
á  eonstrucção  da  estrada,  ficando  reduzida  a  5  %  e  substituída  pela 
dos  juros  das  apólices,  que  forem  emittidas  ao  par  na  forma  d'esta 
lei  a  garantia  sobre  as  outras  quatro  quintas  partes  do  mesmo 
capital» — artigo  2.°  da  lei  n.°  174.  Além  disso  esta  mesma  lei  em 
seu  artigo  2.°  autorisou  o  governo  a  entregar  á  Companhia  o  titulo 
de  empréstimo  em  apólices  ao  par,  de  um  conto  déreis  cada  uma  e 
juro  de  5%  ao  anno,  valor  correspondente  a  quatro  quintas  partes 
do  capital  necessário  á  eonstrucção  da  estrada,  sendo  a  entrega 
effectuada  por  parte  e  em  prestações  nunca  maiores  de  quinhentos 
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contos  de  réis,  feitas  a  proporção  que  for  sendo  verificada  pelos 
agentes  flscaes  do  governo  a  devida  applicaeão  o  producto  das 
prestações  anteriores.> 

Usando  de  semelhante  autorisação,  o  governo  firmou  com  a 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Centro  Oeste  da  Bahia,  o  contracto  de 
29  de  Ontnhro  de  1898 — Pela  clausula  2.a  deste  contracto  e  de 
conformidade  com  a  lei  que  autorisara  sua  celebração  o  Governo  se 
obrigou;  a)  a  dar  garantia  de  juros  de  7  %  Ve^°  Praso  de  15  annos 
sobre  a  quinta  parte  do  capital  empregado  na  construeção  da 
Estrada  de  Ferro  de  Agua  Comprida  á Feira  de  Sant'Anna,  limitado 
esse  capital  ao  máximo  kilometrico  determinado  na  lei  n.°  57  de  23 
de  Julho  de  1894,  que  é  de  quarenta  e  cinco  contos, — b)  a  entregar 
á  Companhia  a  titulo  de  empréstimo,  em  apólices  ao  par,  de  conto  de 
réis  cada  uma  e  juros  de  5%  a0  anno  valor  correspondente  a 
quatro  quintas  partes  do  capital  necessário  á  construeção  da 
estrada  etc. 

Por  força  desta  obrigação  contractnal,  a  Companhia  recebeu 
a  18  de  Fevereiro  de  1899  quinhentos  contos,  em  apólices  da  30.* 
emissão  e  em  25  de  Outubro  do  mesmo  anno,  outras  quinhentas,  per- 
fazendo mil,  vencendo  todas,  emittidas  ao  par  os  juros  de  5  %  ao  anno. 

Pelas  informações  fidedignas  prestadas  a  respeito  pela  direc- 
toria da  contabilidade  verifica-se,  que  estas  apólices  até  o  fim  de 
1903  venceram  juros  na  importância  de  237:500^000  que  foram 
pagos  á  Companhia. 

De  1896  a  1898,  isto  é,  na  vigência  do  contracto  de  9  de 
Maio  de  1896,  firmado  de  accôrdo  com  o  §  1.°  do  artigo  3.°  da  lei  n.° 
37  de  7  de  Julho  de  1893,  a  Companhia  Centro  Oeste  tinha  direito 
a  receber  do  Thesouro  do  Estado  juros  de  7  %  sobre  o  capital 
empregado  na  construeção  da  estrada  montando  os  mesmos  juros 
vencidos  n'aquelle  período  a  64:720§807. 

Modificadas  que  foram,  como  já  se  provou,  as  bases  da  garan- 
tia de  juros,  em  virtude  da  lei  de  n.°  174  de  1897  e  do  contracto  de 
29   de  Outubro  de  1898  os  7  %  ua0  recahiram  mais  sobre  todo  o 
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capital  mas  sim  sobre  uma  quinta  parte  do  mesmo  capital  empregado 
na  construcção  da  estrada.  Do  começo  de  1899  até  o  fim  de  1903 
os  juros  de  7  %  sobre  o  quinto  do  capital  effectivamente  applicado 
na  construcção  da  estrada  produziram  a  quantia  de  85:442$074. 

Sommadas  as  duas  parcéllas  teremos  o  total  de  150:162§881 
a  que  tinha  direito  a  Companhia  de  juros  de  7%  contados  de  con- 
formidade com  as  disposições  de  lei  que  regularam  a  espécie. 

Ora  do  documentos  sobre  os  quaes  baseou  a  directoria  de 
contabilidade  a  sua  lúcida  informação,  verifica-se,  que  a  Companhia 
Estrada  de  Perro  Centro  Oeste  da  Bahia  recebeu  de  1896  a  1902  do 
Thesouro  do  Estado  a  importância  de  196:192$348  rs.  a  titulo  de 
garantia  de  juros  de  7  %  sobre  o  capital  effectivamente  empregado 
na  construcção  da  estrada. 

Por  consequência  é  claro  e  evidente  que  o  Estado  não  é 
devedor  á  Companhia,  sendo  ao  contrario  certo  que  esta  é  que  deve 
ao  Thesouro,  a  quantia  de  46:029$467  que  illegal  e  indevidamente 
recebeu  com  as  importâncias  que  lhe  foram  pagas  a  titulo  de  garantia 
de  juros  de  7  %. 

Nestas  condições  permitti  que  aproveitando  a  opportunidade 
vos  declare  que  a  clausula  2.a  do  contracto  que  firmastes  em  29  de 
Dezembro  de  1903  com  representantes  da  Companhia  Estrada  de 
Perro  Centro  Oeste  da  Bahia,  é  insubsistente  e  está  reclamando 
uma  rectificação  a  bem  dos  interesses  pecuniários  do  Estado,  que, 
não  podem  ser  sacrificados  pela  interpretação  que  porventura,  quei- 
ram os  representantes  da  dita  Companhia  emprestar  as  clausulas 
aliás  claras  e  insophismaveis  do  conti-acto,  que  a  9  de  Maio  de  1896 
e  a  29  de  Outubro  de  1898  firmaram  com  o  Governo  do  Estado. 

A  titulo  de  esclarecimento  inclusos  encontrareis  além  da 
copia  da  substanciosa  informaçõo  prestada  sobre  o  assumpto  pelo 
digno  dr.  Director  da  Contabilidade  os  demonstractivos  dos  capitães 
empregados  pela  Companhia  na  construcção  da  estrada  e  dos  juros 
vencidos  de  conformidade  com  os  contractos  firmados  entre  os  seus 
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representantes  e  o  Governo  do  Estado,  baseado  este  em  autorisa- 
ções  legislativas. 

O  Secretario  do  Thesonro  João  Pedro  dos  Santos. 

Para  maior  esclarecimento  junto  encontrará  V.Ex."  os  demons- 
trativos que  se  seguem : 

DEMONSTRATIVO  DAS  QUANTIAS  PAGAS  PELO  THESOURO  DO 

ESTADO  Á  COMPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO  CENTRO  OESTE  DA  BAHIA, 

ATÉ  31  DE  DEZEMBRO  DE  1903. 

Apólices  de  5%  entregues  á  Companhia  a  titulo  de  emprés- 
timo, correspondentes  aos  quatro  quintos  do  capital  julgado  neces- 
sário á  construcção  da  estrada. 


1899  18  Fevereiro     . 
»      25  Outubro  .     . 


500:000§000 

500:000$000  1.000:000$000 


Juros  das  apólices  pagas  pelo  Thesouro  e  que  devem  ser  res- 
tituídas ao  mesmo  pela  Companhia. 


1899  ( 1  anuo  ) 
»  (  6  mezes  ) 

1900  .... 

1901  .... 

1902  .... 

1903  .... 


25:000^000 
12:500^000 
50:000$000 
50:000§000 
50:000$000 
50:000*000 


237:50O$00O 


Juros  reembolsáveis  de  7  %  pagos  pelo  Thesouro  a  Companhia 


1898  16  Fevereiro 
»       2     Junho 

»      28  Outubro  . 

1899  5     Junho     . 
»      9     Novembro 


5: 166^340 
14:586$571 
20:931  $693 

16:000$000 
11:507 $744 


40:684$604 

27:507*744 


A  TRANSPORTAR  68:l92$348 
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1900  22  Fevereiro 
»  2  Outubro . 
»      18         » 

»      29 

»      27  Novembro 

»      18  Dezembro 

1901  12  Fevereiro 
»      19  Março 

»  19  Junho 

»  28 

»  16  Setembro 

»  29  Novembro 

1902  14  Março  . 
»  23  Maio  . 
»      28  Junho 

»      26  Novembro 


TRANSPORTE 

35:000$000 

3:000$000 

10:000^000 

12:000$000 

5:000$000 

5:000$000 

1:000$000 
1:000$000 
1:000$000 
15:000§000 
10:000$000 
5:000$000 

2:000§000 

10:000§000 

8:000$000 

5:000s|000 


68:l92$348 


70:000§000 


33:000§000 


25:OQ0g00O 
196:192$348 


KESUMO 


Apólices  de  5  %  entregues  a  Companhia  a  títulos  de  emprés- 
timo correspondente  aos  quatros  quintos  do  capital  julgado  neces- 
sário á  construcção  da  estrada 1,000:000$000 

Juros  das  apólices  pagas  pelo  Thesouro  e 
que  devem  ser  restituídos  ao  mesmo  pela  Com- 


Juros  reembolsáveis  de  7 

%  pagos  pelo 

Thesouro  a  Companhia 

Anno  de  1898      .... 

40:684§604 

»     1899     .... 

.   27:507 §744 

»       »     1900     .... 

70:000§000 

»       »     1901      .... 

33:000§000 

»     1902     .     ,     .     . 

25:000^000 

* 

196:192?348 

1.433:6928348 
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DEMONSTRATIVO  DAS  IMPORTÂNCIAS  DISPENDIDAS  ANNUALMENTE 
PELA  COMPANHIA   NA  CONSTRUCÇÃO  DA  ESTRADA 


1896  2.° 

Semestre 

49:203$330 

49:203*330 

1897  l.D 

»       .    ■ 

124:512$750,5 

»      2.° 

» 

124:512$7  50,5 

249:025*501 

1898  l.° 

» 

243:853$363,5 

»     2." 

» 

243:853$363,5 

487:706*727 

1899  1.' 

» 

408:125$016,5 

»     2." 

» 

4C8:125$016,5 

716:250*033 

1900  1.° 

» 

63:160$056 

»      2.° 

» 

63:160$056 

126:320*112 

TOTAES 

1.728:5051703 

1.728:505*703 

DEMONSTRATIVO  DOS   CAPITÃES  ACCUMULADOS  POR 

SEMESTRES  VENCIDOS,  SOBRE   OS  QUAES  INCIDIRÁ  A  GARANTIA 

DE  JUROS  DE  7  "/o 


1896  2.° 

Semestre    .     . 

49:2035330 

49:203*330 

1897  1.° 

»       .    • 

173:7 16*080,5 

173:716*080,5 

»      2.° 

»       .    . 

298:228*831 

298:228§83l 

1898  1." 

»       •    • 

542:082*194,5 

542:082*194,5 

»      2.° 

»       •    • 

785:935*558 

785:935*558 

1899  1.° 

»       .    . 

.    1/5 

1.194:060*574,5 

238:81 2*1 15 

»     2.° 

»       . 

.    1/5 

1.602:185*591 

320:437*118 

1900  1.° 

»       .    . 

1/5 

1.665:345*547 

333:069*129 

»      2." 

»       . 

.    1/5 

1.728:505*703 

345:701*140 

1901  1.° 

» 

> 

» 

»      2.° 

» 

» 

-  » 

1902  1.° 

» 

» 

» 

»      2.° 

» 

» 

» 

1903  1.° 

» 

» 

» 

2.° 
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DEMONSTRATIVO  DOS  JUROS  DE  7  %  SOBRE  OS  CAPITÃES  ACCUMU- 
LADOS  POR  SEMESTRES  VENCIDOS 


1896  2.° 

Semestre  . 

.  .     1:722$116 

1:722^116 

1897  1.° 

»   ,  , 

.  .    6:080$062 

»   2.° 

» 

.  .    10:438$909 

16:518$071 

1898  1.° 

» 

.  .    18:972§S76 

»   2.° 

» 

.  .    27:507§744 

46:480$620 

1899  1.° 

» 

.  .  .     8:358§424 

»   2.° 

» 

.  .    11:215§299 

19:573|723 

1900  1.° 

» 

.  .    11:607^419 

»   2.° 

»   , 

.  .    12:099§539 

23:756$958 

1901  1.° 

»   , 

.  .    12:099$539  ' 

»   2.° 

» 

:    :     ■   12:099$539  '■     ■ 

:  24:199$078 

1902  1.° 

»   • 

.     .     :         12:099$539 

»   2.° 

» 

.  .  .    12:099$539 

24:l99p78 

1903  1.° 

»   , 

.  .  .    12:099§539 

»   2.° 

» 

.  .  .    12:099|539 

24:199|078 

180:648$722 

180:648$722 

OBSERVAÇÃO — Estes  juros  foram  contados  segando  a  base 
dos  capitães  effectivamente  dispendidos  pela  Companhia,  sem  se 
attender  ao  limite  de  garantia  estipulado  no  Contracto. 

DEMONSTRATIVO  DOS    JUROS  DE  7  %>  RESPEITADO  O  LIMITE 
MÁXIMO  DA  GARANTIA  LEGAL 


1896 

1897 
1898 
1899 
1900 
1901 
1902 
1903 


2.°  semestre) 


TOTAL 


1:722$116 
16:518^071 

46:480$620 
16:923§274 
17:129^700 
17:129$700 
17:129§700 
17:129§700 

150:162§881 
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OBSERVAÇÃO — O  máximo  do  capital  fixado  para  a  garantia 
é  de  45:000$000  por  kilometro.  Sendo  a  extensão  da  estrada  de 
27,  k.  190.  o  total  do  capital  garantido  attinge  a  27,  k.  190,  vezes 
45:000$000  igual  1.223:550*000,  cuja  quinta  parte  é  244:7 10$000. 

DEMONSTRATIVO  DOS  JUROS  DE  7  %,  CON- 
TADOS DE  ACCORDO  COM  A   CLAUSULA  20."  DO  CONTRACTO   DE 
29  DE  OUTUBRO  DE  1898 

1896  (2.°  semestre) 1:722$116 

1897 16:518^071 

1898 46:480$620 

1399 , 16:92?$274 

1900 17:129$700 

1901  (2.°  semestre) 8:564$850 

l07:3E8s63l 


Estrada  de  Ferro  TrarruRoad   de 
Nazareth 

Passou  o  Estado  3181  acções  de  200$000  cada  uma,  da 
Companhia  Tram-Road  de  Nazareth,  na  importância  total  de 
636:200$000. 

A  Companhia  recolheu  ao  Thesouro  em  2  de  Setembro  de 
1904  a  importância  de  65:210$500,  proveniente  dos  dividendos  de 
1900  a  1902. 

Picou  devendo  ao  Estado  os  dividendos  de  1903,  na  impor- 
tância de  21:630$800,  e  os  de  1904,  na  de  31:810$000. 

Por  contracto  de  5  de  Janeiro  de  1878  garantio  o  Governo 
da  Província  a  essa  Companhia  os  juros  de  7  %  sobre  o  máximo 
de  1.100:000$000,  durante  20  annos. 

O  praso  da  garantia  terminou  em  7  de  Setembro  de  1900.  A 
Companhia  obrigou-se  a  reembolsar  essa  garantia  de  juros,  com 
os  saldos  que  se  fossem  verificando,  além  da  distribuição  de  8  % 
sobre  o  capital  social. 

Com  a  importância  recolhida  em  17  de  Fevereiro  de  1905, 
60:838^890,  ficou  o  debito  da  Companhia  reduzido  a  300:07 0$140. 


Estrada  de  Ferro  de  S.  Miguel  a  Areia 

A  31  de  Dezembro  de  1902,  o  capital  empregado  na  cons- 
trucção  desse  próprio  estadoal,  já  escripturado  no  Thesouro,  at- 
tingia  a  2.275:460$818. 

Durante  o  anno  de  1903,  foram  despendidos  pela  verba  res- 
pectiva mais  224.790:$759,  elevando-se  assim  o  custo  da  cons- 
trucção,  em  31  de  Dezembro  desse  anno,  a  2.500:251$577. 

Em  1904  despendeu-se  com  a  estrada  826:57  6$365,  ele- 
vando-se assim  o  seu  custo  a  3.326:827  $942. 

Por  contracto  de  15  de  Março  de  1899,  foi  a  construcção  da 
estrada  executada  por  Casimiro  Bolesta. 

Actualmente,  acha-se  a  cargo  da  firma  Silva  Barbosa  &  C, 
segundo  o  contracto  de  cessão  de  22  de  Janeiro  de  1904. 

Por  contracto  de  13  de  Outubro  de  1900,  lavrado  na  Se- 
cretaria da  Agricultura,  encarregou-se  a  direcção  da  Tram- 
Road  de  Nazareth,  do  custeio  e  exploração  do  trecho  inaugurado 
de  S.  Miguel  a  Nova  Lage.  Em  1904  foram  recolhidos  ao  Thezouro 
6:403$108,  pela  dita  direcção,  quantia  esta  correspondente  á  me- 
tade do  rendimento  liquido,  na  forma  do  referido  contracto. 


Estrada  de  Ferro  Bahia  e  Minas 


A  lei  n.°  1346  de  28  de  Agosto  de  1879  concedeu  ao  En- 
genheiro Miguel  de  Teive  e  Argollo  ou  á  Companhia  por  elle  or- 
ganisada  previlegio  por  50  annos  para  construcçâo,  uso  e  goso  de 
uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  de  Caravellas,  fosse  ás  divisas 
d'este  Estado  com  o  de  Minas,  estabelecendo  a  garantia  de  7  % 
sobre  3.600:000$000  ou  a  subvenção  kilometrica  de  9:000$000. 

Em  vista  do  exposto,  foi  lavrado  o  Contracto  de  19  de  Ju- 
lho de  1880,  que  regula  as  relações  do  Estado  com  esta  empreza. 

Tendo  prevalecido  a  ultima  hypothese  prevista  e  attingido  o 
percurso  da  linha  a  142,  kl™"'.  400,  foi  orçada  a  responsabilidade  do 
Thesouro  em  1.281:6008000,  os  quaes  foram  pagos  em  apólices 
provinciaes  de  1:000$000,  e  juros  de  6  %,  fazendo-se  a  entrega 
das  mesmas  a  970$000. 

No  quadro  que  em  seguida  apresento,  se  encontrará  as  mi- 
nuciosidades  relativas  a  essa  operação.  Como  é  fácil  de  verificar, 
a  importância  paga  em  apólices  foi  de  1.279:430§000,  que,  addici- 
onados  a  2:170$000  pagos  em  dinheiro,  produzem  a  somma  de 
1.28l:600$000. 

Por  sua  vez,  as  apólices  emittidas  elevaram-se  a  1319  que, 
comaquantia  paga  em  dinheiro,  prefasem  o  total  de  1.321:170$000, 
as  quaes  foram  inscriptas  n'este  Thezouro  como  divida  activa  do 
Estado. 
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XOTA    DAS    APÓLICES    DE    VALOR   NOMINAL    DE    1:000$000    E    JURO    DE 

6    %    A0    AHNO,    EMITTIDAS    PARA    PAGAMENTO    Á    ESTRADA 

DE    FERRO    BAHIA    E    MINAS 


"DATAS 

DAS 

ENTREGAS 


APÓLICES      EMITTIDAS 


Ti 


'Si     o 

-a 


o 
■; 


o 


TOTAL 


AETORISAÇÕES 
DAS 

EMISSÕES 


1882 
Fevereiro   27      1 


Abril        22 


Maio        22 


Dezembro  30 


1883 
Abril        20 


17" 

185 

19* 

92 

20* 

278 

21* 

649 

23a 

115 

1.319  v 

970&000 


97og000 


970g000 


970g000 


970g000 


179:450g000 


89:240g000 


269:G60$000 


6^9:5308000 


111:550$000 


1 .279: 130gU0Q 


Loin.l946de 
28  de  Atros  to 
de  1879  e  Acto 
do  Governo  de 
5  de  Dezem- 
bro de  1881. 

Lei  citada  e 
Acto  do  Go- 
verno de  7  de 
Março  de  1882 

Lei  citado  e 
Acto  do  Go- 
verno de  29  de 
Abril  de  1882. 

Lei  citada  e 
Acto  do  Go- 
verno de  28  de 
Outubro  de 
1882. 

Lei  citado  e 
Acto  do  Go- 
verno de  19  de 
Janeiro  de 
1883. 


Por  Acto  do  Governo  de  30  de  Dezembro  de  1890  foi  con- 
vertida em  5  °/o  ao  anno  a  taxa  de  6  %  do  juro  das  apólices  da 
divida  do  Estado. 

Pela  clausula  11"  do  Contracto  a  que  acima  referi-me,  a  es- 
trada deve  reverter  ao  Estado,  sem  mais  indemnisacão,  no  fim  de 
50  ânuos,  isto  é,  em  1930,  coutando-se  o  praso  da  data  da  assignatura 
do  referido  contracto. 

A  clausula  12a  iustituio  que  «a  empreza  poderá,  em  qualquer 
tempo,  isentar-se  do  ónus  precedente  logo  que  restitua  aos  cofres  pro- 
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vinoiaes,  com  os  respectivos  juros  de  6  °/0  ao    anuo,  as   quantias 
por  elle  pagas.» 

Considerando-se  como  debito  da  empreza  o  capital  effecti- 
vamente  pago,  devem  os  juros  dos  mesmos  ser  contaios  com  a 
taxa  de  6  %  até  o  seu  total  reembolso  ao  Thezouro.  Se,  porém, 
considerarmos  aquelle  debito  em  apólices,  de  accordo  com  o  que 
foi  escripturado  no  balanço  de  inventario  procedido  n'esta  Re- 
partição a  31  de  Dezembro  de  1901,  é  de  equidade  que,  na  con- 
tagem de  tacs  juros,  se  conserve  a  taxa  de  6  %  somente  até  30 
de  Dezembro  de  1890,  epocha  em  que  se  deo  a  conversão  dos  ju- 
ros das  apólices  estadoaes,  adoptando-se  d'ahi  por  deante  a  taxa 
de  5  %  a*é  a  data  do  reembolso  ao  Thezouro. 

Assim  procedendo,   admitti  dois  períodos  na  contagem  dos 
juros,  conforme  abaixo  se  vê  : 
1."  período  : 

Tempos — contados  das  datas  das  entregas  das  apólices  até 
31  de  Dezembro  de  1890. 

Capitães — valores  nominaes  das  apoliees    correspondentes 
á  cada  entrega,  addicionando-se  a  ultima  2:170$000. 

TAXA— 6  %  AO  AXXO 

2.°  perioâo  : 

Tempo— 1.°  de  Janeiro  de  1891  a  1.°  de  Janeiro  de  1904. 
Capital — a  totalidade  das  apólices,  com  seu   valor  nominal, 
addicionada  a  importância  de  2:170$000. 

TAXA— 5  7„  AO  AXXO 

Fazendo  os  cálculos  com  os  dados   acima,  cheguei  ao  se- 
guinte resultado : 

Juros  do  1.°  período 616:696§307 

Juros  do  2.°  período     ......  858:7  60$000 


Total  dos  juros 1.475: 

Capital  primitivo 1.321 

Debito  total  em  1.°  de  Janeiro  de  1904.  2.796 


456$307 
170§000 
626*307 
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Os  compromissos  actuaes  do  Thesouro,  provenientes  dessa 
origem,  importam  em  65:950$000,  juros  pagos  annualmente,  a  ra- 
zão de  5  7o?  sobre  as  1319  apólices  emittidas. 

Tendo  a  Companhia  realizado,  sem  sciencia  do  governo 
deste  Estado,  um  empréstimo  em  Paris,  na  importância  de 
33.000  debentures,  de  500  francos  cada  uma,  em  1897  fez  o  então 
Secretario  do  Thezouro  o  devido  protesto,  observando  que  n'a- 
quelle  anno  fora  tal  empréstimo  resgatado  pelo  Governo  de  Minas, 
mediante  a  emissão  de  titulos  do  valor  nominal  de  200$000  cada 
um. 

A  estrada  se  acha  hoje  a  cargo  do  Governo  de  Minas,  que 
é,  deste  modo,  o  responsável  para  com  o  debito  contrahido  com 
este  Estado. 

Até  a  presente,  nada  foi  recolhido  ao  Thesouro  em  amor- 
tisação  da  divida,  elevando-se  esta  em  31  de  Janeiro  de  1905  a 
2.862:576$307. 


Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro 

Pelo6  demonstrativos  em  seguida  publicados  se  conhecerá 
do  movimento  financeiro  relativo  á  administração  da  Estrada  de 
Perro  de  Santo  Amaro,  próprio  do  Estado,  durante  os  annos  de 
1903  e  1904  c  parte  de  1905. 

MOVIMENTO    FINANCEIRO   EM    1903 

líeecita  total  : 

1.°   Semestre 128:435$327 

2.°    Semestre 133:577$125 

262:012$452 
Despeza  ordinária  : 

1.°    Semestre 87:490§979 

2.°    Semestre     ...:....  83:655$980 

Somma  171:146§959 

Pela  Secretaria  da  Agricultura     .     .  53:213$550 

Somma  224:360$509 

Não  attendido  pelo  Thezouro .     .     .  10:613$742 

Total  234:974$251 
Despcxa  extraordinária : 

1."    Semestre 17:483$696 

2.°    Semestre 1:927  §426 

Somma  19:411|122 

Pela    Secretaria  da  Agricultura  .     .  190:588$878 

Somma  210:000§000 

Não  attendido  pelo  Thezouro.     .     .  3:759§416 

Total  213:759§416 
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Despeza  total : 

Ordinária 234:974$251 

Extraordinária. 213:759$416 

Somma  448:7  33$667 
A  deduzir :   importância  restituída  ao 

Thezouro 2:110$330 

Total  446:623$337 

COMPARAÇÃO  DA  RECEITA  COM  A  DESPEZA 

Receita  total 262:012$452 

Despeza  ordinária  total 234:974$251 

Saldo  desta  comparação 27:038$20l 

Receita    total 262:0 12$452 

Despeza  total :  ordinária  e  extraordi- 
nária     446:623$337 

Deficit 1 84:61 0$885 

COMPARAÇÃO  DOS  CRÉDITOS  COM  AS  DESPEZAS 

Créditos  ordinários  para  despezas  or- 
dinárias      236:784$190 

Despezas  ordinárias    .     ...     .     .     .  234:974$251 

Excesso  de  créditos 1:809S939 

Credito  ordinário  para  despezas  ex- 
traordinárias   150:000$000 

Idem  supplementar,  idem 60:000$000 

Total  210:000$00  0 

Despezas  extraordinárias     ....  213:7õ9$416 

Excesso  de  despezas 3:759$416 
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COMPARAÇÃO  DOS  EXCESSOS  DE  CRÉDITOS  E  DESPEZAS 

Excessos  de  créditos  : 

nas   despezas    ordinárias     .... 
restituição  de  despezas  extraordinárias 

Total 
Excessos  de  despezas : 

ordinárias 

extraordinárias 


Excesso  de  créditos 
Excessos  de  despezas 


12:423|687 
2:110$330 

14:534$017 


10:613$742 
3:759$416 


Differença. 


14:373$158 

14:534$0l7 
14:373$158 

160$953 


COMPARAÇÃO  DA    DESPEZA  ORÇADA  COM    A    REALIZADA 


DESPEZAS 

DIFFERENCAS 

ORÇADA 

REALÍSADA 

MAIS 

MENOS 

446:784.190 

446:623.337 

14:373.164 

14:534.017 

RESPONSABILIDADE  DO  THEZOUREIRO  DA  ESTRADA  PERANTE  O  THE- 
ZOURO    DO    ESTADO 

Primeiro  semestre: 

Receita  da  estrada 128:435^327 

Recolhido  ao  Thezouro 128:435^327 

Responsabilidade 000:000$000 
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Segundo  Semestre  : 

Receita  da  estrada  .     .*....  133:577$125 

Recebido  do  Thezouro 23:460$652 

Total  157:037  $7  7  7 

Recolhido  ao  Thezouro 3:540$185 

A  recolher 153:497$592 

Menos :    despezas    ordinárias     83:655$980 

idem  extraordinárias  1:927$426  85:583$406 

Responsabilidade 67:914$186 

Segundo  as  contas  apresentadas  pelo  Thezoureiro  da  estrada 
esta  responsabilidade  será  coberta  do  seguinte  modo  : 

Despezas  realizadas,  além  dos  crédi- 
tos concedidos  e  não  attendidos  pelo  The- 
zouro   14:373$lõ8 

Dinheiro  em  caixa  no  cofre  da  estrada 
em  31  de  Dezembro  de  1903 53:541§028 

Somma  67:914$186 

A  responsabilidade  acima  foi  coberta  do  seguinte  modo : 
Despeza  de  1903  paga  em  1904     .     .  14:373$158 

Despeza  de  1904  paga  neste  mesmo 
anno 53:541s028 

67:914$186 
2.°  semestre  de   1  OOíi 

Receita  da  Estrada 133:577§125 

Recolhidos  ao  Thezouro 3:540$18õ 

130:036$940 
Despeza  de  1903  76:495$912 

Idem    de     1904  53:541  $028  130:036$940 
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Exci-cicio  de  1904 

Receita  da  Estrada 157:277^620 

Idem  de  imposto  sobre  vencimentos    .  1:154$118 

158:431$738 


Despeza  de  1904  152:1 19$8 18 

Idem     de     1905  6:311§920  158:431$738 


Além  das   despezas  acima,  effectua- 
das  pela  Directoria  da  Estrada,  a  Se- 
cretariada Agricultura  despendeu  com 
a   mesma  nesse  exercício  mais     ....  103:304^160 


Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia 

Figurando  no  activo  do  balanço  do  Thezouro  do  Estado  a 
31  de  Dezembro  de  1903  a  importância  de  1 .000:000$000,  cor- 
respondente ao  valor  de  cinco  mil  acções  da  Central  Bahia  Rail- 
way  Company,  o  digno  Snr.  Dr.  Director  da  Contabilidade  enten- 
dendo com  os  sólidos  fundamentos  constantes  do  orneio  abaixo 
publicado,  ser  inexacta  tal  inscripção,  solicitou  providencias  em 
ordem  a  se  corregir  semelhante  erro,  ficando  autorisado  a  effectuar 
a  conveniente  alteração  que  corresponde  a  verdadeira  situação 
das  cousas. 

Directoria   do   Thezowro    e  da  Contabilidade    da    Secretaria    da 
Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  em  4  de  Março  de  1904 

Considerando  que  o  Estado  da  Bahia  possue  5.000  acções, 
do  valor  nominal  de  20  Ibs  cada  uma,  da  The  Central  Bahia  Rail- 
wal  Company  Limited,  representadas  por  10  títulos  de  500  ac- 
ções cada  um  ; 

considerando  que  taes  acções  foram  adquiridas  pelo  Estado 
em  30  de  Setembro  de  1880,  e.n  substituição  a  170  títulos  da  an- 
tiga empreza  Paraguassú,  depois  da  liquidação  d'esta  e  da  orga- 
nisação  da  The  Brazilian  Imperial  Centi-al  Railway  Company  ; 

considerando  que,  encampada  a  estrada  pelo  Governo  Pede-' 
ral,  eífectuou-se  o  pagamento  á  Companhia  em  títulos  brazileiros, 
ouro,  a  juros  de  4  °/0  ao  anno  (recisinbonds)  e  que,  em  vista  d'isso, 
resolveu  a  dita  Companhia  pagar  integi'almente  aos  seus  deben- 
turistas,  ficando  os  accionistas  apenas  com  direito  ao  capital  rea- 
lisado  das  6  primeiras  e  ultimas  prestações  pagas,  na  razão  de  2 
lbs  por  acção,  o  que  importou  em  reduzir  a  60.000  lbs  o  capital 
das  5.000  acções  do  Estado,  por  ter  este  contribuído  com  12  lbs 
por  acção ; 
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considerando  mais  que,  em  vista  do  exposto,  a  Companhia 
emittiu  títulos  de  garantia  para  os  seus  accionistas,  cabendo  a 
este  Estado  um  só  titulo  ( trust )  relativo  ás  60.000  lbs  realisadas : 

peço  vossas  ordens  no  sentido  de  fazer-^se  no  actual  ba- 
lanço do  Estado  as  devidas  alterações,  escripturando-se  no  ac- 
tivo do  mesmo  5.000  acções  da  Central  Bahia  Railway  represen- 
tadas por  um  titulo  de  60.000  lbs  a  8$388,888,  na  importância  de 
533:333$280,  em  vez  dos  1.000:000^000  que  no  mesmo  figuram 
indevidamente. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Exmo.  Snr.  General  Secretario  do  Thezouro   do  Estado. 

Alexandre  Góes, 
Director. 

Em  1903,  os  títulos  da  Central  Bahia  Railway  deram  ao 
Estado  a  seguinte  renda  : 

1:  semestre:  dividendo  de  1  %  sobre 
60.000  lbs.,  ou  300  lbs.  a  cambio  de  12  13/32.  5:953§500 

2:  semestre :  dividendo  de  1  V3  %  so~ 
bre  60.000  lbs.  ou  450  lbs.,  a  cambio  de 
!2  u/32 8:749§370 

Somma  14:702$870 

Idem,  em   1902  34:050$430 


Differença  para  menos  19:347$560 

Em   1904,  os  títulos  da   Central  deram  a  seguinte  renda : 

1:    semestre:  375    lbs.  a   cambio   de 

12  Vb,  recolhidos  em  23  de  Agosto     .     .     .  7:422§700 

2."  semestre:  lbs.  450,  a  cambio  de  14, 

recolhidos   em    22   de   Fevereiro  de    1905  7:7 14  §280 

Total  15:136^980 


Empreza  Viação  do  S.    Francisco 

Essa  empreza  é  de  organizção  federal  e  tem  por  principal 
objecto  explorar  a  navegação  do  Rio  São  Francisco. 

As  suas  relações  com  este  Estido  são  regidas  pelo  Contracto 
de  16  de  Fevereiro  de  1899,  lavrado  na  Secretaria  da  Agricultura. 

No  balanço  de  inventario,  feito  no  Thezouro  a  31  de  Dezem- 
bro de  1901,  foram  arrolados  os  seguintes  titulos  de  domínio  do 
Estado  : 

15.830  acções  do  valor  de  100$000  cada  uma,  repre- 
sentadas por  1.583:000$000,  a  venda  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 

No  balanço  de  31  de  Dezembro  de  1903,  que  vos  apresento 
n'este  Relatório,  encontrareis  também,  além  dos  titulos  acima,  men- 
cionadas 55.927  debentures  da  mesma  empreza,  compradas  a 
22$500  e  em  deposito  no  British  Bank,  do  Rio,  representadas  por 
1.258:357  $500. 

D'este  modo,  os  titulos  do  domínio  do  Estado,  referentes  a 
essa  empreza,  importam  em  2.841:657 $500. 

As  debentures  a  que  acima  referi-me  foram  adquiridas  para 
o  Estado,  em  virtude  do  Contracto  de  2  de  Maio  de  1902,  lavrado 
n'essa  Secretaria,  effectuando-se  o  pagamento  das  mesmas  com 
125S  apólices  cstadoaes,  do  valor  nominal  de  1:000$000  e  juros 
de  5  "/„,  devendo  ser  paga  em  dinheiro  a  fracção  restante. 

Pela  clausula  Ia.  do  Contracto  de  16  de  Fevereiro  de  1899, 
o  Estado  intregou  á  Empreza  Viação  do  Brazil  todo  o  material  que 
possuía  «para  a  navegação  dos  Rios  Grande  e  Corrente,  constante 
dos  vapores  Presidente  Dantas,  Conselheiro  Vianna,  Prudente  de 
Moraes  e  lancha  a  vapor  Severino  Vieira,  bem   como   lanchas  e 
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embarcações  diversas  e  mashinas  para  officinas  mechanicas  de  re- 
paração». 

Pela  clausula  2.a  do  referido  contracto,  a  empreza  obrigou- 
se  «a  pagar  ao  Estado  a  quantia  de  458:000§030,  era  acções  da  re- 
ferida emprezi,  depois  de  reduzido  o  seu  capital  ao  valor  real  de 
seus  bens  e  direitos  ;  ou  em  dinheiro,  na  razão  da  metade  da  sub- 
venção a  receber  do  Estado,  até  a  extincção  do  debito  da  empreza» . 
Esta  importância  foi  paga  ao  Thezouro,  n'aquella  epocha,  por 
4.580  acções  da  dita  empreza,  no  valor  de  100$000  cada  uma. 

Pela  clausula  3.1  d' esse  contracto,  obrigou-se  o  Estado  «a 
dar  a  empreza  uma  subvenção  annual  de  72:000$000,  pagos  em 
prestações  mensies,  garantida  até  a  extincção  do  Contracto  actual 
da  empreza  com  o  Governo  Federal  para  a  navegação  do  São 
Francisco»,  estipulando  a  clausula  13."  que  o  pagamento  da  sub- 
venção ajustada  começaria  a  correr  do  dia  1.°  de  Maio  de  1899  em 
deante. 

Esta  subvenção  foi  mantida,  até  1903,  em  nossas  leis  orça- 
mentarias ;  de  modo  que  os  compromissos  do  Thezouro,  até  aquella 
data  refer eu  tes  a  essa  empreza,  eram  annualmente  representados 
por  134:900§000,  sendo  62:900$000  importância  dos  juros  das 
apólices  emittidas  e  72:000^000  de  subvenção  annual. 

Entrando  a  Empreza  em  liquidação,  foi  o  seu  acervo  arre- 
matado em  leilão  pelo  Estado,  a  5  de  Setembro  de  1903,  pela  quan- 
tia de  600:000$.  Em  vista  disso,  julgou  o  Governo  conveniente  or- 
ganisar  nova  companhia,  sendo  as  operações  realisadas  approva- 
das  por  lei  n.°  551  de  15  de  Agosto  de  1904.' 

Neste  anno  pagou  o  Estado  ao  Banco  da  Republica  a  im- 
portância de  640:309$009,  comprehendendo  capital  e  juros,  refe- 
rentes a  uma  conta  corrente  alli  contrahida  para  a  liquidação  do 
acervo.  No  Thezouro  deu-se  baixa  as  15.830  acções  da  antiga 
empreza  e  escripturou-se  como  títulos  do  domínio  do  Estado 
10.500  acções  de  100$  da  nova  Companhia  Empreza  Viação  do 
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São  Francisco,  acções  estas  que  se  acham  depositadas  n'estc  The- 
zouro. 

A  actual  companhia  recolheu  ao  Thezouro,  por  conta  de 
dividendos  de  1904: 

Em  15  de  Julho  de  1904 10:000$000 

Em   6  de   Outubro    » 20:000$000 

Em  9  de  Outubro    » 600$00O 

Somma     .     .     .  3O:600$00O 

Os  dividendos  distribuídos,  em  relação  ao  anno  de  1904,  fo- 
ram de  10  °/0,  o  que  produzio  105:000$000  sobre  as  10:500  acções 
integralisadas  do  Estado. 

Como  o  Thezouro  deve  a  Empreza  8:546$140,  de  passagens 
concedidas  por  conta  de  diversas  Secretarias  do  Estado,  julgou  a 
direcção  conveniente  não  entrar  por  ora  com  egual  importância, 
para  computar  os  dividendos  do  anno. 

Eelativamente  ás  questões  judieiaes  intentadas  no  foro  do 
Rio  de  Janeiro  contra  o  Estado,  a  propósito  da  liquidação  dos 
bens  da  Empreza,  cabe-me  declarar  o  seguinte  a  V.  Ex.a: 

Declarada  por  sentença  judicial  a  liquidação  forçada  da  Em- 
preza Viação  do  Erazil,  destacou-senm  grupo  c!e  debenturistas  que, 
chefiado  por  Domingos  Ferreira  de  Araújo  Seara,  pôz-se  em 
franca  hostilidade  á  orientação  que  ao  processo  da  liquidação  jul- 
gou o  Estado  da  Bahia  conveniente  imprimir,  representado  pelos 
ex-syndicos  Drs.  Francisco  Mendes  da  Rocha  e  Manoel  Adalberto 
de  Oliveira  Guimarães — substituído  por  morte  por  Manoel  Dan- 
tas Coelho. 

Já  vinha  de  mais  longe  a  dissidência  d'esses  debenturistas 
que  são  os  mesmos  que  se  oppuzeram  ao  accordo  de  1896  por  via 
do  qual  resolveu-se  a  substituição  dos  debentures  de  100$000  e  ju- 
ros de  7  °/0  por  títulos  de  igual  natureza  do  valor  de  50$000  e  ju- 
ros de  5  %. 

Sem  indagar  dos  motivos d'ossa  divergência  e  da  recusa  for- 
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mal  da  parte  d'esses  debenturistas  em  substituir  os   seus  deben- 

tures  pelos  novos  titulos  postos  em  circulação,  passemos  ao  que 

mais  possa  interessar  no  momento  actual. 

Esse  grupo  compõe-sedos  seguintes  Snrs  : 

Joaquim  Vieira  Moura — portador  de  842  de- 
bentures  de  100$900  que  com  os  ju- 
ros vencidos  representam  hoje  a  quan- 
tia de 143:140^000 

Alberto  Xavier  Monteiro — portador  de  30  de- 
bentures  de  100$000  e  que  com  os  ju- 
ros vencidos  nas  condições  do  pri- 
meiro  representam 5:100$000 

A.  Kock — portador  de  254  debentures  de 
100§000  e  que  com  os  juros  vencidos 
nas  condições  acima  representam     .     .  43:180|000 


O  que  tudo  somma  191:420$000 

Esses  3  credores  foram  admittidos  á  classificação,  mas  sem 
se  lhes  reconhecer  direito  á  precipuidade. 

Alem  d'estes  fazem  parte  do'grupo  discordante 
Saturnino  de  Castro  Maia 
Domingos  Ferreira  de  Araújo  Seara 
Dr.  José  Pedro  de  Carvalho  e 
António  Ayram  Martins, 
que  tendo  sido  excluídos  da  classificação  não  se  conformaram  com 
a  sentença  que  a  homologou  e  conjunetamente  com  os  3  primei- 
ros interpuzeram  appellação  dizendo-se  credores: 

Saturnino  de  Castro  Maia,  de.     .     .     .  184:000^000 

Domingos  Ferreira  de  Araújo  Seara,  de  96:354$189 

Dr.  José  Pedro  de  Carvalho,  de.     .     .  12:561$500 

e  António  Ayram  Martins,  de.     .     .     .  4: 690$000 

D'essa  ultima  turma  os  2  primeiros — Saturnino  e  Seara, 
alem  da  appellação  já  alludida,  propuzeram  acções  ordinárias  que 
estão  prestes  a  julgamento  na  Ia.  instancia. 
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As  reclamações  e  documentos  de  todos  estes  dissidentes 
acham-se  nos  autos  da  liquidação  e  para  o  pagamento  precipuo 
dos  mesmos  ordenou  o  Juiz  da  liquidação  reserva  de  quota. 

Sommadas  as  parcellas  acima  designadas  ver-se-lia  que 
essa  reserva  de  quota  attinge  á  importância  de  489:025§689  rs. 

Interposta  a  appellação  da  sentença  de  classificação  de  cré- 
ditos foi  destituído  o  syndico  Dr.  Mendes  d.i  Rocha  e  substituído 
pelo  Snr.  António  Alves  Matheos  que  dias  antes  havia  requerido  ao 
Juiz  da  liquidação  a  sua  admissão  como  credor  na  qualidade  de 
portador  de  900  debentures  de  50$000,  cujos  títulos  juntou  aos 
autos. 

O  ex-syndico  Mendes  da  Rocha  aggravou  do  despacho  que 
o  destituio  e  como  lhe  fosse  negado  seguimento  ao  aggravo,  extra- 
hio  carta  testemunhavel  a  que  a  Camará  Civil  da  Corte  de  Appe- 
lação  negou  provimento. 

Logo  após  essa  decisão  foi  destituído  igualmente  o  syndico 
Manoel  Dantas  Coelho  e  substituído  por  Joaquim  Francisco  No- 
gueira, portador  de  100  debentures  de  50$000  rs. 

Novo  aggravo  foi  interposto.  Como  ao  primeiro  negou-lhe 
o  Juiz  seguimento  e  sendo  extrahida  carta  testemunhavel  foi-lhe 
também  negado  provimento  pela  Camará  Civil  da  Corte  de  Ap- 
pellação. 

Ficaram,  pois,  os  dissidentes  com  essas  duas  dicisões  ar- 
mados do  elemento  que  lhes  faltava  para  satisfação  dos  seus  ca- 
prichos. 

Dos  debentures  de  50$000  ha  hoje  nos  autos  a  engrossar  o 
grupo  dos  dissidentes. 

900 — de  que  é  portador  António  Alves  Matheos 
100 — de  que  é  portador  Joaquim  Francisco  Nogueira 
e   50 — de  que  é  portador  Florentino  de  Paula 

1,050 — ao  todo. 


—  93  — 

Nesse  pé  o  processo  da  liquidação  e  apparelhados  os  dis- 
sidentes, com  as  melhores  armas,  para  dar  combate  ao  Estado  da 
Bahia,  começaram  a  sua  faina  pela  prestação  de  contas  a  que 
eram  obrigados  os  syndicos  destituídos. 

Apresentadas  as  contas  foram  caprichosamente  impugnadas 
pelos  novos  syndicos  que  concluíram  pedindo  a  restituição  da 
avultada  quantia  de  169:000$o00  allegando  que  havia  sido  des- 
pendida som  a  precedência  da  indispensável  authorisação  judiciaria. 

Si  bem  que  não  houvessem  os  ex-syndicos  tido  a  cautella, 
sempre  conveniente  em  casos  idênticos,  de  solicitar  authorisação 
judicial  para  cada  despezaque  houvessem  de  fazer, — todavia  existe 
nos  autos  da  liquidação  a  folha  74  a  petição  do  theor  seguinte : 
«Exm.°  Sr.  Dr.  Bulhões  Pedreira,  Juiz  do  feito.  Os  abaixo  assie- 
nados,  syndicos  da  liquidação  forçada  da  Empreza  Viação  do 
Brazil,  vêm  pedir  a  V.Ex.  se  digne  de  mandar  levantar  a  penhora 
feita  por  este  juiso  em  execução  movida  contra  a  Empreza  por 
Joaquim  Vieira  Moura  e  outro,  não  só  no  saldo  da  conta  corrente 
com  o  Banco  da  Republica,  como  também  nas  subvenções  a  receber 
do  Thezouro  Nacional  a  partir  do  mez  de  Janeiro  deste  anno  em 
deante,  deprecando  outrosim  do  referido  Banco  e  do  Thezouro  a 
entrega  aos  supplicantes  das  referidas  quantias  para  poderem  estes 
occorrer  as  despezas  do  custeio  do  serviço  a  cargo  da  Empreza  e 
outras  da  liquidação.  Termos  em  que  P.P.  deferimento. — Rio  16 
de  Dezembro  de  1902. — Pelo  Estado  da  Bahia,  Manoel  Adalberto 
ãe  Oliveira  Guimarães. — Francisco  Mendes  da  Rocha.» 

Essa  petição  teve  o  seguinte  despacho:  «Sim,  Rio,  16  de 
Dezembro  de  1902 — Bulhões  Pedreira.» 

Com  isso  julgaram-se  os  ex-syndicos  perfeitamente  authori- 
sados  para  todas  as  despezas  que  effectivamente  foram  feitas. 

Surgio,  porém  a  impugnação  já  alludida  e  deparam-se  os  ex- 
syndicos  em  situação  embaraçosa  e  na  quasi  certesa  de  verem 
afinal  condemnadas  as  suas  contas  e  passíveis  do  processo  criminal. 
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Por  ultimo,  tomo  a  liberdade  de  transcrever  a  Mensagem 
dirigida  ao  Congresso  do  Estado  pelo  honrado  antecessor  de  V.Ex.". 
Nesse  documento  são  descriptos  com  summa  clareza  os  incidentes 
occorridos  acerca  da  liquidação  da  Empreza  Viação  do  Brazil  e  as 
medidas  governamentaes  adoptadas  p  ira  se  salvaguardar  os  inte- 
resses do  Estado  em  tal  emergência. 

«Senhores  da  Assembléa  Geral  Legislativa. — E'  de  vosso 
conhecimento  que  meu  antecessor,  emprehendendo  por  conta  do 
Estado  a  navegação  a  vapor  dos  lios  Grande  e  Corrente,  affluentes 
do  São  Francisco,  fez  acquisição  de  dons  vapores  que  receberam  os 
nomes  de  «Prudente  de  Moraes»  e  «Luiz  Vianna»,  e  comprou  uma 
pequena  lancha,  também  a  vapor,  que  fazia  parte  do  material 
empregado  pelo  Governo  da  União  no  serviço  de  melhoramento  do 
São  Francisco,  depois  de  suspenso  por  determinação  do  Congresso 
Nacional.» 

«Preparando  esse  material  em  officinas  que,  igualmente  por 
conta  do  Estado,  foram  montadas  na  cidade  do  Joazeiro,  e  accres- 
cido  do  vapor  «Presidente  Dant-is»,  que,  de  longos  amios  atraz, 
possuía  o  Estado  nas  aguas  do  São  Francisco,  i  i  ser  iniciado  o 
serviço  de  navegação,  quando  foi  este  embargado  por  mandado  do 
juizo  seccional,  a  requerimento  da  «Empreza  de  Viação  doErazil», 
sob  o  fundamento  de  gozar  esta  Companhia  de  privilegio,  conce. 
dido  pelo  Governo  Federal,  para  a  navegação  a  vapor  do  mencio- 
na lo  rio.» 

«Frustrado,  d'©3t'arte,  o  êxito  da  navegação  dos  affluentes 
pela  prohibição  judicial  da  navegação  do  rio  tronco,  recorreu  a 
administração  anterior,  naturalmente  dominada  pelo  empenho  de 
levar  avante  a  execução  d'aquelle  serviço,  ao  alvitre  de  realizil-o 
por  intermédio  mesmo  da  Empreza  que  explorava  o  privilegio  da 
navegação  do  São  Francisco,  procurando  meios  de  influir  nas  deli- 
berações d'essa  Companhia.» 

«N'este  propósito,  no  anno  de  1898  entrou  no  mercado,  e 
iniciou  a  compra,  cotadas  então  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  com  o 
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desconto  de  noventa  a  noventa  e  dois  por  cento  do  seu  valor  no- 
minal. 

«Assim  foram  compradas  por  conta  do  Estado  de  1898  a 
1809  as  acções  que  vão  discriminadas  abaixo  com  a  nota  de  des- 
pezas  de  sua  aequisição : 

Por  intermédio  fl o  Exm.  Sr.  Dr.  Arthur  César 

Eios,  523  acções  a  103000    ....  5:230$000 

11.348  acções  13$000 147:524$000 

Porcentagens  e  sellos 3:427 $450 

156: 181$  450 

Total  (11.871  acções)  pelo  custo  de  156:181$450. 

Ao  Sr.  Arnaldo  Soares  de  Azevedo  foram  abonadas  as  seguin- 
tes despezas  pela  compra  de  acções : 

2070  càcções  a  223000 45:540$900 

1880  ditas     a22|500 42:300$000 

1150  ditas     a  29^500 33:925$000 

Despeza 126$000 

Somma 121:891$000 

Foi  assim  realizada  por  conta  do  Estado  a  compra  de  16.971 
acções  da  referida  Companhia  Empreza  de  Viação  do  Brazilpelo 
custo  total  de  278.n72$450. 

Havendo  por  deliberação  da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas, 
sido  approvada  a  redueção  de  um  terço  do  valor  do  capital  da  Com- 
panhia, devido  ser  as  16.971  acções,  pertencentes  ao  Estado,  redu- 
zidas a  11.314;  mas  n'esta  operação  somente  lhe  foram  transferidas 
11.250,  havendo  portanto,  um  desfalque  de  64  acções. 

Substituída  a  directoria  da  mencionada  companhia,  contra- 
ctou  com  esta,  a  administração  que  me  precedeu,  a  navegação  dos 
rios  Grande  e  Corrente,  mediante  uma  subvenção  annual  de  72:000$, 
que  o  Estado  ficou  obrigado  a  pagar  até  novembro  de  1912. 
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Nesse  mesmo  contracto,  celebrado  a  16  de  fevereiro  de  1899, 
foram  pelo  governo  do  Estado  vendidos  á  Companhia  Empreza 
Viação  doBrazil  os  vapores  «Prudente  de  Moraes»,  «Lniz  Vianna», 
«Presidente  Dantas»  e  mais  uma  lancha,  também  a  vapor,  e  as  of- 
ficinas  installadas  no  Joazeiro  pelo  preço  de  458:000$  que  a  com- 
panhia compradora  deveria  pagar  ou  mediante  o  desconto  de  metade 
das  subvenções  a  receber  do  Estado,  até  completar  a  importância 
do  preço  estipulado,  ou  em  acções  da  companhia,  «depois  de  redu- 
zido o  seu  capital  ou  valor  real  de  seus  bens  c  direitos»,  não  havendo, 
entretanto,  referencia  ao  valor  pelo  qual  seriam  recebidas  essas 
acções. 

Esse  capital,  eme  era  dividido  cm  45.000  acções  de  10C$ 
reduzido  que  foi  a  30.000  acções  do  mesmo  valor,  recebeu  o 
Estado  da  Companhia  quatro  mil  quinhentas  e  oitenta  destas 
acções  pelas  quaes  lhe  deu,  em  5  desetembrode  1899,  quitação  do 
debito  de  458:000$. 

E'  de  toda  a  opportunidade  dar-vos  noticia  circumstanciada  da 
viagem  edas  vicissitudes  por  que  tem  passado  esse  debito  para  bem 
comprehenderdes  a  situação  actual  dos  interesses  do  Estado  na 
liquidação  forçada  da  Companhia  Empreza  de  Viação  do  Rrazil. 

Esta  Companhia,  em  12  de  setembro  de  1890,  contrahiu  um 
empréstimo  por  obrigações  (debentures),  que  emittiu  em  numero 
de  trinta  mil  do  valor  nominal  de  cem  mil  réis  cada  uma  e  juros  de 
7  %  ao  anno. 

Em  20  de  Junho  de  1892  fez  a  companhia  nova  emissão  de 
mais  vinte  mil  obrigações  nas  mesmas  condições  das  primeiras. 

Ficou  deste  modo  elevado  a  sua  divida,  por  obrigações  privi- 
legiadas a  cinco  mil  contos  de  réis,  que  deviam  ser  amortizados  na 
razão  de  um  por  cento  annualmente. 

Em  junho  de  1896,  sendo  má  a  situação  da  Companhia,  obteve 
esta  da  quasi  unanimidade  de  seus  credores,  portadores  daquellas 
obrigações,  umaccordo,  que  foi  naquella  data  celebrado,  pelo  qual 
acceitaram  estes  a  conversão  de  seus  titulos  por  outros  da  mesma 
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espécie,  com  os  mesmos  privilégios  preferencies,  mas  reduzidos  de 
50  %  do  capital,  isto  é,  do  valor  nominal  de  50$000  cada  um,  ven- 
cendo juros  á  razão  de  5  %ao  aimo. 

Para  o  fim  desta  substituição  e  para  a  conversão  de  sua  divida 
fluetuante,  fez  a  Companhia  uma  emissão  de  sessenta  mil  debentures, 
representando  o  capital  3.000:000$ 

Em  cumprimento  do  accordo  aceudiram  os  portadores  ao 
troco  dos  títulos  pelos  da  nova  emissão,  aos  quaes,  segundo  os 
termos  do  mesmo  accordo,  se  deviam  incorporar  todos  os  privi- 
légios daqueiles  titulos. 

Somente  alguns  porta  lores,  em  pequeno  numero,  represen- 
tando mil  cento  e  oitenta  e  seis  debentures  da  primitiva  emissão, 
que  foi  do  total  de  cincoenta  mil  titulos,  dissentiram  do  referido 
accordo,  intentando  contra  a  Companhia  acção  para  haverem  os 
juros  vencidos  á  razão  de  7  %  ao  anno  do  primitivo  capital. 

Era  esta  a  situação  da  companhia  quando  o  governo  do 
Estado  resolveu  fazer  acquisição  de  suas  acções,  que  realizou  nas 
condições  em  que  acima  deixei  relatado. 

Quando  em  28  de  maio  de  1900  assumi  a  responsabilidade  do 
governo,  possuía  o  Estado  15.830  acções,  para  cuja  acquisição  se 
havia  despendido  a  quantia  de  736:072$450. 

Nem  por  possuir  tã  d  avultado  numero  de  acções,  represen- 
tando mais  de  metade  do  capital  da  Companhia  exercia  o  Estado 
nas  deliberações  de  sua  assembléa  geral  interferência  maior  do  que 
o  de  qualquer  accionista  que  possuísse  quinhentas  acções,  não 
podendo  dispor  de  mais  votos  do  que  este. 

Sendo,  por  outro  lado,  de3.000:0C0|000,  apenas  nominaes,  o 
capital  da  Companhia  e  de  igual  importância  o  seu  debito  de 
natureza  hypotheearia,  sem  computar  o  de  outras  procedências,  era 
de  primeira  intuição  o  prejuízo  total  do  capital  do  Estado  empre- 
gado nessas  acções. 

E  não  era  só  isto:  por  contracto  de  16  de  fevereiro  de  1899 
se  obrigarão  Estado  a  dará  Companhia  uma  subvenção  de 
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72:000$000  por  anno,  ou  6:000$000  por  mez  até  12  de  novembro 
de  1912,  o  que  equivalia  a  um  encargo  de  948:000$000  para  o 
Thezouro. 

A' conta  desse  encargo  se  acharam  jà  vencidas,  pagas  umas  e 
outras  por  pagar,  prestações  na  importância  de  84:000$000. 

Apezar  de  todos  esses  sacrifícios  o  Estado  estava  desarmado 
dos  meios  de  agir  com  efficacia  nos  destinos  da  Companhia,  não 
podendo,  como  já  deixei  assignalado,  dispor  de  maior  numero  de 
votos  nas  assembléas  geraes  do  que  um  accionista  possuidor  de 
500  acções,  nem  tão  pouco  salvaguardar  os  seus  avultados  inte- 
resses de  ordem  económica  e  administrativa,  ligados  á  sorte  da 
cm  preza,  na  emergência  já  então  muito  provável,  de  uma  liquidação 
forçada. 

Nesta  situação  foi  por  parte  do  Dr.  José  Augusto  Ludolf 
proposta  a  venda  de  uma  grande  parte  de  debentures  da  Com- 
panhia, cujo  preço  poderia  ser  pago  em  apólices  do  Estado. 

Depois  de  discutir  essa  proposta  e  ajustar  as  condições  em 
que  podia  por  parte  do  Estado  ser  a  mesma  acceita,  firmei  com  o 
proponente  o  accordo  de  2  de  maio  de  1902,  dependente,  para 
surtir  effeito  de  vossa  approvaçâo,  o  que  foi  submettido  com  a 
mensagem  de  9  daquelle  mez  e  anno. 

Nessa  mensagem  a  que  ora  me  reporto,  procurei  discutir  as 
vantagens  da  operação,  sem  esquecer  a  hypothese  de  entrar  a 
Companhia  em  liquidação  forcada,  o  que  era  muito  de  prever  pelo 
atrazo  de  pagamento  de  coupons  de  suas  obrigações  privilegiadas. 

Tomando  conhecimento  da  matéria,  que  foi  objecto  de  ampla 
e  renhida  discussão,  houvestes  por  bem  approvar  o  alludido 
accordo,  autorizando  as  necessárias  operações  de  credito  para  a 
sua  execução,  pela  lei  n.  451,  de  4  de  junho  de  1902. 

Dando  execução  a  essa  lei,  autorizei,  por  decreto  n.  139,  de 

5  de  junho  de  1902,  o  Thezouro  a  fazer  uma  emissão  de 

1.300:000$000  de  apólices  do  typo  das  anteriores  emissões,  do 
valor  nominal  de  réis  1:000$000. 
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Com  esse  recurso  foram  adquiridas  55.927  debentures  da 
Companhia,  contra  1.258:000§000  em  apólices  nos  termos  do 
contracto  approvado. 

Dias  depois  de  terminada  essa  operação,  sabendo  achar-se  a 
Companhia  sob  a  pressão  de  uma  liquidação  forçada,  que  seria  ine- 
vitável, attenta  a  sua  situação  precária,  autorizei  a  venda  de  parte 
dos  títulos  adquiridos  pelo  Estado,  sendo  transferidos  a  diversos 
adquirentes  17.687  d'aquelles  titulos  em  condições  que  não  podi- 
am ser  vantaj  osas,  mas  que  asseguram  ao  Thezouro  preço  nunca 
inferior  ao  que  tiverem  em  rateio,  na  liquidação  forçada  as  que 
ficam  sob  sua  propriedade. 

Conforme  previra,  foi  decretada,  em  dezembro  de  1902,  a 
liquidação  forçada  da  Companhia,  do  que  vos  dei  noticia  em  men- 
sagem que  vos  dirigi  por  occasiâo  da  abertura  de  vossa  sessão 
ordinária  em  7  de  abril  de  1903. 

Prosegui  o  processo  de  liquidação  e,  annunciada  a  venda  do 
acervo,  por  ordem  do  juizo  competente,  em  praça  publica,  resolvi, 
interpretando  o  pensamento  e  intuitos  legislativos  que  inspiravam 
a  lei  n.  451,  o  que  acima  me  referi,  que  o  Estado  concorresse  á 
venda  publica,  afim  de  acautelar  os  seus  altos  interesses  de  ordem 
administrativa  a  grande  alcance  económico,  implicados  na  sorte  da 
empreza,  na  peior  das  hypotheses  para  valorizar  os  titulos  do  que 
era  purtador,  salvaguardar  damnos,  qualquer  prejuízo  em  relação, 
pelo  menos,  á  operação  que  expressamente  haveis  autorizado. 

De  feito,  em  5  de  setembro  de  1903  foi  a  leilão  publico  judi- 
cial todo  o  acervo  da  Companhia,  em  que  figurava  uma  divida 
liquida  do  Estado  na  importância  de  130:000$000  por  subvenções 
vencidas,  adjudicado  ao  mesmo  Estado  pelo  preço  de  seiscentos 
contos  de  réis. 

Para  isso  foi  necessário  abrir  em  favor  do  Estado  um  credito 
no  Banco  da  Republica,  sobre  qual  foi  saccada  aquella  importância, 
que,  por  ordem  do  juizo,  foi  depositado  para  os  fins  de  direito. 

Essa  importância  vence  juros  á  razão  de  8  %  a0  anno. 
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De  posse  do  acervo  da  Companhia  considerei,  por  um  lado, 
de  grande  inconveniência  serem  desempenhados  directamente  pela 
administração  publica  os  serviços  que  estavam  a  seu  cargo. 

Por  outro,  de  concessões  feitas  pelo  governo  federal  e  de 
contractos  que  com  esto  tinha  a  Companhia  resultavam  vantagens 
consideráveis  que  não  podiam  ser  com  regularidade  transferidas  ao 
Estado  nem  por  este  no  mesmo  gráo  auferidas. 

Refiro-me  á  concessão  do  privilegio  para  a  navegação  a 
vapor  e  ao  contracto  de  subvenção  daquelle  governo. 

Por  isso  julguei  de  maior  acerto  organizar  com  o  acervo 
adquirido  nova  Companhia. 

De  facto,  foi  organizada  a  nova  Companhia,    denominada 

«Empreza  Viação  do  São  Francisco»  com  o  capital  de 

1 .200:000$000,  para  o  qual  entrou  o  Estado  com  o  acervo  adqui- 
rido, deduzida  deste  a  sua  divida  de  130:000$,  que  ficou  annullada. 

Sendo  este  acervo  avaliado  em  1 .050:000^000,  o  restante  do 
capital,  na  importância  de  150:000s000  foi  tomado  por  diversos 
subscriptores,  que  realizaram  a  primeira  entrada  de  10  °/„,  som- 
mando  essas  entradas  á  importância  de  15:000$000. 

Aos  mesmos  subscriptores  nenhum  favor  toi  feito  pelo  go- 
verno a  meu  cargo,  que,  ao  em  vez  tem  a  agradecer-lhe,  a  confi- 
ança com  que  embarcavam  nesse  negjeio  os  seus  recursos  e  eco- 
nomias. 

Pelo  exemplar  dos  Estatutos,  que  a  esta  j  unto,  vereis  que  a 
nova  Companhia  «Empreza  Viação  do  São  Francisco»  foi  organi- 
zada de  modo  a  poder  o  governo  do  Estado,  sou  grande  accionista, 
influir  de  modo  dicisivo  nos  seus  destinos  e  administração. 

Apezar  de  ser  a  sede  da  Companhia  nesta  capital,  era  de 
necessidade,  por  bem  de  seus  ctpitaes  interesses  e  até  de  sua  eco- 
nomia, dar-lhe  um  representante  na  Capital  da  Republica  attenta 
a  importância  de  suas  relações  com  o  governo  federal  e  em  se- 
gunda palavra  com  o  do  notável  Estado  de  Minas  Geraes  que  de 
seus  serviços  aufere  largos  proveitos. 
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Como  vedes,  Srs.  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  precisei 
agir  discrecionariamente,  sem  previa  autorização  vossa ;  mas,  o 
fiz  porque  a  presteza  de  acção  se  impunha  no  intervallo  de  vossas 
sessões,  além  de  que,  em  varias  de  suas  phases,  era  de  toda  a  con- 
veniência que  o  negocio  fosse  tratado  com  discreta  reserva. 

Esses  motivos,  porém,  são  subordinados  á  razão  capital  de 
ser  da  operação  que  realizei  de  múltiplas  e  avultadas  vantagens 
para  o  Estado. 

E'  certo  que,  além  dos  capitães  avultados  já  embarcados  nessa 
Empreza  o  Estado  dependeu  mais  : 

Para  pagamento  do  preço  do  acervo,  com- 
missão  do  leiloeiro,  sellos  federaes,  escriptura, 
impostos  de  transmissão .  600:000$000 

No  Estado  de  Minas  Geraes  e  outras  des- 
pezas,  inclusive  o  honorário  do  advogado  que 
representa  o  Estado 28:519§000 


628:519$000 

Cumpre,  porém,  antes  de  mais  nada  attender  a  que,  exis- 
tindo no  acervo  um  debito  na  importância  de  130:000$,  que  teria 
de  ser  integralmente  pago  pelo  Estado  se  outro  fosse  o  adquirirente, 
a  operação  realizada,  tendo  por  effeito  annular  essa  divida,  reduz 
desde  logo  da  importância  da  divida  ou  a  487:519$000  a  despeza  do 
Estado. 

Mas,  não  è  tudo :  Pelo  contracto  de  16  de  fevereiro  de  1899 
ficou  o  Estado  obrigado  a  subvencionar  o  serviço  da  Companhia 
Viação  do  Brazil,  com  relação  á  navegação  dos  affluentes  do  São 
Francisco,  pagando-lhe  72:000$000  annualmente  em  prestações 
mensaes  de  6:000$000. 

Essas  prestações  no  decurso  do  contracto,  que  só  terminará 
em  12  de  novembro  de  1912,  contadas  desde  o  dia  da  arrematação 
do  acervo  importam  em  soinma  não  inferior  a  654:000$000. 
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Ora,  a  operação  por  mim  realizada  trouxe  como  resultado 
annullar  a  obrigação  de  taes  prestações. 

Confrontada  a  cifra  do  encargo  extincto  com  o  preço  da 
compra  do  acervo,  seria  este  excedido  por  aquelle  na  importân- 
cia de  155:481$000. 

E',  pois,  evidente  que, comprando  por  628:519$000  o  acervo 
da  Empreza  Viação  do  Brazil,   o  Estado  da  Bahia  logrou  por  ef- 

feito    dessa    operação   remir    encargos    na    importância    de 

7 84:000  $000.  Por  effeito  ainda  da  opei'ação  a  Empreza  acha-se 
reorganizada  em  pé  de  prosperidade,  livre  dos  encargos  que  a 
oneravam,  em  condições  de  prestar  os  melhores  serviços  á  admi- 
nistração publica  e  aos  interesses  económicos  da  importante  e  ex- 
tensa zona  banhada  pelo  majestoso  S.  Francisco. 

Na  situação  actual  do  seu  capital  pertence  ao  Estado  a  quota 
de  70/71  de  seus  haveres  e  vantagem. 

Deve  acerescentar  que  nem  a  compra  do  accervo  nem  a 
reorganização  da  companhia  soffreu  até  hoje  embaraço  de  qualquer 
natureza. 

Por  decreto  do  governo  federal  de  10  do  corrente  foram 
transferidos  á  nova  companhia  o  privilegio  e  mais  favores  de  que 
gosava  a  companhia  dissolvida,  com  os  ónus  e  obrigações  corres- 
pondentes. 

Quanto  á  liquidação  do  acervo  em  deposito,  vae  sendo  pro- 
telada por  questões  que  surgem  sobre  o  merecimento  dos  quaes 
me  devo  enunciar  em  deferência  e  homenagem  ás  justiças  que  as 
tem  de  resolver. 

O  liquido  apurado  e  depositado  é  de  595:000$000,  sujeito  as 
despezas  de  liquidação  calculadas,  segundo  informações  que  me 
foram  ministradas,  em  85:000$000. 

Peita  a  deducção  dessa  importância  terá  o  remanescente  de 
ser  rateiado  entre  os  credores,  surgindo  então  o  grupo  diver- 
gente da  concordata,  de  que  atraz  vos  falei,  o  pretender  paga- 
mento preferencial  ao  dos  debenturistas  concordatarios. 
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Por  ultimo,  devo  levar  ao  vosso  conhecimento  que,  para  at- 
tender  ás  despezas  com  a  acquisição  do  acervo  abri,  sob  minha 
responsabilidade,  por  decreto  n.  210  de  19  de  novembro  de  1903, 
um  credito  de  40:000§000,  por  conta  do  qual  foi  despendida  a 
importância  de  2S:519$000,  como  acima  vos  demonstrei. 

Eis,  Srs.  dx  Assembléa  Geral  Legislativa,  exposto,  com  cla- 
reza e  verdade,  quanto  julguei  de  meu  dever  praticar  nesse  as- 
sumpto para  zelar  e  acautelar  os  interesses  do  Estado. 

Agora,  sò  me  resta  aguardar  com  relação  ao  meu  proceder 
a  manifestação  de  vossa  sabia  justiça. 

Aceeitae,  Srs.  da  Assembléa  Geral  Legislativa  as  seguranças 
de  meu  apreço  e  de  minha  consideração. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  26  de  maio  de 
1904. — Severino   Vieira,  governador  do  Estado. 

Tomando  o  Poder  Legislativo  no  devido  apreço  as  pon- 
derosas considerações  constantes  da  mensagem  que  venho  de  trans- 
crever, decretou  a  seguinte  lei : 

LEI  N.  551  DE  15  DE  AGOSTO  DE  1904 

Approva  as  operações  realizadas 
pelo  governo  do  Estado,  concernen- 
tes á  compra  do  acervo  da  Empreza 
Viação  do  Brazil  e  á  organização 
da  Companhia  Empreza  Viação  do 
S.  Francisco. 

O  Governador  do  Estado  da  Bahia: 

Paço  saber  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  decretou  e 
eu  sancciono  a  lei  seguinte : 

Art.  l.°  Picam  approvadas  as  operações  realizadas  pelo  go- 
verno do  Estado,  concernentes  á  compra  do  acervo  da  Empreza 
Viação  do  Brazil,  em  liquidação  forçada,  e  á  organização  da  Com- 
panhia Empreza  Viação  de  S.  Prancisco. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  em  15  de  agosto  de 
1904. — José  Marcellino  de  Souza. — João  Pedro  dos  Santos. 


Companhia  Lloyd  Brazileiro 

Durante  o  anno  de  1903  pagou  o  Estado  á  Companhia 
Lloyd  Brazileiro,  em  liquidação  forçada,  e  por  saldo  do  seu  debito 
de  subvenções  e  passagens,  a  importância  de  485:628$650,  inclu- 
sive uma  lettra  a  favor  da  mesma  Companhia  e  os  seus  respecti- 
vos juros. 

Egualmente  foram  pagos  á  Companhia  Novo  Lloyd  Bra- 
zileiro, que  adquirira  o  acervo  da  Empreza  Lloyd  Brazileiro,  tam- 
bém por  saldo  da  conta  de  subvenções — 320:000§000. 

Taes  pagamentos  foram  effectuados  em  apólices  est  iduaes 
da  32."  emissão,  segundo  as  condições  já  expostas  n'este  Relató- 
rio, quando  tratei  das  apólices. 


CONTA  CORRENTE   demonstrativa  da  operação  que  realisou  o  sr.  dr.  leovigili 
■  incumbência  do  governo,  os  débitos  do  ESTADO  ao  banco  da  republica  e  A  cg 

OPERAÇÃO    AQUELLA    POR    MEIO    DE    1.633    APÓLICES    DO    VALOR    NOMINAL    DE    1:000§00 


DEBITO  DO  ESTADO 


AO    BANCO    DA    REPUBLICA 

Importância  de  4  letras  ao  portador: 
1  de  500:000$000  e  3  de  100:0008000  cada 
uma  emittidas  em  2  de  Abril  de  1900 .  . 
Idem  dos  juros  de  6  %  ao  anno,  contados 
da  data  da  emissão  até  31  de  Agosto  de 
1903,  aliás  contados  de  2  de  Outubro  de 
1900. 

Fracção  desprezada  (juros)  

A    COMPANHIA    LLOTD    BRAZILEIRO 

Importância  de  uma  letra  passada  em  15  de 
Abril  de  1901 

Idem  dos  juros  de  6  %  ao  anno,  contados 
de  15  de  Outubro  subsequente  até  tam- 
bém 31  de  Agosto  de  1903 

Idem,  por  saldo,  de  uma  conta  233:2388960 
de  subvenções  e  passagens 

Fracção  desprezada  (juros)  

Importância  de  despezas  teitas  pelo  Sr.  Dr. 
Leovigildo  com  a  liquidação,  segundo  os 
documentos  juntos 

Idem  de  1  apólice  restituída  pelo  liquidante 


800:000§000 


139:8668660 


939:866866 
66 


221:5828510 

31:6868200 

232:359$640 


485:6288650 
350 


5:684§000 
1:0008000 


939:8668000 


485:6288300 


1.425:4948300 


6:6848000 


1.105  Apólices 
pagamento  ao 
lhe  devia  o  El 

Importância  pag 

485  Apólices 
Brazileiro  a  9 
que  lhe  devia 

34  Apólices,  ad 
versos  possui 
quella  Compé 


9  Apólices  emiti 
menos  616§0C 
pagamento  ad 

1  Apólice  que  s 


1.431:1788300|  1.634  Apólices 


Directoria  da  Contabilidade,  1."  Secção,  em  16  de  Dezembro  de  1903. 


DEMOXST14ATIYO    das  apólices  do  valor  nominal  de  1:000$000  cada  uma,  da  321 
N.   200  DE  9  DE  SETEMBRO  de   1903,  AS  quaes   foram   postas  em  circulação  atí 


DATAS    DAS    RESPECTIVAS    ENTREGAS. 


DATAS    DAS    EN- 
TREGAS 


NÚMEROS 


QUANTI- 
DADE 


DESTINO 


1903 
Setembro 


Outubro 


Outubro 
Novembro 


25 


22 


26 


1  a  320 


321  a  1953 


1955a 1966 


1954  e  1967 
a  2045. .  .  . 


320 


1633 


12 


80 


2045 


Entregues  á  Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro 


Entregues  (1634  dos  ns.  321  a  1654)  ao  Sr. 
1)t.  Francisco  Mendes  da  Rocha,  para 
transmittil-as  ao  Sr.  Dr.  Leovigildo  do 
Ipiranga  Amorim  Filgueiras,  no  Rio  de 
Janeiro •  •  • 


Entregues  a  Fernandes  de  Mesquita  &  Comp. 


Entregues  a  Rosa  &  Carvalho 


Paga: 


Resgá 


Restr 


Restl 


l.a  Secção,  12  de  Fevereiro  de  1904. 


Companhia  Aquaria  SanfAmarense 

Possue  o  Estado  600  acções  dessa  Companhia,  do  valor  de 
50$000  cada  uma,  representadas  por  30:000^000. 

Em  15  de  Maio  de  1903  foram  recolhidos  ao  Thezouro 
1 :800$000,  dividendo  de  6  %  sobre  as  acções,  não  declarando  a 
guia  a  que  anno  se  relere  o  dividendo.  Nada  recolheu  posterior- 
mente. 


Portarias  de  nomeações 

Por  portaria  de  8  de  Janeiro,  foi  nomeado  coJleetor  deMarahú 
o  cidadão  Ernesto  Paraíso  Damasceno. 

Por  portaria  de  19  de  Janeiro,  foi  nomeado  collector  de 
Curaçá  o  cidadão  João  Bonifácio  de  Oliveira. 

Por  portaria  de  20  de  Janeiro,  foi  nomeado  o  escrivão  da  col- 
lectoria  de  Chique-Chique,  Joaquim  de  Souza  Nogueira,  para  o 
logar  de  collector  da  mesma  villa. 

Por  portaria  de  25  de  Janeiro,  foi  nomeado  o  cidadão 
Emygdio  Baptista  Pedreira  para  substituto  do  collector  de  Ca- 
misão. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  o  ex-delegado  de 
rendas  de  Ponta  da  Areia,  Juvencio  Nunes,  para  o  logar  de  col- 
lector da  cidade  de  Caravellas. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  o  Collector  de  Ca- 
ravellas, António  Melgaço  de  Almeida,  para  idêntico  logar  em  Vi- 
çosa e  S.  José  de  Porto  Alegre. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  o  Escrivão  da  Colle- 
ctoria  de  Caravellas,  Albino  Caetano  da  Costa,  para  idêntico  logar 
em  Viçosa  e  S.  José  de  Porto  Alegre. 

Por  portaria  da  mesma  dita,  foi  nomeado  Joaquim  Caetano 
da  Costa,  Escrivão  da  Collectoria  de  Caravellas. 

Portaria  de  30  de  Janeiro,  foi  nomeado  o  Engenheiro  Cândia1  o 
Garcez  dos  Santos,  fiscal  do  contracto  celebrado  com  o  Coronel 
Pedro  Calmou  Freire  Bittencourt,  para  extracção  deleite  de  mani- 
çoba  e  mangabeira  nos  municípios  de  Jequiè,  Maracàs  ePojões. 

Por  portaria  de  9  de  Fevereiro,  foi  nomeado  Juvencio  Mendes 
de  Barros,  porteiro-continuo  da  Repartição  dos  Terrenos  Diaman- 
tinos. 
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Por  portaria  da  mesma  data,  toi  nomeado  António  Francisco 
de  Abreo,  Escrivão  da  Collectoria  de  Santa  Ritta  do  Rio  Preto. 

Por  portaria  de  2  de  Março,  foi  nomeado  Delegado  dos  Terre- 
nos Diamantinos  em  Cannavieiras  o  Engenheiro  José  de  Araújo 
Góes 

Por  portaria  de  8  de  Março,  foi  nomeado  Arthur  Teixeira  de 
Britto  Gondim,  Escrivão  da  Collectoria  de  Belmonte. 

Por  portaria  de  10  de  Março,  foi  nomeado  André  Ciirsino  Mes- 
quita de  Abreo,  Collector  de  Itaparici. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  António  Antunes 
Bastos,  Collector  da  Gamelleira  do  Assuruá. 

Por  portaria  de  23  de  Março,  foi  nomeado  Escrivão  da  Col- 
lectoria de  S.  José  de  Casa  Nova  o  cidadão  Silvio  Ferreira  dos 
Santos. 

Por  portaria  de  24  de  Março,  foram  nomeados  fiscaes  do  im- 
posto de  consumo  do  álcool  os  cidadãos :  Aristeo  Dantas,  Fran- 
cisco AfFonso  da  Silva,  António  da  Silva  Lima,  Bento  da  Silva 
Friandes,  Dário  Pires  Valença  e  Clemente  Cesinio  de  Barros  Leite. 

Por  portaria  de  30  de  Março,  foi  nomeado  Durval  Caymmi, 
para  o  logar  de  guarda  da  Directoria  das  Rendas. 

Por  portaria  de  4  de  Abril,  foi  nomeado  despachante  da  Di- 
rectoria das  Rendas,  o  cidadão  Domingos  Gomes  Vianna. 

Por  portaria  de  7  Abril,  foi  nomeado  Zulmiro  Sintyches  de 
Aquino,  Escrivão  d  i  Collectoria  de  Santa  Ritta  do  Rio  Preto. 

Por  portaria  de  16  de  Abril,  foi  nomeado  João  Ladeia  Júnior, 
Collector  da  villa  de  Jacaracy. 

Por  portaria  de  23  de  Abril,  foi  nomeado  Crescencio  de  Mello 
e  Albuquerque,  substituto  do  Collector  de  Maragogipe. 

Por  portaria  de  25  de  Abril,  foi  nomeado  Leopoldino  Tei- 
xeira Barbosa,  Fiscal  do  imposto  de  consumo  do  álcool. 

Por  portaria  de  4  de  Maio,  foi  nomeado  José  Rodrigues  de 
Figueredo,  guarda  da  Directoria  das  Rendas. 

Por  portaria  de  6  de  Maio  foi  nomeado  o  Engenheiro   José 
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Robatto,  fiscal  do  contracto  celebrado  entre  o  Governo  e  o  cidadão 
Sertório  Calmon  Freire  de  Bittencourt  para  a  extracção  de  leite 
de  mangabeira  e  maniçoba,  nas  terras  devolutas  do  Estado. 

Por  portaria  de  23  de  Maio,  foi  nomeado  Manoel  Pedro 
Trindade,  Escrivão  da  Collectoria  de  Ituassú. 

Por  portaria  de  27  de  Maio,  foi  nomeado  Manoel  Urbino  de 
Moraes  Filho,  Collector  de  Camamú. 

Por  portaria  de  18  de  Junho,  foi  nomeado  Presciliano  Ro- 
drigues Ladeia,  Collector  da  villa  de  Jacaracy. 

Por  portaria  de  21  de  Junho,  foi  nomeado  Juvencio  Pereira 
Lima,  Collector  do  Mundo  Novo. 

Por  portaria  de  30  de  Junho,  foi  nomeado  Adolpho  de  Souza 
Pinto,  Collector  da  villa  da  Conceição  do  Coité. 

Por  portaria  de  4  de  Julho,  foi  nomeado  João  Bonifácio  de 
Oliveira,  substituto  do  Collector  de  Curaçà. 

Por  portaria  de  21  de  Julho,  foi  nomeado  Pedro  Francisco  da 
Silva,  Escrivão  da  Collectoria  de  Jussiape. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  Isidro  Affonso  de 
Oliveira,  Collector  de  Santa  Maria  da  Victoria. 

Por  portaria  de  25  de  Julho,  foi  nomeado  agente  Fiscal  de 
S.  José  de  Porto-Alegre,  o  cidadão  Pedro  Leão  Fontes. 

Por  portaria  da  mesma  data,  íoi  nomeado  Agente  Fiscal  em 
Viçosa,  o  cidadão  Joaquim  António  da  Rocha  Júnior. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  António  Pereira 
Maia,  Collector  da  villa  de  Campo  Formoso. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  Eduardo  Jovino 
de  Almeida,  Escrivão  da  Collectoria  de  Condeúba. 

Por  portaria  de  24  de  Agosto,  foi  nomeado  o  cidadão  Luiz 
Pessoa  da  Veiga  Filho,  fiscal  dos  contractos  de  Pedro  Calmon 
Freire  de  Bittencourt  e  Sertório  Calmon  Freire  de  Bittencourt, 
em  terras  devolutas  do  Estado. 

Por  portaria  de  25  de  Agosto,  foi  nomeado  Melchiades  Ro- 
drigues D'ultra,  guarda  da  Directoria  das  Rendas. 
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Por  portaria  de  20  de  Setembro,  foi  nomeado  António  An- 
tunes Bastos,  Collector  da  Gamelleira  do  Assuruá. 

Por  portaria  de  31  de  Outubro,  foi  nomeado  o  cidadão  Olym- 
pio  Ramos  Barretto,  Piscai  do  imposto  de  consumo  do  álcool  na 
comarca  de  Cachoeira. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  o  Coronel  Abdon 
Alves  de  Abreo,  Fiscal  do  imposto  de  consumo  do  álcool  nos  dis- 
trictos  suburbanos  da  Capital. 

Por  portaria  de  9  de  Novembro,  foi  nomeado  Joaquim  Tor- 
quato  de  Freitas,  Fiscal  do  imposto  de  consumo  do  álcool  na  comarca 
da  Feira  de  Sant'Anna. 

Por  portaria  de  25  de  Novembro,  foi  nomeado  Arsénio  Cí- 
cero de  Moraes,  Fiscal  do  imposto  de  consumo  do  álcool  na  cir- 
cumscripção  fiscal  da  Collectoria  de  Jacobina. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  Saturnino  Sucupira, 
Fiscal  do  imposto  de  consumo  do  álcool  na  circumscripção  fiscal 
da  Collectoria  de  Belmonte. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  João  de  Albu- 
querque Mello,  Fiscal  do  imposto  de  consumo  do  álcool  na  ciruums- 
cripção  fiscal  de  Uhéos. 

Por  portaria  de  2  de  Dezembro,  foi  nomeado  o  Escrivão  da 
Collectoi-ia  de  S.  António  de  Jesus,  António  Heraclio  de  Oliveira, 
para  Collector  da  mesma  cidade. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  Bemvenuto  José 
Rodrigues  da  Costa,  Fiscal  do  imposto  de  consumo  do  álcool  na 
cidade  de  Curralinho. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  Gonçalo  José  de 
Souza,  Fiscal  do  imposto  de  consumo  do  álcool  na  cidade  de  Va- 
lença. 

Por  portaria  de  6  de  Dezembro,  foi  nomeado  José  Pereira 
Lima  Filho,  substituto  do  Collector  do  Mundo  Novo. 

Por  portaria  de  10  de  Dezembro,  foi  reintegrado  o  Collec- 
tor de  Camamú,  Pedro  Alexandrino  Matta. 
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Por  portarias  de  31  de  Dezembro,  foi  dividido  o  Estado  em 
20  districtos,  para  a  fiscalisação  do  imposto  de  consumo  do  álcool, 
ficando  assim  compostos  e  providos:  1.°  districto,  comarcas  de 
Santo  Amaro  e  Matta  de  S.  João — -Fiscal,  João  Calmon  de  Siqueira; 
2.°  districto,  Cachoeira  e  Maragogipe— Fiscal,  Olympio  Ramos  Bar- 
retto;  3.°  districto,  Nazareth  e  Amargosa — Fiscal,  Alexandre  José 
de  Almeida  Sampaio;  4.°  districto,  Feira  de  Sant'Anna  e  Camisão — 
Joaquim  Torquato  de  Freitas;  5.°  districto,  Alagoinhas  e  Conde — 
Fiscal,  Manoel  Saldanha  da  Gama;  6.°  districto,  Valença  eCamamú 
— Fiscal,  Gonçalo  José  de  Souza  Júnior;  7.°  districto,  Ilhéos  e  Con- 
quista— Fiscal,  João  de  Albuquerque  Mello;  8.°  districto,  Belmonte 
c  Porto  Seguro — Fiscal,  Saturnino  Sucupira;  9.°  districto,  Caravellas 
• — Fiscal,  António  Joaquim  dos  S  autos  Abreo;  10.°  districto,  Cur- 
ralinho  e  Mundo  Novo — Fiscal,  Bemvenuto  José  Rodrigues  da 
Costa;  11.°  districto,  Areia  e  Marac.ís — Fiscal,  António  Affonso  de 
Souza;  12.°  districto,  Itapicuruelnhambupe — Manoel  Luiz  Brandão; 
13.°  districto,  Jacobina  eBomfim,  Arsénio  C.  de  Moraes;  14.  districto, 
Bom  Conselho  e  Geremoabo — João  Baptista  Pedreira;  15.°  districto, 
JoaseiroeS.  Francisco — Polycarpo  Athayde;  16.°  districto,  Caetité 
e  Urubu — Fiscal,  Manoel  Cândido  Magalhães;  17.°  districto,  Lavras 
Diamantinas  e  S.  João  do  Paraguassu — Fiscal,  Ramiro  Salles;  18.° 
districto,  Rio  de  Contas  e  Macahubas — Fiscal,  José  Severino  Rodri- 
gues; 19.°  districto,  Ribeira  e  Remanso — Fiscal,  Affonso  Augusto 
Cardoso  de  Castro;  20.°  districto,  Carinhanha  e  Corrente — Fiscal, 
José  do  Souza  Lima. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  nomeado  António  Marques, 
Fiscal  do  imposto  de  consumo  do  álcool  nos  districtos  suburbanos 
da  capital. 

POlíTAIUAS  DE  EXONERAÇÕES 

Por  portaria  de  19  de  Janeiro,  loi  exonerado  a  pedido  o  Col- 
]cctor  de  Curaçá,  Chrispiniano  Chrispim  Coelho  Brandão. 

Por  portaria  de  2  de  Março,  foi  exonerado  a  pedido  o  Enge- 
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nheiro  Agrónomo  Paulino  de  Araújo  Góes,  Delegado  dos  Terrenos 
Diamantinos  em  Cannavieiras. 

Por  portaria  de  10  de  Março,  foi  exonerado  Francisco  Mamede 
Pimentel,  Collector  de  Itaparica. 

Por  portaria  de  23  de  Março,  foi  demettido  a  bem  do  serviço 
publico  o  encarregado  da  CollectoriadeS.  José  de  Casa  Nova,  Fran- 
cisco Lopes  de  Oliveira  Villaboim. 

Por  portaria  de  30  de  Março,  foi  demittido  a  bem  do  serviço 
publico  o  guarda  da  Directoria  das  Rendas,  Abilio  José  da  Cunha. 

Em  egual  data,  foi  demittido  o  Escrivão  da  Collectoria  de 
Condeúba,  Lindolpho  Cordeiro  Landy. 

Por  portaria  de  4  de  Maio,  foi  exonerado  a  bem  da  disciplina 
o  guarda  da  Directoria  das  Rendas,  António  Pereira  Baracho. 

Por  portaria  de  23  de  Maio,  foi  exonerado  a  pedido  o  Escrivão 
da  Collectoria  de  Ituassú,  Firmo  da  Silva  Pires. 

Por  portaria  de  27  de  Maio,  foi  exonerado  o  Collector  de 
Camamú,  Pedro  Alexandrino  Matta. 

Por  portaria  de  21  de  Julho,  foi  exonerado  o  Escrivão  da 
Collectoria  de  Jussiape,  Joaquim  da  Rocha  Luz. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  exonerado  a  padido  o  Col- 
lector de  Santa  Maria  da  Victoria,  José  Francisco  de  Arauj  o  Alfaiate. 

Por  portaria  de  24  de  Agosto,  foram  exonerados  os  Enge- 
nheiros Cândido  Garcez  dos  Santos  e  José  Robatto,  dos  logares  de 
fiseaes  dos  contractos  para  extracção  do  leite  de  mangabeira  e 
maniçoba  em  terras  devolutas  do  Estado. 

Por  portaria  de  25  de  Agosto,  foi  exonerado  a  pedido  o 
guarda  da  Directoria  das  Rendas,  José  Rodrigues  de  Figuêredo. 

Por  portaria  de  19  de  Outubro,  foi  dispensado  a  bem  do  ser- 
viço o  remador  da  Directoria  das  Rendas,  José  Pedro  dos  Santos. 
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Por  portaria  de  4  de  Janeiro,  foi  designado  o  2o.  escriptu- 
rario  António  José  Rosado,  para  inspeccionar  diversas  collectorias 
e  proceder  á  cobrança  da  divida  activa  nas  mesmas  estações. 

Por  portaria  de  5  de  Janeiro,  foram  nomeados  o  dr.  Theo- 
philo  Borges  Falcão,  Director  das  Rendas,  e  Manoel  do  Carmo 
Correia,  Sub-Director  da  Contabilidade,  para  organisarcm  um  pro- 
jecto de  reforma  do  regulamento  das  collectorias. 

Por  portaria  de  27  de  Janeiro,  foi  concedida  licença  a  José 
Marques  de  Carvalho,  para  vender  estampilhas  e  papel  sellado. 

Por  portaria  de  6  de  Abril,  foi  dividido  em  seis  districtos  o 
perímetro  urbano  para  a  flscalisação  do  imposto  de  consumo  do 
álcool. 

Por  portaria  de  7  de  Abril,  foi  considerada  sem  effeito  a  de  9 
de  Fevereiro  p.  passado,  que  nomeou  António  Francisco  de  Abreo, 
Escrivão  da  Collectoria  de  Santa  Ritta  do  Rio  Preto. 

Por  portaria  de  16  de  Abril,  foi  considerada  sem  effeito  a  de 
17  de  Maio  de  1898,  que  nomeou  Presciliano  Rodrigues  Ladeia, 
Collector  da  villa  de  Jacaracy. 

Por  portaria  de  25  de  Abril,  foi  transferido  o  Fiel  do  The- 
soureiro  do  Thesonro,  Aristides  d:i  Canha  Bittencourt,  para  o 
mesmo  logar  na  Directoria  das  Rendas. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  considerada  sem  effeito  a  de 
24  de  Março,  que  nomeou  o  cidadão  Aristeo  Dantas,  Fiscal  do 
imposto  de  consumo  do  álcool. 

Por  portaria  de  9  de  Maio,  foi  considerada  sem  effeito  a  de  19 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  que  nomeou  João  Bonifácio  de  Oliveira, 
Collector  da  villa  de  Curaçá 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  considerada  sem  effeito  a  de 
19  de  Janeiro,que  exonerou  Chrispiniano  Chrispim  Coelho  Brandão 
de  Collector  de  Curaçá. 

Por  portaria  de  21  de  Maio,  foram   designados  os   fiscaes  de 
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consumo  do  álcool  para  servir  nos  districtos  da  capital,  creados 
por  portaria  de  6  de  Abril :  Io.  districto — António  da  Silva  Lima, 
2.°  districto — Leopoldino  Teixeira  Barbosa,  3.°  districto — Cle- 
mente Sesinio  de  Barros  Leite,  4.°  districto — Francisco  Affonso  da 
Silva,  5."  districto — Dário  Pires  Valença,  6.°  districto — Bento  da 
Silva  Friandes. 

Por  portaria  de  3  de  Junho,  foi  considerada  sem  effeito  a  de 
16  de  Abril,  que  nomeou  José  Ladeia  Júnior,  Collector  da  vílla  de 
Jacaracy. 

Por  portaria  de  25  de  Julho,  foi  considerada  sem  effeito  a 
de  19  de  Outubro  ultimo,  que  nomeou  Francisco  Dias  Guimarães, 
Collector  de  Campo  Formoso. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foram  creadas  agencias  fiscaes 
em  Viçosa  e  Porto  Alegre,  subordinadas  á  Collectoria  de  Cara- 
vellas. 

Por  portaria  da  mesma  data,  foi  annexada  a  Collectoria  de 
Viçosa  á  de  Caravellas. 

Por  portaria  de  5  de  Setembro,  foi  considerada  sem  effeito  a 
de  21  de  Julho,  que  exonerou  José  Francisco  de  Aquino  Alfaiate 
do  logar  de  Collector  de  Santa  Maria  da  Victoria. 

Por  portaria  de  10  de  Dezembro,  foi  considerada  sem  effeito 
a  de  27  de  Maio  findo,  que  nomeou  Manoel  Urbino  de  Moraes  Fi- 
lho, Collector  de  Camamú. 


Decretos 

N.°  218  de  15  de  Janeiro,  extinguindo  as  Delegacias  de 
Rendas  e  as  Recebedorias  Fiscaes. 

N.°  229  de  22  de  Março,  mandando  executar  o  Regula- 
mento para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  do  álcool  e  bebidas 
alcoólicas. 

N.°  231  de  12  de  Abril,  elevando  a  sessenta  dias  o  praso  a 
que  se  refere  o  art.  1.°  das  disposições  transitórias  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Drcr.  n.°  229  de  22  de  Março  deste  anuo. 

Em  25  de  Abril,  exonerando  o  Fiel  do  Thesoureiro  da  Dire- 
ctoria das  Rendas,  Arnaldo  Pedreira  Daltro. 

Na  mesma  data,  nomeando  o  cidadão  Aristeo  Dantas,  Fiel  do 
Thesoureiro  do  Thesouro. 

N.°  235  de  30  de  Maio,  explicando  e  revogando  disposições 
do  regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  229  de  22  de  Março 
ultimo. 

Em  28  de  Julho,  nomeando  o  Bacharel  Augusto  Cezar  de 
Oliveira  para  interinamente  exercer  as  funcções  de  Procurador 
Fiscal. 

Em  2  de  Dezembro,  mantendo  a  aposentadoria  do  ex-Escri- 
vão  da  Caixa  do  Thesouro,  José  Joaquim  Filgueiras  Simões. 

Em  28  de  Dezembro,  mantendo  a  aposentadoria  do  ex-chefe 
de  sessão  do  Thesouro  do  Estado,  Francisco  António  de  Souza 
Uzel. 


Usinas  contractadas 

Por  effeito  da  execução  da  lei  n.°  255  de  4  de  Agosto  de 
1898  foi  contractada  a  construeção  de  três  usinas  deassucar. 

A  Usina  Itapitinguy  foi  contractada  em  1.°  de  Março  de 
1899.  Em  virtude  deste  contracto  oThezouro  do  Estado  ficou  obri- 
gado a  entregar  aos  concessionários  a  quantia  de  1,200:000$000, 
em  apólices  da  divida  publica,  do  valor  nominal  de  um  conto  de 
reis  cada  uma  e  juros  de  5  %,  resgatáveis  no  praso  de  25  annos, 
a  datar  de  1.°  de  Janeiro  de  1903. 

Dentre  as  obrigações  acceitas  pelos  concessionários  avul- 
tavam :  1.° — depositar  annualmente  no  Thezouro  a  importância 
de  dois  contos  de  reis  para  vencimentos  do  Fiscal :  2.° — pagar  os 
mil  e  duzentos  contos  por  meio  de  amortisações  annuaes,  em  par- 
tes iguaes,  durante  vinte  e  cinco  annos ;  3,° — pagar  semestral- 
mente os  juros  das  apólices ;  4.° — pagar  mais  12  %  sobre  as 
quantias  devidas,  se  decorrendo  dois  semestres  seguidos  não  fos- 
sem satisfeitos  os  juros  do  debito  ;  5.° — garantir  o  debito  com  a 
caução  de  10  %  da  quantia  correspondente  a  cada  quota  que 
tiver  de  ser  entregue  em  apólices,  devendo  esta  caução  ser  repre- 
sentada em  bens  ruraes ;  6.° — reforçar  a  garantia  de  seu  debito 
com  casas,  apparelhos  e  mais  pertences  e  ter  instrumentos  agrá- 
rios aperfeiçoados. 

Todas  as  obrigações  do  Estado  foram  cumpridas. 

O  mesmo  porem  não  succedeu  em  relação  aos  concessio- 
nários que  iniciaram  as  obras  para  logo  depois  abandonal-as.  De 
sorte  que  o  Estado  ficou  obrigado  para  evitar  maiores  males  a 
receber  a  Usina  na  má  situação  em  que  a  deixaram  impunemente 
graças  a  imprevidência  dos  que,  no  momento  da  assignatura  do 
contracto,  tinham  a  responsabilidade  da  administração  do  Estado. 
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Effectivamente  por  escriptura  de  dação  in  solutum  de  12  de 
Agosto  de  1904  foi  recebida  a  dita  Usina  no  valor  1,Õ74:800|585  rs. 
comprehendendo  capital  e  juros. 

A  Usina  Terra  Nova  foi  contractada  em  19  de  Novembro  de 
1898.  O  respectivo  contracto  é  do  mesmo  theôr  do  que  foi  firmado 
para  a  «Itapetinguy»  e  cujas  clausulas  principaes  acabei  de  men- 
cionar. 

Apezar  de  constar  se  achar  a  «Usina  Terra  Nova»  funccio- 
nando  com  a  maior  regularidade,  ainda  os  seus  proprietários  nada 
recolheram  ao  Thezouro,  esquecendo,  assim,  completamente  as 
obrigações  que  por  força  do  contracto  lhes  cabem. 

A  hypothéca  está  feita  no  valor  de  1,200:000$000  e  bem 
assim  a  respectiva  inscripção. 

A  clausula  11.*  do  contracto  assim  dispõe: 

«Si  no  fim  de  dois  annos,  não  se  realisar  o  paga- 
mento  dos  juros  devidos  e  bem  assim  nenhuma 
quota    de  amortisação  de    capital,   é   considerada 
vencida  a  divida  contrahida  com  o  primeiro  contrac- 
tante  ( o  Estado ),  devendo  este  promover  a  execução, 
afim  de  pôr  a  usina  em  hasta  publica  para  o  paga- 
mento de  todo  o  capital  emprestado  e  juros  vencidos, 
entregando   o  excesso  si  houver  ao  segnndo   con- 
tractante.» 
A  Usina  D.  João  foi  contractada  em  17  de  Julho  de  1899. 
Houve  novação  de  contracto  em  21  de  Agosto  de  1901.  O  capital 
a  entregar  em  apólices  pelo  contracto  primitivo  era  de  oitocentos 
contos  de  réis. 

Tendo  o  contractante  recebido  533  apólices  pelo  termo  de 
novação,  foram  substituídas  as  267  restantes  por  160:000$000  em 
dinheiro. 

Esta  quantia  foi  effectivamente  paga  aos  concessionários, 
obrigando-se  os  mesmos  aos  juros  de  9%  até  a  datado  vencimento 
da  ultima  prestação. 
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D'ahi  por  diante  pagariam  os  juros  de  5  %  sobre  todo  o 
capital,  que  ficou  assim  reduzido  a  693:000$000. 

Pelo  artigo  28  da  lei  n.°  526  de  30  de  Novembro  de  1903  foi 
prorogado  por  dois  ânuos  o  praso  de  pagamento  de  juros  devidos 
por  esta  Usina. 


T 
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DeMto  d»  Usina  Tew»  Xova  »a«*a  eoiu  o  The/ouro 
do  Estado  até   1  DO  í 


1902—1."  quota  de  juros  vencidos    .  3:043$478 

Juros  de  1901 50:000$000 

Juros  de  1902 60:000$000     113:043$478 

1903 — 2.a  quota  de  juros  vencidos    .  3:043$478 

Juros  de  1903 60.000$000       63:043^178 

1904— 3.a  quota  de  juros  vencidos    .       3:043$478 

Juros  de  1904 60:000§000 

l.a  quota  de  capital    ....     48:000$000     111.043§478 

Debito  da  Usina  Terra  Nova  até  1904 287:130$434 

Observação. — Este  calculo  foi  feito,  admittida  a  inauguração 
da  Usina  em  1901,  bem  como  não  está  comprehendido  o  conimi- 
natorio  de  12  %  sobre  a  mora. 


Resumo   do   debito  de  Capital   e  Juros    das    Usinas 

contractadas 


Terra  Nova: 

Capital  em  apólices    ....     1.200:000  §000 

Juros  pagos 240:C00$000     1.440:000$000 


D.  João: 

Capital  em  apólices    .     . 

Juros  pagos  

Empréstimo  em  dinheiro. 


533:000§000 
99:900^000 
160:000^000        792:900$000 
3.712:900$000 


rVofca  das  apólices 
Decreto  n.  8 
accordo  com 
valor  íiomin» 


DATAS    DAS 
ENTREGAS 


NUMI 
DAS  AP 

ENTRE 


1899 

Maio  .     .     . 

1." 

1900 

Abril.     .     . 

14 

Maio  . 

25 

1899 

Junho 

27 

Dezembro   . 

11 

1901 

Novembro   . 

26 

1899 

Novembro   . 

10 

1901 

Janeiro  .     . 

31 

1  a 


1867  » 
1967  » 


801  » 
1467  » 

2534  » 
1201  » 

2267  » 


1."  Secção,  5  de 


ÍVolR  dou  apólices  rii-eulnntos,  «I:»  2!».'  oinimfio,   do  S.iíOOaOOOfOOO,  nuelorisnda  pelo 

H to    ii.   H.">   de    I  í  <li>   Novembro  «Ir    llfttl,   para  a  (•onstruoçno  •!■*  iiainnii,  « I*» 

a<*eordo  com  n  Lei  ".  li  ."•.*».  do  í  «I*1  Agosto  «I oMmo  atum,  sondo  taos  apólices  <!«> 

vnlor  nominal  -I-    1:000(000,  o  juros  do  G       no  nnno. 


IDE 

i i 

DA  t  "S  1  IO]  M  Dl 
ii   ROS 

11  i;..     \  .li  [DOS    IT1    31    Dl 
mi  KDBO  D]    1904 

- 

i.        i  i    800     -» 

l  .  ,l.i  1  tina 
> .""/  .     .     . 

Jnnoiro  do  L89Í 

240:0008 

190  i 

Ibril 

l  1861       1966      101 
i  [961       2266     300 

1200 

[dom,  idom.    .    .    . 
[dom,  idom.    .    .    . 

»            1 

25; 8000 

75:0008000     3  1 18000 

1 

1 

'.    BOI       1200      100 
i  161       1866     100 

WatrucoAo  dn  Usina 

\  wa  .    .    . 

[dou,  idom.    .    .    . 

Fnneiro  de  1899 
Fnlho      •       • 

1   -   <>  ' 



1933      100 

1200 

dom,  idem.    .    .    . 

»      .     [901 

70:0008000     300:0008 

1890 

/.           u,„. 

S66 

'oostmcçfto  il.'  /  *im  i 
■,...[ 

ullio    da    1899 

i  1  1508 

1901 

1   !261      2533 

«1 

533  [dom,  idom.    .    .    .] 

anoira  do  1901 



2933 

766:5 

.,.    L005. 


1  I  ■  iptui  n  io, 


Estabelecimentos  Bancários 

Banco  de  Paris  e  I*aizes  Baixos 

Continua  este  importante  estabelecimento  a  encarregar-se  do 
serviço  de  nossa  divida  externa.  Com  os  maiores  sacrifícios,  o  go- 
verno do  Estado  tem  mantido  illeso  o  nosso  credito  no  exterior:  os 
pagamentos  tem  sido  feitos  com  a  habituai  pontualidade. 

Banco  da  Republica  do  Brazil 

Saldou  o  Governo  do  Estado  a  sua  conta  com  esse  estabele- 
cimento, pagando-lhe  em  1903,  uma  letra  na  importância  de 
800:000$000  e  os  respectivos  juros  nade  139:866$660.  Em  31  de 
Março  de  1900,  possuia  o  Estado  em  c/c  com  este  estabelecimento 
274:059022. 

Banco  do  Commereio 

Devia  o  Governo  do  Estado  a  esse  estabelecimento  uma  letra 
na  importância  de  770:000^000.  Os  juros  tinham  sido  pagos  com 
pontualidade.  Foi  resgatada  em  1905,  pagando-se  de  capital  e  juros 
804:555$068  em  dinheiro. 

Banco  Rural  e  Ilypothecario 

Devia-lhe  o  Governo  do  Estado  uma  letra  na  importância 
de  720:OO0$0O">,  continuando  os  juros  a  ser  pagos  com  pontualidade. 

Foi  resgatada  em  1905  com  a  enti-ega  de  917  apólices  esta- 
doaes  da  32a  emissão,  emittidas  a  800$,  produzindo  733:600$  e 
52:087§670  em  duas  letras,  já  pagas,  tudo  na  importância  de 
785:687^670.   . 

British  Bank  of  South  America 

A  conta  corrente  do  Thezouro  do  Estado  com  esse  estabele- 
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cimento  apenas  importava,  em  31   de  Dezembro  de   1903,    em 
63:000$000,  a  credito  do  mesmo  banco. 

Em  31  de  Março  de  1905,  o  credito  do  Estado  era  de 
1.000:000$000. 

Banco  da  Bahia 

A  conta  corrente  do  Thezouro  accusava,  em  31  de  Dezem- 
bro de  1903,  a  credito  do  banco  ,  70:52l$987.  Em  31  de  Março  de 
1905,  o  credito  do  Estado  era  de  1.874:213$346. 

Banco  Auxiliai*  das  Classes 

Em  31  de  Dezembro  de  1903,  devia-lhe  o  Thezouro,  em  conta 
corrente,  158:000$000. 

Em  31  de  Março  de  1905  nada  lhe  devia  o  Thezouro. 

London  and  Brazilian  Banck,  de  Londres 

Em  31  de  Março  de  1905possuiao  Estado  em  deposito  n'este 
estabelecimento  L.  28.000,  ou  o  cambio  par,  248:888$864. 


■  ■    ■ 

Divida  activa 

Tendo  na  maior  attenção  a  crise  aguda  que  ainda  affécta  a 
todas  as  classes  sociaes  e  para  facilitar  aos  contribuintes  em  atrazo 
o  pagamento  dos  débitos  em  que  se  achavam  para  com  a  Fazenda 
do  Estado,  a  Asseinbléa  Legislativa  votou  o  projecto  de  lei  que 
sanccionado  foi  publicado  sob  n.°  498  levando  a  data  de  13  de 
Agosto  de  1903. 

Dando-lhe  execução,  determinou  esta  Secretaria,  por  edital 
publicado  no  Diário  Offieial,  que  fosse  dado  conhecimento  aos  in- 
teressados na  Capital  e  fora  delia,  marcando  o  praso  necessário 
para  dentro  nelle  ser  requerido  o  pagamento  em  prestações  na 
conformidade  do  disposto  no  artigo  l.°da  citada  lei,  estabelecendo 
a  maneira  como  deveriam  ser  encaminhadas  as  respectivas  peti- 
ções a  esta  Secretaria  para  o  competente  despacho. 

No  intuito  de  tornar  amplamente  conhecido  de  todos  o  favor 
da  lei,  foi  esta  transcripta  no  edital,  que  foi  remettido  para  todas 
as  collectorias  com  a  recommendação  de  lhe  ser  dada  a  maior  pu- 
blicidade. 

Entretanto  das  vantagens  offerecidas  na  citada  lei,  que  pro- 
curou attender  as  condições  precárias  em  que  naturalmente  se  en- 
contravam aquelles  a  quem  ella  pretendia  favorecer,  muito  pou- 
cos foram  os  devedores  que  delias  se  quizeram  utilisar. 

Em  vista  desse  resultado  negativo,  resolvi  contractir  com 
vários  advogados  a  cobrança  da  divida  activa  em  quasi  todo  o 
Estado, — tendo  em  attenção  que  pelos  múltiplos  deveres  de  seu 
cargo  os  Promotores  Públicos  não  podem  se  dedicar  principal- 
mente e  ainda  menos  exclusivamente  a  semelhante  mister. 

Esta  medida  tem  produzido  seus  devidos  efFeitos. 

A  importância  arrecadada  èm  1904  elevou-se  a276:448$562. 
Eis  a  lei  a  que  venho  de  referir-me : 
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LEI  N.  498  DE  13  DE  AGOSTO  DE  1903 

Concede  aos  devedores  de  impostos 
em  atrazo  a  realisação  do  pagamento 
de  seus  débitos  em  prestações. 

O  Governador  do  Estado  da  Bahia  : 

Faço  saber  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  decretou  e  eu 
sanceiono  a  seguinte  lei : 

Art.  l.°  Fica  o  governo  autorisado  a  conceder  aos  devedo- 
res de  impostos  em  atrazo  o  pagamento  de  seus  débitos  em  pres- 
tações semestraes  nunca  inferiores  a  10  °/0. 

Art.  2.°  Somente  gosarão  deste  favor  os  devedores  que  pre- 
encherem as  seguintes  condições  : 

a)  Requererem  o  pagamento  em  prestações  dentro  do  prazo 
que  lhes  íôr  marcado  em  edital  da  Secretaria  do  Thezouro ; 

b  )  Prestarem  caução  de  títulos  da  divida  publica  federal  ou 
estadual,  letras  hypothecarias  ou  outros  títulos  facilmente  negociá- 
veis a  juizodo  Secretario  do  Thezouro,  ou  fiança  de  pessoa  idónea; 

c )  Pagarem  antecipadamente  a  primeira  prestação. 

Art.  3.°  A  falta  de  pontual  pagamento  de  qualquer  prestação 
importa  o  vencimento  de  todas  as  outras  para  o  effeito  de  liqui- 
dar-se  a  caução  e  promover-se  o  executivo  contra  o  devedor  ou  seu 
fiador,  á  escolha  do  Secretario  do  Thezouro. 

Ar.  4.°  Quando  se  tratar  de  credito  ajuizado,  o  devedor, 
além  da  primeira  prestação  pagará  avista  as  despezas  judiciaes  e 
a  execução  ficará  suspensa  até  o  pagamento  da  ultima  prestação. 

Paragrapho  único.  A  suspenção  da  execução  será  requerida 
ao  juiz,  em  virtude  de  ordem  do  Secretario  do  Thezouro  ao  repre- 
sentante da  Fazenda  que  estiver  funecionando  no  feito. 

Art.  5.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado   da  Bahia,   13  de  Agosto  de 

1903. 

Severino  dos  Santos  Vieira. 

Dr.  António  de  Souza  Datifas. 


Regulamentos 


Com  o  decreto  n.°  280  de  Io  de  Dezembro  do  anno  passado  e 
em  virtude  do  disposto  no  artigo  13  das  disposições  geraes  da  lei 
n.°  526  de  30  de  Novembro  de  1903,  foi  baixado  regulamento  para 
a  cobrança  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade. 

Estão  sendo  objecto  de  estudo  de  minha  parte  as  bases  de 
uma  regulamentação  geral  das  collectorias,  trabalho  de  summa 
utilidade  devido  á  collaboração  do  muito  digno  Sr.  Dr.  Director  das 
Rendas  e  do  sub-direetor  da  Contabilidade. 

Urge  effectivamente  que  os  lançamentos  procedidos  pelas 
collectorias  sejam  devidamente  revistos  por  fiscaes  que  possuam  a 
pratica  e  a  idoneidade  necessárias  para  tal  mister  de  sorte  que  as 
disposições  de  lei  orçamentaria  tenham  exacta  observância  á  bem 
dos  interesses  fiscaes  do  Estado,  embora  sem  extôrvo  para  os  con- 
tribuintes. 

Penso  que  o  regulamento  do  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões é  lacunôso  em  pontos  capitães  convindo  alteral-o  de  sorte  que 
preenchidas  as  lacunas  se  esclareçam  não  só  o  modo  de  se  effectuar 
os  respectivos  lançamentos  como  também  o  assento  dos  impostos 
devidos,  a  sua  extensão,  etc. 

Todos  estes  pontos,  aliás,  se  prendem  intimamente  ao  meu 
vera  duas  grandes  reformas  de  que  carecemos  urgentemente.  Uma 
è  a  de  contabilidade  geral  que  deve  ser  provida  por  uma  lei  e  não 
por  effeito  de  regulamento  que  temos  e  onde  se  encontram  algumas 
prescripções  muito  salutares. 

A  outra  é  a  relativa  ao  nosso  condemnado  systema  tributário. 


Impostos  irfter-estaduaes 

Grave  e  assas ' interessante  foi  a  Questão  ventilada,  entre  nós, 
relativamente  á  competência  dos  Estados  para  tributarem  a  impor- 
tação de  géneros  nacionaes. 

Em  dado  -momento  da  nossa  vida  constitucional,  essa  questão 
íiffigurou-se  a  muitos  espíritos  Como  capaz  de  provocar  as  vellei- 
dades  separatistas,  á  semelhança  das  gravíssimas  consequências 
.produzidas  pela  instituição  da  tarifa  proteccionista  norte-ameri- 
cana  de  1828,  creadôra  do  chamado — systema  americano — e  uma 
das  causas,  talvez  a  principal,  da  tremenda ;  guerra  civil  da 
secessão. 

Realmente  tão  sérios  e  importantes  eram  os  interesses  eco- 
nómicos, em  jogo  no  assumpto,  que  a  muitos  ânimos,  que  estre- 
mecem pela  fortaleza  da  no&sa  Pátria,  pareceu  asada  a  opportunidade 
de  romperem-se  os  laços  da  União  pelas  hostilidades  sem  freio  dos 
Estados,  entre  si,  na  tributação  indebitamente  decretada  porven- 
tura dos  géneros  que  importassem  de  outro  Estado   da  Republica. 

E  tanto  mais  grave  parecia  a  situação  quando,  é  certo,  de- 
balde procurou-se  nos  textos  da  Constituição  Federal  um  disposi- 
tivo que  regulasse  clara  e  definitivamente  a  controvérsia. 

Antes  espíritos  muito  familiarisados  com  os  princípios  con- 
stitucionaes  americanos,  condemnando,  embora,  a  tributação  inter- 
estadoal,  sob  o  ponto  de  vista  económico,  sustentavam  com 
argumentos  lógicos  e  irrespondiveis,  a  competência  dos  Estados 
para  decretarem  impostos  de  importação  sobre  os  productos  de 
outros  Estados  da  Federação,  em  face  do  Estatuto  Federal. 

Tamanha,  porém,  foi  a  campanha  levantada  contra  uma  tal 
competência,  tão  grande  foi  a  propaganda  que  contra  ella  se 
fez,  nos  círculos  económicos   e  na  imprensa,   tão  decisivos  quão 
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uniformes  foram  os  accordlos  proferidos  a  respeito  pelo  Supremo 
Tribunal,  que  a  questão  provocou  a  attenção  do  Legislador  Fe- 
deral. E,  antes  de  mais  nada,  cumpre-me  assignalar  aqui  o  impor- 
tantíssimo serviço  que  neste  particular  prestou  aquolle  Tribunal 
á  causa  da  nossa  União. 

Os  seus  accordãos  refreiaram  a  expansão  perigosa  no 
assumpto  que,  deixado  á  livre  acção  dos  Estados,  degeneraria  na 
mais  nociva  das  hostilidades. 

Eendamos  graças  aos  Céos  por  se  ter  dirimido  esse  resul- 
tado com  a  seguinte  Lei,  decretada  pelo  Legislativo  Federal: 

DECRETO  N.  1185  DE  11  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  livre  de  quaesquer  impos- 
tos da  União  ou  dos  Estados  e  Muni- 
cípios o  intercurso  das  mercadorias 
nacionaes  ou  estrangeiras,  quando 
objecto  de  commercio  dos  Estados 
entre  si  e  com  o  Districto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução : 

Art.  1."  E'  livre  de  quaesquer  impostos  da  União  ou  dos 

Estados  e  Municípios,  a  contar  da  data  da  execução  desta  Lei 

o  intercurso  das  mercadorias  nacionaes   ou  estrangeiras,  quando 

objecto   do  commercio  dos  Estados  entre  si  e  com  o  Districto 

Federal,  quer  por  via  marítima,  quer  por  via  terrestre  ou  fluvial. 

Paragrapho  único.  Exceptua-se  desta  disposição  o  imposto 
auctorisado  pelo  Art.  9.",  n.  1,  da  Constituição  Federal. 

Art.  2.°  Salvo  o  disposto  no  n.  4  no  §  3.°  do  Art.  9.°  da 
Constituição  Federal,  só  é  licito  aos  Estados  estabelecer  taxas 
ou  tributos  que,  sob  qualquer  denominação,  incidam  sobre  as 
mercadorias  estrangeiras  ou  sobre  as  nacionaes  de  producção  de 
outros  Estados,  quando  concorrerem  as  seguintes  condições : 
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1." — que  nma  ou  outras  mercadorias  já  constituam  objecto 
do  commercio  interno  do  Estado  e  se  achem  assim  incorporadas 
ao  acervo  de  suis  próprias  riquezas; 

2.a— que  as  taxas  ou  tributos  estabelecidos  incidam  também, 
com  a  mais  completa  cgualdadc,  sobre  as  mercadorias  similares  de 
producção  do  Estado. 

Art.  3.°  As  mercadorias  estrangeir;  s  ou  nacionaes  que  não 
tiverem  similares  na  producção  do  Estado,  só  poderão  por  este  ser 
taxadas  ou  tributadas,  quando  constituírem  objecto  de  commercio 
a  retalho  ou  depois  de  vendidas  pelo  importador. 

Art.  4.°  Os  Municipios,  egualmente,  só  poderão  taxar  ou 
tributar  as  mercadorias  estrangeiras  ou  as  nacionaes  produzidas 
por  outros  Municipios  do  mesmo  ou  de  differente  Estado,  si,  em 
relação  a  elles,  se  verificarem  todas  as  condições  estabelecidas 
para  os  Est  dos,  nos  Arts.  2."  e  3."  desta  Lei. 

Art.  5.°  Compete  aos  juizes  federaes  conceder  mandado  de 
manutenção  ou  prohibitorio  em  favor  do  possuidor  de  mercadorias 
estrangeiras  ou  nacionaes,  que  fôr  turbado  ou  ameaçado  na  sua 
posse,  em  consequência  de  dispositivo  da  lei  estadual  ou  municipal 
que  estabeleça  impostos  fora  das  condições  da  presente  lei. 

Art.  6.°  Os  mandados  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão 
expedidos,  dentro  de  24  horas  da  apresentação  dos  requerimentos 
e  intimados  ao  exactor  e  ao  fuuccionario  que  tívér  attribuição  de 
representar,  em  juizo,  o  Estado  ou  Município. 

Art.  7.°  Contra  esses  mandados  só  são  admissíveis  os  em- 
bargos de  falsidade  do  allegado. 

Art.  8.°  Os  embargos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente 
devem  ser  apresentados  até  três  dias  depois  da  intimação  do  man- 
dado ao  funecionario  que  tiver  attribuição  de  representar,  em 
juizo,  o  Estado  ou  Município,  e,  na  falta  ou  ausência  desse  funecio- 
nario até  três  dias  depois  da  intimação,  ao  exactor.  Eòra  desse 
prazo  não  serão  recebidos. 

Art.  9."  Findo  o  prazo  do  artigo  antecedente,  com  os  em- 
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bargos  ou  sem  elles,  serão  os  autos  conclusos  ao  juiz  que,  dentro 
de  três  dias,  pronunciará  a  sua  sentença  confirmando  ou  annul- 
Jando  o  mandado. 

Art.  10.  A  sentença  confirrnatoria  produzirá  todos  os  seus 
effeitos,  que  não  se  suspenderão,  ainda  que  o  Estado  ou  Município 
proponha  acção  petitoria,  perante  a  justiça  federai,  nos  termos  do 
Art.  60,  lettra  a,  da  Constituição  Federal,  para  haver  a  importância 
da  taxa  ou  do  imposto  impugnado. 

Art.  11.  A  presente  lei  entrará  em  execução  em  toda  a 
União  da  data  da  expedição  do  respectivo  regulamento. 

Art.   12.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Junho  de  1904,  16.°  da  Republica. 

Fraxcisco  de  Paula  Rodrigues  Alves 
Leopoldo  de  Bulhões. 

DECRETO  N.  5402  DE  23  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Dá  regulamento  para  execução  da  lei  n.°  1185,  de  11  de  Ju- 
lho de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  concede  o  art.  11  da  lei  n.°  1185, 
de  11  de  Junho  do  corrente  anno,  resolve  que  na  execução  da 
mesma  lei  se  observe  o  seguinte  regulamento : 

Art.  l.°  A  contar  de  1.°  de  janeiro  vindouro  será,  em  todo  o 
território  da  Republica,  livre  de  quaesquér  impostos  da  União,  dos 
Estados  e  dos  Municípios,  a  circulação  ou  intereurso  por  via  marí- 
tima, terrestre  ou  fluvial,  de  mercadorias,  estrangeiras  ou  nacionaes 
que  constituírem  objecto  de  commercio  dos  Estados  entre  si  e  com 
o  Districto  Federal. 

Exceptua-se  do  disposto  neste  artigo  o  imposto  de  exporta- 
ção de  que  trata  o  art.  9.°,  n.°  1,  da  Constituição  Federal. 

Art.  2.°  A  nenhum  Estado  será  permittido,  salvo  o  disposto 
no  Art.  9.°,  paragrapho  3.°,  da  Constituição  Federal,  tributar,  á  en- 
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trada  de  seu  território,  qualquer  que  seja  a  denominação  do  im- 
posto, as  mercadorias  estrangeiras  e  as  nacionaes  de  producção 
de  outro  Estado. 

Art.  3.°  Depois  de  entradas  estas  mercadorias  no  território 
do  Estado,  este  só  as  poderá  tributar  concorrendo  as  seguintes 
condições  : 

1."  que  essas  mercadorias  já  constituam  objecto  do  commer- 
cio  interno  do  Estado  e  se  achem  incorporadas  á  massa  de  sua  ri- 
queza commum  • 

2."  que  as  taxas  ou  tributos  nellas  lançados  incidam  também, 
com  a  mais  completa  igualdade,  nas  mercadorias  similares  de  pro- 
ducção do  Estado. 

Art.  4.°  Quando  não  houver  producção  similar,  o  Estado  só 
poderá  tributar  as  mercadorias  importadas  no  seu  território  depois 
que  forem  vendidas  por  grosso  pelo  importador,  ou  quando  expos- 
tas ao  consumo  ao  retalho. 

Art.  5."  No  caso  de  ser  tributada  pelo  Estado  a  importa- 
ção de  mercadorias  estrangeiras,  nos  termos  do  art.  9.°,  paragrapho 
3.°,  da  Constituição  Federal,  o  imposto  será  arrecadado  directa- 
mente pela  estação  fiscal  íederal,  que  o  remetterá  ao  Thczouro 
Nacional  com  discriminação  de  sua  procedência. 

Art.  6.°  No  exercício  do  direito  de  tributar  as  industrias  e 
profissões  exercidas  nos  seus  territórios  é  defeso  aos  Estados  dis- 
criminar nas  taxas  do  imposto  a  procedência  da  matéria  ou  ob- 
jecto  da  industria  ou  profissão. 

Art.  7."  Quanto  se  acha  disposto  nos  artigos  antecedentes 
com  relação  aos  Estados  tem  inteira  applicação  ao  Districto  Fe- 
deral c  aos  Municípios,  a  respeito  de  mercadorias  estrangeiras  e 
das  nacionaes  de  producção  de  outros  Estados  ou  Municípios,  ue 
entrarem  nos  respectivos  territórios  para  consumo  ou  por  elles 
apenas  transitarem. 

Art.  8.°  Fica  competindo  aos  juizes  secciona  es  conhecer 
das  acções  possessórias,    propostas   por  possuidor   das  referidas 
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mercadorias,  quando  ameaçado  na  sua  posse  por  lei  do  Estado 
que  decretar  sobre  ellas  qualquer  imposto  fora  das  condições  es- 
tabelecidas na  lei  e  no  presente  regulamento,  concedendo  para  se- 
gurança do  mesmo  possuidor  os  respectivos  mandados  de  manu- 
tenção ou  prohibitorio. 

Art.  9.°  Esses  mandados  serão  expedidos  até  24  horas  de- 
pois de  requeridos  e  immediatamente  notificados  ao  representante 
judicial  do  Estado  ou  do  Município,  e,  na  falta  ou  ausência  deste 
funccionario,  ao  exactor,  sob  pena  de  responsabilidade  do  escrivão 
ou  do  oíricial  da  diligencia. 

Paragrapho  único.  Fora  da  sede  do  Juizo  Seccional,  são 
competentes  para  as  medidas  assecuratorias  de  que  se  trata  os 
supplentes  do  juiz  substituto,  nos  termos  do  art.  19,  da  lein.  221 
de  20  de  Novembro  de  1894. 

Art.  10.  Expedido  o  mandado,  o  Estado  ou  o  Município  po- 
derá embargal-o  no  triduo  subsequente  á  notificação,  sob  pena 
de  não  ser  mais  ouvido,  findo  este  prazo. 

A  matéria  dos  embargos  somente  poderá  consistir  na  falsi- 
dade ou  inexactidão  do  allegado  pelo  possuidor  collectado. 

Art.  11.  Expirado  o  triduo  de  que  trata  o  artigo  antecedente , 
autoadas  com  o  requerimento  as  peças  comprobatórias  e  o  manda- 
do, serão  os  autos,  com  ou  sem  os  embargos,  conclusos  ao  Juiz, 
que  dentro  de  igual  praso  proferirá  a  sentença,  confirmando  ou 
revogando  o  mandado. 

Art.  12.  Confirmado  o  mandado,  seus  effeitos  subsistirão  até 
sentença  definitiva  sobre  a  validade  ou  nullidade  do  imposto 
impugnado. 

Art.  13.  Sempre  que  os  juizes  seccionaes  conhecerem  das 
acções  possessórias  e  expedirem  o  mandado  de  manutenção  ou  pro- 
hibitorio de  que  trata  o  art.  7.°,  ficará  prorogada  a  sua  jurisdicção 
para  conhecerem  também  das  acções  ordinárias  ou  especiaes  que  o 
Estado  ou  o  Município  propuzer  ao  collectado,  para  a  cobrança  do 
imposto,  c  da  sentença  daquolles  juizes  haverá  appellaçào  para  o 
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Supremo  Tribunal  Federal,  sem  prejuiso  das  medidas  asseeurato- 
rias  concedidas. 

Art.  14.  Si  o  collectado  não  tiver  usado  dos  meios  prosses- 
soi-ios  e  fôr  citado  perante  a  justiça  do  P]stado  para  o  pagamento  do 
imposto,  fica-lhe  facultado  declinar  para  o  Juizo  Federal,  desde 
que  allegue  em  sua  defesa  a  inconstitucionalidade  ou  illegalidade 
do  imposto,  podendo  requerer  no  Juizo  Federal  a  vocatoria  da 
causa,  se  lho  não  fôr  recebida  a  excepção  de  incompetência. 

Art.  15.  Em  qualquer  período  da  causa,  nos  tribunaes  do 
Estado,  antes  da  sentença  final,  será  permittido  ao  collectado  re- 
querer no  Juizo  Federal  os  mandados  do  art.  7.°,  e  os  efFeitos  destes 
mandados  subsistirão,  não  obstante  o  julgado  posterior  daquelles 
tribunaes,  até  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  decida,  em  gráo 
de  recurso  extraordinário  nos  termos  do  art.  59,  n.  3,  §  1 .°,  letra  B, 
da  Constituição  Federal,  a  questão  de  validade  do  imposto  ou  da 
lei  impugnada. 

Art.  16.  Nas  causas  de  que  trata  o  presente  regulamento, 
não  haverá  alçada. 

Art.  17.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Dezembro  de  1904,  16°  da  Republica. 
Fraxcisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

Com  o  decreto  a.  37  de  20  de  Novembro  de  1900  baixou  o 
Governo  do  Estado  regulamento  dispondo  sobre  mercadorias  em 
transito. 

Contra  a  efficacia  e  a  execução  de  semelhante  regulamento 
fiscal,  tenho  recebido  reclamações  de  Governos  de  Estados  limitro- 
phes,  em  razão  dos  óbices  oppostos  ao  livre  transito  das  merca- 
dorias de  procedência  delles,  maxime  do  de  Piauhy  que  ao  alto 
critério  de  V.  Ex.  submetteu  uma  proposta  de  convénio  para  fisca- 
lisação  da  arrecadação  na  fronteira  de  impostos  devidos  a  cada  um 
dos  Estados,  firmando-se  pela  acceitação  da  proposta  um  pacto  de 
conformidade  com  a  disposição  do  n.  1  artigo  65  da  Constituição 
da  Republica.  Essa  proposta  é  objecto  de  estudo. 


Caixa  Económica 

Pelo  relatório  annéxo  do  zeloso  e  probo  funccionario,  o  Sr. 
Dr.  Horácio  César  Pilho,  muito  digno  director  da  Caixa  Econó- 
mica do  Estado,  verá  V.  Exa.  o  movimento  desta  repartição  durante 
o  anno  de  1904. 

Em  Setembro  do  anno  passado  o  honrado  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  officiou  a  V.  Exa.  solicitando  providencias  afim  de  ces- 
sar a  Caixa  Económica  suas  transacções,  visto  como  o  Estado  não 
tem  competência  legal  para  creal-a. 

Eftectivamente,  comquanto,  em  regra,  as  companhias  ou 
sociedades  anonymas  se  possam  constituir  independentemente  de 
autorisação  do  Governo  Federal,  todavia,  a  própria  lei  que  consagra 
semelhante  principio  geral  firma,  também,  claramente  excepções 
expressas. 

Assim  as  disposições  do  n.°  3.°  do  paragrapho  1.°  do  artigo 
1.°  do  Decreto  Legislativo  n.°  164  de  17  de  Janeiro  de  1890; 
o  art:°-o  1.°  n.°  2.°  do  decreto  n.°  8821  de  30  de  Dezem- 
bro  de  1882  e  o  art.  1.°  paragrapho  2.°  n.°  2.°'  da  lei  n.°  3150  de 
4  de  Novembro  de  1882  exigem  expressamente  a  previa  autori- 
sação do  Governo  Geral  para  a  constituição  das  caixas  eco- 
nómicas. 

A  nossa  Caixa  Económica,  portanto,  está  funccionando  sem 
autorisação  legal. 

Consoante  a  este  meu  modo  de  vêr  è  a  opinião  do  exímio 
jurisconsulto  Dr.  João  Monteiro,  manifestada  as  paginas  333 — 334 
de  sua  obra  «Applicações  do  direito». 

Sob  o  ponto  de  vista  económico  nenhuma  vantagem  descu- 
bro na  permanência  de  semelhante  instituição  a  não  ser  para  os 
mutuários  que  auferem  uma  elevada  taxa  de  juros. 
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Aos  olhos  mais  previdentes  dos  nossos  legisladores  federaes 
já  affigurou-se  o  gravíssimo  perigo  de  instituições  análogas  ma- 
xime  em  epocha,  como  a  que  atravessamos,  de  enorme  retracção 
do  credito. 

De  sorte  que  os  capitães,  tímidos  e  receiòsos  de  fracasso, 
affluiam  para  as  Caixas  Económicas  Federaes,  de  preferencia  aos 
bancos  e  instituições  particulares  de  credito,  augmentando  assim 
extraordinariamente  a  divida  publica. 

E  tão  grave  affigurou-se  isso  á  Sabedoiia  legislativa  que  as 
Camarás  da  União,  á  solicitação  do  Governo  Federal,  votaram 
uma  lei  diminuindo  de  dez  para  quatro  contos  no  máximo  o  capi- 
tal de  deposito  para  cada  mutuante,  mantendo,  embora,  na  ra- 
são  da  legislação  anterior  os  depósitos  já  feitos,  mas  reduzindo  as- 
sim notavelmente  os  compromissos  futuros  da  União  oriundos  de 
tal  instituição. 

Entretanto  a  lado  da  caixa  económica  a  União  mantém  o — 
monte  de  socsôrro — cujos  lucros  dão  para  o  custeiro  da  adminis- 
tração das  caixas. 

A  nós,  a  quem  falta  este  recurso,  parecia  ser  asada  a  occa- 
sião  de,  com  o  empréstimo  ultimamente  contraindo,  senão  extin- 
guio  de  vez,  pelo  menos  imitar  a  previdente  medida  da  União, 
reduzindo  o  capital  de  cada  deposito  e  offectuando  a  conversão 
dos  juros  de  6  para  5  por  cento,  sem  fundados  receios  de  cor- 
ridas. 

Neste  sentido  tive  oceasião  de  representar  a  V.  Ex\ 


Areias  monazites 

Tendo  sido  descobertas  em  todo  o  vasto  littoral  do  sul  do 
Estado  ricas  jazidas  de  monazite  que  se  estendiam  atè  as  praias, 
de  mistura  com  areia  commum,  e  verificando-se  que  ellas  se  conti- 
nham em  terrenos  devolutos,  o  Governo  do  Estado  tomou  conheci- 
mento do  assumpto  em  bem  dos  interesses  fiscaes  em  jogo. 

Examinando  devidamente  o  minério,  reconhecidas  a  sua  alta 
porcentagem  e  a  sua  importante  applicação  industrial,  providenciou 
o  Governo  do  Estado  em  ordem  a  acautelar  os  direitos  deste. 

E  foi  assim  que  se  firmou  um  contracto  com  o  súbdito  norte- 
ara ericano  JohnGordon  para  a  exploração  e  exportação  dos  minérios 
encontrados  nos  terrenos  devolutos  existentes  nas  comarcas  de 
Porto  Seguro  e  Alcobaça,  mediante  o  pagamento  a  principio  de  uma 
libra  e  depois  de  três  libras,  afora  os  direitos  de  exportação. 

A  receita  proveniente  de  tal  contracto  está  assim  descriminada 
por  anno  : 

Areias  mincrncs 


VALOR  OFFI- 

ESTATÍS- 

AN.NOS 

KILOS 

CIAL 

DIREITOS 

TICA 

TOTAL 

1807 

825.000 

138:6008000 

30:4928000 

2:7728000 

33:2648000 

1898 

1.512.209 

647:8578870 

142:5288730 

12:9578156 

155:485^886 

189!) 

541.105 

271 :940j?000 

59:8268800 

5:4388800 

65:2658600 

1900 

1.481.004 

740:5028000 

162:9108440 

14:8l0g04(>  177:720$480 

1901 

1.017.900 

079:5438200 

149:4998504 

13:5908864 

163:090$368 

1902 

811.166 

324:4678120 

71 :382g766 

6:489)5342 

77:8728108 

1903 

1.862.320 

929:3808000 

204:4638600 

18:587g600 

223:051g200 

1904 

2.901 .040 

1.638:522)5000 

360:4748840 

32:7708440 

393:245g280 

Não  tardou,  porém,  que  a  União  se  julgasse  competente  para 
exercer  sobre   taes   areias  actos  de   senhorio,  creando  assim  uma 
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Addicionando-se  a  este  resulta  lo  os  créditos  abertos  pelas 
outras  Secretarias,  durante  o  mesmo  tempo,  temos: 

.  .  5.625:273|B48 

.  .  378:417$846 

.  .  26:000$000 

.  .  588.-954$453 


Secretaria  do  Thesouro 
»  »  Interior    . 

»  da  Policia     . 


da  Agricultura . 


Que  comparados  com  o  total  da  mensegem 
Daixam  de  excesso 

Assim  distribuídos : 

Secretaria  do   Thesouro     .... 

Idem  Idem 

Idem  do  Interior 


6.618:645§647 
5.933:525$795 

685:1 19$352 

640:309$906 

2:477$150 

42:333$696 

685:119$852 


Se,  pois,  da  importância  de  6.618:645$647,  correspondente  ao 
total  dos  créditos  abertos  de  l.°de  Janeiro  de  1904  a  31  de  Março 
de  1905,  compreliendendo  não  só  o  exercício  de  1904,  como  tam- 
bém o  trimestre  addicional  de  1903  e  o  1.°  trimestre  de  1905, 
subtrabirmos  os  685:ll9$852  não  incluídos  na  mensagem  e  bem 
assim  os  2.480:231§259  de  créditos  exclusivamente  pertencentes  ao 
exercício  de  1904,  obteremos  a  differença  dos  3.453:294$536  assim 
justificada. 


Créditos  addicionaes 

Segundo  consta  de  documentos  existentes  nesta  Secretaria, 
importaram  em  2.480:231  $259  os  créditos  addicionaes  abertos  á 
differentes  verbas  do  exercício  de  1904,  assim  descriminados: 

Secretaria  do  Thesouro     ....         1,486:858$960 

»  Interior 378:417$846 

da  Policia 26:000^000 

da  Agricultura      .     .     .  588:954$453 


2.480:231$259 


Na  mensagem  que  V.Ex.a  dirigiu  á  Assembléa  Geral  e  que  foi 
lida  em  sua  sessão  inaugural  deste  anno,  figuram  créditos  na  impor- 
tância de  5.933:525$795,  sendo  o  excesso  de  3.453:294$536,  sobre 
aquella  quantia,  assim  explicável. 

Da  secretaria  do  Interior  deixou-se  de  incluir  a  importância 
de  42:333$696  de  créditos  supplementares,  sendo  os  336:084^150 
que  figuram  na  mensagem  relativos  á  créditos  extraordinários  e 
especiaes. 

Na  secretaria  do  Thesouro  fiçmi'am  na  mensagem 

4.982:487$192;  mas,  o  total  das  credit.is  abertos  de  1.°  de  Janeiro 
de  1904  a  31  de  Março  de  1905,  para  esta  Secretaria,  importou 

em  5.625:273§348,  deixando-se  de  iuclair  na  mensagem 

642:7868156,  sendo  640:309$006  para  pagamento  do  acervo  da 
Empreza  Viação  e  2:477$159  para  pagamento  de  uma  lettra  a  Diniz 
da  Gama. 

No  mesmo  período,  os  créditos  d'esta  Secretaria  foram  assim 
descriminados: 

Trimestreaddicionaldel903  .     .     .  51:125§000 

Exercícios  de  1904 1.486:858s960 

1.°  Trimestre  de  1905 4.087:289s388 


5.625:273^348 


Directoria  de  Rendas 

Pelo  relatório  a  este  annexo  do  honrado  e  zeloso  Sr.  Dr. 
Director  das  Rendas  verá  V.  Ex.  o  movimento  dessa  repartição 
durante  o  anno  próximo  findo. 

E'-me  grato  declarar  que  aquella  repartição  íuncciona  com 
a  maior  regularidade  graças  á  comprovada  competência  e  reconhe- 
cida idoneidade  de  seus  funccionarioa. 
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situação  de  conflicto  e  collisão  cora  os  Estados  que  se  virara  obri- 
g  idos  a  recorrer  aos  tribunaes  para  obterem  uma  solução  definitiva. 
Proposta  a  acção  simultaneamente  pelos  Estados  da  Bahia  e  do 
Espirito  Santo,  ambos  interessados  no  assumpto  por  se  conterem 
ties  areias  era  seus  territórios,  foi  o  pleito  decidido  em  favor  da 
União,  como  se  vê  da  sentença  que  em  seguida  transcrevo,  e  da 
qual  o  advogado  dos  referidos  Estados  o  talentoso  Sr.  Dr.  Inglez 
de  Souza  interpoz  recurso  na  forma  da  legislação  em  vigor. 

Acção  Civel  Ordinária 

Auctores:  os  Estados  da  Bahia  e  do  Espirito  Santo. 
Ré:  a  União  Federal. 

TERRENOS  DE  MARINHA 

ACCORDÃO 

N.  8.  Visto  e  expostos  estes  autos  de  acção  ordinária,  entre 
partes,  como  auctores,  os  Estados  da  Bahia  e  do  Espirito  Santo  e, 
como  rè,  a  União  Federal,  delles  consta  que,  tendo  o  Governo  da 
ré,  de  accoi-do  com  a  autorização  que  lhe  conferira  a  lei  n.  953,  de 
29  de  dezembro  de  1902,  art.  2,  n.  8,  cedido  a  um  particular,  me- 
diante contracto,  a  exploração  das  minas  de  raonazite,  existentes  em 
terrenos  de  marinha,  sitos  no  Estado  do  Espirito  Santo,  pretendem 
os  autores,  sob  o  fundamento  de  que  as  terras  de  marinha,  e,  por- 
tanto, as  minas  nellas  descobertas,  são  do  domínio  dos  Estados, — • 
que  a  ré  seja  condemnada  a  abrir  mão,  em  favor  delles,  da  proprie- 
dade de  que,  dizem  elles,  indevidamente  se  apossou. 
E  justificam  o  pedido  comas  seguintes  razões: 
1.'  A  lein.  3348  de  20  de  outubro  de  1887,  art.  8.°  §  3.°  cedeu 
ás  antigas  camarás  municipaes  o  direito  do  aforar  os  terrenos  de 
marinha  e  perceber  as  reodas  dahi  provenientes.  Este  direito  equi- 
vale ao  do  dorainio  pleno,  pois,  só  pode  aforar  quem  é  proprietário, 
e  no  conceito  jurídico  do  contracto  da  emphyteuse,  além  do  senho- 
rio e  do  foreiro,  não  se  pode  conceber  um  terceiro  logar  para  aquelle 
que  cede  o  direito  de  aforar. 
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Esta  intelligencia  da  lei  de  1887,  encontra  apoio  nas  instru- 
cções  expedidas  para  sua  execução  pelo  Ministério  da  Fazenda,  a 
28  de  Dezembro  de  1889,  as  quaes,  no  art.  1.°,  §  2.°  tornaram  de- 
pendente de  licença  dos  governadores,  assim  considerados  como  o 
senhorio  directo,  a  transferencia  dos  aforamentos  feitos  nos  Esta- 
dos; c  também  no  decreto  ru  ICO  A,  da  mesma  data,  queattenden- 
do  á  necessidade  de  prover  ao  tombo  dos  próprios  nacionaés,  creou 
o  logar  de  zelador  e  lhe  deu  attribuições  semente  quanto  aos  terre- 
nos de  marinha  desta  Capital  e  de  Nitheroy,  e  não  quanto  aos  dos 
Estados,  que  por  esse  modo  reconheceu  não  serem  próprios  na- 
cionaés e  sim  estaduaes  ou  municipaes. 

II.  Esta  situação  jurídica  não  a  modificou  a  Constituição,  que, 
pelo  contrario,  no  art.  64,  declarou  pertencerem  aos  Estados  as 
terras  devolutas,  entre  as  quaes  se  comprehendcm  os  terrenos  de 
marinha,  ao  menos,  os  terrenos  devolutos.  Demais,  havendo  o  legis- 
lador estatuido  neste  mesmo  art.  64  que  do  território  do  Estado  sò 
caberia  á  União  a  porção  que  fosse  indispensável  para  a  defeza  das 
fronteiras,  fortificações,  construcções  militares  e  estradas  de  ferro 
federaes,  excluiu  naturalmente  dentre  os  bens  do  domínio  nacio- 
nal a  parte  do  território  chamado  terrenos  de  marinha,  que  não  é 
indispensável  para  os  fins  especificados. 

III.  Ainda  quando  a  Nação  não  houvesse  renunciado,  antes 
do  vigente  regimen  constitucional,  a  propriedade  dos  terrenos  de 
marinha;  ainda  quando  o  pensamento  e  a  letra  do  art.  64  da  Cons- 
tituição não  tivessem  considerado  essa  propriedade  incluida  no 
património  dos  Estados;  não  se  poderia  contestar  o  direito  destes, 
pois  o  art.  65,  n.  2,  lhes  faculta  todo  poder  ou  direito  que  lhes  não 
fôr  negado  expressa  ou  implicitamente  pela  Constituição,  e  nenhuma 
clausula  constitucional,  expressa  ou  implícita,  attribue  á  União 
o  dominio  daquelles  terrenos. 

Em  taes  condições,  cabendo  aos  Estados  a  propriedade  dos 
terrenos  de  marinha,  é   obvio  que  a   elles  pertence  igualmente  a 
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propriedade  das  areias    ahi   existentes,  á  vista  do   disposto  nos 
arts.  64  e  72,  §  17,  da  Constituição. 

Estas  razões,  desenvolvidas  pelos  autores,  de  fls.  86  a  103, 
foram  longamente  e  com  maior  procedência  contestadas  pela  ré,  nas 
jurídicas  allegações  de  fls.  107  a  130. 

O  que  tudo  examinado: 

Considerando  que  a  lei  n.  3348,  de  20  de  outubro  de  1887, 
cedendo  ás  municipalidades  o  direito  de  aforar  os  terrenos  de  ma- 
rinha, não  lhes  transferiu  ipsofaato  o  do minio  destes  terrenos,  nem 
foi  este  o  seu  intento: 

O  direito  de  propriedade  não  consiste  somente  no  direito  de 
aforar,  mas  comprehende  todos  os  que  o  individuo  pode  exercer  so- 
bre o  immovel,  o  de  gosar  e  dispor  delle  como  bem  lhe  aprouver,  e 
desta  ampla  faculdade  não  investiu  a  citada  lei  as  antigas  camarás 
municipaes.  O  direito  destas  limitava-se  ao  simples  acto  de  dar 
em  aforamento  aquelles  terrenos,  e,  como  isto  não  vale,  por  si  só, 
todo  o  direito  de  propriedade  nem  representa  siquer  um  dos  seus 
direitos  elementares,  pois  não  figura  entre  os  que  a  nossa  legislação 
define  como  taes,  força  é  reconhecer  que  constitue  apenas  um  di- 
reito pessoal,  uma  attribuição,  uma  competência  delegada  pela  Nação, 
como  meio  de  simplificar  e  facilitar  o  emprazamento  dos  terrenos 
de  marinha. 

Era,  pois,  em  nome  da  Nação  que  os  municípios  concediam 
os  aforamentos,  o  que  de  forma  alguma  repugna  ao  conceito  juri- 
dico  da  emphyteuse.  Nem  outro  foi  o  pensamento  da  lei  de  1881. 
O  que  ahi  se  teve  em  vista  foi  «não  incorporar  ao  património  das 
municipalidades  os  terrenos  de  marinha»,  mas  «acudir  ás  dificul- 
dades com  que  as  camarás  municipaes  em  geral  luetavam  pela 
deficiência  de  suas  receitas  para  occorrerem  ás  despezas  a  seu  cargo» 
e  equiparar,  quanto  possível,  as  camarás  das  províncias  à  do  Mu- 
nicípio Neutro,  que  já  gosava  do  direito  de  aforar  aquelles  terrenos, 
sem    entretanto,  ter  a  propriedade  delles,  como  tudo  se  evidencia 
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dos  precedentes  daquelle  acto  legislativo.  (Relatório  do  Ministério 
da  Fazenda  de  1887,  pags.  11  e  12.) 

Nesse  relatório  o  Ministro  da  Fazenda  de  então,  ao  propor  as 
medidas  mais  tarde  consubstanciadas  no  art.8.°,  §  3.°,  da  lei  n.  3348, 
consignou  expressamente,  além  do  que  já  ficou  transcripto,  o  seu 
pensamento  de  que  a  Nação  continuaria  a  ser  o  senhorio  directo  dos 
terrenos  de  marinha,  e,  promulgada  a  lei,  confirmou  na  circular  de 
16  de  Dezembro  do  mesmo  anno  de  1887  essa  resalva;  como  tradu- 
zindo a  verdadeira  intelligencia  daquelle  acto,  que  fora  votado  por 
sua  inspiração  sob  seus  auspícios. 

Assim,  aliás,  se  entendeu  sempre,  antes  da  Republica,  como 
provam  vários  actos  do  Governo,  entre  os  quaes  o  aviso  dirigido 
pelo  Ministro  da  Agricultura  á  presidência  de  S.  Paulo,  a  29  de 
outubro  de  1889,  isto  é,  dous  annos  depois  da  lei  de  1887,  quando 
já  não  podia  haver  mais  duvida  sobre  as  intenções  e  o  alcance 
desta  lei. 

Finalmente,  outra  não  é  a  conclusão  que  resulta  dos  próprios 
termos  da  lei  n.  3348. 

Com  effeito,  si  o  seu  objectivo  fosse  transferir  aos  municípios 
o  domínio  dos  terrenos  de  marinha,  não  se  comprehende  que  o  le- 
gislador se  julgasse  na  necessidade  de  declarar  expressamente  que 
os  foros  passavam  a  pertencer  ao  novo  proprietário,  quando  seria 
esse  o  primeiro  effeito  daquella  sessão;  nem  que  impuzesse  ás  ca- 
marás a  obrigação  de  observar  nos  aforamentos,  sob  pena  de  nui- 
lidade,  o  decreto  geral  n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1868,  nem 
que  se  arrogasse  o  direito  de  exigir  a  hasta  publica  como  condição 
substancial  desses  aforamentos;  nem  que  negasse  aos  municípios  a 
percepção  do  laudemio,  que,  de  direito,  compete  ao  senhorio. 

Fosse  aquelle  o  intuito  d  i  lei,  e  ella,  abstrahindo  de  taes  limi- 
tações, teria  simplesmente  transferido  ás  municipalidades  os  terre- 
nos de  marinha,  como  se  exprimiu  nesta  mes  ma  disposição,  em  rela- 
ção ás  aldeias  de  indios,  cedidas  em  plena  propriedade  ao  patrimó- 
nio das  províncias. 


— 141  — 

Considerando  que  as  instrucções  de  28  de  dezembro  de  1889 
não  reconheceram,  como  se  affirmi,  o  domínio  dos  Estados  sobre  os 
terrenos  da  marinha: 

Preliminarmente,  taes  instrucções,  expedidas,  como  foram, 
para  a  fiel  execução  da  lei  n.  1887,  não  poderiam  alteraki  em  ponto 
substancial  e  de  tão  elevado  alcance,  e  já  ficou  demonstrado  que 
esta  lei  não  desmembrou  do  património  nacional  aquelles  terrenos. 

Mas  a  verdade  é  que  nas  referidas  instrucções  não  se  encontra 
uma  palavra  reconhecendo  o  domínio  dos  Estados;  pelo  contrario 
no  art.  l.°,§  l.°eno  art.  5.°,  tratando  dos  terrenos  de  marinha  desta 
Capital  e  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  ellas  proclamam  que  a  União 
é  o  senhorio  directo  destes  terrenos,  e  outro  não  pode  ser  o  seu  pen- 
samento quando  usa  desta  mesma  expressão  no  art.  l.°§2.°  em 
que  se  occupa  dos  terrenos  situados  nos  outros  Estados. 

A  prova  disto  é  que,  só  fixando  o  qiiantum  do  laudemio,  quan- 
do este  deve  ser  pago  à  Fazenda  Nacional,  o  ministro  arbitrou  o 
laudemio  devido  pela  transferencia  dos  terrenos  dos  Estados,  de 
onde  é  lógico  concluir  que  considerou  a  Fazenda  Nacional  como 
senhorio  directo  destes  terrenos. 

Accresce  que,  si  a  lei  de  1887  houvesse  passado  aos  Estados 
os  terrenos  de  marinha,  não  poderiam  as  instrucções  expedidas  para 
a  sua  boa  execução  tirar  esse  domínio  ao  Estado  do  Rio  de  Jaueiro, 
como  fizeram  no  art.  5.°,  o  que  mostra  que,  ao  envez  do  que  pen- 
sam os  autores,  as  mencionadas  instrucções  consideram  a  sessão  do 
direito  de  atorar  como  um  mero  acto  de  expediente,  que  o  Ministro 
da  Fazenda,  por  sua  exclusiva  autoridade,  podia  modificar. 

Finalmente,  do  facto  de  haverem  as  instrucções  tornado  de- 
pendentes da  approvação  dos  governadores  as  concessões  de  terre- 
nos de  marinha,  também  não  se  pode  deduzir  o  domínio  dos  Estados, 
não  sò  porque,  antes  de  tudo,  seria  injustificável  que,  transferida 
a  propriedade  daquelles  terrenos  aos  municípios  pela  lei  de  1887, 
como  se  diz,  o  Ministério  da  Fazenda  se  julgasse  ainda  com  autori- 
dade para  ditar  normas  e  restricções  ao   exercício  desse  direito,  o 
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que  prova  que  o  referido  ministério  não  considerava  como  feita 
aquella  transferencia;  mas  também  porque,  como  os  governadores 
no  inicio  de  novo  regimen  eram  ainda  representantes  do  Governo 
Provisório,  conforme  se  deduz  dos  decretos  ns.  1, 7,  12,12  A,  de 
15,  20, 23  e  25  de  novembro  do  1889,  uma  tal  providencia  importa- 
va justamente  o  reconhecimento  de  que  a  União  conservava  o 
domínio  directo  daquellas  terras. 

Considerando  que  o  decreto  n.  100  A,  de  28  de  dezembro 
de  1889,  também  não  ampara  a  preteneão  dos  autores; 

Este  decreto,  creando  o  logar  de  zelador  des  próprios  nacic- 
naes,  subordinado  á  Directoria  das  Rendas  do  Thesouro  Nacional 
não  deu  a  estefunecionario  o  encargo  de  registrar  os  terrenos  de 
marinha  entre  os  próprios,  mas,  tão  somente,  a  incumbência  de 
examinar,  quando  assim  entendesse  aquella  directoria,  os  pedidos 
de  aforamento  processados  pelas  intendências  desta  Capital  e  Ni- 
theroy.  Sendo  assim,  não  lia  razão  para  se  dizer  que,  na  doutrina  do 
citado  decreto,  terrenos  de  marinha  são  próprios  nacionaes,  nem 
que  esse  acto  do  Governo  Provisório,  não  commetteu  ao  zelador  o 
encargo  de  examinar  o  aforamento  dos  terrenos  dos  Estados,  porque 
os  considerou  como  próprios  estaduaes  ou  municipaes;  porquanto : 
o)  Cs  terrenos  de  mnrinhanão  são  próprios  nacionaes,  tomada 
esta  expressão  no  seu  verdadeiro  sentido  jurídico. 

Próprios  nacionaes  são  unicamente  es  bens  adquiridos  pelo 
Estado,  por  qualquer  titulo,  em  virtude  de  contracto,  de  lei,  ou  do 
qualquer  outro  medo  legitimo,  noção  em  que  evidentemente  não  se 
enquadra  adaquelles  terrenos. 

Uns  e  outros  são  tomados  e  registrados,  é  certo;  mas  a  ins- 
cripção  de  cada  grupo  é  feita  á  parte,  em  livros  especiaes  e  por 
modelos  diversos. 

b)  Si  o  decreto  n.  100  A,  não  estendeu  aquella  attribuição  do 
zelador  dos  próprios  nacionaes  aos  aforamentos  feitos  nos  Estados, 
é  porque  taes  aforamentos  se  processavam  perante  as  thesoivrarias 
de  fazenda  (onde  os  terrenos  aforados  eram  registrados),  não  depon- 
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diam  do  Thesouro,  e,  eonsoguintemente,  não  podiam  ser  examina- 
dos pelo  zelador  tunecionario  desta  repartição. 

Considerando,  assim  que  nem  a  lei  n.  3348,  de  20  de  outu- 
bro de  1887,  nem  as  instrucções  de  28  de  dezembro  de  1889,  nem  o 
decreto  n.  100  A,  da  mesma  data,  desfalcaram  o  património  nacio- 
nal da  propriedade  dos  terrenos  de  marinha  e,  por  consequência,  taes 
terrenos  eram  do  domínio  da  União  ao  tempo  em  que  a  Constitui- 
ção foi  votada; 

Considerando,  quanto  á  2.a  ordem  de  razões  expostas  pelos 
autores,  que  o  art.  64  da  Constituição,  nem  pelo  seu  espirito,  nem 
pela  sua  letra,  alterou  esse  estado  de  cousas : 

Quanto  ao  seu  espirito  :  Em  todo  o  processo  da  elaboração 
desse  dispositivo  constitucional  um  só  momento  não  se  cogitou  dos 
terrenos  de  marinha,  mas  só  das  terras  devolutas  propriamente 
ditas,  que  de  accordo  com  idéas  já  vencidas  na  direcção  superior 
do  paiz,  se  procurava  pela  distribuição  com  os  Estados,  mais  facil- 
mente provar  e  cultivar.  E'  o  que  se  deduz,  a  toda  evidencia,  dos 
projectos  de  constituição  organizados  por  ordem  ou  por  acto  do 
Governo  Provisório,  bem  como  das  emendas,  pareceres  e  discussão, 
que  se  encontram  nos  annaes  do  Congresso  Constituinte,  sobre  o 
citado  art.  64. 

Quanto  á  sua  letra  :  A  constituição  transferiu  aos  Estados  as 
terras  devolutas  e  os  próprios  nacionaes.  Mas,  os  terrenos  de  marinha 
não  se  comprehendem  em  nenhuma  destas  duas  classes  de  bens, 
constituem  um  grupo  á  parte,  regido  por  legislação  diversa,  tratado 
separadamente,  como  cous-i  distincta,  por  todos  os  escriptores,  até 
mesmo  por  aquelles  que  defendem  o  pretenso  direito  dos  Estados. 
Ora,  si  na  linguagem  do  direito  anterior  á  Constituição  terrenos  de 
marinha  não  eram  nem  terras  devolutas  nem  próprios  nacionaes 
claro  é  que,  transferindo  aos  Estados  os  próprios  nacionaes  e  as 
terras  devolutas,  a  Constituição  não  lhes  cedeu,  ipso  facto,  os  ter- 
renos de  marinha. 

A  objecção  de  que  ao  menos  os  terrenos  de  marinha  devo- 
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lutos  se  comprehendem  entro  as  terras  devolutas  não  tem  proce- 
dência. 

Não  ha  terrenos  de  marinha  devolutos,  expressão  que  tem  um 
significado  especial  e  só  se  applica  com  propriedade,  ás  terras  de 
que  trata  a  lei  n.  601  de  18  de  setembro  de  1850. 

Menos  ainda  procede  o  argumento  de  que  a  Constituição 
estatuiu  no  art.  64,  que  do  território  do  Estado  só  ficasse  perten- 
cendo á  União  a  porção  indispensável  para  a  defesa  das  fronteiras, 
fortificações,  construcções  militares  e  estradas  de  ferro  federa  es, 
pois  o  que  o  legislador  ahi  qniz  dizer  é  que  das  terras  devolutas 
somente  aquella  porção  ficasse  reservada  ao  domínio  federal.  E'  isto 
o  que  se  deprehende  da  analyse  desse  dispositivo,  cujo  pensa- 
mento, no  sentido  que  acaba  de  ser  exposto,  transparece,  de  modo 
inilludivel,  do  seu  elemento  histórico. 

O  direito  da  União  tá  zona  da  fronteira,  onde  por  acaso,  não 
haja  terras  devolutas,  tem  o  seu  fundamento  em  outras  disposições 
e  no  principio  da  soberania  territorial  da  Nação. 

Si  a  intenção  do  legislador  fosse  ceder  aos  Estados  todos  os 
terrenos  do  domínio  nacional  situido  nos  seus  respectivos  ter- 
ritórios, nenhuma  razão  teria  para  referir-se  nominalmente  e  exclu- 
sivamente ás  terras  devolutas;  o  bom  senso  adverte  que  elle  terá 
recorrido  a  uma  disposição  geneinca  em  que  se  singisse  a  declarar 
que  nos  limitas  dos  Estados  a  União  só  teria  direito  ao  espaço 
indispensável  para  aquelles  serviços. 

Considerando,  quanto  ao  ultimo  fundamento  invocado  pelos 
autores,  que  o  art.  64,  n.  2,  da  Constituição  não  tem  a  significação 
que  elles  lhes  attribuem: 

A  expressão  poder  ou  direito  comprehende  apenas  as  attri- 
buiçòes  e  os  direitos  políticos  que  não  foram  delegados  aos  órgãos 
da  soberania  nacional,  não  abrange  propriedade  territorial,  que  não 
pode  ser  objecto  de  delegação.  Mas,  ainda  que  assim  não  fosse,  é 
certo  que  td  preceito  só  tem  applicação  na  ausência  de  clausula 
expressa  ou  implícita  da  Constituição,  conferindo  á  União  o  poder 
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ou  direito  disputado  e,  no  caso  que  se  debate,  ha  clausulas  consti- 
tucionaes  que  implicit.imente  asseguram  á  União  o  domínio  dos 
terrenos  de  marinha ; 

Considerando,  com  effeito,  que  a  legislação  de  marinha,  ante- 
rior à  Republica,  não  foi  até  hoje  revogada,  eas  razões  que  a  justi- 
ficavam no  antigo  regimen  subsistem  no  actual,  pois  os  mais  impor- 
tantes dos  serviços  que  ella  procurava  acautelar,  taes  como  a  defesa 
militar  do  paiz,  a  navegação,  o  bom  estado  dos  portos,  quer  sob  o 
ponto  de  vista  do  commercio  e  da  hygiene,  quer  sob  o  ponto  de 
vista  das  relações  internacionaes,  ainda  hoje  estão  a  cargo  do 
Governo  da  União ;  que  essa  legislação  não  se  oppõe,  nem  expli- 
cita nem  implicitamente,  ao  systema  de  governo  firmado  pela 
Constituição  e  aos  princípios  nella  consagrados ;  pelo  contrario,  se 
harmonisa  perfeitamente  com  as  prerogativas  da  soberania  nacional 
e  os  poderes  conferidos  ao  Governo  da  Republica  em  vários  dispo- 
sitivos da  Constituição,  notadamente  os  do  Art.  34  §  §  5.°  e  12? 
poderes  que  á  União  seria  impossível  exercer  de  modo  conveniente 
e  efficaz,  sem  o  exclusivo  domínio  do  littoral ; 

Considerando,  por  conseguinte,  que  a  dita  legislação  conti- 
nua em  vigor,  por  força  do  art.0  83  da  Constituição,  e  assim,  a  pro- 
priedade dos  terrenos  de  marinha  faz  parte  ainda  agora  do  domínio 
federal ; 

Nem  se  objecte  que,  senhores  desses  terrenos,  poderiam  os 
Estados  ceder  toda  extensão  de  que  a  União  precisasse  para  ser- 
viços federaes.  Ainda  que  isso  fosse  sempre  possível  na  pratica, 
comprehendem-se  facilmente  os  inconvenientes  que  nasceriam  de 
ficar  o  exercício  de  attribuições  privativas  do  Governo  Federal 
dependente  da  condescendência  dos  Estados  ou  da  victoria  sobre 
o  conluio  dos  interesses  particulares  ou  locaes; 

Considerando  que  o  domínio  da  União  sobre  os  terrenos  de 
marinha  tem  sido  reconhecido  pelo  Poder  Legislativo  em  todas  as 
leis  orçamentarias  da  Republica,  desde  a  de  1891,  que  vale  até  certo 
ponto  por  uma  interpretação  authentica  da  Constituição,   pois  foi 
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votada  pelo  mesmo  Congresso  que  funccionava  como  constituinte, 
até  a  do  exercício  corrente ; 

Considerando  que  o  Poder  Executivo,  por  seu  lado,  também 
proclamou  aquelle  domínio,  vetando  em  1896,  com  razões  que  foram 
ulteriormente  approvadas  pelo  Congresso  Nacional,  o  projecto  de 
lei  de  11  de  Junho  daquelle  anno,  que  considerava  os  ditos  ter- 
renos incorporados  aos  Estados; 

Considerando  que  a  seu  turno,  o  Poder  Judiciário,  por  accor- 
dão  deste  tribunal  n.  482  de  31  de  dezembro  de  1901  já  declarou 
que  «a  União  tem  o  pleno  domínio  das  terras  de  marinha  não  afo- 
radas e  o  direito  das  aforadas»; 

Considerando  que  as  minas  pertencem  ao  proprietário  do 
solo  (Constituição,  art.  72,  §  17)  e  portanto  as  minas  encontradas 
em  terrenos  de  marinha  pertencem  á  União  ; 

Considerando  que  a  União  pode  legislar  sobre  as  minas  de 
sua  propriedade  (  Constituição,  art.  34,  §  29  )  e  assim  a  lei  n.  953 
de  29  de  dezembro  de  1902,  que  autorisou  o  governo  da  ré  a  arren- 
dar a  exploração  das  areias  monaziticas  dos  terrenos  de  marinha 
comprehendidas  nos  limites  dos  Estados  autores,  é  perfeitamente 
constitucional. 

Considerando  o  mais  que  dos  autos  consta: 

Accordam  julgar  improcedente  a  acção,  pagas  as  custas 
pelos  autores. 

Supremo  Tribunal  Federal,  31  de  Janeiro  de  1905. — Aquino 
e  Castro, Presidente. — Ribeiro  de  Almeida. — H.  do  Espirito  Santo, 
vencido. — Piza  e  Almeida. — André  Cavalcante. — Manoel  Murti- 
nho.- — Macedo  Soares. — Pindahyba  de  Mattos. —  Alberto  Torres. 
De  accordo  com  o  dispositivo  do  accordão,  porquanto  não  co- 
nheço em  lei  pátria  do  antigo  regimen,  vigente  no  actual,  nem 
encontro  na  Constituição  da  Republica,  um  sò  texto  que  confira  aos 
Estados  direito  de  propriedade  sobre  terrenos  de  marinha,  direito 
sobre  o  qual  unicamente  se  poderia  apoiar  a  reivindicação  pro- 
posta pelos  A.  A.,  dos   terrenos  de  marinha  em  questão  e  jazidas 
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nelles  situadas,  divergindo  dos  fundamentos  da  decisão  em  que 
também  não  reconheço  na  União  o  mesmo  direito  sobre  taes  ter- 
renos. Domínio  tem  a  União  sobre  os  próprios  nacionaes  não  sobre 
os  bens  do  domínio  nacional,  quaes  os  terrenos  de  marinha,  sendo 
distinctas  as  duas  espécies  em  nossa  nomenclatura  jurídica  con- 
soante nisto  com  a  doutrina  do  direito  federal.  Sobre  os  últimos,  a 
União  como  os  Estados  exercem,  conforme  as  espécies  e  os  casos 
em  direito  de  soberania  ou  jurisdicção  territorial,  impropriamente 
chamado  também  por  extensão,  domínio  eminente.  E'  este  direito 
que  designa  a  palavra — pertencem — do  art.  65  da  Constituição,  em 
relação  ao  poder  dos  Estados  sobre  as  terras  devolutas,  bem  dif- 
ferenciado  no  §  do  mesmo  art.  do  direito  sobre  os  próprios  na- 
cionaes.— Oliveira  Ribeiro. — -Godofredo  Cunha. 

Pui  presente. — Epitacio  Pessoa. 

E'  certo  que  prevalecendo  tal  decisão  terá  o  Estado  de 
perder  semelhante  importante  fonte  de  receita,  porquanto  as  jazi- 
das de  areias  se  prolongam  da  terra  para  as  praias. 

A  concurrencia,  ao  menos,  virá  diminuir  notavelmente  o 
preço  de  compra. 


Terrenos   Diamantinos 

Achando-se  fora  de  sua  repartição,  a  objecto  do  serviço  pu- 
blico, o  digno  e  solicito  Sr.  Dr.  Administrador  dos  Terrenos  Dia- 
mantinos, deixou  o  seu  substituto  de  remetter-me,  como  lhe  cum- 
pria, o  relatório  do  movimento  dessa  repartição  durante  o  anno  de 
1904. 

Encontrei  as  mais  sérias  difficuldades  em  tornar  effectiva  a 
cobrança  do  imposto  constante  do  §  9.°  do  Art.  6."  do  Cap.  2.°  do 
orçamento  vigente. 

Ali  se  tributou  com  4  réis  no  máximo  cada  metro  quadrado 
arrendado  quer  a  companhias  quer  a  particulares,  de  conformidade 
com  o  regulamento  que  fosse  expedido.  Ora,  como  se  vê  a  lei  deter- 
minando o  máximo  deixou  em  completa  omissão  o  minimo  da  taxa. 
Além  disso  não  estabeleceu  claramente  qual  o  critério  do  mínimo, 
médio  e  máximo  da  taxa. 

Suppol-o  a  riqueza  do  terreno  fora  mister  se  conhecer  pre- 
viamente essa  riqueza  porquanto  o  lançamento,  ao  menos,  é  pré- 
vio. Demais  a  se  julgar  pelas  informações  da  própria  repartição 
diamantina  não  se  pôde  previamente  conhecer  o  logar  onde  se 
eontém  quantidade  de  diamante  sufficiente  para  firmar-se  a  escala 
a  que  devera  sujei tar-se  a  imposição  do  tributo. 

Finalmente,  tendo  companhias  e  particulares  finnado  con- 
tracto com  o  Governo  do  Estado  por  intermédio  da  repartição  dia- 
mantina e  no  qual  estão  previstas  clausulas  attinentes  ao'  pagamento 
do  imposto  e  ao  praso  da  arrematação  dos  lotes  a  serem  explora- 
dos, julguei  precipitado  confeccionar  um  regulamento  para  co- 
brança de  taxa  que  viesse  collidir  com  clausulas  contractuaes. 

Dependendo,  porém,  da  approvação  legislativa  o  projecto  de 
minas  que  trata  da  espécie,  ficou  resolvido  aguardar-se  a  solução 
do  poder  legislativo  sobre  o  assumpto. 


Directoria  de  Contabilidad 


A  e3tacão  da  contabilidade  publica  é  um  dos  departamentos 
administrativos  que  constituem  a  Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda 
do  Estado. 

Por  sua  vez  a  estação  di  contabilidade  se  compõe  de  : 

a )  contadoria  ou  dependência  encarregada  do  processo  diá- 
rio de  papeis,  comprehendendo  quatro  secções,  a  saber : 

l.a  secção— a  esta  secção  cabe  o  processo  dos  papeis  rela- 
tivos aos  negócios  da  competência  da  Secretaria  do  Thesouro. 

2."  secção — a  esta  secção  cabe  processar  as  requisições  da 
Secretaria  do  Interior,  Justiça  e  Instrucção  Publica. 

3.*  secção — esta  secção  processa  e  informa  tudo  quanto  diz 
respeito  aos  negócios  da  competência  da  Secretaria  da  Policia. 

4."  secção — a  esta  incumbe  informar  e  processar  os  papeis  e 
documentos  da  competência  da  Secretaria  da  Agricultura. 

b  )  athesouraria — ou  repartição  encarregada  de  recebimentos 
e  pagxmentos,  comprehendendo  a  escripturação  da  caixa  e  a  the- 
souraria  propriamente  dita. 

c )  a  contabilidade  geral  ou  divisão  incumbida  da  escriptu- 
r  ição  geral  e  detalhada  das  operações  da  receita  e  despeza  publicas 
e  de  inventariar  os  bens  patrimoniaes  do  Estado,  de  modo  a  se 
poder  determinar,  em  um  tempo  dado,  a  situação  financeira  deste. 

d )  o  archivo  ou  o  caHorio  guarda  definitivo  dos  papéis  per- 
tencentes ao  Thesouro. 

e  )  caixa  económica  do  Estado,  estação  subordinada  á  direc- 
toria da  contabilidade  e  destinada  como  se  deprehende  de  sua  deno- 
minação á  depósitos  de  economias  pecuniárias  mediante  juro 
módico,  embora,  esteja  hoje  desnaturada  visto  como  transformou- 
se  afinal  em  verdadeiro  banco,  de  contas  correntes  etc. 
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Além  destas  estações  ha  mais  os  seguintes  departamentos : 
a  )  a  procuradoria  fiscal  ou  a  secção  a  que  está  confiada  precipua- 
mente  a  parte  contenciosa  da  administração  financeira  do  Estado  ; 
b  )  a  secção  da  correspondência  ofneial. 


Exerce  as  funeções  de  director  da  contabilidade  o  Si\  Enge- 
nheiro Civil  Alexandre  dos  Reis  de  Araújo  Gocs,  a  cuja  elevada 
competência  e  decidida  solicitudo  no  cumprimento  de  seus  deve- 
res, devo  efficacissimo  auxilio. 

O  regulamento  que  baixou  como  decreto  n.°  111  de  19  de 
Dezembro  de  1931  dispõe  em  seu  Art.  132  :  «Emquanto  não  fôr 
estabelecido,  de  accôrdo  com  a  natureza  da  instituição,  o  tribunal 
de  contas,  é  da  competência  da  Secretaria  do  Thesouro,  por  inter- 
médio da  respectiva  directoria,  sob  a  precípua  responsabilidade  do 
director,  distribuída  solidariamente  pelos  empregados  subordinados 
que  não  a  resalvarem,  por  parecer  escripto  e  assignado  nos  pro- 
cessos em  que  interviérem,  a  fiscilisaç.ão  de  todo3  os  actos  da 
publica  administração  financeira,  para  o  eíFeito  de  ser  dada  fiel 
execução  á  lei  orçamentaria  do  Estado,  quer  no  que  fôr  concer- 
nente á  receita,  quer  no  que  pertencer  á  despeza  publica». 

Tal  disposição  que  a  muitos  espiritas  parecerá,  talvez,  salu- 
tar, perde,  realmente,  sua  efficacia  e  poderá  tornar-se  causa  da 
maior  desintelligencia  na  administração,  si  considerarmos  para  a 
situação  subordinada  do  funecionario,  ao  qual  está  confiada  a  altís- 
sima funeção  fiscalisadora  das  despezas. 

Realmente,  dada  a  situação  subordinada  do  director  da 
contabilidade  é  evidente  que  a  sua,  fiscalisação  na  boa  e  fiel  exe- 
cução das  disposições  orçamentarias,  não  poderá  ser  senão  a 
commum,  inherente  a  qualquer  empregido  subordinado,  sob  pena 
de  se  iníringir  o  principio  básico  da  hierarchia  administrativa  e  se 
plantar  a  anarchia  na  administração.  Como,  nestas  condições, 
poderá  o  director  da  contabilidade  oppôr-se  a  ordens  de  paga- 
mmto  expedidas  mediante  requisições  de  outras  repartições,  com 
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poderes  para  tal,  sem  commetter  desobediência,  sem  provocar 
uma  lacta  que  affectará  á  dignidade  do  cargo  de  secretario,  posto 
por  aquella  disposição  regulamentar  em  situação  inferior,  subal- 
terna, ao  seu  subordinado  ? 

Lamentável  anomalia!  Masoria  fisealisação! 

Talvez  a  maior  das  omissões  commettidas  pelos  nossos  con- 
stituintes de  1891  fosse  essa  de  não  organisarem  um  tribunal  de 
contas,  senão  do  typo  italiano,  ao  menos  dentro  dos  moldes  da 
organisação  belga. 

Em  todos  os  paizes  onde  se  legisla  sem  outras  preoceupações 
que  não  sejam  a  do  bem  "publico,  semelhante  instituição  se  tem 
imposto,  com  a  força  das  necessidades  fataes,  para  refreiar  os 
excessos  financeiros  do  Executivo,  para  tornar  uma  verdadeira  rea- 
lidade as  dotações  orçamentarias,  para  fazer  effectiva  a  prerogativa 
legislativa  de  decretar  despeza3  e  impor  tributos,  para  tornar 
effectiva,  emfim,  a  responsabilidade  dos  ordenadores  e  depositários 
dos  dinheiros  públicos. 

E  por  is30  mesmo  que  a  funcção  de  semelhante  tribunal  pode 
collidir  com  as  determinações  e  orden3,  nem  sempre  legaes,  dos 
altos  funccionario3  executivos,  o  senso  commum  e  a  lei  reclamam 
qie  os  seus  membros  sejam  independentes  da  acção  do  Executivo. 

«  As  attribuições  do  Tribunal  de  Contas,  diz  Hugo,  são  de 
três  ordens  — constitucionaes,  administrativas  e  judiciarias  ;  con- 
stitucionaes  no  que  respeita  o  exame  preventivo  das  despezas  e 
do3  decretos  reaes;  administrativas  relativamente  á  arrecadação 
das  rendas  publicas,  e  no  que  respeita  á  cauções,  liquidação  de 
pensões  e  á  vigilância  sobre  a  emissão  de  bonds  do  thesouro;  judi- 
ciarias, quando  se  trata  do  julgamento  das  pensões  e  das  contas.  » 

Dissertando  magistralmente  a  respeito,  assim  se  enuncia  o 
egrégio  financista  italiano,  Masè-Dari. 

«  Mas,  para  que  a  funcção  de  vigilância  sobre  a  administração 
e  sobre  actos  do  poder  executivo  possa  tornar-se  eíficaz  e  ter 
uma  máxima  garantia  de  severidade  e  de  independência,  é  neces- 
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sario  que  um  tal  instituto,  assim  como  seus  membros,  occupem  uma 
posição  privilegiada  defronte  especialmente  do  poder  executivo, 
sobre  cujos  actos  deve  exercer  sua  acção;  e,  não  só  do  poder 
executivo,  porém,  deve  ser  o  m  ris  possível  independente  ainda  do 
parlamento   maxime  na  actual  corrupção  parlamentarista.» 

São  os  mesmos  votos  que  faz  o  erudista  publicista  italiano 
Mosca,  quando  lembra  «quão  útil  seria  o  augmento  das  garantias 
d-3  independência  da  magislr  itura,  assegurando-se  aos  magistra- 
dos, em  todos  os  p  lizes,  aquella  verdadeira  e  real  inamovibilidade 
de  gráo  e  de  logar,  que  presentemente  só  é  observada  em  poucos, 
e  elevando,  por  factos,  não  por  palavras,  a  sua  posição  social  e  o 
seu  prestigio.»  Na  própria  Bélgica,  onde  os  membros  do  Tribu- 
nal de  Contas  não  gos  im,  como  na  Itália,  da  prerogativa  da  ina- 
movibilidade, onde,  antes,  suo  elles  electivos  pela  Camará  dos 
Representantes  e  de  funcçâo  temporária,  se  accentúa  a  necessi- 
dade de  serem  elles  independentes  da  acção  executiva. 

«O  Tribunal  de  Contas,  dizia  Brouckère  no  Congresso  Na- 
cional, tendo  por  fiui  fisc  riisar  as  operações  e  a  administração  fi- 
nanceira do  u  n  ministro,  esto  não  pôde  tomar  parte  na  escolha  de 
seus  membros  ; — «não  confiemos  ao  poder  executivo  o  cuidado  de 
fazer  fiscalisar  as  finanças  por  suas  creaturas ;  que  a  experiência 
de  quinze  annos  nos  sirva  de  licção». 

Longo,  fastidioso  seria  este  despretencioso  trabalho  si  eu 
fosse  estudar  a  organisação  do  Tribunal  de  Contas  em  todos  os 
paizes  que  o  adoptaram. 

Procurando  definir  muito  superfbialmente  a  situação  de  seus 
membros  nos  dois  paizes  que  melhor  o  organisaram  de  sorte  a  of- 
ferecerem  o  3eu  syste.nx,  differente  embora  entre  si,  como  modelo 
ás  demais  Niç 5 :os,  creio,  ter  revelado  de  modo  assas  sufficiente  a 
antinomia  e  a  imprevidência  que  se  salientam  no  estudo  compa- 
rado do  que  temos  e  do  que  ha  entre  as  Nações  que  zelosas  da  boa 
applicação  dos  dinheiros  públicos  buscam  oppôr,  por  meios  saiu- 
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tares  e  efficazes,  freios  áprodigalidíides  dos  ordenadores  de  despezas, 
ás  tendências  absorventes  e  usurpadoras  do  Governo. 

Nas  secções  da  contadoria  trabalham  funccionarios  intelli- 
gentes,  zelosos  e  competentes,  dignos  dos  maiores  elogios  e  do 
mais  sincero  e  justo  acatamento. 

A  thesouraria  e  a  caixa  contam  funccionarios  assíduos,  com- 
petentes e  honestos,  que  fazem  honra  á  classe  a  que  pertencem  e 
cujos  serviços  merecem  especial  menção. 

Exerce  as  funcções  de  thesoureiro  o  honrado  e  digno  Dr. 
Marcolino  A.  C.  Maia.  prototypo  da  honestidade,  solicito  no  cum- 
primento de  seus  deveres. 

A  contabilidade  geral  é  dirigida  pelo  intelligente  e  distincto 
fuuccionario  Sr.  Araújo  Lima,  que  tem  como  auxiliares  compa- 
nheiros não  menos  dignos. 

A  caixa  económica  é  dirigida  polo  probo  e  solicito  Dr.  Ho- 
rácio César  Filho,  servindo  de  guarda-livros  o  muito  distincto  Sr. 
Ciccro. 

Serve  de  procurador  fiscal  com  muito  zelo  e  comprovada 
competência  o  Sr.  Dr.  Manoel  Rego. 

Devo  menção  especial  aos  zelosos  funccionarios  da  secção 
do  correspondência  a  cujo  chefe,  o  talentoso  e  distinctissimo  Sr. 
Professor  Torquato  Bahia,  torno  aqui  publico  o  meu  sincero  re- 
conhecimento, pela  maneira  assas  solicita  e  acertada,  porque  sem- 
pre pôz  á  minha  disposição  os  bastos  recursos  de  seu  alto  mere- 
cimento. 


Revisão  ds  aposentadorias 

Em  cumprimento  da  disposição  do  Árt.  7.°  da  Lei  n.  535  de 
30  de  Junho  do  anno  passado,  têm  sido  revistas  quasi  todas,  senão 
todas,  as  aposentadorias  anteriormente  decretadas,  após  a  Lei  n.  25 
de  Agosto  de  1892,  e  em  cujo  goso  já  se  achavam  muitos  dos  ex- 
funccionarios  a  que  ellas  respeitavam. 

Alguns  destes  já  recorreram  ao  poder  judiciário,  propondo 
acção  para  se  annullar  o  decreto  de  revisão. 

Muito  receio  que  a  economia  realisada  com  taes  revisões 
desap pareça  com  o  julgamento  das  questões,  que  trarão,  afinal  ao 
Estado  o  ónus  do  pagamento  das  custas  judiciarias,  si  os  tribunaes 
sentenciarem  em  íavor  dos  reclamantes. 


Collectorias 

A  cobrança  da  renda  interna,  isto  é,  da  receita  publica  pelo 
interior  do  Estado,  é  procedida  por  funccionarios  fiscaes,  a  que  se 
denomina — colleetores.  Estes  funccionarios  exercem  suas  attribui- 
ções  depois  de  prestarem  uma  fiança  arbitrada  de  accordo  com  a 
base  da  arrecadação.  Para  lhes  auxiliar  no  exercicio  do  cargo  fun- 
ccionam  junto  delles  os — escrivães. 

Importantíssimas  são  as  funcções  commettidas  pel  is  leis  e 
regulamentos  aos  colleetores.  Cabe-lhes,  dentro  de  suas  circum- 
scripções,  dar  fiel  applicaçâo  aos  difterentes  dispositivos  da  lei  or- 
çamentaria na  parte  relativa  a  receita. 

E'  claro,  pois,  que  o  exercicio  correcto  e  acertado  de  seme- 
lhante attribuição  reclama  longa  pratica,  competência  e  grande 
lucidez  de  espirito. 

Infelizmente,  porém,  nem  sempre  taes  predicados  se  encontram 
em  todos  aquelles  funccionarios.  Dahi  a  necessidade  dos  fiscaes 
encarregados  do  exame  dos  lançamentos,  que  constituem  a  base 
da  arrecadação,  da  escripturação  dos  respectivos  livros  e  finalmente 
do  modo  porque  se  effectua  a  cobrança  dos  impostos.  Para  maior 
regularidade  do  importante  serviço  confiado  aos  fiscaes,  urge  a  de- 
cretação de  um  regulamento  que  venha  desdobrar  as  suas  attribui- 
ções  pela  verdadeira  interpretação  das  prescripções  legaes  que 
definem  a  sua  competência.  E'  realmente  este  um  dos  pontos  capi- 
tães da  administração  financeira  que  reclamam  mais  attenção. 

E'  de  crer  que  convenientemente  regulado  o  serviço  das 
collectorias,  e  de  sua  effectiva  e  severa  fiscalisação,  devidamente 
apurada  a  exportação  de  nossos  produetos  pelas  fronteiras  dos 
Estados  limitrophes  ao  nosso — penso,  dizia,  que  a  nossa  receita  in- 
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terna,  arrecadada  pelas  collectorias,  augmente,  attingindo  a  somma 
approximada  da  verdade.  Pelo  mappa  annexo  se  verificará  o  mo- 
vimento das  estações  fiscaes  ou  arrecadadoras  durante  o  anno  de 
1904. 
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Banco  de  credito  territorial  e  agrícola 

Para  a  fundação  de  um  banco  de  credito  territorial  e  agrícola 
éassignada  nas  leis  orçamentarias,  a  começar  de  1901,  a  importância 
de  1  %  sobre  o  valor  oíficial  dos  géneros  exportados. 

A  grande  utilidade  de  semelhante  instituto,  calcado  como  è 
pela  lei  n.  474  nas  bases  da  mutualidade,  é  incontestável.  E'  bem 
certo  que  não  é  somente  de  dinheiro  de  que  carece  a  nossa  lavoura 
para  vencer  a  crise  que  atravessa.  Si  ao  capital  necessário  para  a 
exploração  e  cultura  não  se  reunir  a  sua  applicação  intelligente  e 
productiva,  isto  é,  si  ao  lavrador  faltar  a  necessária  instrucção 
profissional,  si  o  capital  por  elle  adquirido  for  applicado  indevida 
ou  improductivamente,  é  claro  que  de  nenhuma  utilidade  lhe  ser- 
virá. Os  principaes  problemas  cuja  solução  apresenta-seao  lavrador 
são  colher  os  géneros  e  obter  bons  preços.  Para  a  solução  do  pri- 
meiro influe  certamente  o  capital  destinado  ao  plantio  do  producto 
e  desenvolvimento  da  cultura,  para  a  solução  do  segundo  é  evidente 
que  si  influirá  a  procura  nos  mercados  consumidores,  a  qual  se 
tornará  tanto  mais  exigível  quanto  mais  aperfeiçoada  íôr  a  cultura 
do  producto  procurado. 

A  todos  apresentam-se  como  instituições  de  necessidade 
palpitante,  maxime  entre  nós,  as  escolas  agronómicas  tão  vulgari- 
sadas  na  Bélgica,  onde,  para  se  estimular  o  gosto  pela  vida  agrícola, 
se  as  tem  installado  até  nas  guarnições  militares  para  a  instrucção 
agrícola  dos  soldados. 

Eis  a  lei  a  que  acima  alludo  e  que  deu  organisação  ao  «Banco 
de  Credito  Territorial  e  Agrícola»,  e  bem  assim  o  prospecto  e  os 
estatutos  do  mesmo,  preparados  pelo  nosso  talentoso  e  eminente 
representante  na  Camará  Federal,  Dr.  Joaquim  Ignacio  Tosta,  a 
cuja  fecunda  actividade  muito  está  a  dever  a  agricultura  do  nosso 
Paiz. 
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Estatutos  tio  B-inco  cie  Credito  da  Lavoura  da  Bahia 

CAPITULO  I 

ORGANISAÇÀO,  SEDE,  DURAÇÃO  E  FINS  DO  BANCO 

Art.  1.°  E'  constituída  com  a  denominação  de  «Banco  de 
Credito  da  Lavoura  da  Bahia  *',  uma  associarão  anonyma,  de  con- 
formidade com  as  leis  federaes  que  regem  a  matéria  e  a  lei  estadual 
n.  474  de  5  de  Setembro  de  1902,  para  operar  em  empréstimos  á 
lavoura  e  as  industrias  connexas  neste  Estado. 

Art.  2o.  A  sede  do  Banco  será  nesta  cidade  do  Salvador  para 
t  )dosos  effeitos  jurídicos,  e  a  sua  duração  de  35  annos,  a  contar  da 
data  de  sua  installação ;  podendo  o  praso  ser  prorogado  por  deli- 
beração da  assemblca  geral. 

Art.  3o.  O  Banco  tom  por  fim  : 

a)  Emprestar  sob  hypotheca,  penhor  agrícola  ou  caução: 

Io.  Aos  agricultores,  creadores  ou  profissionaes  das  industrias 
connexas ; 

2o.  Aos  syndicatos  agrícolas,  organisados  de  accordo  com  a 
lei  n.  979  de  6  de  janeiro  de  1903,  e  ás  cooperativas  agrícolas  de 
todo  género,  nas  quaes  se  comprehendem  especialmente  as  caixas 
ruraes  do  typo  Raiffeisen. 

b)  Servir  de  intermediário,  em  beneficio  dos  profissionaes  da 
agricultura  e  das  industrias  connexas,  quer  individualmente,  quer 
collectivamente,aggremiados  em  associações  agrícolas,  não  só  para 
a  compra  de  animaes  reproduetores  da  raça,  machinas  agrarias 
apparelhose  utensílios  destinados  áprofissâo  de  seus  committentes, 
como  também  para  a  venda  de  seus  produetos;  podendo  emittir 
warrants,  nos  termos  das  leis  federaes.  A  commissãopor  estas  ope- 
rações será  estabelecida  pela  Directoria,  não  podendo  exceder  de 
2  1/2  %. 

Art.  4o.  Com  o  intuito  de  facilitara  formação  do  credito  agrí- 
cola no  seio  das  populações  ruraes,  o  Banco  dará  preíeramia,  na 
distribuição  dos  empréstimos,  ás  caixas  ruraes  do  typo  Raiffeisen. 
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CAPITULO  II 

CAPÍTAL  DO  BANCO  E  SUAS  OPERAÇÕES 

Art.  5°.  O  capital  do  Banco  será  de  cinco  mil  contos  de  réis, 
divididos  em  acções  150.000,  de  cem  mil  réis  cada  uma,  das  quaes 
o  Estado  poderá  subscrever  até  40.000,  applicando  para  este  fim  o 
producto  do  imposto  de  1  °/„  sobre  o  valor  official  da  exportação  de 
todos  osproductos  agrícolas,  conforme  o  disposto  no  Art.  3.°  da  lei 
já  citada,  de  5  de  setembro  de  1902. 

§  1.°  Subscripto  o  capital  integralmente  (como  preceitua  a 
lei  das  sociedades  anonymas),  as  chamadas  serão  feitas  pela  Dire- 
ctoria, de  accordo  com  o  Governo  do  Estado;  devendo  os  accionistas 
entrar  com  10  %  no  acto  de  assignar  os  presentes  estatutos. 

§  2.°  As  acções  serão  nominativas. 

§  3.°  Ao  accionista  que  não  acudir  á  chamada  no  prazo  mar- 
cado, a  Directoria  designará  novo  prazo,  e,  se  neste  ainda  não  se 
realizar  a  entrada  serão  declaradas  em  commisso  as  acções ;  per- 
dendo o  accionista  as  entradas,  que  reverterão  para  o  fundo  de 
reserva,  podendo  ser  as  acções  reemettidas. 

Art.  6.°  O  Banco  só  poderá  emprestar,  qualquer  que  seja  a 
forma  do  empréstimo,  a  profissionaes  da  agricultura  ou  industrias 
connexas,  nos  termos  do  Art.  8.°,  epara  a  movimentação  e  desen- 
volvimento da  agricultura  ou  industria. 

A  Directoria  verificará  a  profissão  do  mutuário,  sendo  ella 
responsável,  pessoal  e  solidariamente,  pela  importância  do  emprés- 
timo, no  caso  de  não  ser  observada  a  exigência  legal,  isto  é,  pro- 
vando-se  que  o  mutuário  não  era  profissional  da  agricultura  no 
momento  de  contralvir  o  empréstimo. 

§  1.°  Verificando-se  que  o  mutuário  não  empregou  o  empres- 
íim  na  movimentação  ou  desenvolvimento  de  sua  industria,  será 
considerado  vencido  o  debito  para  todos  os  eífeitos,  pelo  que  esta 
clausula  será  expressamente  estabelecida  no  documento  creditório. 

§  2.°  Os  empréstimos  hypothecarios  não   poderão  exceder  á 
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importância  de  cem  contos  de  réis,  e  os  de  penhor  agrícola  sobre 
bens  moveis  ou  semoventes,  machinismos  e instrumentos  da  lavoura 
e  fructos  pendentes,  á  de  trinta  contos  de  réis. 

§  3."  Os  empréstimos  hypothecarios  de  mais  de  cincoenta 
contos  de  réis  deverão  sergarantidos  por  bens  immoveis,  cujo  valor 
seja  pelo  menos  correspondente  ao  triplo  da  importaucia  dos  em- 
préstimos. 

§  4.°  O  prazo  dos  empréstimos  hypothecarios  não  poderá  exce- 
der de  33  annos  e  a  dos  empréstimos  sob  penhor,  a  que  se  refere  o 
§  2.°,  será  no  máximo  de  3  annos. 

§  5.°  Nos  empréstimos  hypothecarios  o  Banco  entregará  ao 
mutuário  nunca  menos  de  20  %  em  moeda  legal,  e  o  mais  em  letras 
hypothecnrias  de  sua  emissão. 

§  6.°  A  taxa  dos  juros  dos  empréstimos  hypothecarios  não 
poderá  exceder  de  8  %  ao  anno,  pagáveis  por  semestres  vencidos, 
e  a  amortisação  será  a  que  for  estipulada  no  contracto,  de  accordo 
com  o  prazo  de  empréstimo. 

A  taxa  dos  juros  dos  empréstimos  sob  penhor  e  caução  não 
excederá  de  9  %• 

Se  decorrido  o  segundo  semestre  o  devedor  de  juros  ou  amor- 
tisações  do  semestre  anterior  não  for  executado,  a  Directoria  fica 
responsável  pessoal  e  solidariamente  pelo  empréstimo. 

§  7.°  O  Banco,  além  dos  juros,  cobrará,  por  uma  só  vez,  uma 
commissão  nunca  superior  a  1  %  sobre  a  importância  total  do  em- 
préstimo. 

§  8."  Os  empréstimos  de  penhor  agrícola  sobre  bens  moveis 
ou  semoventes,  machinismos,  instrumentos  de  lavoura,  fructos  pen- 
dentes productos  armazenados  na  própria  fazenda  do  mutuário,  a 
que  se  refere  a  lei  de  5  de  setembro  de  1902,  não  poderão  ser  feitos 
sem  garantia  de  um  ou  mais  lavradores  idóneos,  ou  outra  fiança 
idónea. 

Não  sendo  observada  a  exigência  da  garantia,  a  Directoria  é 
responsável  pessoal  e  solidariamente  pelo  debito,  se  o  mutuário  des- 
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viar  ou  dispuzér  dos  objectos  penhorados,  e  não  cumprir  os  com- 
promissos contrahidos  na  época  estipulada. 

§  9.°  Nos  empréstimos  hypothecarios  os  mutuários  declararão 
na  proposta  que  fizeram  ao  Banco  o  valor  dos  bens  dados  á  hypo- 
theca, mas  só  prevalecerei  o  que  for  fixado  pelo  representante  do 
Banco. 

Art.  7.°  Os  empréstimos  só  poderão  ser  realisados  mediante 
as  seguintes  garantias: 

l.a  De  primeira  hypotheca  de  propriedades  agrícolas,  inclu- 
sive fazendas  de  creação  em  eífectiva  culturade  explora,  e  de  prédios 
urbanos,  não  excedendo  a  importância  mutuada  de  50  %  do  valor 
dos  bens  dados  em  garantia. 

2."  De  penhor  agrícola : 

a)  sobre  bens  inoveis  ou  semoventes,  machinismos  e  instru- 
mentos de  lavoura  e  fruetos  pendentes; 

b)  sobre  tractos  armazenados  em  trapiche  ou  entrepostos  com- 
merciaes  até  60  %  do  seu  valor. 

3."  De  caução: 

a)  de  títulos  da  divida  publica  federal  ou  estadual,  das  letras 
hypothecarias  do  próprio  Banco,  com  abatimento  de  10  %  sobre  o 
valor  da  cotação; 

b)  de  debentures  de  sociedade  anonyma  em  que  gose  de  ga- 
rantia de  juros  ou  subvenção  da  União  ou  do  Estado  da  Bahia,  e  de 
mercadorias  com  desconto  de  20%  n0  valor  dos  bilhetes,  baseado 
no  preço  corrente  destes. 

4.*  Sob  a  forma  de  conta  corrente,  garantida  por  hypotheca, 
o  Banco  poderá  incluir  a  clausula  do  vencimento  da  divida  e  con- 
sequente direito  de  reembolso  antes  do  vencimento,  se,  no  praso  de 
30  dias,  o  mutuário  não  denunciar  as  deteriorações  que  o  immovel 
tenha  soffrido,  as  faltas  que  lhe  diminuam  o  valor,  perturbem  a  sua 
posse  ou  tornem  litigioso  o  direito  de  propriedade. 
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CAPITULO  III 

LETRAS  HYPOTHECARIAS 

Art.  9.°  O  Banco,  para  effectividade  dos  empréstimos  hypo- 
thecarios,  emittirá  letras  hypothecarias  de  100$000  cada  uma,  na 
razão  do  quintuplo  do  capital  realisado,  podendo  a  emissão  ser  ele- 
vada ao  decuplo  com  autorisação  prévia  do  Governo  do  Estado. 

A  emissão  far-se-á  por  séries  de  mil,  sò  podendo  ser  emittida 
a  série  subsequente  depois  de  exgotada  a  anterior,  e  com  autorisação 
do  Governo. 

Art.  10.  As  letras  vencerão  o  juro  de  7  %  a0  anno  pago  se- 
mestralmente, e  serão  resgatadas  de  accordo  com  o  Decreto  n.  370 
de  2  de  maio  de  1890  e  mais  legislação  em  vigor.  Poderão  ser  no- 
minativas ou  a  portador. 

Paragrapho  único. — O  pagamento  dos  juros  das  letras  hypo- 
thecarias será  feito  semestralmente  em  janeiro  e  julho,  e  o  resgate 
em  fevereiro  de  cada  anno,  incinerando-se  as  resgatadas. 

Art.  11.  Os  juros  dos  empréstimos  hypothecarios  serão  pagos 
em  dinheiro. 

A  amortização  vencida  ou  os  pagamentos  antecipados  do 
capital  poderão  effectuar-se  indistinctamente  em  dinheiro  ou  em 
letras  hypothecarias  ao  par. 

CAPITULO  IV 

DIVIDENDO    E     FUNDO  DE    RESERVA 

Art.  12.  Os  lucros  líquidos  cuja  apuração  a  Directoria  fará 
semestralmente  e  mediaute  balanço  provisório  approvado  pelo  Con- 
selho Fiscal  e  pelo  Fiscal  do  Governo,  serão  dividos  proporcional- 
mente ao  capital  realisado  deduzindo-se  antes  da  somma  total  5% 
p  ira  o  fundo  de  reserva. 

Paragrapho  único.  O  dividendo  que  tocar  ao  Estado  será 
levado  ao  fundo  de  reserva,  na  forma  do  Art.  3o.  §  2o.  da  lei  de  5 
de  setembro  de  1902. 
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Art.  13.  Quando  o  dividendo  do  Banco  attingir  a  10%,  o 
excedente  do  lucro  liquido  será  assim  distribuido  : 

a  )  2/5  para  o  fundo  de  reserva ; 

b  )  1/10  para  commissão  da  administração  até  a  importância 
de  seus  vencimentos  no  máximo. 

c )  o  restante  será  dividido  proporcionalmente  pelos  seus 
devedores  hypothecarios  e  de  penhor  agricola,  creditando-se  a 
quantia  respectiva  ás  suas  contas. 

Art.  14.  O  fundo  de  reserva  do  Banco  será  constituído : 

a  )  de  5  "/„  dos  lucros  liquidos; 

b )  do  dividendo  correspondente  ao  capital  subseripto  pelo 
Estado ; 

c )  de  2/5  do  excedante  aos  lucros  liquidos,  relativos  ás 
acções  do  Banco,  quando  o  dividendo  attingir  a  10  °/0. 

Art.  15.  O  fundo  de  reserva,  a  medida  que  se  fôr  apurando, 
irá  sendo  empregado  em  títulos  da  divida  publica  federal,  do  Estado 
da  Bahia,  ou  em  letras  hypothecarias  do  Banco. 

Paragrapho  único — Logo  que  o  fundo  de  reserva  attingir  a 
20  7„  do  capital  social,  com  as  garantias  a  que  se  refere  o  Art.  7  n.  3, 
lettra  a,  o  excedente  poderá  ser  empregado  em  operações  de  em- 
préstimo, que  offeregam  garantias  de  fácil  e  prompta  liquidação. 

CAPITULO  V 

DIRECÇÃO 

Art.  16.  O  Banco  será  administrado  por  uma  Directoria  de 
três  membros  eleitos  pelos  accionistas  em  assembléa  geral.  Os 
eleitos  escolherão  dentre  si  o  presidente,  o  secretario  e  o  director- 
caixa.  O  presidente  será  substituído  successivamente  pelo  secre- 
tario e  pelo  director-caixa,  os  quaes  se  substituirão  reciproca- 
mente. 

Art.  17.  Os  Directores  serão  retribuídos  com  o  honorário 
annual  de  doze  contos  de  réis  para  o  presidente,  e  oito  contos  cada 
um  dos  outros,  sendo  o  pagamento  mensal. 
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Art.  18.  A  eleição  far-se-á  par  escrutínio  secreto  e  maioria 
absoluta  de  votos  dos  accionistas  que  possuirem  dez  acções  pelo 
menos,  não  sendo  elegiveis  os  que  não  forem  votantes. 

Art.  19.  O  mandato  da  Directoria  durará  três  íinnos,  reno- 
vando-se  annualmente  o  terço,  e  os  directores  não  assumirão  a 
administração  do  Banco  sem  previamente  caucionarem  a  respon- 
sabilidade de  sua  gestão  com  cem  acções  integralisadas,  próprias  ou 
não,  que  serão  inalienáveis  emquanto  não  forem  approvadas  as 
contas  de  sua  administração,  ou  com  dez  contos  de  réis  represen- 
tados por  dinheiro,  apólice  da  divida  publica  federal  ou  do  Estado, 
que  timbem  serão  levantados  depois  da  mencionada  approvação. 

Na  primeira  eleição,  porém,  o  mandato   do  director-caixa 
será  apenas  de  um  anno  e  o  de  secretario  de  dois  annos. 

Art.  20.  A  Directoria  reunir-se-á  uma  vez  por  semana 
pelo  menos,  lavrando-se  acta  circumstanciada  de  tudo ;  cumprindo 
ao  Fiscal  do  Governo  assistirás  reuniões  de  accordocom  o  Art.  18 
da  lei  de  5  de  setembro  de  1902  e  assignar  a  acta  impugnando 
qualquer  operação  contraria  aos  fins  do  Instituto,  e  levando  os 
factos  ao  conhecimento  do  Governo. 

Haverá  sessão  extraordinária  sempre  que  o  interesse  social  o 
exigir. 

No  impedimento  temporário  de  qualquer  dos  Directores 
excedente  de  trinta  dias,  a  substituição  provisória  será  feita  pelo 
presidente  que  convidará  os  supplentes  na  ordem  da  votação. 

Havendo  vaga  por  morte,  renuncia  ou  abandono  do  lugar, 
abandono  que  se  presumirá  pelo  facto  de  não  comparecer  o  Direc- 
tor a  duas  reuniões  successivas  sem  causa  participada  e  motivo 
justificado,  a  substituição  tar-se-á  do  mesmo  modo,  devendo  a 
vaga  ser  definitivamente  preenchida  na  primeira  sessão  ordinária 
da  assembléa  geral. 

Art.  21.  Nos  limites  da  lei  e  dos  presentes  Estatutos,  a 
Directoria  exercerá  o  seu  mandato  com  plenos  poderes,  cabendo- 
lhe  também   o  direito  de  crear,  nomear  e  demittir  empreg  idos 
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marcar-lhes  os  vencimentos  e  gratificações  cora  prévia  audiência 
do  Fiscal  do  Governo,  devendo  exigir  fiança  quando  julgar  con- 
veniente. 

Art.  22.  Compete  ao  Presidente : 

1.° — Representar  ofiicialmente  o  Banco  em  juizooufóra  delle 
em  todas  as  suas  relações,  podendo  constituir  mandatários  ; 

2.° — Presidir  as  sessões  da  Directoria  e  da  assembléa  geral, 
e  todos  os  negócios  e  transacções  do  Banco ; 

3.° — Marcar  reuniões  extraordinárias  da  Directoria  e  convo- 
car extraordinariamente  a  assembléa  geral,  sempre  que  entender 
necessário ; 

4.''  Assignar  os  balanços,  inventários,  contractos,  titulos 
representativos  das  acções,  saques,  letras,  endossos,  créditos,  letras 
hypothecarias  e  quaesquer  titulos  de  responsabilidade  do  Banco; 
§  1.°  Compete  ao  Director-secretario :  redigir  as  actas  das 
sessões  da  Directoria,  ter  ao  seu  cargo  os  respectivos  livros  e 
assignar  com  o  Presidente  os  titulos  a  que  se  refere  o  n.  4  do 
Art.  22. 

§  2.°  Compete  ao  Director-caixa :  ter  sob  sua  guarda  im- 
mediata  o  cofre  do  Banco,  todos  os  seus  valores  em  moeda  legal 
ou  titulos  de  credito  e  documentos  relativos  ás  operações  da 
associação. 

CAPITULO  VI 

ASSEMBLÉA    GERAL 

Art.  23.°  A  assembléa  geral  se  compõe  dos  accionistas  em 
numero  legal,  cujas  acções  estiverem  inscriptas  no  registro  do 
Banco  com  trinta  dias  de  antecedência. 

Art.  24.°  A  assembléa  geral  reunir-se-á  ordinariamente,  uma 
vez  por  anno,  durante  o  mez  de  Março,  e  extraordinariamente 
todas  as  vezes  que  fôr  convocada  pelo  Presidente  do  Directório,  o 
qual,  em  ambos  os  casos,  designará  no  convite  o  dia  e  a  hora  da 
reunião. 
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A  convocação  extraordinária  também  poderá  ser  feita  pelos 
outros  dous  Directores  ou  um  grupo  de  cinco  accionistas. 

Art.  25.  Para  a  asseinbléa  geral,  poder  deliberar,  deverão 
comparecer  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  o  quarto  do 
capital  social,  salvos  os  casos  do  Art.  6.°  do  decreto  n.  164  de  17  de 
janeiro  de  1890,  nos  quaes  será  necessária  a  presença  de  accionis- 
tas que  representem  dous  terços  do  capital. 

Art.  26.  As  convocações  serão  feitas  por  annuncios  publi- 
cados na  gazeta  official  e  em  outra  das  de  maior  circulação  desta 
cidade  do  Salvador,  com  antecedência  de  quinze  dias. 

Não  comparecendo  numero  legal  de  accionistas  no  dia  desig- 
nado, far-se-á  nova  convocação  com  antecedência  de  oito  dias, 
declarando-se  que  a  assembléa  deliberará  qualquer  que  seja  a 
somma  do  capital  representado. 

Se,  porém,  a  assembléa  geral  for  convocada  para  os  casos 
do  Art.  6.°  do  decreto  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890,  e  não  com- 
pareceram accionistas  que  representem  dois  terços  do  capital,  no 
dia  marcado  pela  segunda  vez,  haverá  terceira  convocação  com 
antecedência  de  cinco  dias,  procedendo-so  na  forma  do  §  4."  do 
Art.  15  do  mesmo  decreto. 

Art.  27.  As  reuniões  da  assembléa  serão  presididas  pelo 
Presidente  da  Directoria,  e,  na  sua  falta  ou  impedimento,  pelo 
accionista  que  a  assembléa  designar,  servindo  de  Secretários  dois 
accionistas  que  o  Presidente  designar. 

Art.  28.  Os  votos  serão  assim  expressados  : 

Um  voto  por  cada  dez  acções. 

Nenhum  accionista  poderá  ter  mais  de  mil  votos,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções  que  possua. 

Art.  29.  Os  accionistas  poderão  fazer-se  representar  por 
procuração  passada  a  outros  accionistas  do  Banco,  devendo  o  instru- 
mento do  mandato  ser  apresentado,  trez  dias  antes  da  reunião  da 
assembléa,  ao  Presidente  do  Banco,  salvo  o  Estado,  que  serárepre- 
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sentado  pelo  Secretario   do  Thesouro   ou   qualquer  funccionario 
publico  por  este  designado. 

As  votações  serão  symbolicas  ou  por  acções  inscriptas  e  de 
accordo  com  o  Art.  28,  quando  dez  accionistas  presentes  o  reque- 
rerem. 

Art.  30.  As  discussões  serão  resumidas,  falando  cada  orador 
vinte  minutos  e  não  podendo  cada  accionista  falar  mais  de  duas 
vezes. 

Art.  31.  O  balanço  e  mais  documentos  a  que  se  refere  o  Art. 
147  do  Regulamento  approvado  pelo  decreto  de  4  de  julho  de 
1891,  ficarão  na  secretaria  do  Banco  á  disposição  dos  accionistas 
para  serem  examinados  desde  trinta  dias  antes  da  reunião  convo- 
cada para  a  sua  discussão  e  approvaçâo. 

Art.  32.  Compete  á  assembléa  geral : 

1.°)  Discutir  e  julgar  as  contas  antiuaes  : 

2.°)  Nomear  os  membros  da  Directoria  e  do  Conselho  Fiscal, 
preencher  as  vagas  existentes  e  destituir  os  administradores  que 
desmerecerem  de  sra  confiança  por  violação  provada  dos  Estatutos. 

3.°)  Resolver  sobre  todas  as  questões  de  interesse  da  Socie- 
dade, para  cujo  exame  houver  sido  convocada  na  forma  dos  Esta- 
tutos. 

4.°)  Reformar  os  Estatutos  de  conformidade  com  a  proposta 
que  for  apresentada. 

CAPITULO  VII 

CONSELHO    FISCAL 

Art.  33.  Além  do  Fiscal  do  Governo,  de  que  trata  a  lei  de  5 
de  setembro  de  1902,  no  Art.  18,  haverá  um  Conselho  Fiscal  com- 
posto de  três  accionistas  e  três  supplentes,  eleitos  todos  dentre  os 
que  possuírem  cincoenta  acções  pelo  menos. 

Art.  34.  As  funcções  do  Conselho,  que  serão  gratuitas,  em- 
quanto  não  for  resolvido  o  conti  ano  pela  assembléa  geral,  consis- 
tem em  examinar  os  livros  e  as  operações  do  Banco,  omittir  parecer 
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sobre  ellas  e  dar  consultas  á  Directoria  sobre  os  assumptos  que 
por  esta  lhe  forem  submettidos,  de  accordo  com  os  Arts.  118  a  127 
do  decreto  n.  434  de  4  de  julho  de  1894. 

Art.  35.  O  Banco  depositará  trimestralmente  no  Thesouro 
do  Estado  a  importância  que  fôr  marcada,  para  a  remuneração  do 
Fiscal,  nas  instrucções  que  o  Governo  expedir  sobre  as  attribuições 
e  obrigações  do  mesmo. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  36.  Serão  supplentes  dos  Directores  e  dos  membros  do 
Conselho  Fiscal  os  immediatos  em  votos,  decidindo  a  sorte  em 
caso  de  empate. 

Art.  37.  Os  casos  omissos  nestes  Estatutos  serão  regidos 
pelas  leis  federa  es  e  estaduaes  relativas  á  matéria. 

Bahia,  25  de  fevereiro  de  1905.  O  encorporador. — Joaquim 
Ignacio  Tosta. 

IVospeeto  do  ISanco  de  Credito  da  Lavoura  da  ISaliia 

A  organização  é  autorisada  pela  lei  estadual  n.  474  de  5  de 
setembro  de  1902,  que  concede  vários  favores. 

O  Banco  tem  por  fim  : 

1.°  Emprestar  sobre  hypotheca,  penhor  agrícola  de  caução, 
aos  agricultores,  creadores  e  profissionaes  das  industrias  connexas. 

2.°  Transigir  com  syndicatos  agrícolas,  organisados  de  ac- 
cordo com  a  lei  n.  979  de  6  de  janeiro  de  1903  e  cooperativas 
agrícolas. 


•i-1 


O  capital  a  subscrever  é  apenas  de  mil  contos,  porque,  de- 
vendo ser,  em  sua  totalidade,  de  cinco  mil  contos,  quatro  mil, 
segundo  a  respectiva  lei,  serão  subscriptos  pelo  Estado. 

Uma  vez  subscriptos  os  mil  contos,  far-se-á  a  primeira  cha- 
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m  ;da  de  10  °/0  afim  de,  realisada  ella,  constituir-se  logo  o  Banco  e 
iniciar  este  suas  operações  com  o  capital  realisado,  de  quinhentos 
contos.  Este  capital,  apenas  suficiente  para  o  inicio  das  operações 
bancarias,  deverá  ser  auginentado  quando  fôr  necessário,  com  o 
resultado  de  mais  uma  chamada  de  10  %• 

As  outras  chamadas,  também  de  10  °/Q ,  deverão  ser  annuaes, 
a  começar  de  1906. 

O  Estado,  além  de  subscrever  quatro  mil  contos,  que  serão 
cobertos  com  o  producto  do  imposto  addicional  de  exportação  de 
1  °/„,  já  em  cobrança,  garante  com  7  %  lettras  hypothecarias  que  o 
Banco  emittir;  não  receberá  os  dividendos  relativos  aos  quatro  mil 
contos,  os  quaes  serão  applicados  á  constituição  do  fundo  de  reserva 
do  Banco  ;  isenta  os  rendimentos  deste  de  todos  os  impostos  e  ónus 
orçamentários,  inclusive  as  adjudicações  de  iram  oveis  que  por  insol- 
vabilidade  dos  mutuários  hypothecarios  temham  de  ser  adjudicados 
ao  Banco ;  equipara  as  lettras  hypothecarias  deste  ás  apólices  da 
divida  publica  federal  e  ás  deste  Estado,  para  o  fim  de  serem  as 
únicas  cauções  ou  fianças  ás  responsabilidades  de  terceiros  para  o 
Thesouro  do  Estado  e  Tribunaes  Administrativos  ou  Judiciários. 

O  Banco  fará  operações  única  e  exclusivamente  de  emprés- 
timos á  lavoura,  sobre  créditos  movei  e  immovel,  incumbindo-se  de 
vender  todos  os  productos  agrícolas  e  de  comprar  machinismos, 
instrumentos  aratorios,  estrumes,  gados,  etc,  mediante  a  commissão 
que  não  excederá  de  2  1/2  %:  convindo  salientar  que  sobre  os 
productos  agrícolas  armazenados  nesta  capital  fará  adiantamentos 
nas  mais  vantajosas  condições  aos  agricultores. 

A  taxa  dos  juros  nos  empréstimos  hypothecarios  não  poderá 
exceder  de  8  °/0 ,  e  nas  transacções  sobre  penhor  agrícola  e  cauções 
de  títulos  de  credito  nunca  será  superior  a  9  °/0 ,  podendo,  portanto, 
ser  de  taxa  inferior,  conforme  as  condições  da  carteira  do  Banco  e 
o  movimento  agrícola  do  Estado. 

A  gerência  do  Banco  será  confiada  a  três  Directores,  eleitos, 
observando-se  os  mais  rigorosos  princípios  de  economia. 
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Não  ha  commissão,  nem  favores  para  o  organisador,  nem  são 
desembolsados  sommas  por  comeras,  commissões,  porcentagens 
ou  quaesquer  encargos. 

Bahia,  l.°de  Março  de  1905. — Joaquim  Ignaeio  Tosta. 


Na  Caixa  Económica  do  Estado  acha-se  aberta  desde  esta 
data  ate  o  dia  9  do  corrente  a  subscripção  para  o  capital  corres- 
pondente a  50  mil  acções,  estando  ali  depositados  o  projecto  de 
estatutos  e  alei  a  que  se  refere  este  prospecto,  para  serem  exami- 
nados por  quem  desejar  subscrever  para  o  referido  Banco,  tudo  de 
conformidade  com  o  Art.  7.°,  §§  1.°  e  2.°  do  decreto  n.  434  de  4  de 
julho  de  1891. 

A  entrada  no  acto  da  subscripção  é  de  10  "/„  sobre  o  capital 
subscripto. 

Bahia,  1.°  de  Março  de  1905. — Joaquim  Ignaeio  Tosta. 

LEI  N.  474  DE  5  DE  SETEMBRO  DE  1902 

Concede  fevores  e  estabelece  bases 
para  a  fundação,  neste  Estado,  de  um 
Banco  de  credito  territorial  e  agrícola. 

O  Governo  do  Estado  da  Bahia : 

Faço  saber  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  decretou  e  eu 
saneciono  a  seguinte  Lei : 

Art.  1.°  Ao  Banco  que  se  fuudar  neste  Estado,  com  o  fim  de 
operar  em  empréstimos  á  lavoura  e  ás  industrias  connexas,  é  o 
Governo  autorisado  a  conceder  os  seguintes  favores  : 

1.°  Garantias  de  juros  de  7  %  ao  anno  sobre  as  lettras  hypo- 
thecarias  que  forem  pelo  Banco  emittidas  de  accordo  com  a  legis- 
lação federal  em  vigor  ; 

2°.  Isenção  de  quaesquer  impostos  que  possam  incidir  sobre 
o  capital  e  lucro  do  Banco,  ou  sobre  qualquer  operação  de  caracter 
essencialmente  bancário ; 
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3.°  Isenção  de  imposto  de  transmissão  de  propriedade  dos 
immoveis  adjudicados  ao  Banco,  ou  por  elle  recebidos  em  paga- 
mento ; 

4.°  Isenção  de  sellos  e  custas  pertencentes  ao  Estado  nas  exe- 
cuções promovidas  pelo  Banco,  quando  o  producto  dos  bens  exe- 
cutados, ou  o  preço  da  adjudicação  não  exceder  á  importância  do 
seu  integral  pagamento. 

5."  Concurrencia  das  lettras  hypotheearias  .  com  as  apólices 
da  divida  publica  do  Estado  e  da  União,  como  valores  para  os  casos 
de  caução  e  fiança  nas  repartições  publicas  estaduaes  e  municipaes, 
nos  juizos  e  tribunaes  do  Estado,  não  sendo  permittidos  outros  títu- 
los para  caução  e  fiança. 

Art.  2.°  O  capital  do  Banco  não  será  superior  a  cinco  mil 
contos. 

Art.  3'  Para  facilitar  a  constituição  do  Banco  e  ampliar  ou 
desenvolver  as  suas  operações,  o  Estado  poderá  subscrever  até 
quatro  quintas  partes  do  seu  capital,  applicando  para  esse  fim  o 
producto  do  imposto  de  1  %  sobre  o  valor  official  da  exportação  de 
todos  os  productos  agricolas,  decretado  pela  Lei  n.  445  de  9  de 
setembro  de  1901,  imposto  que  continuará  a  ser  cobrado  até  attin- 
gir  a  somma  de  quatro  mil  contos  de  réis,  não  podendo  as  entradas 
do  Estado  exceder  á  receita  realisada  por  conta  desta  contribuição. 

l.°  As  chamadas  do  capital  subscripto  serão  feitas  de  accordo 
com  o  Governo, 

2.°  Os  dividendos  a  que  tiver  direito  o  Estado,  do  capital 
subscripto,  serão  applicados  ao  fundo  de  reserva  do  Banco. 

Art.  4.°  Os  empréstimos  sò  poderão  ser  realisados  mediante 
as  seguintes  garantias : 

1'  Dehypotbecas  de  propriedades  agricolas,  inclusive  fazen- 
das de  creaçâo  em  effeetiva  cultura  ou  exploração,  e,  accessoria- 
mente,  de  prédios  urbanos,  não  excedendo  a  importância  mutuada 
de  50°/o  do  valor  dos  bens  dados  em  garantia. 
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2."  De  penhor  agrícola  : 

a )  Sobre  bens  moveis  ou  semoventes,  machiuismos  instru- 
mentos de  lavoura  e  fructos  pendentes ; 

b )  Sobre  produetos  armazenados  na  própria  fazenda  do 
mutuário,  até  33  °/o  do  valor  delles ; 

c  )  Sobre  produetos  armazenados  em  trapiche  ou  entrepostos 
commerciaes,  até  60  %  do  seu  valor. 

3."  De  caução : 

a  )  De  títulos  da  divida  publica,  federal  ou  estadual,  das 
lettras  hypothecarias  do  próprio  Banco,  com  abatimento  de  10  °/0 
sobre  o  valor  da  cotação ; 

b  )  De  deberduresàe  sociedade  anonyma  que  goze  de  garantia 
de  juros  ou  subvenção  da  União  ou  do  Estado,  e  bilhetes  de  merca- 
dorias com  desconto  de  20°/o  no  valor  dos  bilhetes  de  mercadorias, 
baseado  no  preço  corrente  destas. 

Art.  5.°  Os  empréstimos  hypotheearios  não  poderão  exceder 
á  importância  de  cem  contos  de  réis,  e  os  de  penhor  constantes  da 
lettra  a  do  n.  2  do  Art.  4.°  a  de  trinta  contos  de  réis. 

Paragrapho  Único.  Quando  os  empréstimos  hypotheearios 
excederem  á  quantia  de  cincoenta  contos  de  réis,  os  immoveis  dados 
em  garantia  devem  ter,  pelo  menos,  o  valor  triplo  da  importância  do 
empréstimo. 

Art.  6.°  O  prazo  dos  empréstimos  hypotheearios  será,  no 
máximo,  de  33  annos,  e  o  dos  de  penhor,  a  que  se  refere  o  artigo 
anterior,  de  três  annos. 

Art.  7.°  A  taxa  dos  juros  dos  empréstimos  hypotheearios 
não  poderá  exceder  de  8%  ao  anno,  pagáveis  por  semestres  ven- 
cidos, e  a  amortisação  será  a  que  fôr  estipulada  no  contracto  de 
accordo  com  o  prazo  do  empréstimo. 

Paragrapho  único.  Além  dos  juros,  cobrará  oBanco,  por  uma 
só  vez,  uma  commissão  nunca  superior  a  1  %  sobre  a  importância 
total  do  empréstimo. 


—  173  — 

Art.  8.°  A  taxa  de  juros  dos  empréstimos  sobre  penhor  e 
caução  não  excederá  de  9  %• 

Art.  9.°  Nos  empréstimos  hypothecarios  que  realisar,  deverá  ' 
o  Banco  entregar  nunca  menos  de  20  %  em  moeda,  legal,  e  o  mais 
em  letras  hypothecarias  de  sua  emissão. 

Art.  10.  Os  empréstimos  feitos  pelo  Banco  devem  ser  des- 
tinados á  movimentação  e  ao  desenvolvimento  das  industrias  agri- 
cola  e  pastoril  ou  de  industrias  connexas. 

Art.  11.  Para  negociação  de  quaesquer  empréstimos  é  essen- 
cial que  a  administração  do  Banco  verifique  a  profissão  do  mutuá- 
rio, afim  de  ser  fielmente  observado  o  Art.,  1.°  desta  lei. 

Paragrapho  Único.  E'  permittido  ao  Banco  transigir  com 
syndicato,  cooperativas  agrícolas  e  caixas  ruraes,  mediante  as  ga- 
rantias desta  lei. 

Art.  12.  Além  das  operações  já  mencionadas,  o  Banco  poderá 
encarregar-se  da  venda  de  productos  agrícolas  e  dos  das  industrias 
connexas,  e  da  compra  de  apparelhos,inachinis  nos  eutensilios  des- 
tinados ás  industrias  a  que  se  refere  esta  lei,  percebendo  por  estas 
operações  commissão  que  não  excederá  de  2  1/2  %• 

Art.  13.  Para  o  empréstimo  sobre  penhor,  nos  casos  das  letras 
a  e  b  don.  2  do  Art.  4.°,  além  do  que  estiver  por  direito  estabelecido, 
é  indispensável  a  garantia  de  um  ou  mais  lavradores  idóneos  ou 
outra  fiança  idónea. 

Art.  14.  A  emissão  das  letras  hypothecarias  será  feita  na  razão 
do  quintuplo  do  capital  realisado  do  Banco,  por  séries  de  mil  contos 
de  réis,  podendo  a  emissão  ser  elevada  ao  decuplo  com  autorisação 
prévia  do  Governo  do  Estado. 

Paragrapho  Único.  Os  juros  das  letras  serão  de  sete  por  cento 
ao  anuo  e  o  resgate  será  feito  de  accordo  com  a  legislação  em  vigor. 

Art.  15.  As  annuidades  dos  empréstimos,  hypothecarios  serão 
feitas  em  dinheiro,  salvo  os  pagamentos  antecipados,  que  poderão 
realisar-se  em  dinheiro  ou  em  letras  hypothecarias  ao  par,  sem  dis- 
criminação de  séries. 
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Art.  16.  A  administração  do  Banco  será  confiada  a  três  Dire- 
ctores eleitos  pelos  accionistas. 

Art.  17.  A  Commissâo  Fiscal  compor-se-á  de  três  membros 

eleitos  pelos  accionistas. 

Art.  18.  O  Banco  ficará  soba  fiscalisação do  Governo  do  Esta- 
do, que  a  exercerá  por  Fiscal  de  sua  confiança,  tendo  assento  com  a 
Directoria  e  podendo  impugnar  qualquer  operação  que  julgar  não 
consentânea  com  os  fins  da  instituição,  levando  immediatamente  os 
factos  ao  conhecimento  do  Governo. 

Art.  19.  Dos  lucros  líquidos  do  Banco  serão  deduzidos  5  % 
para  fundo  de  reserva. 

Art.  20.  O  dividendo  do  Banco  aos  seus  accionistas  nunca 
excederá  de  10  °/0  ,  distribuindo-se  o  excedente  dos  lucros  líquidos 
pela  forma  seguinte :  dois  quintos  para  reforçar  o  fundo  de  reserva, 
um  decimo  para  commissão  da  administração,  que  nunca  poderá  ser 
superior  á  importância  dos  seus  vencimentos,  e  o  restante  será  di- 
vidido proporcionalmente  pelos  seus  devedores  hypothecarios  e  de 
penhor  agrícola,  creditando-se  a  quantia  respectiva  ás  suas  contas. 

Paragrapho  Único.  Lucros  líquidos  para  os  fins  desta  lei  são 
os  eftectivamente  realisados. 

Art.  21.  No  caso  de  dissolução  da  Sociedade,  depois  de  pagar 
todas  as  obrigações  e  o  capital  dos  accionistas,  o  saldo  que  se  veri- 
ficar pertencerá  ao  Estado. 

Art.  22.  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  5  de  Setembro  de 
1902. 

Severino  dos  Santos  Vieira. 
Dr.  António  de  Souza  Dantas. 


Systema  tributário 


Consoante  com  a  descriminação  estabelecida  na  Constituição 
Federal,  ficaram  reservadas  aos  Estados,  com  outros  impostos,  os 
relativos  «á  exportação  de  mercadorias  de  sua  própria  producção». 

E'  com  taes  impostos  que  quasi  todos  os  Estados  da  Federa- 
ção Brazileira alimentam  os  seus  cofres  afim  de  poderem  fazer  face 
aos  seus  onerosos  encargos.  D'ahi  a  razão  de  serem  as  respectivas 
taxas  assas  exageradas. 

Entretanto  são  conhecidos  os  inconvenientes  de  semelhante 
imposto. 

Effectivamente,  ao  em  vez  de  serem  protegidos  emsuasahida, 
de  sorte  a  terem  grande  procura  e  preço  compensador,  os  nossos 
productos  são  onerados  por  pesadas  taxas  de  exportação  que  enca- 
recem-lhe  o  preço  de  venda  e  os  coilocam  em  situação  de  não 
poderem  competir  no  mercado  consumidor  com  idênticos  productos 
de  outra  procedência. 

Entretanto,  alliviados  que  fossem  de  semelhantes  taxas,  quasi 
prohibitivas,  melhores  vantagens  dariam  os  nossos  productos  aos 
agricultores  que  naturalmente  applicariam  parte  de  seus  proventos 
ao  beneficiamento  delles,  valorisaudo  assim  a  nossa  producção,  o 
que  se  reflecteria  beneficamente  em  a  nossa  balança  commercial. 

Inspirados  nestes  augmentos,  todos  os  economistas  combatem 
e  condemnam  o  imposto  de  exportação.  Assim,  Frederico  Flora 
accentúa  «a  tendência  pronunciadissima,  de  nossos  dias,  para  abolil- 
os».  Nitti,  estudando  os  princípios  theoricos  em  que  deve  assentar 
um  bom  systema  fiscal,  cathegoricamente  affirma  que  «a  primeira 
regra  é  um  principio  fundamental  que  jamais  deve  ser  esquecido; 
isto  é: — que  a  producção  não  seja  nunca  onerada  pelos  impostos». 
Discorrendo  a  respeito   com  a  proficiência  que  lhe  é  peculiar,  o 
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egrégio  financista  italiano  continua  a  doutrinar  que  «não  ha,  no 
mundo,  paiz  algum  bastante  rico  para  não  ter  como  perigosa  a 
diminuição  da  producção»  e  mais  «um  paiz  que  cobra  taxas  de 
exportação  sobre  mercadorias  quenão  possuem  superioridade  incon- 
testável no  mercado  internacional  deprecia  sua  producção».  Diffe- 
rente  não  é  o  ensinamento  de  Leroy  Beaulieu,  Cauwcs,  Pierson, 
Alessio,  Colson,  Tangorra,  Cossa,  Leon-Saye  muitos  outros. 

O  imposto  sobre  vencimentos,  obedecendo  ao  systema   pro- 
•  gressivo,  é,  além  de  onerosíssimo   pelas  elevadíssimas   taxas,  outra 
anomalia  do  nosso  systema  fiscal. 

Eu  comprebenderia  semelhante  imposto  como  uma  modalidade 
do  imposto  de  renda  que  abrangesse  a  todas  as  classes  e  fortunas. 

Decretado,  porém,  exclusivamente  para  todos  aquolles  que 
exercem  íuneção  publica,  é,  por  certo,  uma  lamentável  anomalia  que 
está  i-eclamandoprqjnpta  reparação. 

Sérias  duvidas  alimento  sobre  .si  d  >  mod  i  porque  é  elle  co- 
brado possa  attingir  com  verdade  e  acerto  os  magistrados,  em  face 
da  disposição  constitucional  que  veda  a  diminuição  dos  seus  ven- 
cimentos. 

A  este  respeito  reeebiuma  reclamação  da  distincto  magistra- 
do Dr.  Horácio  Lucatelli  Dorea  solicitando  cessaçã)  da  cobrança 
do  imposto  e  restituição  do  que  houvera  pago. 

Indeferindo  tal  pretenção,  tive  de  fundamentar  o  meu  des- 
pacho que  passo  a  transcrever: 

«Na  petição  junta,  o  bacharel  Horácio  Lucatelli  Dorea,  juiz 
de  direito  da  comarca  de  Maragogipe,  solicita-me  de  mandar  lhe 
restituir  a  quantia  de  setecentos  e  cincoeuta  e  oito  mil  réis,  que, 
conforme  allega,  lhe  tem  sido  indevidamente  descontada,  pelo  The- 
souro,  de  seus  vencimentos,  por  força  e  effeito  de  disposições  de 
•leÍ3  orçamentarias,  a  começar  de  1901,  inclusive  a  vigente,  a  qual, 
no  §  23  do  Art.  6.°  tributou  com  7  °/0  os  vencimentos  e  subsídios 
provenientes  de  cargos  públicos. 

O  peticionário  tunda,  sobretudo,  sua  reclamação  na  allcgada 
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inconstitucionalidade  da  citada  disposição  orçamentaria,  visto 
como,  no  seu  entender,  contraria  as  prescripeõcs  dos  Àrts.  70  e  79 
di  Constituição  do  Estado,  que  vedam  a  diminuição  dos  venci- 
mentos dos  magistrados. 

Além  disso,  allega  mais  o  peticionário  que  idêntico  imposto 
toi  decretado  pelo  Poder  Legislativo  da  União,  sendo  afinal  sup- 
primido  por  ficar  evidenciada  sua  inconstitucionalidade. 

Finalmente,  lembra  ainda  que  introduzido  igualmente  no 
orçamento  da  União  da  Eepnblica  Norte  Americana  foi  o  dito 
imposto  também  ali  repudiado,  tendo  sido,  tempos  depois,  até  por 
ordem  expontânea  do  ministro  da  Fazenda,  Bouhoeli,  restituídas 
as  importâncias  subtrahidas  dos  vencimentos  dos  magistrados,  por 
effeito  da  cobrança  do  imposto,  considerado,  por  aquelle  funceio- 
nario,  inconstitucional. 

Synthetizada  assim  fielmente  a  petição  do  supplicante,  julgo 
do  meu  dever  indeferil-a. 

Satisfazendo  por  esta  forma  a  minha  consciência  eu  poderia 
quedar-me  certo  de  haver  cumprido  o  meu  dever. 

Sinto,  entretanto,  que  devo  fundamentar  o  meu  despacho,  em 
se  tratando  de  um  assumpto  que  reputo  de  elevada  importância  no 
domínio  do  direito  publico  e  administrativo. 

Assim  parece  também  ter  sido  a  questão  comprehendida  pelo 
illustre  peticionário,  tanto  que  procurou  abrigar  a  sua  reclamação 
no  estudo  da  legislação  comparada,  invocando  o  supracitado  caso 
do  secretario  das  Finanças  da  União  Norte  Americana,  Boutwell, 
cuja  conducta,  disse,  não  teve  ainda  entre  nós  imitadores. 

Nem  fora  possível  que  semelhante  procedimento  se  repe- 
tisse sem  seguir-se,  naturalmente,  em  face  dos  verdadeiros  prin- 
cípios do  direito  constitucional,  a  condemnação-justissima  de  uma 
tal  conducta,  que  dando  talvez,  sob  certo  ponto  de  vista,  satisfação 
á  consciência  do  funccionario,  determinaria  a  violação  de  seu 
dever  profissional  e  causaria  a  mais  inconcussa  infracção  dos  prin- 
cípios cardeaes  do  nosso  regimen  politico. 
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Por  mais  incontrovertivel  que  se  me  affigure  a  prchiHçã0 
constitucional  relativa  á  diminuição  dos  vencimentos  dos  magistra- 
dos, jamais  me  íôra  licito,  na  qualidade  de  superintendente  de  um 
dos  departamentos  administrativos  do  Estado,  insnrgir-me  contra 
o  dispositivo  da  lei  ordinária,  que,  porventura,  houvesse  infringido 
e  esquecido  aquella  prohibição,  para  o  fim  de  negar  obediência  r  o 
dito  dispositivo,  sob  fundamento  de  ser  este  contrario  á  Constituição. 

A  questão  pôde  ser  estudada,  já  em  face  do  direito  publico 
constitucional  e  administrativo,  já  á  luz  dos  princípios  do  direito 
penal  e  processual. 

Encaremol-a  e  cstudemol-a  sob  estes  differentes  pspectos. 

Dentre  as  pbases  embryonarias  da  lei  destacamos  a  do  veto, 
porventura  a  mais  importante,  pelo  qual  o  Executivo,  por  uma  revo- 
gação ao  principio  fundamental  da  separação  dos  poderes  e  em  vir- 
tude do  systema  constitucional  de  contrapesos  e  restricções,  é 
chamado  e  autorisado  a  exercer  íuncção  legislativa,  com  uma  ampli- 
tude considerável  e  discricionária  de  poder. 

Vetado  por  ventura  o  projecto  de  lei,  volta  e  ste  á  Camará 
que  lhe  deu  inicio,  e  de  novo  approvado  nessa  e  na  outra,  por  maio- 
ria de  votos,  independente  de  sancção  para  ser  lei  e  como  tal  será 
promulgada  e  publicada. 

Desde  então  cabe  ao  Executivo,  apesar  de,  e  até  contra  sua 
vontade,  «velar  pela  fiel  execução  da  lei»;  como  inilludivehnente  o 
obriga  a  disposição  do  §  4.°  do  Art.  59  da  nossa  Constituição  Es- 
tadoal. 

For  mais  inconstitucional  e  inconveniente  que  a  lei  lhe  pareça, 
o  Executivo,  liberto  então  de  responsabilidades  pelas  más  conse- 
quências que  delia  possam  provir,  não  pôde  mais  a  ella  se  oppôr ;  e 
negar-lhe  obediência,  seria  infringir  e  violar  o  seu  dever  constitu- 
cional. 

A  exactidão,  o  acerto  de  semelhante  doutrina  dispensam,  ao 
meu  ver,  o  apoio  que  eu  poderia  reclamar  de  muitos  publicistas. 

Mas,  uma  vez  que  o  peticionário  citou  um  facto  histórico  da 
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administração  Norte-Americana,  se  me  permitia  invocar  e  trans- 
crever a  opinião  de  dois  dentre  os  mais  apreciados,  dentre  os  mais 
conhecidos  e  mais  eruditos  publicistas  quo  escreveram  sobre  a 
organização  politico-constitucional  daquella  grande  Republica. 

Vejamos:  «Nospaizes  civilisados  o  poder  executivo  é  a  crea- 
tura  da  lei ;  elle  delia  tira  sua  existência  tanto  quanto  sua  autori- 
dade»— ,  «é  bem  claro  que  a  extensão  dos  poderes  do  magistrado 
executivo  depende  das  particularidades  da  lei,  isto  é,  do  que  ella 
deixa  á  sua  discreção ;  si  a  lei  é  genérica  em  seus  termos  o  execu- 
tivo gosa  de  uma  ampla  discreção»  «si  a  lei  entra  em  minuciosos 
detalhes,  si  ella  ordena  que  isso  se  faça  e  que  aquillo  não  se  faça, 
ella  restringe  a  liberdade  do  magistrado  executivo ;  sua  vontade 
pessoal,  seu  direito  de  julgar  desappareceram ;  se  não  pôde  mais 
consideral-o  um  dos  poderes  coordenados  do  Estado — Então  elle 
não  é  mais  do  que  um  vulgar  servidor,  do  que  a  mão  encarregada  de 
executar  as  ordens  do  cérebro  legislativo,  ou  melhcr  do  que  um  ins- 
trumento nas  mãos  do  poder  legislativo.» — Bryce — The  American 
Commonwealth — tomo  1.°  pags.  216- — 217  da  3."  edição. 

Quem  em  termos  tão  cathegoricos,  tão  insophismaveis  se 
pronuncia  é  o  grande  publicista  inglez  James  Bryce,  que  melhor 
talvez,  que  qualquer  publicista  americano,  estudou,  commentou  e 
exalçou  as  instituições  politicas  e  sociaes  da  grande  pátria  de 
Boutwéll. 

Consultemos  a  um  publicista  americano,  ouçamos  de  John 
Pomeroy  a  opinião  autorisada  sobre  o  assumpto,  exarada  em  sua 
obra  «■American  constitutional  law». 

Estudando  em  um  bellissimo  capitulo  se  o  executivo  «pode 
deixar  de  executar  uma  lei  sob  pretexto  de  que,  tendo  embora  as 
apparencias  de  lei,  a  resolução  legislativa  não  é  de  facto  lei,  porém 
nulla» — assim  discorre  aquelle  publicista  : — «O  presidente  tem  o 
poder  de  se  oppôr  por  meio  do  veto  a  uma  lei  proposta.  Armado 
com  semelhante  instrumento,  elle  pode  se  oppôr  á  passagem  de 
qualquer  projecto  que  julgue  inconstitucional  ou  até  inconveniente. 
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«Em  muitos  casos  suas  objecções  podem  fazer  frustar  a  pro- 
posta legislativa:  porém,  elle  poderá  ser  sobrepujado  por  uma  de- 
cisão de  dous  terços  de  votos  do  Congresso.  Quando  isto  se  dá  ou 
quando  o  projecto  é  saneei  o  nado,  este,  certamente,  tem  a  forma  de  lei 
e  a  presumpção  deve  inquestionavelmente  ser  em  favor  de.  sua  vali- 
dade. Ninguém  certamente  affirmará  que  o  presidente  deve  então 
recusar  obediência  a  essa  lei,  sob  o  fundamento  de  que  em  sua  opi- 
nião ella  é  inopportuna  e  impolitiea». 

«Quando  se  diz  que  o  presidente,  continua  Pomeroy,  c  ape^ 
nas  adstricto  a  executar  as  leis  e  não  actos  e  decretos  nullos,  e  que 
elle  deve,  portanto,  decidir  por  si  mesmo  e  recusar  applicar 
aquellas  resoluções  que  lhe  pareçam  inconstitucionaes,  fere-se  o 
ponto  essencial  cia  questão. — Esta  realmente  é: — são  as  leis  em 
controvérsia  validas  ou  nullas?  conferir-se  competência  ao  Exe- 
cutivo para  decidir  esta  questão  é  tornal-o  o  único  arbitro  da  appli- 
cação  das  leis ;  é  introduzir  immediata  confusão  em  todo  o  mecha- 
nismo  governamental,  6  collocar  o  Executivo  contra  o  Legislativo. 
— A  lei,  tendo  passado  pelos  tramites  constitucionaes  de  sua  forma, 
cão,  se  reveste  de  todas  as  condições  de  validade,  ao  menos  presum- 
piiramente» — Pomeroij,  American  consiitutional  law  —  pags.  559 
a  Si,  §§  604  a  (367. 

Ora,  se  assim  é  com  o  presidente,  se  este  deve  absoluta  obe- 
diência á  lei,  muito  embora  haja,  no  uso  de  uma  attribuição  con- 
stitucional que  é  sua,  e  em  dado  momento  da  gestação  da  lei 
impugnado  esta  por  impolitiea  ou  inconstitucional,  que  diremos  de 
referencia  aos  chefes  dos  serviços  administrativos»,  seus  subordi- 
nados, aos  secretários  ou  auxiliares  do  Executivo? 

De  facto,  suppor-se  competência  nestes  para  julgar  da  con- 
veniência ou  inconstitucionalidade  das  leis  è  nada  menos  que 
desconhecer  a  situarão  e  funeção  dos  mesmos  no  actuil  regimen  do 
governo. 

O  organismo  do  systema  presidencial  não  supporta  a  exis- 
tência  de  onsolhos  de  ministros  com  poderes  politicos  próprios  ; 
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sua  autoridade  promana  da  vontade  do  presidente  e  das  qualidades 
pessoaes  de  cada  ura. 

«Em  uma  republica,  lê-se  no  The  Feãeralist,  onde  todo  o 
magistrado  deve  ser  pessoalmente  responsável  de  sua  conducta 
official,  não  somente  o  conselho  é  desnecessário  como  até  sua  pre- 
sença é  bastante  para  subverter  as  instituições». 

«Na  America,  affirma  Story,  não  se  admitte  que  os  conselhos 
ou  a  opinião  dos  secretários  do  presidente  attenuem  a  responsabi- 
lidade deste,  nem  que  as  Camarás  tomem  contas  aos  secretários» 
On  the  constitution — Story,  vol.  2.°  §  1421.» 

Diverso  não  foi  o  pensamento  dos  notáveis  convencionaes  de 
Philadelphia  quando,  dando  organisaçâo  rigorosamente  unitária 
ao  poder  executivo,  então  tristemente  impressionados,  talvez,  pelos 
funestos  eífeitos  da  má  administração  da  junta  governativa  da  con- 
federação, deixaram  quasi  em  completo  esquecimento,  sem  exis- 
tência constitucional,  sem  autoridade  politici,  sem  organisaçâo 
definida,  os  auxiliares  directos  do  presidente. 

E,  muito  embora,  assim  os  usos  e  os  costumes,  como  também 
as  luctas  de  partido  hajam  notavelmente  modificado,  neste  parti- 
cular, como  em  tantos  outros  pontos,  o  espirito  da  constituição 
americana,  tal  como  o  firmaram  os  seus  sábios  e  experimenta- 
dos fundadores,  é,  ainda  hoje,  incontestável  que  a  opinião  dos 
secretários  do  presidente  não  é  decisiva  nem  mesmo  absolutamente 
necessária  à  acção  governativa. 

«As  respectivas  posições  do  presidente  e  seus  secretários  são 
o  reverso  daquellas  que  existem  nas  monarchias  constitucionaes  da 
Europa. 

Nestas  o  soberano  é  irresponsável  e  os  ministros  responsáveis 
pelos  actos  que  expedem  em  nome  do  soberano. 

Na  America  o  presidente  é"  responsável  desde  que  o  ministro 
não  é  mais  do  que  seu  auxiliar,  obrigado  a  lhe  obedecer  e  indepen- 
dente do  Congresso». 

Bryce — obr.  cit.  tomo  l.°pags.  91. 
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«Por  vezes  mas.no,  accentú.i  outro  publicista,  se  tem  visto  o 
presidente  dispensar  de  recorrer  ás  luzes  de  seus  secretários  e  se 
decidir  sem  sciencia  destes.»  Dub  de  Xoailles — ccnt  ans  de  Repu- 
blique aux  Etats-Unis — tomo  2.°  pag.    94.» 

A  historia  politica  dos  Estados-Unidos  do  Norte  offerece 
exemplos  comprobatórios  de  semelhante  acerto  até  mesmo  nos 
momentos  mais  críticos  de  sua  vida  constitucional,  quando  justa- 
mente mais  necessários  e  efficazes  deveriam  ser  os  auxílios  e  as 
luzes  dos  secretários  á  acção  governativa. 

Assim  a  memorável  proclamação  de  1  de  janeiro  de  1863 
pela  qual  Lincoln  decretou  a  .ibolição  da  escravidão,  em  meio  das 
gravíssimas  e  assombrosas  commoções  da  guerra  civil,  só  foi  conhe" 
eida  de  seus  seeretai-ics  depois  de  resolvida  e  escripta  pelo  pi*esi- 
dente — Chambrun — Le  pouvoir  exemtifi  avx  Etats-Unis,  pag.  98. 
O  contrario  se  observa  no  regimen  parlamentar. 

Na  Inglaterra,  por  exemplo,  os  usos  e  os  costumes,  tanto 
quanto  as  luetas  pela  conquista  das  liberdades  publicas  restringi- 
ram de  modo  a  acção  e  as  prerogativas  absolutas  da  coroa  que 
deslocaram  afinal  o  centro  de  gravidade  do  peder,  transferindo-o 
para  a  Camará  dos  Communs  e  investindo  o  Gabinete  de  inicia- 
tiva governamental,  de  tal  sorte  que  seria  considerado  hoje  um 
golpe  de  estado  capaz  de  comprometter  a  própria  existência  da 
Realeza,  seesta'deinittisse,  sponte  sua,  um  gabinete  que  gozasse  da 
confiança  da  maioria  díis  Camarás  ou  se  dissolvesse  a  Camará  dos 
Communs  a  contragosto  do  gabinete—  GlassonHistoir—e  du  droitet 
des  institutions  del'Angleterre,tomo  6.°,  pag.  9. — Franqueville—Le 
governement  et parlevient  hritanniqv.es,  tomol.°  pag. 449. — Anscn-- 
Loi  et  pratique  constitutionelle  de  l' Àngleterre,  pag.  35 — Dupriez 
— Les  Ministres  aansles  pjrincipaux  pays — tomo  1,  pags.  43, 44. — 
Minguzzi  Governo  de  Gabinetto  e  Governo  Presidenziale — pag.  13 
— Burgess — Politicai  science  and  constitucional  law — tomo  1.° 
prgs.  198  a  2C0,  213  e  214. — Ilare — American  constitui ionalhnr, 
tomo  1.°,  pags.  186 — 195. 
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No  regimen  presidencial,  porém,  os  secretários,  sendo  fimccio- 
narios  da  confiança  pessoal  do  presidente,  commummcntese  sucee- 
dem  sem  que  o  facto  da  successão  leve  embaraço  ou  solução  de 
continuidade  á  administração. 

Nestas  condições  como  se  pôde  conceber  que  um  secretario 
afinal  um  funccionario  de  ordem  administrativa,  posto  que  da  mais 
elevada  cathegoria,  possa  insurgir-lhe  obediência  sob  pretexto  de 
inconstitucionalidade  ? 

Pois  que?  si  o  próprio  executivo  sancionou-a,  como  vae  o 
secretario  recusar-lhe  obediência?  Singular  anomalia  a  que  dá  causa 
à  pretenção  do  peticionário  ! 

Eftectivamente,  dentre  os  deveres  reservados  aos  funcciona- 
rios  está  o  de — obediência  aos  seus  superiores  bierarchicos,  o  de 
cumprirem  fielmente  seus  deveres. 

Assim  dispõe  a  segunda  alineado  Arfc.  143  da  nossa  Consti- 
tuição de  2  de  julho  de  1891. 

Assim  recommendam  todos  os  publicistas. 

Discorrendo  com  incontestável  proficiência  a  este  respeito, 
isto  é,  sobre  o  dever  de  obediência  dos  funccionarios  administra- 
tivos, o  notável  publicista  Paul  Labanã,  reconhecendo  aliás  com- 
petência naquelles  para  julgar  da  legalidade  de  todas  as  ordens 
sobre  o  serviço  que  lhes  cabe  executar,  traça  mui  acertadamente  os 
limites  de  semelhante  competência. 

«O  dever  do  funccionario  de  examinar  as  ordens  recebidas 
se  reporta  unicamente  á  legalidade  formal  destas  ordens  e  implica 
três  questões:  o)  a  autoridade  que  ordena  é  competente  para  dar  a 
ordem?  b)  o  funccionario  a  quem  se  ordena  é  competente  para 
executar  o  acto  cujo  cumprimento  lhe  é  ordenado?  c)  a  ordem  foi 
transmittida  em  forma  regular  ?» 

Dentro  destes  limites  o  sábio  publicista  allemão  circumscreve 
a  acção  negativa,  o  direito  de  critica  do  funccionario,  porque,  em 
sua  valiosa  opinião,  «estender  esse  direito  á  questão  de  saber  se  a 
autoridade  superior,  de  facto,  interpretou  com  acerto  e  ajyrficoit  com 
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exactidão  as  regras  de  direito  estabelecidas  seria  não  só  desmorali- 
zar, mas  também  inverter  completamente  o  systema  de  organisação 
d-sautoridades  ea  subordinação  de  inferiores  asuperiores.» — Paul 
Laband — Droit  Public  de  1'Empire  Allemand — tomo  2.°,  pags. 
150,  151. 

Na  culta  Allemanha  não  é  somente  o  preclaro    professor  da 
Universidade  de  Strasbourg  quem  assim  pensa. 

O  seu  eminente  compatriota  Ottc-Mayer  não  destoa  de  se- 
melhante doutrina  quando  affrrma: — «Se  reconhece  que  o  funecio- 
nario  não  tem  senão  um  poder  limitado  deexaminar  alegalidade  da 
ordem  que  recebe;  fora  destes  limites,  é  seu  dever  obedecer  ainda 
mesmo  que  esteja  convencido  que  seu  acto  contrariará  a  leie  lesará 
adireitosde terceiros. Elle  não  responderá, pois,  por  indemnisações.» 
■ — Otto-Mayei — Le  droit  administratif  allem-md- — pag.  298. 

O  tão  apreciado  quão  conhecido  professor  da  Universidade 
de  Heideberg,  BUmtscMi,  estudando  a  questão  ;iffirma: 

«A  obediência  devida  varia  com  a  natureza  da  funeção;  se 
sente  que  ella  é  uma  para  os  funecionarios  administrativos  e  outra 
para  os  judiciários»,  em  seguida  accentúa: — «o  funecionario  tem 
o  direito  de  examinar  si  a  ordem  é  regular  na  forma,  isto  é, 
si  emana  realmente  do  superior  competente^si  é  expedida  de  accôr- 
do  com  as  formas  legaes  externas»,  e  assim  conclúe:  «si  entretanto 
a  competência  é  duvidosa  e  o  superior  reitera  a  ordem  o  inferior 
obedecerá» — Bluntschli —  Théorie  de  l'Eíat,  pag.  478. 

Diversa  não  é  a  doutrina  observada  em  face  dos  princípios 
de  direito  administrativo  dominante  nos  Estados-Unidos  do  Norte. 

Ali,  no  próprio  berço  de  Boutuell,  a  cujo  procedimento,  aliás 
illegal,  se  soccorreu  o  peticionário,  se  considera  o  dever  de  obe- 
diência do  funecionario  como  uma  consequência  natural  dalúerar- 
chia  administrativa. 

Franck  Goodnow — professor  de  direito  administrativo  na 
«Columbia  Coliege»,  em  New-York,  desenvolvendo  considerações 
sobre  os  deveres  de  ordem  moral   dos  funecionarios  em  sua  obra 
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magistral  Comparativa  administrative  laia,  «um  livro  que  é  um  tra- 
tado admirável  equegosade  u:n  valor  precioso  para  os  americanos»'» 
como  aífirma  o  emérito  publicista  Laurence  Laioell  (Governemenis 
and  partias  inzoníinental  Europe — tomo  1.°  pag.  60), — Goodnow 
accentua:  «O  dever  geral  de  obediência  a  ordens  de  funccionarios 
superiores  encontra-se  em  todos  os  systemas  administrativos  hie- 
rarchicamente  organisados» — Comparativa  administrative  law — ■ 
tomo  2.°,  pags.  82—83. 

Até  na  espliera  de  acção  do  direito  penal,  onde  as  responsa- 
bilidades seindividaalisam,  a  procedência,  o  acerto  da  doutrinaque 
venlio  de  expor  se  evidenciam  de  modo  incontroverso. 

Ahi  está  o  Art.28do  Código  Penal,que  assim  preceitua: — «A 
ordem  de  commetter  crime  não  isentará  da  pena  aquelle  que  o  pra- 
ticar, salvo  se  fôr  cumprida  em  virtude  de  obediência  legalmente 
devida  a  superior  legitimo  e  não  houver  excesso  nos  actos  ou  .na 
forma  da  execução.» 

Tal  doutrina  assim  tão  claramente  amrmida  em  nossa  legis- 
lação positiva,  é  ainda  de  modo  assas  cathegorico  sustentada  por 
eminentes  criminalistas  contemporâneos.  Dentre  todos  julgo  ser 
sufíiciente  citara  opinião  de  um,  talvez  o  maior,  o  mais  erudito,  o 
mais  competente. 

Quero  reíerir-me  ao  preclaro  chefe  da  escola  critica  de  direito 
penal,  a  Bernardino  Alimena,  o  notável  professor  da  universidade 
de  Cagliari. 

Assim  se  enuncia  elle  «si  o  funccioiiario  publico  é  obrigado 
a  executar  a  lei  sem  discutil-a;  pela  mesma  razão  é  obrigado  a  exe- 
cutar as  ordens  de  seu  superior  hierarchico  sem  discutil-as.» 

Um  subordinado  que  discute  qualquer  ordem  antes  de  cum- 
pril-a,  pode  dar  causa  a  uma  comedia,  porém  tornará  muito  difficil 
e  lento  o  funccionamento  da  vida  social.  Si  pois  o  acto  executado 
é  um  delicto,  quem  tem  dado  a  ordem  será  sempre  responsável; 
sobre  isto  não  ha  duvida. 
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Mas  será  responsável  quem  tem  executado  a  ordem?  Eis  o 
problema. 

A  solajão  S3rá  por  nós  procurada  ponderadamente,  porém, 
d^sde  já  podemos  declarar  que  o  inferior  será  irresponsável  quan- 
do a  ordem,  partindo  do  superior,  lhe  pareça  legitima  e  entre  na 
esphera  de  sua  competência  e  de  suas  relações  reciprocas,  e  isto 
porque  é  absolutamente  necessário  que  o  interior  execute  a  ordem 
do  seu  superior,  sem  poder  recusar-se.» — B.  Alimena — I  limiti  e  i 
modifi-icubori  áeWimputabilitá — vol.  3.°  pag.  7 — 8. 

Provado,  como  deixamos,  que  falleiie  competência  aos  fuuc- 
eionarios  administrativos,  por  m  xis  elevada  que  seja  sua  cathegoria, 
pira  negir  obediência  á  lei,  sob  o  fallaz  pretexto  de  sua  inconsti- 
tucionalidade, não  podemos  deixar  sem  reparos,  ao  terminar,  a  im- 
propriedide  do  recurso  de  que  lançou  mãos  o  illustre  peticionário, 
aliás  digno  magistrado,  a  quem  não  podem  ser,  e,  certamente,  não 
são  extranhas  as  regras  inherentes  á  teclmica  processual. 

O  direito  violado  na  lueta  em  que  se  empenha  pela  sua  affir- 
maeão  obedece  á  formulas,  a  normas  de  que  se  não  pode  separar. 

Tendendo  a  um  fim  elle  se  manifesta  por  meios  e  processos 
adaptáveis  á  consecução  desse  fim. 

E  eis  porque,  como  diz  Cogliolo,  citando  Savigny  «o  conceito 
geral  e  dogmático  da  actio  ê  que  ella  é  o  modo  de  fazer  valer  o 
direito  violado  e  que  só  apparece  depois  da  violação  do  direito 
mesmo»  —  Pietro  Cogliolo — IJevoluzione  dei  diritto  privato  — 
pag.  102. 

«Nesta  concepção  vem  synthetisar-se  a  idéa  de  que  von  Ihe- 
ring  fez  o  thema  de  seu  «Combate  pelo  direito.» 

Assim  também  Bordeaux  compara  o  processo  contencioso  a 
um  combate  com  quatro  períodos  ou  estádios. 

E  provando  como  «a  natureza  das  regras  do  processo  posi- 
tivo é  influenciada  pelo  estado  politico» — como  «a  constituição  do 
governo  exerce  uma  acção  sobre  a  origem  e  a  forma  das  leis  adjec- 
tivas», Bordeaux  accentúa: — «as  leis  de  forma  devem  ser  sukordi- 
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nadas  ao  direito  de  quo  ellas  são  a  vida;  como  uma  vestimenta  a 
forma  deve  modelar-se  ao  corpo  e  lhe  conservar  o  typo» — Bordesiux 
— Philosophie  de  proceãure  civile,  pags.   13  e  29. 

Não  é  debalde,  nem  por  effeito  de  mero  capricho  do  legisla- 
dor, que  ha  multiplicidade  de  acções  e  variedade  de  juizo. 

O  processo  tem  suas  leis  que  reflectem  o  caracter  especifico 
do  direito  que  elle  procura  reintegrar  quando  violado. 

O  recurso  de  que  lançou  mãos  o  illustre  peticionário  para 
reintegrar  o  seu  direito  constitucional,  qual  o  de  não  se  poder  por 
lei  ordinária  taxar  e  diminuir  os  seu3  vencimentos  de  magistrado,  é 
inadequado,  impróprio,  inidoneo  á  consecução  do  fim  almejado. 

Seria  até  irrisório  se  um  despacho  de  mero  caracter  adminis- 
trativo pudesse  sustar  os  effeitos  de  uma  lei  sob  pretexto  de  ser 
est  i  inconstitucional. 

Tal  procedimento  faria  suppôr  competência  nas  autoridades 
administrativas  para  interpretarem  de  modo  definitivo  a  constitui- 
ção,— o  que  só  é  dado  fazer  aos  poderes  politicos  na  forma  por  ella 
prescripta. 

Não,  não  possonemdevo  imitara  conductaillegalde  Boutwell. 

Em  a  nossa  legislação  se  encontram  remédios  judiciários  para 
todas  as  violações  de  direitos,  assim  no  terreno  do  direito  privado, 
como  no  domínio  do  direito  publico. 

Secretaria  do  Thesouro  eFazenda  do  Estado  da  Bahia,  em25  de 
junho  de  1904. — O  Secretario  do  Thesouro,  João  Pedro  dos  Santos. 

O  imposto  sobre  industrias  e  profissões  é  igualmente  reser- 
vado pelo  Art.  9.°  n.°  4  da  Constituição  Federal  á  competência  priva- 
tiva dos  Estados. 

A  tabeliã  n.°  2  do  orçamento  do  Estado  estabelece  as  taxas  e 
o  assento  de  lançamento  do  dito  imposto,  para  cuja  cobrança  expe- 
diu-se  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  de  n.  18  de  31  de 
Dezembro  de  1896. 

Em  muitas  disposições  se  encontra  o  imposto  sobre  renda 
muito  mal  disfarçado  como  de  industrias  e  profissões. 
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O  §  2.°  da  dita  tabeliã,  porém,  tem  provocado  reclamações 
dos  bancos  extrangeiros,  que  por  elle  são  obrigados  a  pagar  mais  20 
contos  qne  os  bancos  nacionaes,  sob  pretexto  de  que  o  seu  negocio 
principal  é  operação  do  câmbios  extrangtSros. 

Tendo  reclamado  das  autoridades  administrativas  na  forma 
das  leis  e  regulamentos  vigentes   sem  proveito  para  sua  causa, 
recorreram  os  bancos  extrangeiros  a  juizo,  propondo  acção.  Fun- 
damentaram-na,  allegando  a  inconstitucionalidade  do  imposto  não 
só  pela  desigualdade  da  tributação  de  com   os  bancos  nacionaes, 
como  também  porque  a  taxa  addicional,  no  sentir  delles,  attingia  o 
commercio  internacional  pois'  recahia  sobre  as  operações  cambiaes. 
A  verdade,   porém,  é  que  a  taxa  não  era  proporcional  á  somma 
destas  operações,  que  eram  referidas  no  texto  da  lei  orçamentaria 
apenas   como  caracterista  d.i    differença  de  fimcções   dos  bancos, 
pira  da  taxa  addiccional  isentar  claramente  aquelles  que  não  fizes- 
sem operações  de   cambio.  E  como  o  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões é  pela  própria  Constituição  Federal  reservado  á   privativa 
competência  dos  Estados,  é  claro  que  este3   podem  em  suas  leis 
orçamentarias  distinguir  as  profissões  para   taxal-as  sem  infringir 
dispositivo  algum  constitucional.  Imaginemos   que  na  praça  deste 
Estado  funda-se  um  estabelecimento  bancário  cujas  funeções  se 
limitam   a  operações   cambises.  Porventura  esse  estabelecimento 
estaria  fora  do  alcance  da  capacidade  tributaria  do  Estado  ?  Nin- 
guém certamente  aífirmal-o-liacom  verdade.  Entretanto,  si  o  prin- 
cipio de  que — quem  taxa  regula — fosse  applieado  com  o  rigorismo 
pretendido,  incontestavelmente  seria   em  tal  caso  invocado  pura 
isentar  o  alludido  estabelecimento  e  até  as  casas  importadoras. 

Mas  o  que  sobreleva  accentuar  é  que  não  são  as  operações 
cambiaes  nem  a  importação  que  são  tributadas,  mas  sim  as  indus- 
trias e  profissões. 

Como  quer  que  seja  o  Supremo  Tribunal  Federal  deu  ganho 
de  causa  aos  bancos  extrangeiros,  como  se  vê  da  seguinte  sentença  : 
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ACCOUDÃO 

De  14  de  Dezembro  de  1904  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  favor 
do  The  British  Bank  of  South  America,  Limited,  no  Recurso 
Extraordinário  n.  388  do  Estado  da  Bahia: 

N.  388 — Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de  recurso 
extraordinário  entre  partes,  como  recorrente,  The  British  Bank 
of  South  America,  Limited,  e  recorrida  a  Fazenda  do  Estado  da 
Bahia.  D'elles  consta  que  o  recorrente  propoz  contra  a  recorrida,  no 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  do  referido  Estado,  uma  acção  ordi- 
nariamediante  a  qual  pedira  restituição  completa  do  imposto  estadual 
por  elle  prgo  de  1895  a  1900,  de  accordo  com  a  taxa  estabelecida 
nas  respectivas  leis  orçamentarias  para  casas  bancarias  coin  sede 
fora  do  Estado,  bem  como  do  que,  além  do  imposto  sobre  dividendos, 
também  pagoude  1901  a  1904, na  razãode  vinte  contos (20:00C$0C0) 
annualmente,  lançado  por  motivos  de  operações  de  cambio  e  passa- 
gens de  valores  para  o  estrangeiro,  conforme  o  estatuído  nas  leis 
de  orçamento  correspondentes  ao  ultimo  período,  sendo  o  funda- 
mento da  acção  a  inconstitucionalidade  do  primeiro  dos  indicados 
impostos  por  não  obedecer  ao  principio  da  igualdade  perante  alei» 
consagrada  na  Const.  Fed.  Art.  72  §  2.°  e  igual  inconstitucionali- 
dade do  segundo  por  affectar  elle  o  commercio  internacional,  que 
somente  o  Congresso  Nacional  pode  regular  ex-vi  do  Art.  34  n.  5 
da  cit.  Const.,  uma  vez  que  o  direito  de  taxarenvolve  ode  regular, 
secundo  a  doutrinados  constitucionalistas  norte-americanos; — que 
a  acção  foi  contestada  por  negação,  oppondo-se,  entretanto,  por 
parte  daR.,  ora  recorrida,  nas  razões  fmaesaprescripçâoquinquen- 
nal  de  parcellas  da  sonima  reclamada,  a  par  da  improcedência  de 
toda  a  acção,  porque,  sendo  esta  de  restituição  do  indébito,  é  ina- 
dmissível desde  que  o  A.  pagou  o  imposto  scientemente; — que  o 
iuiz  da  causa  julgou  procedente  o  pedido  declarando  insconstitu- 
cionaes  os  impostos  reclamados  e  condemnandoaR.  ora  recorrida,  a 
restituil-os  integralmente,  visto  não  prevalecer  a  allogida  prescri- 
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pção  quinquennal,  apenas  consagrada  por  disposição  regulamentar 
do  Estado,  quando,  constituindo  ella  matéria  de  direito  civil,  somente 
poderia  ser  estabelecida  por  lei  federal; — que  dessa  sentença  iu- 
terpoz  a  K.  recurso  para  o  TriLnnal  de  Ccr.flictos  do  dito  Fstado, 
competente  parao  caso  nos  termos  dacrçanisação  judiciaria  lahiar.a, 
e  aquelle  Tribunal  deu-lhe,  em  rarte,  provimento  para  julgar  in- 
constitucicnal  o  imposto  cem  iniidercia  sobre  e. talelecimcntcs 
bancários  com  sede  fora  do  Pastado,  mandando  restituir  ao  A.,  ora 
recorrente,  o  que  elle  houvesse  pago  e  não  tivesse  incorrido  na 
prescripção  quinquennal,  cuja  existência  reconheceu;  absolvendo, 
porém,  a  R.  da  restituição  da  taxa  de  20:000§0C0,  por  haver  deci- 
dido nada  ter  esta  de  contrario  á  Const.  Federal  e  á  do  Estado; — 
que  mantida  essa  decisão  pela  rejeição  dos  embargos  oppostos, 
interpoz-se  delia  o  presente  recurso  extraordinário  com  assento  no 
Art.59  §  1.°,  73,  da  Const.  Fed.  e  sob  o  fundamento  de  que,  tendo-se 
na  discussão  da  causa  arguido  de  contraria  á  Const.  Fed.  tanto  a 
leibahiana,  que  estabeleceu  o  imposto  de  Es.  20:000^000,  como  o 
Reg.  do  mesmo  Estado,  n.  111  de  19  de  Dezembro  de  1901,  que 
manteve  em  favor  da  Fazenda  Estadual  a  prescripção  quinquennal 
e,  havendo  a  ultima  decisão  da  justiça  local  reconhecido  validos  a 
lei  e  o  regulamento  impugnados,  occorria  a  hypothese  prevista  no 
nvocado  texto  constitucional;  que  o  sr.  Ministro  Procurador  Geral 
da  Republica  opinou  ser  caso  do  recurso  intentado,  bem  como  que 
se  lhe  devia  dar  provimento  para  declarar  inapplicaveis  ao  recor- 
rente a  lei  e  o  regulamento  citados,  aquella  como  offensiva  doArt. 
34  n.  5,  e  este  contrario  ao  Art.  34  n.  23  da  Const.  Fed.  Isto  posto 
e  resolvido,  preliminarmente,  tomar  conheiiimato  do  recurso  por 
ser  manifestamente,  autorisado  pelo  dispositivo  constitucional  que 
lhe  serve  de  base:  considerando  que  o  imposto  fixo  de  20:000$000 
sobre  estabelecimentos  bancários,  cujo  principal  negocio  consiste 
em  operações  de  cambio  e  passagens  de  valores  para  o  estrangeiro 
creado  pela  lei  (orçamentaria)  do  Estado  da  Bahia,  n.  4  8  de  1900 
e  reproduzida  nas  de  n.  445  de  1901,  479  de  1902  e  526  de  1C03  é 
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incontestavelmente  inconstitucional  desde  que  influe  de  modo  dire- 
cto sobre  o  commercio  internacional  e  é  doutrina  corrente  entro  os 
constitucionalistas  norte-amerieanos,  já  adoptada  entre  nós,  que  a 
faculdade  de  taxar  importa  a  de  regular,  pelo  que  escapa  ella  á 
esphera  da  legislatura  estadual,  sendo,  como  é  privativa  attribuição 
do  Congresso  Nacional  regular  o  referido  commercio,  ex-vi  do  Art. 
34  n.  5  da  Const.  Federal. 

Considerando,  outro  sim,  que,  sendo  a  prescripção  extinetiva 
de  obrigações  um  instituto  de  direito  civil  ou  commercial,  somente 
pôde  decretal-a  a  lei  federal,  pelo  que  o  regulamento  bahiano,  tantas 
vezes  citado,  consagrando  em  um  de  seus  artigos  a  prescripção 
quinquennal  a  favor  das  dividas  passivas  do  respectivo  Estado, 
além  de  exorbitar  de  sua  espliera  própria,  por  ser  o  assumpto  matéria 
legislativa,  ainda,  n'esta  parte,  offende  abertamente  o  Art.  34  n.  23 
da  Const.  Federa),  segundo  o  qual  o  Congresso  Nacional  é  o  único 
competente  para  legislar  sobre  o  direito  civil  e  commercial :  Ac- 
cordam  dar  provimento  ao  recurso  para  declarar  inconstitucional, 
não  só  o  alludido  imposto  de  Rs.  20:000$900,  como  também  a  dis- 
posição regulamentar  que  consagrou  a  prescripção  quinquennal 
das  dividas  passivas  da  recorrida,  e,  por  tal  fundamento,  refor- 
mando, em  parte,  o  aresto  do  Tribunal  de  Conflictos,  condemnar  a 
mesma  recorrida  a  restituir  ao  recorrente  os  impostos  por  elle 
indevidamente  pagos,  e  que,  conforme  se  mostra  dos  autos,  impor- 
tam na  somma  de  Rs.  174:666$666,  bem  como  nas  custas  do  pro- 
cesso, accrescendo  áquella  quantia  os  juros  da  mora. 

Supremo  Tribunal  Federal,  14  de  Dezembro  de  1904. — ■ 
Aquino  e  Castro,  Presidente. — Manoel  Murtinho. — Piza  e  Al- 
meida.— H.  do  Espirito  Santo.  Vencido  ;  neguei  provimento  ao 
recurso  confirmando  a  sentença  recorrida. — Pindahyba  de  Mattos. 
— André  Cavalcante. — Alberto  Torres.  Vencido,  quanto  á  questão 
da  validade  perante  a  Constituição  Federal  da  disposição  do  regu- 
lamento bahiano  que  marca  a  prescripção  quinquennal  para  as 
dividas  passivas  do  Estado. 
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A  doutrina  geral  da  prescripção  forma,  sem  duvida,  um  insti- 
tuto de  Direito  Civil;  mas  e,  também,  incontestável  que  a  matéria 
da  prescripção  de  curto  prazo  das  dividas  publicas  passivas  nunca 
constituiu  entre  nós  objecto  da  legislação  civil. 

A  prescripção  de  cinco  annos  para  as  dividas  passivas  da 
nação  foi,  a  principio,  decretada  pelo  Eegimento  da  Fazenda,  Capi- 
tulo 209 ;  revigorada  pelo  Art.  20  da  lein.  243  de  30  de  Novembro 
de  1841  ( lei  orçamentaria  )  e,  finalmente,  regida  pelo  decreto  n. 
857  de  12  de  Novembro  de  1851,  acto  de  caracter  administrativo 
financeiro,  explicativo  do  referido  Art.  20  da  lei  de  1841. 

Creio  também  poder  affirmar  que  no  direito  positivo  estran- 
geiro, semelbante  matéria  não  é  considerada  própria  da  lei  civil. 
Dos  códigos  civis  que  me  foi  possível  consultar,  nenhum  trata  de 
prescripção  da  divida  publica  passiva.  Assim  o  Código  Napoleão, 
regulando  nos  Arts.  221 9  a  2281  a  prescripção  extinctiva  nada 
dispõe  a  respeito  do  que  se  refere  aos  créditos  contra  o  Estado, 
nem  tão  pouco  o  italiano,  nos  Arts.  2105  e  seguintes,  nem  o  chi- 
leno, nos  Arts.  2514  e  2524. 

A  prescripção  extir.ctiva  das  dividas  passivas  do  Estado  é 
regulada  em  França  por  uma  lei  especial  financeira  ( lei  de  29  de 
Janeiro  de  1831,  Art.  9.°— Códigos  Tripier,  nota  ao  Art.  2267  )  e, 
na  Itália,  por  leis  e  regulameutos  também  especi"  es,  todos  de  cara- 
cter fiscal  ( leis  ns.  2070  e  2077  de  13  de  Setembro  de  1874;  1947 
de  8  de  Junho,  Reg.  n.   4930  de  Maio  de  1878,  etc. ) 

Por  sua  vez,  os  projectos  de  Código  Civil  elaborados  para  o 
nosso  paiz,  no  actual  regimen,  deixaram  á  margem  a  matéria  da 
prescripção  dos  débitos  do  Estado. 

Tratando  da  prescripção  extinctiva,  o  Código  Coelho  Rodri- 
gues, nos  Arts.  214  e  267  ;  Bevilacqua,   nos  Arts.  180  a  208  ;  da 
Commissão   extra-parlamentar,  nos  Arts.  190  a  217  ;  da   Camará 
nos  Arts.  165  a  183,    nada   contêm   acerca  do   que   se  refere  acs 
débitos  públicos. 

A  exclusão  do  assumpto  das  leis   civis  e  a  provisão  delle  em 
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leis  especiaes  administrativas,  indica  que  ao  ver  dos  legisladores, 
no  critério  do  direito  positivo,  elle  não  pertence  ao  systema  das  leis 
do  direito  privado. 

E'  o  que,  aliás,  expressamente  diz  o  projecto  da  Camará  dos 
Deputados : 

«Art.  l.°  Este  Código  regula  os  direitos  e  as  obrigações,  de 
caracter  privado,  das  pessoas,  quer  naturaes  quer  jurídicas,  entre 
si  e  em  relação  aos  bens». 

Assim  é  também  na  doutrina  jurídica.  Não  é  cousa  fácil 
traçar,  com  rigor  scientifico,  as  fronteiras  entre  os  diversos  ramos 
em  que  se  divide  o  Direito. 

(  Les  demarcations  nettes,  diz  Edmond  Picard  (  Le  Droit  Pur 
pag.  143  )  sont,  en  Droit,  souvent  d' une  extreme  dificulte.  II  y  a  des 
interprétrations  et  des  superpositions  reciproques  qui  amenent  des 
opacités.  Les  délimitations  sont,  en  general,  á  bords  franges).  Não  é 
afoiteza,  comtudo,  affirmar  que,  no  assumpto,  as  delimitações  estão 
fixadas. 

Actualmente,  o  critério  geral  que  serve  para  distinguir  a 
natureza  dos  direitos  a  das  obrigações  reciprocas  do  Estado  e  dos 
indivíduos,  é  o  que  resulta  da  descriminação  entre  as  funcções  do 
Estado  como  orgam  da  soberania  ou  do  poder  publico  e  a  sua 
figura  de  pessoa  jurídica,  nas  relações  patrimoniaes  communs  a 
todos  os  registros  de  direitos,  naturaes  ou  de  creaçâo  legal. 

No  primeiro  caracter  os  direitos  que  o  Estado  crêa,  são,  por 
natureza,  públicos,  revestem  a  feição  preponderante  das  faculda- 
des do  orgam  soberano  da  vontade  collectiva,  actuando  pelo  bem 
publico.  Estes  direitos,  por  mais  que  apparentem,  na  forma,  o 
aspecto  de  relações  privadas,  ainda  quando  se  componham  dos 
elementos  ordinários  dos  vínculos  obrigacionaes  de  individuo  para 
individuo,  são  especificadamente  seleccionados  do  conjuncto  dos 
pbenomenos  jurídicos  pela  hegemonia  d'essa  pessoa  suprema,  que 
é  o  depositário  do  bem  commum,  órgão  da  vontade  geral. 

Pertencem   ao  Direito  Publico.  E  na  disciplina  jurídica  dos 
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povos  constituídos  sob  o  regimen  do  «estado  jurídico»,  já  esta 
distmeeão  se  acha  definitivamente  assentada,  sendo  chamados 
«direitos  públicos  subjectivos»  os  direitos  do  Estado  sobre  os  indi- 
víduos, em  razão  da  soberania  e  do  poder,  e  o  dos  indivíduos  contra 
o  Estado,  fundados  nos  limites  legais  da  soberrnia  e  da  autoridade" 

São  deste  género  os  direitos  que,  entre  nós,  servem  de  titulo 
á  acção  de  nullidade  de  actos  administrativos  do  Art.  13  da  lei  n. 
221,  de  1894. 

Assim,  ninguém  dirá  que  são  de  Direito  Privado  as  relações 
entre  o  Estado  e  os  funccionarios  públicos,  que,  entretanto,  sujeitos 
á  analyse  differencial  da  classificação  jurídica,  apresentam  o  aspe- 
cto de  um  contracto  perfeito — mixto  innominado  de  mandato  e 
locação  de  serviços  ;  como,  igualmente,  não  se  pode  pretender  que 
entre  também  no  quadro  do  Direito  Civil  o  direito  do  Estado  á  per- 
cepção de  impostos  e  taxas,  e,  reciprocamente,  os  dos  indivíduos 
lesados  pelo  Estado  por  cobrança  de  imposto  illegal. 

Todos  esses  direitos  são,  comtudo,  direitos  individuaes,  para 
aparte  adversa  ao  Estado;  contém,  na  essência, um  interesse  patri. 
monial,  para  o  Estado  e  para  os  indivíduos.  Segundo  o  único  funda, 
mento  apresentado  em  favor  da  doutrina  que  ccmbato,  deviam,  pois, 
ser  considerados  objecto  do  Direito  Civil.  Mas,  individuaes  são 
todos  os  direitas  do  hannm  e  do  cidadão,  desde  os  mais  trance- 
dentes  direitos  políticos  até  os  triviaes  da  visinhança  e  da  edili- 
dade ;  e  ao  património  interessam,  mais  ou  menos  directamente, 
quasi  todos  elles.  Pela  mesma  razão  ir-se-ha  com  toda  lógica  a 
considerar  de  Direito  Privado  as  relações  derivadas  do  devei'  de 
serviço  militar,  que  envolve  vantagens  pecuniárias,  estabelecendo 
obrigações  reciprocas  .  .  . 

Entre  os  vários  poderes  do  Estado  scbrelevrm  os  que  dizem 
respeito  á  decretação,  arrecadação  e  administração  dos  impostos, 
a  gestão  dos  dinheiros  públicos,  do  credito  activo  e  passivo,  do 
cmjuncto  de  bens  e  direitos  que  formam,  na  expressão  de  Blun- 
ts-jhli,  a  «economia  publica». 
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A  faculdade  de  prover  sobre  taea  matérias  não  assenta  para 
o.  Estado,  na  sna  qualidade  de  legislador  de  direito  commum  ;  tem 
origem  no  poder  soberano  ou  de  autonomia  politica. 

É  innegavel  que,  em  nosso  regimen  politico,  os  Estados 
gozam,  em  relação  ás  rendas,  ao  património  e  ao  credito  que  a 
Constituição  lhes  reconheceu,  de  uma  completa  autonomia  legisla- 
tiva. Essa  autonomia  é  geral,  as  excepções  é  que  são  expressas. 
Certo  é  também  que  a  prescripção  de  curto  prazo  para  as  dividas 
passivas  do  Estado  é  uma  necessidade  de  ordem  financeira,  imposta 
a  todos  os  Estados  autónomos  pelo  regimen  especial  da  renda  e  do 
credito  publico,  para  regularidade  da  administração  e  da  conta- 
bilidade, cujas  liquidações  seriam  embaraçosíssimas,  senão,  impos- 
síveis, se  o  Thesouro  estivesse  -sujeito  ao  indefinido  e  vago  das 
longas  prescripções. 

Sendo  assim  indispensável,  essa  medida  é  um  complemento 
necessário  da  legislação  sobre  a  renda  e  sobre  o  credito,  e,  como 
tal,  o  poder  de  adoptal-a  e  regulal-a  se  comprehende  implicita- 
mente na  attribuição  que  tem  os  Estados  de  legislar  sobre  impostos 
e  sobre  a  divida. — João  Pedro,  vencido  de  meritis. —  Oliveira 
Ribeiro. — Ribeiro  de  Almeida. — Maceió  Soares. — Epitacio  Pessoa, 
presente. 

No  mesmo  sentido  foi  decidido,  na  mesma  data,  o  recurso 
extraordinário  n.  389  do  London  and  Brazilian  Bank,  Limited, 
sendo  ambas  as  decisões  contra  a  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  que 
embargou  os  accordãos. 

Ainda  está  na  consciência  de  todos  os  acontecimentos  de  que 
foi  theatro  esta  Capital,  a  propósito  da  execução  do  imposto  de  con- 
sumo cie  álcool. 

A  mercadoria  sobre  que  recahe  tal  imposto,  entretanto,  é 
uma  das  poucas  que  bem  supportam  a  tributação,  que  é  perfeita- 
mente justificável,  já  sob  o  ponto  de  vista  económico,  já  sob  o  ponto 
de  vista  scientinco. 

Quizeram  atacal-o  sob  o   aspecto   da   competência   legal  do 
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Estado  para  decretal-o,  mas  das  dicussões  havidas  então  e  do  estudo 
imparcial  e  profundo  da  questão  resultou  ficar  accentuada  a  consti- 
tucionalidade d'aquella  competência. 

Os  impostos  de  consumo,  embora  sejam  indirectos,  devem 
ter,  ao  meu  ver,  mais  desenvolvimento,  afim  de  se  prover  os  cofres 
estaduaes  de  receita  suííiciente  para  fazer  face  aos  compromissos  do 
Estado. 

Elevando-se  a  taxa  do  imposto  de  consumo  do  álcool  e 
críando-se  o  de  consumo  do  fumo,  se  poderá  corrigir  certas  ano- 
malias do  nosso  systema  fiscal,  diminuindc-se,  por  exemplo,  as  taxas 
quasi  prohibitivas  do  nosso  imposto  de  exportação. 

A  receita  proveniente  do  imposto  do  consumo  do  álcool  tem 
sido  muito  pequena. 

Tal  resultado  é,  porém,  devido  a  causas  múltiplas. 

Entre  estas  sobrelevam  as  seguintes  : — a  convicção  em  que 
se  acham  os  negociantes  de  que  o  imposto,  ao  menos  pela  forma 
actual  de  arrecadação,  sellos,  não  será  mantido  e  a  outra  causa  é 
confirmada  pela  historia  de  todos  os  impostos  que  provocaram 
grande  reacção  dos  contribuintes,  em  começo,  a  receita  é  insigni- 
ficante, embora  depois  avulte. 

A  historia  do  income-tax,  na  Inglaterra,  ahi  está  em  corrobo_ 
ração  do  meu  acerto.  Combatido,  em  começo,  completamente 
abandonado  e  desprezado  em  seguida,  foi  mais  tarde  adoptado  com 
êxito  e  hoje  é  a  fonte  de  maior  receita  para  a  Inglaterra,  que  por 
causa  delle  dispensa,  nos  momentos  de  graves  comnioções  nacio- 
naes,  o  recurso  certamente  mais  oneroso  dos  empréstimos  externos. 
Elevando  as  respectivas  taxas  nos  momentos  de  necessidade 
extrema  aquelle  imposto  dá  abundantes  recursos  aos  cotres  da 
Gran-E  retanha. 


O  imposto  sobre  a  renda  está  contemplado  nos  orçamentos  dos 
três  últimos  annos. 
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Não  tem  sido,  porém,  cobrado,em  rrzão  da  falta  de  regula- 
mentação. 

A  adopção  do  tal  imposto  traria  a  possibilidade  de  se  alliviar 
ainda  mais  o  imposto  de  exportação — caso  não  fosse  possivel  abo- 
lil-o.  Mas  para  isso  é  mister  que  elle  seja  lançado  cumulativamente 
comas  outras  contribuições  mesmo  directas  já  existentes,  embora 
fossem  estas  diminuídas  ou  attenuadas.  Mesmo  porque  só  assim  pro- 
duziria tal  imposto  a  sua  importante  funcção  compensadora,  fir- 
mando o  equilíbrio,   e  estabelecendo  a  equidade  nas  contribuições. 

Como  se  acha,  porém,  estabelecido  em  nosso  orçamento,  tal 
imposto,  sobre  ser  de  difficil  e  trabalhoso  lançamento,  é  pouco  pro- 
ductivo. 

Estado  da  Bahia  Março  de  1905. — João  Pedro  dos  Santos, 
Secretario  do  Thesouro  do  Estado. 


Annexo  n-  i 

Exm.  Srvr.  D>:  Secretario  do  Thesouro  e  Fazenda  do  Estado: 

Exonerando-me  da  obrigação  imposta  por  lei,  venho,  ainda 
uma  vez,  apresentar-vos  o  relatório  do  oeeorrido  na  Directoria  das 
Rendas  duSante  o  anno  de  1904,  proximamente  findo. 

Apraz- :ne  declarar-vos,  qne,  não  obstante  a  crisi  que  con- 
tinua embaraçando  profunda  e  assustadoramente  as  transacções  do 
nosso  honrado  commercio,  e  tão  despiedadamente  vae  empobre- 
cendo os  nossos  laboriosos  agricultores,  entorpecendo  conseguin- 
temente  as  finanças  do  nosso  Estado,  a  arrecadação  realisada 
durante  o  anno  financeiro  de  1904,  attiugio  na  vigência  da  lei  n. 
526  de  30  de  Novembro  de  1903,  á  somma  de  8.143:8791981, 
verificando-se  um  augmento  de  352:154^193  sobre  a  receita  do 
anno  de  1903,  que  importou  em  7.791:725§783. 

O  documento  n.  1,  organisado  de  accordo  com  a  citada  lei 
n.  526  demonstra  que,  a  receita  ordinária  naquelle  periodo  som- 
mou  em  7.645:594§293,  e  a  extraordinária  em  498:285§688. 

Para  a  receita  ordinária  concorreram  as  seguintes  verbas  : 

Direitos  de   exportação 5.396:170^193 

Estatística 782:817^079 

Industrhs  e  profissões 697:660$256 

Transmissão  de  propriedades 357:500$694 

Sello  do  papel 22:013§145 

Custas  judiciarias 14:152§218 

Embarcações ^.  .     .     .  5:005§400 

Divida  activa 160:620§029 

Venda  de  terras 41:997§200 

Contracto  exploração  areias 56:120§371 

Taxas  diversas 76:697§213 

Taxa  judiciaria 3:010$604 

Imposto  de   consumo 31:829s891 

7.645:594§293 
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A  receita  extraordinária  constou  de : 

Receita  eventual 146: 147  §328 

Banco  Territorial  e  Agrícola 340:274$788 

Emolumentos    ' 11:863$572 


498:285$688 


Os  niappas  ns.  2  e  3  mencionam  especificadamente  a  quali- 
dade, quantidade  de  volumes,  peso  e  valor  ofncial  das  mercadorias 
de  producção  do  Estado,  sobre  que  forão  cobrados  os  impostos  de 
exportação  durante  os  annos  de  1903  e  1904. 

Delles  apura-se  que  os  productos  que  mais  concorreram  para 
as  rendas  publicas  foram  o  cacáo,  o  fumo  e  o  café ;  convindo  notar 
a  grande  desvalorisação  do  fumo,  que  entrando  nos  annos  anterio- 
res com  a  maior  quota  para  os  redditos  do  Estado,  no  anno  rela- 
tado cedeu  o  logar  ao  cacáo,  apezar  da  sua  producçcão  não  ter 
decrescido. 

Assim  é  que,  emquanto  no  anno  de  1903  sobre  308.292  tardos 
de  fumo,  pesando  21.577.748  kilogrammas,  no  valor  official  de 
12.806:933$700,  foram  arresadados  impostos  na  importância  total 
de  2.305:3485003;  noamio  de  1904,  sobrj  331.126  fardos  pesando 
23.149.082  kilos  no  vabr  d3  1D.212:453§34),  a  sua  renda  foi 
de  1.838:242$S10,  havendo,  portanto,  uma  diminuição  de  ...  . 
467:005$193  na  receita;  ao  passo  que  houve  o  augmento  na  pro- 
ducção de  22.834  volumes  pesando  1.671.334  kilos  5. 

Felizmente,  para  estabelecer  o  necessário  equilibrio,  este 
decrescimento  foi  compensado  com  o  augmento  notado  no  cacáo, 
cuja  cultura  continua  a  desenvolver-se  na  zona  appropriada,  cres- 
cendo sempre  a  sua  producção,  como  é  fácil  de  verificar,  compil- 
lando-se  os  dados  existentes  nos  relatórios  anteriores  e  ainda  nos 
referidos  niappas  ns.  2  e  3  annexos. 

No  anno  de  1904,  a  renda  proveniente  deste  producto  attin- 
gia  a  2.420:300^777,  incidindo  sobre  303.400  saccos,  pesando  .... 
18.177.243  kilogrammas,  no  valor  de  13.446:566$460;  no  anno  de 
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1903,  sobre  245.553  saccos,  pezando  14.713.429  kilogrammas,  no 
valor  de  11.265:938§295,  os  impostos  montaram  a  2.027:869§816. 
O  annexo  n.  4  consigna  a  arrecadação  realisada  no  exercício 
de  1903,  regido  pela  lei  n.  479  de  15  de  Outubro  de  1902,  na  im- 
portância total  de  7.829:034$725,  concorrendo  para  esta  somma  os 
impostos  seguintes  : 

Direitos  de  exportação 5.071:178^025 

Estatística 735:583§799 

Industrias  e  profissões 730:509^419 

Transmissão  de  propriedade 474:090$459 

Sello  do  papel à     .  24:797|916 

Custas  judiciarias 19:974$900 

Imposto  sobre  embarcações    ......  5:379$800 

Folha  corrida 220§000 

Divida  activa      .     , 160:176§445 

Matricula       .     .     . 17:255$0Q0 

Venda  de  terras 25:451$300 

Producto  de  metragem 41$142 

Taxas  diversas ' 41:173$180 

Contracto  John  Gordon 37:442^923 

Taxa  judiciaria 7:776|166 

Receita  eventual 11 3:251  §7  7  5 

Banco  Territorial  e  Agrícola 352:389^519 

Emolumentos 12:340$957 

7.829:034^725 

O  mappa  n.  5  contém  a  média  da  avaliação  official  por  kilo- 
granima  dos  principaes  produetos  de  exportação. 

Como  nos  annos  anteriores,  numerosas  reclamações  foram 
apresentadas  contra  as  avaliações,  muitas  das  quaes  foram  desat- 
tendidas  por  desarra  soadas. 

O  demonstrativo  n.  6  trata  da  estatística  da  exportação  de 
todos  os  nossos  produetos  constantes  da  tabeliã  n.  1  da  citada  lei 
orçamentaria  n.  526,  mencionando  o  seu  destino,  peso  e  valor 
official. 
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O  transito  das  mercadorias  procedentes  de  cutros  Estados 
continua  isento  de  pagamento  de  qualquer  imposto  do  Estado, 
sondo  regido  pelos  regulamentos  de  20  de  Abril  de  1896,  de  20  de 
Novembro  de  1901  e  pelo  decreto  n.  218  de  15  de  Janeiro  de  1903. 

Os  demonstrativos  ns.  7  e  8  occupam-se  da  exportação  em 
transito  relativamente  aos  annos  de  1903  e  1904  e  também  dos 
productos  do  Estado  exportados  com  isenção  de  impostos  de  expor- 
tação. 


Creação  do  Art.  6.°  §  33  da  lei  n.  445  de  9  de  Setembro  de 
1901,  o  imposto  addieional  de  «1  7„s°kre  o  valor  official  na  expor- 
tação de  todos  os  productos  agrícolas,  para  o  fim  especial  de  ser  essa 
contribuição  applicada  á  constituição  de  um  banco  territorial  agrí- 
cola que  se  fundar  neste  Estado,  com  o  fim  de  operar  empréstimos 
e  adiantamentos  á  lavoura  e  industrias  annexas»  continuou  man- 
tido nas  leis  orçamentarias  n.  479  do  15  de  Outubro  de  1902,  n. 
526  de  30  de  Novembro  de  1903  e  580  de  20  de  Outubro  de  1904. 

No  anno  de  19C2,  a  renda  deste  imposto  perfez  a  quantia  de 
385:811^838,  proveniente  de: 

Cacáo 131:401$581 

Café 33:022$278 

Fumo T 202:7 14S784 

Assacar 5:774$356 

Outros  productos 12:898$839 

385:811|838 

No  anno  de  1903: 

Cacáo 112:659$287 

Café 67:4461953 

Fumo 128:069s258 

Assucar 28:389s382 

Outros  productos 15:824§639 

352:389?  519 
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A  tSTNEXO  N-  2 

CAIXA  ECONOIvnCA  DO  ESTADO  DA  BAHIA   EM 
15  DE  FEVEREIRO  DE  1905 

Tenho  a  honra  de  passar  ás  vossas  mãos  o  Relatório  «Testa 
Caixa,  relativo  ao  anno  próximo  findo. 

Apresento-vos  os  meus  protestos  de  estima  e  consideração 
Ao  Illm.  Snr.  Dr.  Director  da  Contabilidade  do  Thesouro 
po  Estado. 

O  Gerente, 
Dr.  Horácio  César  Júnior. 


Snr.  Dr.  Director   da   Contabilidade  do  Thesouro: 

Venho  mais  uma  vez,  conforme  a  praxe  adoptada,  ministrar- 
vos informações  sobre  o  movimento  d'esta  Caixa,  relativo  ao  anno 
que  findou-se. 

Como  vereis  pelos  documentos  que  junto  vos  apresento,  o 
movimento  de  depósitos  e  de  abertura  de  cadernetas  novas,  conser- 
vou-se,  durante  o  anno,  prospero,  o  que  me  apraz,  por  demonstrar 
d'esta  sorte  a  confiança  que  continuam  os  seus  depositantes  a  dis- 
pensar-lhe  para  recolherem  as  suas  economias,  pela  certeza  da 
promptidão  do  seu  reembolso. 

MOVIMENTO  DE  DEPOSITO 

Pelos  documentos  a  que  me  refiro,  vereis  que  realisaram-se 
em  4012  operações,  os  depósitos  eífectuados  n'esta  Caixa,  re- 
presentadas por  597  cadernetas  novas,  na  importância  de  Rs. 
971:073^000,  e  3415  em  continuação  na  importância  de  Rs. 
1.461:779|267,  attingindo  o  total  áRs.2.432:852$267;  eftectuando  ' 
se  em  igual  período  3472  retiradas  de  depósitos,  representados  por 
368  liquidações  de  cadernetas,  na  importância  de  Rs    312:373$216, 
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No  armo  de  1904: 

Cacáo    

Café 

Fumo 

Assucar  .     , 

Outros  productos 


134:465$673 

61:772$936 

102:124$533 

12:734^305 

29:176§841 

340:274§788 


Evideneia-se,  dos  dados  acima,  que  este  imposto,  até  31  de 
Dezembro  de  1904,  produziu  a  quantia  de  1.078.-476$145,  que  faço 
votos  para  que  satisfaça  aos  fins  que  a  destinam,  e  compense  os 
sacrifícios  dos  contribuintes,  sendo  de  justiça  que  aproveite  tanto 
aos  pobres  lavradores  de  fumo,  como  aos  privilegiados  industriaes 
do  assucar,  que  já  gosam  de  quasi  inteira  isenção  de  impcstos  para 
o  seu  producto. 

IMPOSTO  DE  CONSUMO 

O  consumo  do  álcool  e  das  bebidas  alcoólicas  foi  taxado  pelo 
§  27  do  Art.  6  da  lei  n.  52(5  de  30  de  Novembro  de  1903,  tendo 
sido  regulamentado  pelo  decreto  n.  229  de  22  de  Março  de  1904  e 
só  começou  a  ser  cobrado  nesta  capital  em  Junbo  do  anno  próximo 
findo,  após  a  resistência  manifestada  pelos  contribuintes. 

Até  o  dia  31  de  Dezembro  ultimo,  a  renda  proveniente  deste 
imposto  foi  de  31:829$891,  discriminada  mensalmente  da  maneira 
seguinte : 

Junho , 7:5683980 

Julho 7:513$250 

Agosto 3:300§645 

Setembro 2:744$415 

Outubro , 3:057  $461 

Novembro 3:885$155 

Dezembro 3:759$985 

31:829§891 
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Longe,  portanto,  está  este  imposto  de  corresponder  á  cspe- 
ctativa  dos  que  acreditavam  encontrar  nelle  a  salvação  pira  as 
finanças  do  Estado.  Por  muito  rigorosa  que  seja  a  fiscalisaçâo  exer 
cida  para  a  sua  cobrança,  sua  renda  pouco  crescerá,  atteuta  a  insi- 
gnificância das  taxas.  Comquanto,  pelo  Art.  32  do  citado  Regula- 
mento incumba  a  esta  Directoria  em  geral  a  arrecadação  e  cobrança 
do  imposto  do  consumo,  todavia  a  sua  acção  tem  se  limitado  a  esta 
capital,  convindo  declarar  que,  até  a  presente  data,  nenbum  dos  snrs' 
Fiscaes  apresentou  o  relatório  a  que  são  obrigados  pele  Art.  47  do 
mesmo  regulamento  ;  nem  tão  pouco  lhe  foram  prestadas  informa- 
ções pelas  collectorias. 

APPREBENSÃO 

A  bordo  do  vapor  nacional  S.  Salvador,  ás  6  horas  da  tarde 
de  9  de  Julho  do  anno  passado,  foi  apprehendido  um  bahú  perten- 
cente a  Asterio  António  Ploripe  e  que  continha  5.000  charutos, 
alem  de  outros  objectos  não  sujeitos  a  pagamento  de  impostos, 
havendo  infracção  do  n.  4  do  Art.  62  do  Reg.  de  20  de  Abril  de  1896. 

Julgada  procedente  a  apprehensão,  foicondemnado  oinfractor 
á  perda  da  mercadoria  apprehendidaeá  mui  ta  de  metade  do  seu  valor. 


O  pessoal  desta  repartição  continua  a  desempenhar  com 
zelo  os  seus  pesados  encargos,  tendo  eu  immensa  satisfação  em 
proclamara  correcção  com  que  todos  os  funccionarios  procedem. 

Eis  Snr.  Dr.  Secretario,  o  que  cumpre-me  iníormar-vos  rela- 
tivamente á  repartição,  que  está  sob  a  minha  direcção,  sendo  op- 
portuno  manifestar- tos  o  meu  reconhecimento  pelas  distincções 
era  que  me  tende3  cumulado,  e  ao  mesmo  tempo  assegurar-vos 
que  continuo  a  dispender  toda  a  minha  solicitude  em  prol  do  ser- 
viço que  me  está  confiado. 

Bahia,  20  de  Fevereiro  de  1905. 

O  director  das  rendas, 

Theophilo  Borges  Falcão. 
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e  3106  por  conta  dos  créditos  constantes  das  suas  contas  correntes, 
na  importância  de  Rs.  1.928:569$398,  prefazeudo  o  total  de  ...  . 
Es.  2.440:942*614 

MOVIMENTO  DE  CADERNETAS 

Durante  o  mesmo  anno  emittiram-se  591  cadernetas  novas, 
além  de  52  emittidas  por  substituição  pela  seguinte  forma :  substi- 
tuídas por  esgotadas  33, por  dilaceradas_ll,  por  extraviadas  7,  can- 
cellada  1,  sendo  liquidadas  368;  existindo  em  circulação  em  31  de 
Dezembro  de  1904 — 3334  cadernetas. 

Das  597  cadernetas  emittidas  347  pertencem  ao  sexo  mas- 
culino, 232  ao  feminino,  522  a  nacionaes,  57  a  estrangeiros,  e  18 
a  instituições,  firmas  commerciaes,  ordens  religiosas  e  outras. 

Segundo  as  profissões  dos  novos  depositantes  temos: 

Operários  e  artistas 26 

Empregados  no  commercio  e  industrias     ....  99 

Criados      .     , 16 

Trabalhadores 1 

Exercito  e  armada 1 

Marítimos,  catraeiros  e  remadores 1 

Empregados  públicos 18 

Juizes,  advogados  e   empregados  no  foro     ...  6 

Medico,  pharmaceuticos  e  dentistas 5 

Engenheiros  e  machinistas 4 

Lavoura 9 

Estudantes 9 

Ecolesiasticos  ■ 3 

Negociantes v ,     .     .     .     .  57 

Magistério ' 3 

Proprietários  e  capitalistas 6 

Profissões  diversas 5 

Sem  profissão  declarada : 
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Homens ,» .  14 

Mulheres |P.     .     .  116 

Menores 180 

Associações,  firmas  cotamereiaes,  ordens  religiosas 

e  etc m.     .  •  r    .  18 

Total • 597 

AGENCIAS  DA  CAIXA  ECONÓMICA 


Funccicnaramregularmenteasageneiasdas  cidades  de  Santo 
Amaro  e  Feira  de  SantAnna,  sob  a  direcção  dos  respectivos  ccl- 
íectores,  dr.  Joaquim  Leal  Ferreira  e  José  Alves^Sranco,  cnjos 
movimentos  conhecereis  pelo  Lalancete  d'esta  Caixa  que  a  este 
acompanha. 

EEPAETICÃO  DA  CAIXA  ECONÓMICA 

Continua  a  funccionar  esta  Bipartição  no  pavimento  térreo 
da  Directoria  das  Rendas,  sendo  satisfactorio  o  sen  estado  de  con- 
serv  ação  e  asseio. 

EXPEDIENTE  DA  CAIXA  ECONÓMICA 

Sinto-me  satisfeito  em  dizei--vos  que  todo  o  expediente  d'esta 
Eepartição  acha-se  em  dia,  inclusive  os  juros  abonados  em  todas  as 
contas  correntes  até  o  primeiro  semestre  do  amio  p.  passado;  não 
achando-se  mais  adeantados  em  relação  ao  segundo,  em  vista  da 
difnculdade  com  que  luctamos  em  desempenhar  nm  serviço  deli- 
cado e  importante  com  um  pessoal  tão  reduzido,  e  air.da  mais  pela 
falta  que  fez  um  dos  empregados  encarregado  d'este  serviço  em 
deixal-o  para  oceupar-se  do  de  extracção  de  guias  de  entradas  e 
retiradas  de  depósitos,  lançamento  das  contas  correntes,  etc,  que 
estava  confiado  ao  terceiro  ^^ripturario,  João  Juno  de  Oliveira, 
que  foi  removido  d'esta  Repartição  para  a  Secretaria  do  Interior 
por  Portaria  de  2  de  Setembro  p.  passado,  cajá  vaga  somente  foi 
preenchida  em  12  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  pelo  quarto  escrip- 
urario  do  Thesouro,  Alfredo  José  Botelho  ;  cumprindo  o  dever  de 
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• 
louvar  os  esfórços^dqa  empregados-  d'c§ta  Repartição  para  a   con-ê 

servação  do  seu  expedierJPcomo  se  acha. 

Terminando   as   informações   que  me    incumfe»  prestar-vos 

sobre  o  movimento  d' esta  Caixa  no  anno  qgp  terminpu,  agradeço 

as  attenções  que  tendes  me  dispensado,  e  sempre  estarei  pxompto  a 

miuistrar-vos  quaesquer  esclarecimentos  que  julgardes  necessários. 

Caixa   Çconomica   do  Estado  da  Bahia,  em  31  de  Janeiro 

de  1905. 

O  Gerente, 

Dr.  Horácio  César  Juxior. 
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